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^O LEITOIÒ 



Dando publicidade a este lÁw^o^ ti- 
vemos em mira satisfazer uma necessidade 
publica ; pois tão importante é na actuali- 
dade a questão de terras e colonisação, 
em que se firmão as justas esperanças de 
prosperidade do paiz, que não ê assas o 
, quanto se escrever a respeito. 

Nesse intuito, reconhecendo a urgên- 
cia de apresentar um trabalho, senão per- 
feito, ao menos mais completo, e tendo na 
anterior» edição substituído alguns escriptos 
por outros não menos dignos de nota^ 



VI 



incumbimos a um illustrado magistrado a 
revisão cuidadosa de toda a obra, que 
agora editamos, expurgada de erros e 
posta de accôrdo com as disposições vi- 
gentes reguladoras da lei das terras. 

Tal é o livro que hoje submettemos 
á critica, cônscios de que çmpregamos 
todos os esforços para corresponder ainda 
uma vez á espectativa do publico, dando- 
nos por compensados em concorrer com 
este pequeno contingente para o progresso 
das letras pátrias. 

Rio— 1885. 

Os Editores. 
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Lei n, 60fde 18 de Setembro de Á:' 

Dispõe sobre as terras devolutas no Império, e acerca das ' 
que sao possuídas por títulos de sesmaria sem preen- 
chimento das condições legaes, bem como por simples 
títulos de posse mansa e pacifica ; e determina que, 
medidas e demarcadas as primeiras, sejao ellas cedidas 
a titulo oneroso, assim para emprezas particulares 
como para o estabelecimento de colónias de nacionaes 
e de estrangeiros, autorizado o governo a promover a 
colonisaçao estrangeira na forma que se declara 

Dom Pedro, pôr graça de Deus e unanime 
acclamaçao dos povos, Imperador Constitucional 
e Defensor Perpetuo do Brazil, fazemos saber 
a todos os nossos súbditos que a Assembléa Geral 
decretou e nós queremos a lei seguinte : 

Art. 1.*" Ficao prohibidas as acquisições de 
terras devolutas por outro titulo que nao seja o 
de compra. * 



* Já o Av. n. 43 de 16 de Março de 1847 havia decla- 
rado que os terrenos devolutos não se devião dar de arren- 
damento. V. o § 5o do art. lí da Lei n. 628 de 17 de Se- 
tembro de 1851. 



:.^ \ 

Exoeptufto-SQ.'ní|9* terras situadas nos limites 
do Império com -"páizes estrangeiros em uma 
zona de dez leg;uas; as quaes poderão ser con- 
cedidas grataít^ente.^ 

Art. Á\Ò3 que se apossarem de terras de- 
Yolutas^u ãValheiaS; e nellas derrubarem mat- 
tos ou llíe» puzerem fogo, serão obrigados a des- 
pej(^/i^&nl perda de bemfeitorias, e demais sof- 
(rf^TÍi pena de dous a seis mezes de prisão e 
.miil£A de 100^, além da satisfa^ do damno 
.^ i^tfôado.3 Esta pena, porém, nao terá logar noa 
. •••'aôtos possessórios entre heréos confinantes. 

§ único. Os juizes de direito, nas cor- 
reições que fizerem na forma das leis e re- 
gulamentos, investigarão si as autoridades 
a quem compete o conhecimento destes de- 
lictos põem todo o cuidado em processa-los e 
puni-los e farão efiectiva a sua responsabilidade, 
impondo, no caso de simples negligenciada multa 
de 50^ a 200^000.* 



« Arts. 85 e 86 do Regul. de 30 de Janeiro de 1854. 
O Ay. de 20 de Maio de 1861, n. 2, permittio, mediante 
certas condições, que se distribuísse aos cultoreii da 
herva mate, nos termos desta lei, as mattas da nação 
na zona de dôz léguas da fronteira da ffroyincia de S. Pedro 
do Kio-Grande do Sul. 

Âdd, Fora da zona determinada na lei a concessão 
gratuita de terras devolutas só compete ao poder legislativo. 
{Av, n. 225 de 19 de Julho de 1872). V. o art. 12, e nota. 

» Arts. 88 e 8tí do Regai, citado. 

Add. E' crime da alçada policial, em que ca^e pro- 
"'' " ^ . . . , . da 

do 
No- 
vembro de 1871. 

* Art. 90 do ReguL referido. 

Add. E, no caso de maior culpa, prisão até 3 meus, 
como estatue o artigo regulamentar. 
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Art. 3/ Sao terras devolutas : 

§ 1/ As que não se acharem applicadas a 
algum uso publico^ nacional; provincial ou mu- 
nicipal.^ 



* o Av. de 24 de Março de 1851 declarou que esta 
lei não annullou as doações feitas ás prorincias pela lei 
n. 514 de 28 de Outubro de 1848 (art. 36), e que, portanto, 
deve subsistir o quQ em virtude delia está feito; mas que 
dahi em diante erão vedadas novas concessões gratuitaa 
de terras devolutas. O art. 16 da lei de 1848, a que se 
refere este aviso, é : 

« A cada uma das provincias do Império ficao conce- 
didas no mesmo, ou em aifferentes legares de seu território, 
seis léguas em quadra de terras devolutas, as quaes serãa 
exclusivamente destinadas á colonisação, e não poderão 
ser roteadas por braços escravos. Estas terras não poderão 
ser transferidas pelos colonos emquanto não estiverem 
eflfectivamente roteadas e aproveitadas, e reverterão ao do» 
minio provincial, si dentro de cinco annos os colonos 
respectivos não tiverem cumprido esta condição. » 

Por Av. de 27 de Dezembro de 1854, dirigido ao 
presidente da província do Maranhão, se declarou : 1.** que 
na conformidade da Resol. de 98 de Outubro de 18(53, 
sobre consulta da respectiva secção do conselho de estado,, 
está em vigor a concessão de terras devolutas feita a cada 
uma das provincias do Império pela Lei de 28 de Outubro 
de 1848, visto que o direito por ellas adquirido desde a 
promulgação da dita lei não foi prejudicado pelo que 
dispôz em geral, a respeito de terras devolutas, a posterior 
de 18 de Setembro de 1850, sendo comtudo indispensável 
que, depois de feita a escolha das terras devolutas apro- 
priadas á colcnisação da província, se apresente ao go- 
verno imperial a descripção do legar ou legares de território- 
em que mais convenha estabelece-la, para que o mesmo 
governo ordene que a medição e a demarcação das terras^ 
concedidas se facão pelos meios convenientes, sem o que 
não po lerão ser ellas distribuídas; S,"" que as despezas 
«om a medição e demarcação das seis léguas de terra» 
devolutas concedidas a cada uma das provincias devem 
correr por conta d( ■ cofres provinciaes; e 3," que perten- 
cendo as terras ás provincias, e cabendo ás assembléas 
provinciaes legislar sobre colonisação, os governos pro - 
vinciaes devem dispor das terras devolutas concedidas 
áquellas, segundo a respectiva legislação ; convém, porém, 
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§ 2."* As que não so acharem no domínio 
particular por qualquer titulo legitimo, nem fo- 
rem havidas por sesmarias e outras concessOes 
do governo geral ou ^jrovincial, nao incursas em 
commisso por falta de cumprimento das condi- 
ç5es de medição, confirmação e cultura.® 

§ 8/ As que n£Lo se acharem dadas por 
sesmarias ou outras concessOes do governo, que, 
apezar de incursas em commisso, forem re- 
validadas por esta lei. ^ 

§ 4.*' As que nao se acharem occupadas por 
posses que, apezar de nao se fundarem em ti- 
tulo legal, forem legitimadas por esta lei. ^ 



que se mantenha uniformemente o systema de distribuição 
adoptado por esta lei a respeito dos colonos, que nas 
terras venhão a estabelecer-se, e que somente tenhao lugar 
as concessões gratuitas de limitada extensão de terras a 
emprezarios que pretendão estabelecer colonos, e a isto 
se obriguem com solidas garantias, ficando habilitadas as 
províncias para por este ultimo meio, que ó económico, 
e pôde ser profícuo, auxiliarem a colonisaçao quando tentem 
aproveitar o quadrado das seis léguas concedidas pela Lei 
de 28 de Outubro de 1848. 

Por Av. de 10 de Setembro de 18õ7 se mandou medir 
e demarcar para património da província de S. Pedro al- 
gumas terras por conta das seis léguas, de que trata a Lei 
n. 514 de 1848. 

Add, O Av. n. 413 de 6 de Agosto de 1879 mandou 
con^^iderar devolutos os terrenos diamantinos da provincia 
de Minas-Grerae% que não estiverem arrendados em hasta 
publica. 

• « Art. 22 do Reíçul. de 30 de Janeiro de 1854. 

Add. Deve, porém, ser garantido o direito do pos- 
suidor de terras q'ie tiver titulo legitimo que justifique o 
seu dominio, quer as terras tenhão sido adquiridas por 
posses de seus antecessores, quer por concessões de sesma- 
rias não medidas, confirmadas e cultivadas. (Av, d^ 27 
de AbHl cie 1880 j. 

7 Art. 23, idem. 

8 Arts. 24, ^ e 26, idem. 
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Art. 4.° Serão revalidadas as «esmarias ou 
ontras concessões do governo geral ou provincial 
que se acharem cultivadas, ou com princípios de 
cultura e morada habitual do respectivo ses- 
melro ou concessionário, ou de quem os repre- 
sente; embora nfto tenha sido cumprida qualquer 
das outras condições com que fôrao concedidas.^ 

Art. 5/ Serão legitimadas as posses man- 
sas e pacificas, adquiridas por occupaçao pri- 
maria ou havidas do primeiro occupante, que 
se acharem cultivadas, ou com principies de 
cultura, e morada habitual do respectivo pos- 
seiro, ou de quem o represente, guardadas as 
regras seguintes -.i^ 

§ 1."^ Oada terra em posse de cultura ou 
em campos de criação comprehenderá, além do 
terreno aproveitado ou do necessário para pasta- 
gens dos animaes que tiver o posseiro, outro tanto 
mais de terreno devoluto que houver contíguo, 
Gom tanto que em nenhum caso a extensão total 
da posse exceda & de uma sesmaria para cul- 
tura ou criação, igual ás ultimas concedidas na 
mesma comarca ou nas mais vizinhas/^ 



• Art. 27 idem, e referencia do art. 9° desta lei. 

Add. Sohre o qne áey a consútuir principio de cultura ^ 
veja-se o art. 6."* 

*o Referencia ao art. 9® desta Lei. 

Add. Não se considerao subsistentes e Ifgitimaveis 
posses de terras devolutws compradas a primeiros occupan- 
tes depois da publicação da preseute lei. (Av. de 10 de 
Seiemhro de 1880). 

11 Arls. 44, 4õ e 46 d« Regul. de 30 de Janeiro de 1854. 

Add, Nas concessões de terras a particulares sempre 
se deve reservar o prejoizo de terceiros ad instar do que 
dispunhão a respeito das sesmarias o Alv. de 1 de Abril 
de 1680 S 40 e a Lei de 6 de Junho de 1755. 
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§ 2.^ As posses em circurnstanoias de serem 
legitiinadas, que se acharem em sesmarias ou 
outras concessões do gOTerno, nfto incursas em 
commisso ou revalidadas por esta lei^ só darfto 
direito á iudemnizaçfto pelas bemfeitorias. ^^ 

Exceptua-se desta regra o caso de verificar- 
se a favor da posse qualquer das seguintes hy- 
potheses : l,^o ter sido declarada bôa por sen- 
tença passada em julgado entre os sesmeirosou 
concessionários e os posseiros; %^ ter sido es- 
tabelecida antes da medição da sesmaria ou con- 
cessão, e nao perturbada por cinco annos; 3,* 
ter sido estabelecida depois da dita medição, e 
não perturbada por dez annos/ ^ 

§ 3/ Dada a excepção do paragrapho an- 
tecedente, os posseiros gozaráO do favor que lhes 
assegura o § 1.° competindo ao respectivo ses- 
meiro ou concessionário ficar com o terreno que 
sobrar da divisão feita entre os ditos posseiros, 
ou considerar-se também posseiro para entrar 
em rateio igual com elles.** 

§ 4.^ Oà campos de uso commum dos mo- 
radores de uma ou mais freguezias, municipios 
ou comarcas, serão conservados em toda a ex- 
tensão de suas divisas e continuarão a prestar o 



u Arts. 42 e 43 do Regul. citado, e nota ao art 41 do 
mesmo. 

Add. Aos sesmeiros, e por maioria de razão aos 
posseiros, corre a obrigação de cederem os terrenos neces- 
sários para a abertura e meUioramento de estradas pu- 
blicas geraes, com direito somente á indemnização das 
b mfeitorias, salvo si pelos títulos de sua propriedade 
estiverem isentos desta obrigação, (lo. n. 5b de 10 de 
Fevereiro de 1S71). 

^> Art. 41 do Regul. de 90 de Janeiro de 1854. 

>* Art. 41 do Regul. idem. 
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mesmo uso conforme a pratica actual; emquanto 
por lei nílo se dispuzer o contrario.** 

Art. 6.° Nao se haverá por principio de 
cultura para a revalidação das sesmarias ou ou- 
tras conceseOesdogoverno, nem para a legitima- 
ção de qualquer posso, os simples roçados^ der- 
rubadas ou queimas de mattos ou campos^ le- 
vantamentos de ranchos e outros actos de se- 
melhante natureza, não sendo acompanhados da 
cultura eflPectiva e morada habitual exigidas no 
artigo antecedente . * ^ 

Art. 7.° O governo marcará os prazos den- 
tro dos quaes deveráõ ser medidas as terras 
adquiridas por posses ou por sesmarias^ou outras 
concessões que estejão por medir, assim como 
designará e instruirá as pessoas que devão fazer 
-A medição, attendendo ás circumstancis de cada 
provinda, comarca e municipio, e podendo pro- 
rogar os prazos marcados, quando o julgar con- 
veniente, por medida geral que comprehenda 
todos os possuidores da mesma provincia, co- 
marca e municipio onde a prorogação convier/ ^ 

Art. 8."* Os possuidores que deixarem de 
proceder á medição nos prazos marcados pelo 
governo serão reputados cabidos em comínisso, 

*» V. nota ao art. 44 do Regul.— Os campos de uso 
commum, de que trata este paragrapho, só podem ser 
usufruídos, mas não occupados, por pessoas que nelles 
pretendâo estabelecer- se. {Âv. de 5 de Julho de 1855). 

Add, O campo de uso commum não pôde ser decla- 
rado como posse de um só posseiro, convindo que se 
indague si o campo está no caso da lei. {Av. de 25 de 
Novembro de 185Í. V. Teixeira de Freitas Júnior— Terra* 
€ ColonisaçãOf nota 15> 

" Art. 37 do Regul. de 30 Janeiro de 1854. 

" Arts. 32 e 33 do Regul. citado. 
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e perderão por isso o direito que tenhao a serena 
preenchidos das terras concedidas por seus titulo& 
ou por favor da presente lei, conservando-o so- 
mente para serem mantidos na posse do terreno 
que occuparem com effectiva cultura,havendose 
por devoluto o que se achar inculto.*^ 

Art. 9.° Nao obstante os prazos que forem 
marcados, o governo mandará proceder á medi- 
ção das terras devolutas, respeitandonae, no acto 
da mediçao,os limites das concessões o posses qua 
se acharem nas circumstancias dos arts. 4° e 5. *^ 

Qualquer opposição que haja da parte doa 
possuidores não impedirá a medição; mas ulti- 
mada esta, se continuará vista aos oppoentes 
para deduzirem seus embargos em termo breve.*^ 

As questões judiciarias entre os mesmos 
possuidores não impedirão tão pouco as diligen- 
cias tendentes á execução da presente lei . 

Art. 10. O governo proviera o modo pratico 
de extremar o dominio publico do particular, 
segundo as regras acima estabelecidas, incum- 
bindo a sua execução ás autoridades que julgar 
mais convenientes, ou a commissârios especiaes^ 



»« Art. 58 do Regul. de 30 de Janeiro de 1854. 

Add, Na disposição deste artigo não estão compre- 
hendidas as posses posteriores ao respectivo regulamento^ 
6 sim as havidas entre a data da lei e a do mesmo re- 
gulamento. {Avs, de 24 de Setembro de 1877 e 10 de Se- 
tembro de 1880). 

Os posseiros cujas posses tiverem sido annulladas em 
Tirtude das oisposições de leis e regulamentos devem ser 
preferidos, quando em concurrencia pretenderem a compra 
dessas mesmas terras. (Av. n. 260 de 13 de Junho de^ 
1863). 

19 Art. 19 do Regul. idem. 
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os quaes procederão administrativamente, fa- 
zendo decidir por árbitros as questões e duvidas 
de facto, e dando de suas próprias decisões re- 
ourso para o presidente da provincia, do qual o 
haverá também para o governo.*^ 

Art. 11. Os posseiros serão obrigados a 
tirar titules dos terrenos que lhes ficarem per- 
tencendo por effeito desta lei^ e sem elles nao 
poderão hypothecar os mesmos terrenos nem 
alienarlos por qualquer modo. 

Estes titules serão passados pelas reparti- 
ções provínciaes que o governo designar, pagan- 
do-so 5/? de direitos de chancellaria pelo terreno 
que nao exceder de um quadrado de 500 braças 
por lado, e outro tanto por cada igual quadrado 
quo de mais contiver a posse; e alem disso 4$ de 
feitio sem mais emolumentos ou sello. '^ 

Art. 12. O governo reservará das terras 
devolutas as que julgar necessárias: 

1." Para a colonisaçao dos indigenas ^^; 



*» Arts. 47, 48 e52 do Regulamento de 30 de Janeiro 
de 1854. 

Add, Por Av. de 17 de Dezembro de 1875 o governa 
autorisou o presidente da provincia de Minas Geraes a 
vender, mediante certas condições, as terras devolutas 
próximas ás margens da estrada projectada entre a £re- 
guezia do Peçanha, município do Serro e o mimicipio de 
S. Matbeus, na provincia do Espirito- Santo, a cujo presi- 
dente den igual autorização. 

** Art. ol do Regui. idem. 

Add. Os direitos de chancellaria, que a lei exigia, 
achando-se hoje convertidos em sello fixo estabelecido no 
Regul. n. 8946 de 19 de Maio de 1883, talmlla B, g 3, n. 4. 

*2 Por Av. de 21 de Outubro de 1850, ordem n. 44 
de 21 de Janeiro de 1856, e Av. de 21 de Julho de 1858 
se mandou incorporar aos bens nacionaes as terras dos 
Índios, (fae já nao vivem aldeados, mas sim dispersos e 
confundidos na massa* da popnlaçak) clvilisada. E sobre a 
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parte dessas terras, que fôrão dadas de aforamento, ou ar- 
rendamento, mandou o mesmo aviso que fossem averigua- 
dos os títulos em que se fundão semelnantes contratos, qae 
de modo algum devem ser renovados, como também as 
posses que se tém estabelecido, arrecaaando-se o producta 
dos foros e arrendamentos, e tomando-se conta aos que 
têm sido encarregados da respectiva administração. 

O Av. de 16 de Janeiro de 1851 declarou que nenhuma 
providencia era necessária relativamente ás terras habi- 
tadas pelos Índios de S. Benedieto na província do Ceará, 
visto que, estando os mesmos indios de posse delias, não 
lhes é extensivo o sequestro, e a incorporação aos próprios 
nacionaes, ordenado pelo aviso anterior, o qual somente 
comprehende as terras que fôrão dcs Índios, e que não es- 
tiverem occupadas. 

Mandou-se incorporar aos terrenos nacionaes as por- 
ções das terras que se acharem desoccupadas na aldêa de 
indios, creada por um missionário, e hoje extincta, no mu- 
nicípio da Villa-Bella, e no logar Baixa- Verde, da provín- 
cia de Pernambuco, arrecadando- se como renda do Estado 
os arrendamentos das que se acharem occupadas por pes- 
soas não descendentes dos indios primitivos.— Av. de 21 
de Abril de 1857 e ordem de 31 do mesmo mez e anno, e 
explicação dada pelo Av. de 21 de Julho de 1858, que s 3 
segue : 

« N, 160.— Rio de Janeiro.— Ministério dos negócios do 
Império.— Repartição geral das terras publicas, em 21 de 
Julho de 1858.— Illm. e Exm. Sr.— Tendo-se suscitado 
duvidas a respeito da meia légua de terra pertencente a uma 
extincta aldêa de indios no logar denominado Baixa-Verde, 
município de Villa-Bella, província de Pernambuco, a que 
se refere o Av. n. 67 de 21 de Abril de 1857, dirigido 
por este ministério ao da fazenda ; rogo a V. Ex. se digne 
mandar declarar á thesouraria de fazenda da referida pro- 
víncia que as ditas terras são nacionaes no sentido de de- 
volutas, para serem applicadas na conformidade da Lei n. 
601 de 18 de Setembro de 1850, e gue, portanto, não podem 
ser arrecadadas como próprio nacional no sentido dos que 
estão inscríptos e designados com este nome, competindo á 
mesma thesouraria somente a administração daquella meia 
légua nos termos do Av. de 21 de OutulDro de 18^, e de- 
vendo entender-se assim o já citado Av. de 21 de Abril do 
anno passado . 

Deus ffuarde a V. Ex, — Marquex de Olinda. '^Sr. 
Bernardo de Souza Franco.» 

O governo foi autorizado pela Lei n. 1114 de 27 de Se- 
tembro de 1860, art. 11 § 8<>,a aforar ou vender os terrenos 
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2.** Para a fundação de povoações, abertura 
de estradas e quaesquer outras servidõeS; e as- 
sento de estabelecimentos públicos ; ^^ 



pertencentes ás anti^s missões e aldêas de índios, que 
estiverem' abandonados, cedendo todavia a parte que jul- 
gar suficiente para a cultura dos que nelles ainda perma- 
necerem e o requererem • 

A presidência do Oeará foi autorizada a expedir as pre- 
cisas ordens para que se proceda á venda das terras com- 
prehendidas na légua em quadro em que se acha situado o 
edifício que sérvio de casa da camará da extincta villa de 
Arronches, cujas terras passarão para o domínio da nação 
com a declaração de que a transacção se faça na thesou- 
raria de fazenda, em hasta publica, precedendo os compe- 
tentes an núncios, a qual não será julgada válida, sem que 
seja approvada pela presidência. {Av. n, 383 de 22 d^ Jn* 
nho de 1861). 

Add, O Decr. legislativo n. 2672 de 20 de Outubro 
de 1875 autorizou o governo a alienar as terras das aldêas 
extinctas, que estiverem aforadas ; e o Av. n. 30 de 17 de 
Março de 1881, mandou subsistir a demarcação feita em 
1864 no extincto aldeamento de Arronches na província do 
Oeará, resolvendo todas as duvidas suscitadas a respeito. . 

*' Para os indivíduos que se engajarem para o ser- 
viço do exeVcito se destinou terras nas províncias de Santa 
Catharina, S. Pedro do Sul e Espirito-Santo; e as ins- 
trucções pelas quaes se deveráõ regular os officiaes de en- 
genheiros encarregados de medir e demarcar os lotes dessas 
terras baixarão com o Av. de 18 de Março de 1851. 

Sendo presente ao governo um officio do juiz munici- 
pal do termo, em que está situada a nova e florescente po- 
voação de Santa Philomena^ pelo qual informava que alguns 
proprietários abastados e pessoas pobres se ião apossando 
de terrenos devolutos para a criação de gado, e para plan- 
tações, provindo desses factos, aliás menos conformes com 
o art. 2' da lei, e 90 do regulamento, os únicos recursos e 
abastecimentos de que carecia a dita povoação ; e pedindo 
por isso esclarecimentos acerca do procedimento a seguir 
em vista de taes occurrencias, e em ordem a solver a du- 
vida daquelle juiz, que se acha perplexo quanto a fazer 
desde já eifectivas as referidas disposições da lei: de- 
cidio o mesmo governo, em Av. dirigido ao presidente 
de Piauhy, em dada de 27 de Junho de 1855, que, devendo- 
se considerar a povoação, de que se trata, como comprehen- 
dida no numero daquellas, a que se refere este artigo (12) » 

2 L. DAS T. 
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3/ Para aconstrucçao naval.'* 

Art. 13. O mesmo governo fará organizar 
I>or freguezias o registro das terras possuídas, 
sobre as declarações feitas pelos respectivos pos- 
suidores, impondo mulUs e penas áquelles que 
deiíarem de fazer nos prazos marcados as ditas 
declarações ou as fizerem inexactas. ** 



art. 77 e s-^guinte do regulamento, posto que d sua funda- 
ção não tivessem precedido as medidas ou formalidades 
ali indicadas, cumpria, para sanar essa falta e remover as 
difficuldades ponderadas, que se fizesse applicavel ao caso 
vertente a disposição de taes artigos, devendo primeiro que 
tudo mandar fazer provisoriamente o alinhamento e arrua- 
mento da povoação de Santa Philomena, e remetter a rea- 
pecliva planta á repartição geral, afim de ser examinada e 
approvada, depois do que se tratará de fazer a reserva dos 
terrenos, que forem necessários, para serem distribuídos 
cm lotes urbanos e rústicos, na forma do art. 77 e se- 
guinte do regulamento, ficando quaesquer outras reservas 
a fazer, para serem resolvidas opportunamente pelo go- 
verno. 

Add. Sobre a divisão das terras reservadas para as 
povoações, veja-se o art. 77 do Regul. n. 1318. Quanto 
a estabelecimentos de colónias militares, o art. 82 do mesmo 
KeguI . ; e, quanto finalmente à reserva de terras de- 
volutas para a construcção naval, os arts. 80, 81, 88 e 89 
do Begui. citado. 

«^ Arts. 72 a 81 do Regul. de 30 de Janeiro de 1854. 
O processo a seguir contra os que praticarem nas ter- 
ras reservadas actos a que se refere o art. 88 do Regul. 
não pôde ser outro senno o decretado nesse mesmo 
artigo, segundo as disposições dos arts. 81 e 89 do mesmo 
Regul. {Àv. de 21 de Dezembro de 1854). 

Add. Em virtude da consulta do conselho de estado, 
de 29 de Abril de 1876, sanccionada pela Resol. de 19 de 
Julho do mesmo anno, não subsistem mais as restricções 
do direito de propriedade particular a respeito do corte de 
madeiras chamadas de lei. 

« Arlrt. 91 a 102 do Regul. de 80 de Janeiro de 1^4. 

Add. V. o a ^1. !<> § !<> ft. 9 do Regul. n. 6129 de 23 de 
Fevereiro de 1876, 
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Art. 14. Fica o governo autorizado a ven- 
der as terras devolutas em hasta publica^ ou fóríi 
delia, ctymo o quando julgar mais conveniente, 
fazendo previamente medir, dividir, demarcar 
e descrever a porção das mesmas terras, que 
houver de ser exposta á venda, guardadas as re- 
gras seguintes :^^ 

§ 1 .° A medição e divisão serão feitas quando 
o pormittirem as circumstancias locaes, por li- 
nhas que corrUo de norte a sul conformo o verda- 
deiro meridiano, e por outras que as cortem em 
ângulos rectos, de maneira que formem lotes ou 
quadrados de 500 braças por lado, demarcados 
convenientemente, ^' 

M Arts. 64 a 71. Pelo art. 11 S S"" da Lei n. 628 de 17 
de Setembro de 1851 foi o governo autorizado a distribuir 
por venda, ou por aforamento perpetuo, e pelo modo que 
julgasse mais conveniente, oito lotes de mil braças em 
quadro cada um, das terrns devolutas que se acharem prc- 
ximas ás linhas de demarcação das colónias militares de 
Pernambuco e Alagoas, podendo para este effeito somente 
disppnãar na lei das (erras. E pela Ord. de 18 de Dezem- 
bro de 1852 se mandou tomar posse das terras das extinctas 
aldêas de inícios de Arronches e Mecejana. na província 
do Ceará, não lançando-as, nem inscrevendo-as no livro 
dos próprios, por não pertencerem á classe destes, mas 
devendo considera-las como bens nacionaes devolutos para 
serem aproveilados na forma da lei das terras. 

Add, As presidências das províncias fôrao autorizadas 
a vender terras conforme se declara no Av. de 13 de Ju- 
lho de 1861. ÍF. o Av. de 22 de Outubro de 1882). 

O Decr. 56õ5 de 3 de Junho de 1874 autorizou os çresi- 
dentes das províncias do Amazonas, Pará, Paraná eMatto 
Grosso a vender terras devolutas, fora de hasta publica,, 
na conformidade das instrucções que baixarão c^m o mesmo 
decreto. {V.oAv. n. 835 de 18 de Novembro de 1878). 

«"^ O Av. n. 459 de 30 de Novembro de 1874 determina 
que a medição e demarcação precedão á outorga do titulo 
de concessão de terrrs publicas, e que aquelles eerviços 
sejão verificados, quando não tenhão sido executados por 
engenheiro' do governo. [V, o Av, drcular de 12 de Setembro 
de I87G). 



\ 
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§ 2.^ Assim esses lotes como as sobras de 
terras em que se n&o pnder verificar a diyisfto 
acima indicada ser&o Tendidos separadamente 
sobre o preço minimo, fixado antecipadamente 
e pago Á vista de meio real, um real, real e meio 
e dous réis^ por braça quadrada, ses^undo fôr a 
qualidade e situaç&o dos mesmos lotes o sobras. 

§ 3.^ A venda fora da hasta publica será 
feita pelo preço que se ajustar, nunca abaixo do 
minimo fixado, segundo a qualidade e situação 
dos respectivos lotes e sobras, ante o tribunal do 
thesouro publico, çom assistência do chefe da re- 
partição geral das terras na província do Rio de 
Janeiro, e ante as thesourarias, com assistência 
de um delegado do dito chefe, e com approvação 
do respectivo presidente, nas outras províncias 
do Império. 

Art 15. Os possuidores de terras de cultu- 
ra e criação, qualquer que seja o titulo de suaac- 
quisição, terão preferencia na compra das terras 
devolutas que lhes forem contíguas, comtan to que 
mostrem, pelo estado da sua lavoura ou criação, 
quet^m os meios necessarioss para aproveita- 
las." 



•• Foi illegalmente feita a venda de terras a I^nacio de 
Almeida Trancoso, não só por contrariar o que mais expres- 
samente dispõe este artigo, o qual, na venda de terras 
publicas, fora da hasta publica, manda preferir os possui- 
dores das terras conliguas, e que tenbão meios de cultiva-las, 
circumstancias estas que não se achàk) naquelle comprador 
sinão no seu coucurrente Ribeiro dos Pastos, como por 
ter sido o acto da dita venda praticado em menoscabo da 
portaria da presidência de 18 de Fevereiro, que ordenou 
que fosse este adniittido à concunencia nos termos do 
art. 15 da lei. Não constando, porém, si fôrão effectiva- 
mente entregues a João de Almeida Tranc so, e seu fllbo 
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Art. 16. As terras devolutas que se vende- 
rem fíoaráõ Sempre sujeitas aos onas seguintes: 

§ 1.* Ceder o terreno preciso para estradas 
publicas de uma povoação a outra ou algum porto 
de embarque, salvo o direito de indemnização 
d IS bemfeitorias e do terreno oceupado. ^^ 

§ 2.° Dar servidão gratuita aos vizinhos 
quando lhes fôr indispensável para sahirem a 
uma estrada publica, povoação ou porto de em- 
barque, e com indemnização quando lhes fôr pro- 
veitosa por encurtamento de um quarto e mais 
de caminho* 

§ 3/ Consentir a tirada de aguas desapro- 
veitadas e a passagem delias, precedendo a in- 
demnização das bemfeitorias e terreno occupado. 

§ 4/ Sujeitar ás disposições das leis res- 
pectivas quaesquer minas que se descobrirem nas 
mesmas terras. ^^ 

Art. 17. Os estrangeiros que comprarem 
terras e nellas se estabelecerem ou vierem^ â sua 
cuata, exercer qualquer industria no paiz serão 



Ignacio, os títulos das terras em questão, convém que a 
presidência ministre informações sobre os últimos pontos 
indicados, para se resolver o que fôr conveniente. {Av. 
n. 392 de 4 de Julho de 1861). 

Add, Os Índios restantes de aldeamentos extinctos têm 
preferencia na parte de terras, que lhes fôr necessária para 
a cultura, ex vi do disposto no art. 11 gS» da Lei n. 1114 
de 27 de Setembro de 1860. (V. a nota 17). 

^ Veja a nota 22 e suas referencias. 

80 A qualidade de proprietário do solo nSo exime auto- 
rização prévia do governo para mineração. {Av, n. 161 
de 22 de Outubro de 1866). 

Add. A razão é porque as minas, assim como os ter- 
renos diamantinos são do dominio do estado, ex vi da Or- 
denação do liv. 2o, tit. 26 S 16, ainda em vigor. 
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natnralieados, querendo^ depois de dous annos de 
residência, pela forma por que o íòrao os da co- 
lónia de S.Leopoldo, e ficaráõ isentos do serviço 
militar, menos do da guarda nacional dentro da 
município.** 



'i o governo declarou ao presidente da província de 
S. Pedro do Sul, em Av. de 21 de Outubro de 1850, que 
neste artigo encontraria a providencia que reclamava para 
facilitar aos estrangeiros residentes nas colónias daquella 
provinda a sua naturalisação, podendo, portanto, mandar 
expedir desde logo titulo de cidadão brazileiro ao colono 
João Pedro Rotte, visto ter elle feito perante a camará do 
município, onde reside, a declaração exigida pelo Decr. de 
3 de Setembro de 1846. 

Pelo Decr. n. 712 de 16 de Setembro de 1853 man- 
don-se estender aos estrangeiros que fizessem parte d« 
qualquer colónia fundada no império a disposição ao art. 17 
cia Lei das terras 

O Decr. n. 808 A de 23 de Junho de 1855, consoli- 
dando as disposições citadas, assim estatuo : 

Art. 1 o Os estrangeiros actualmente estabelecidos como 
colonos nos diversos legares do Império, ainda não reco- 
nhecidos brazileiros, serão havidos como taes, assignando 
Serante a respectiva camará, ou juiz de paz, termo de 
eclaração de ser essa sua vontade, e de fixar seu domidlio 
no Império. Declararão também qual a sua antiga pátria, 
religião, estado e numero de filhos. 

Art. 2.** A autoridade que receber as sobreditas decla- 
rações, lavrado o termo, dará delle cópia autbentica à parte; 
e os presidentes das províncias, á vista delia, concederão 

Gratuitamente os respectivos títulos de naturalisação, rece- 
ido primeiro o juramento de fidelidade á Constituição 
e mais leis do Império. 

Art. 8.° Em relação aos colonos que vierem para o 
Império da data desta resolução em diante, observar-se-ha 
a disposição do art. 17 da Lei n. 601 de 18 de Setembro 
de 1850, e art. 3^ do Decr. n. 712 de 16 de Setembro 
de 1853. Todavia o governo é autorizado a dar o titulo 
de naturalisação antes mesmo do prazo da dita lei aos 
colonos que julgar dignos dessa concessão. 

Art. 4.° Os pais, tutores, ou curadores -de colonos me- 
nores nascidos fóra do Império antes da naturalisação de 
seus pais, poderão fazer por elles a declaração de que 
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Art« 18. O governo fica autorizado a man- 
dar vir annualmeute á custa do thosouro certo 
numero de colonos livres para serem empregados, 
pelo tempo que for marc.ido,em estabelecimentos 
agrícolas ou nos trabalhos dirigidos pela admi- 
nistração publica, ou na formaçlo de colónias nos 
logarea em que estas mais convierem, tomando 
antecipadamente as medidas necessárias para que 
taes colonos achem emprego logo que desembar- 
carem.3* 

Aos colonos assim importados são applica- 
veia as disposições do artigo antecedente. 

Art. 19» O producto dos direitos do chan- 
cellaria e da venda das terras, de que tratão os 
arts. 11 e 14, será exclusivamente applicado; 1,** 
á ulterior medição das terras devolutas ; 2^"" á 



trata o art. 1^, e obter o respectivo titulo, salvo aos me- 
nores o direito de mudar de nacionalidade quando maiores. 

Art. 5.° As disposições desta lei, applicavel somente 
aos colonos^ não deroga as demais disposiçÕ3s da Lei de 
23 de Outubro de 1833. 

O Av. n. 360 de 12 de Outubro de 1857 declara que 
o direito de 12fl800, .de que trata o art. 9° da Lei de 23 de 
Outubro de 1832, não é devido pelo registro das cartas 
de naturalisação, concedidas gratuitamente a estrangeiros> 
em conformidade do art. 17 da Lei n. 601 de 18 de Setembro 
de 1850, e Decrs. n. 712 de 16 de Setembro de 1858, e 
808 A de 16 de Junho de 1855. 

O AV. n. 291 da 31 de Agosto de 1857 declara que 
o juramento, de que trata o art. 2? d) Decr. n. 8)8 A, 
não tem de ser necessariamente recebido pelo presidente 
da província; póde-o ser também, si os colonos o prefe- 
riram, pelas camarás municipaes, ou juizes de paz, que 
com as cópias das declarações feitas pelos soUcitmtes, 
remetteráõ igualmente ao referido presidente as do termo 
de Juramento. 

3* O Decr. n. 3784 de 19 de Fevereiro de 1867 approv» 
o regulamento para as colónias ào estado. 
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importação de colonos livresi conforme o artig^o 
precedente. 

Art. 20. Emqiianto o referido producto nfio 
fôr sufficiente para as despezas a que é destinado, 
o governo exigirá annualmente os créditos ne- 
cessários para as mesmas despezas, ás quaes ap- 
plicarã desde já as sobras que existirem dos crédi- 
tos anteriormente dados a fayor da colonisaçãO; 
e mais a somma de 200:000j$000. 

Art. 21. Pica o governo autorizado a esta- 
belecer com o necessário regulamento uma re- 
partição especial que se denominará — Reparti- 
ção Gejral das Terras Publicas — , que será en- 
carregada de dirigir a mediçfto, divisão e desori- 
pçao das terras devolutas e sua conservação, de 
fiscalisar a venda e distribuição delias, e de pro- 
mover a colonisação nacional e estrangeira . ^^ 

Art. 22. O governo fica autorizado igual- 
mente a impor, nos regulamentos que fizer para 
a execução da presente lei, penas de prisão até 
tresmezes e de multa até 200j5lOOO. ^^ 

Art. 23. Ficão derogadas todas as disposi- 
ções em contrario. ' 



«3 Oap. 1°, arls. 1^ a 9** do Regul. de 30 de Janeiro 
de 1854. 

8* Aits. 29, 31, 63, 90, 95, 105, 106 e 108 do mesmo 
regul. 

Add. A repartição geral das terras pnblicas, organizada 
pelo citado Decr. n. 1318, foi extincta, sendo creada em 
seu logar a Comrnissâo do registro geral das terras pu- 
blicas e possuídas, á qual o decreto n. 5788 de 4 de No- 
vembro de 1874 deu instrucções; commissào esta, que por 
fiua vez extincta, deu legar a que se creasse pelo Decr. 
n. 6129 de '^3 de Fevereiro de 1876 a Inspectoria das terras 
e colonisação. 
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Mandamos, portanto, a todaa as antoridades, 
a quem o oonhecimento e execução da referida 
lei pertencer, que a cumprao e facão cumprir e 
guardar tão inteiramente como neUa se contém. 
O secretario de estado dos negócios do Império a 
faqa imprimir, publicar e correr. Dada no palá- 
cio do Bio de Janeiro aos 18 dias domez de Se- 
tembro de 1850, yigesimo nono da Independên- 
cia e do Império. 

IMPERADOR, com rubrica e guarda. 
Visconde de Monte^ Alegre. 



Decreto n. 1318 de 30 de Janeiro de 1854 



Manda executar a Lei n. 601 de 18 de 
Setembro de 1850 

£m virtude das a^utorizaçOes concedidas pela 
liei n. 601 de 18 de Setembro de 1850, hei por 
bem que para execução da mesma lei se obseiTe 
o Hegulamento que com este baixa, assignado 
por Luiz Pedreira do Oouto Ferraz, do meu con- 
selho, ministro e secretario de estado dos negó- 
cios do Império, que assim o tenha entendido e 
faça executar. Palácio do Bio de Janeiro, em 30 
do Janeiro de 1854, trigesimo-terceiro da Inde- 
pendência e dolmperio. — Com a rubrica de S.M. 
o Imperador. — Luiz Pedreira do Couto Ferraz. 

REGULAMENTO 

Para execução da Lei n. 601 de 18 de Setembro 
de 1850, a que se refere o Decreto desta data 

CAPITULO I 

Da repartição geral das terras publicas 

Art. 1." A repartiçSLa geral das terras pu- 
blicas, creada pela Lei n. 601 de 18 de Setembro 
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de 1850, fica subordinada ao ministro e se- 
cretario de estado dos negócios do Império. « 

Art. 3/ Compete á repartição geral da« 
torras publicas.' 

§ 1/ Dirigira mediçfto, divisão e descripça© 
das terras devolutas, e prover sobre a sua con- 
servação . 

§ 2.* Organizar um regulamento especial 
para as medições, no qual indique o modo pra- 
tico de proceder a ellas, e quaes as informações 
que devem conter os memoriaes de que trata 
o art. 16 deste regulamento.^ 

§ 3/ Propor ao governo as terras dero- 
lutas que deverem ser reservadas: 1/ para a 
colonisaçao dos indigenas ; 2/ para a fundaçfto 
de povoações, aberturas de estradas, e quaesquer 
outras servidões e assentos de estabelecimentos 
públicos.^ 



» Art. 21 da Lei. 

Add. Presentemente acha-se subordinada ao ministra 
e secretario de estado dos negócios da agricultura, com- 
mercio e obras publicas, repartição creada pelo Decr. n.l067 
de 28 de Julho de 1860, organizada pelo decreto regulamentar 
n. 2748 de 16 de Fevereiro de 1861, reformada pelo Decr. 
n. 4167 de 29 de Abril de 1868, e depois pelo Decr. n. 5512 
de 31 de Dezembro de 1873, sendo esta ultima reforma 
alterada pelo Decr. n. 7569 de i3 de Dezembro de 1879» 
que é o que vigora. 

O Av. n. 376 de 31 de Agosto de 1861 deu instrucçoes 
para o archivo da secretaria, destinado á guarda e conser- 
vação de todos os papeis relativos a negócios ândos das 
respectivas directorias. 

> V, o Regul. n. 6129 de 23 de Fevereiro dei 876, 
Arts. r a 17. 

* Regul. de 8 de Maio de 1854. 

* Derão -se instrucções provisórias para o plantio e con- 
servação das florestas da Tijuca e Palmeiras, pela Purt» 
n. 577 de 11 de Dezembro de 1861. 



i 
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§ 4.* Fornecer ao ministro da marinha 
todas as informações que tiver acerca das terras 
devolutas que em razão de sua situação e abun- 
dância de madeiras próprias para a construcção 
naval convenha reservar para o dito fim. 

§ 5.'* Propor a porção de terras .medidas 
que annualmente deverem ser vendidas. 

§ 6.* Fiscalisar a distribuição das terras 
dcvolutaS; e a regularidade das operações da 
venda. 

§ 7.* Promover a colonisação nacional e 
estrangeira.^ 



^ Em 6 de Março de 18õ4 o governo pedio informações 
a todos os empregados de colonisação no Império acerca : 
1,^ do systema seguido no engajamento dos colonos nos três 
períodos da colonisação; 2,** das despezas em cada um 
delles : 3,^ á.\ facilidade ou embaraços no engajamento, e 
em que claesd de população; 4,o dos preparativos para a 
recepção dos colonos no desembarque, e colónias ; 5,"* dos 
contratos e suas alterações; 6.** dos adiantamentos em 
dinheiros ou outros valores ; 7,** do estado da colónia e 
seu provável futuro; 8,^ do estado dos colonos, e dos meios 
de remediar as queixas que facão; 9,"* das vantagens e 
defeitos do systema adoptado; 10, dos meios e systemas 
ensinados pela experiência como mais aptos para attrahir 
colonos do estrangeiro ; a preferencia entre os systemas do 
trabalho sobre a protecção do emprezario, e do livre, e por 
própria conta do colono, e quaes as condições que os devão 
regular. 

Em 31 do mesmo mez o anno se pedirão informações e 
esclarecimentos aos presidentes de província sobre a colo- 
nisação nacional ou estrangeira estabelecida, ou que se 
estabelecer nas respectivas provindas, e especificadamente 
sobre os pontos antecedentes. 

Em 13 de b'evereiro já uma circular se havia dirigida 
aos ministros, encarregados de negócios, e cônsules brazi- 
leiros em Paris, Londres, Lisboa, Kstados-Unidos, Berlim, 
Vienna d'ÂU8tria e Hamburgo, solicitando o auxilio de suas 
luzes e conhecimento sobre o colonisação. 

Em Av. de 7 de Dezembro de 1854 declarou o governo 
ao Sr. ministro dos negócios estrangeiros que não era 
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aceitável a proposta do engenheiro geographo J. Anselmier 
para a formação de colónias em terras devolutas concedidas, 
porque a lei das terras nào permitte delias dispor sinào 
por venda, á excepção de determinadas circumstancias 
inapplicaveis á pruposta. Si, porém, o proponente tinha 
meios, e queria emprehender a coloniáação, podiáo ser-lhe 
concedidos os favores: 1," venda de terreno de que precise 
pelo preço minimo da lei; 3,** ser esta venda da quantidade 
total, ou parcialmente, à medida que se fossem estabele- 
cendo os colonos, na razão de 250,000 braças quadradas por 
cada familia, e garantindo-se-lhe, no segundo caso, por 
cinco annos, as terras dovolulas de bôa qualidade, que se 
pretender; e 3,** ser a medição do perímetro feiía por conta 
ao governo, e a das subdivisões dos lotes à custa do empre- 
zario, observando-se em um e outro caso o systema do 
regulamento de 8 de Maio. Em Av. de 22 de Novembro 
de 1851 se havia dito igual cousa ao presidente de S. Paulo 
a respeito da proposta de John Wiss, que pretendia 
comprar 10,000 hectares de terras devolutas naquella pro- 
víncia pelo preço de 100,000 francos. 

Por Av. de 18 de Dezembro de 1851 se declarou 
ao presidente do Rio-Grande do Sul que era inadmissível, 
por exagerada, a pretenção de Henrique de Vernejoul á 
compra de uma légua de terras devolutas nas vizinhanças 
de S. Francisco de Paula, para o estibelecimento de uma 
colónia; mas qua quando o proponente se contente com os 
favores concedidos ao conde d© Montravel, de que trata o 
Av. de 16 de Novembro, e quando o logar indica lo seúa 
no municipio de Santo António da Patrulha, podia o 
mesmo presidente conceder lhe os referidos favores e ainda 
mais o do pagamento á vista pela compra das terras, 
«ómente da porção correspondente às famílias de colonos 
que eflfec ti vãmente forem estabelecidas, na razão de 250,000 
braças quadradas por cada uma, e o do prizo de três annos 
para importar e estabelecer as 36 famílias, que corres- 
pondem á légua pretendida. 

Os presidentes das provindas, onde eh garem navios 
com emigrantes, são obrigados a remetter sem demora ao 
agente consular do Império no pono da procedência 
todos os esclarecimentos possíveis acerca do destino de 
cada nm desses indivíduos, e do logar de seu definitivo 
estabelecimento. {Av, de i4 deSetemòro de 4857). 

O Av. de 21 de Janeiro de 1863, n. 27, ordeniu que 
não fôásem medidos, em beneficio de particulares, terrenos 
comprehendiios na demarcação feita por Jacob Reingantz, 
emprezarij da colónia S. Ljurenço, na serra dos Tapes, 
província de S. Pedro. 
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§ S."" Promover o registro das possuídas. 

§ 9° Propor ao governo a fórmula que de- 
vem ter 08 títulos de revalidação e de legiti- 
mação de terras. 

§ 10. Organizar o submetter á approva- 
çao do governo o regulamento que deve reger 
a sua secretaria, e a do seus delegados nas pro- 
víncias . ^ 

§11. Propor finalmente todas as medi- 
das que a experiência íôr demonstrando conve- 
nientes para o bom desempenho de suas attribui- 
çOes, o melhor execução da Lei n. 601 de 18 de 
Setembro de 1850, e deste regulamento. 

Art. 4.*^ Todas as ordens da repartição 
geral das terras publicas, relativas á medição, 
divisão e descripçao das terras devolutas nas 
províncias; á sua conservação, venda e distri- 
buição; à colonisaçao nacional e estrangeira; 
serão asBÍgnadas pelo ministro e secretario do 
estado dos negócios do Império, e dirigidas aos 
presidentes das províncias. As informações, po- 
rém, que forem necessárias para o regular anda- 
mento do serviço a cargo da mesma repartição, 
poderão ser exigidas pelo director de seus 



Os empregados do aldeamento de S. Pedro d' Alcântara 
não feção plantações em terras da colónia militar de Jatahy. 
[Av. n. 105 de 18 de Março de 1863). 

Embora sejão as assembléas provinciaes competentes 
para legislarem sobre a colonisaçao, inclusive o modo de 
distribuir os lotes, não são comtudo quanto á distribuição 
nominal. {Av. n. 284 de 26 de Junho de 1865) . 

Add. A respeito de colónias, veja-se o Decr. n. 3681 
de 19 de Janeiro de 1867. 

« Re^ul. de 24 de Abril de 185i, que baixou com o 
Av. n. 9o. 
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delegados^ ou requisitadas das aatoridades ia- 
cumbidas por este regolamento do registro das 
terras possnidas, da medição, divisão, conser- 
yaçao, físcalisaçOo e venda das terras devolutas, 
e da ligitimaçao oa revalidaç&o das que estão 
sujeitas a estas formalidades. ^ 

Art. õ.^ Compete ao fisoal: 

§ I / Dar parecer por escripto sobre todas 
as questões de terras de que trata a Lei n. 601 

"^ A correspondência do delegado com o director geral 
das terras pôde ser directa, sempre que se houyer de dar 
informações, ou responder às exigências que tenhâo sido 
feitas pelo mesmo director. (Áv. dt 25 de Fevereiro 
de 1856). 

O art. 11 S 22 da Lei n. 1114 de 27 de Setembro de 
1860 autoriza o governo a conceder, fora das zonas das 
fronteiras na proyincia do Amazonas, e nas que se achão 
nas mesmas circumstancias excepcionaes, terras e campos 
devolutos para criação de gados, sob a condição de pa- 
garem os concessionários o respectivo preço, logo que taes 
terras e campos forem medidos e demarcados na forma 
desta lei. revertendo para o dominio nacional, com perda 
das bemfeitorías existentes, os terrenos concedidos, si os 
concessionários, ou seus successores, não quizerem ou não 
puderem pagar a importância dos mesmos terrenos, calcu- 
lada segunda a base da mesma lei. Essa concessão, porém, 
não poderá exceder, em terras de cultura, à meia légua 
quadrada, e em campos de criar a três léguas para cada 
concessionário. 
- Indeferio-se um requerimento, por não ser applicavel 
á pretenção de meia légua de terras devolutas para a fun- 
dação de uma serraria de madeira a disposição do art. 11 
1 22 da Lei n. IIU de 27 de Setembro de 1860, que manda 
fazer vendas condicionaes a bem da lavoura, ou criação ; po- 
dendo, porém, o pretendente haver as terras, que pede, por 
meio de compra na forma da lei. [Av, de 20 de Feve^ 
feira de 1864). 

Não se venderão terras publicas sinão ás pessoas, que, 
por si, ou companhias ou emprezas, se acharem habilitadas 
para cultivar. [Av. n. 55U de 20 d^ Novembro de 1862). 

Add. y. o Decr. n. 6129 de 23 de Fevereiro de 
l':i76, a circ. de 22 de Outubro de 1877 e o Av. de 29 
da Julho de 1878. 
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de 18 de Setembro de 1850, e ©m qua estiverem 
envolvidos direitos e interesses do estado, e tiver 
de intervir a repartição geral das terras publicas, 
em virtude deste regulamento, ou por ordem do 
governo.^ 

§ 2/ Informar sobre os recursos interpostos 
das decisões dos presidentes das provincias para 
o governo imperial. 

§ 3.® Participar ao director geral as faltas 
commettidas por quaesquer autoridades ou em- 
pregados, que por este regulamento tôm de 
exercer funcções concernentes ao registro das 
terras possuídas, á conservação, venda, medição, 
demarcaçÊk) e flscalisação das terras devolutas, 
ou que estão sujeitas á revalidação e legitima- 
ção pelos arts. 4** e 5° da Lei n. 601 de 18 de 
Setembro de 1850.^ 

§ 4/ Dar aa director geral todos os escla- 
recimentos e informações que forem exigidos 
para o bom andamento do serviço. 

Art. 6/ Haverá nas provincias uma repar- 
tição especial das terras publicas nellas exis- 
tentes. Esta repartição será subordinada aos 
presidentes das provincias e dirigida por um 
delegado do director geral das terras publicas ; 
terá um fiscal, que será o mesmo da thesoura- 
raria ; os officiaes e amanuenses que íôrem neces- 
sários, segundo a affluencia do trabalho, e um 
porteiro servindo de archi vista. 



8 V. o Regul. n. 6129, já referido, arl. 4. o 

9 V. o citado Regul. n. 6129 de 23 de Fevereiro de 1876^ 
art. 4o, n. 13. 
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O delegado*® e os officiaes serão nomeados 
por decreto imperial ; os amanuenses e o porteiro 
por portaria do ministro e secretario de estado 
dos negócios da Agricultura. Estes empregados 
perceberão os vencimentos que forem marcados 
por decreto, segundo a importância dos respe- 
ctivos trabalhos.** 

*^ Não ha incompatibilidade neste emprego com o de 
director da instrucção publica. {Av, de 25 de Fevereiro de 
1856). Nem com o de vereador da camará municipal. (Av. 
de 17 de Julho de 1858) . 

Nenhuma despeza por conta dos titulos — medição de 
terras— colónias militares e civis— catechese e dvilisacâo dos 
indigenas — deve ser paga sem o visto do delegado^do di- 
rector geral das terras, que deverá examinar os documentos 
que authenticão taes despezas. [Av, de 14 de Março di 
1857 e ordem de 18 do mesmo mez e anno), 

*i Fôrào creadas repartições especiaes nas províncias 
do Maranhão, Amazonas, Paraná e Pará por Decrs. de 
22 de Abril e de 23 de Setembro de 1854: e por Av. de 21 
de Junho mandou o governo que a repartição do Maranhão 
86 regesse provisoriamente pelo Regul. de 24 de Abril 
do mesmo anno. Na província das Alagoas foi creada a 
repartição especial das terras pelo Decr. n. 1618 de 29 de 
Setembro de 1855. Por Decr. n. 1722 de 9 de Fevereiro 
de 1856 fôrão creadas as repartições de Santa-Cathariaa, 
Bahia e Pernambuco. Por Decr. n. 1726 de 20 do mesmo 
méz e anno creou-se a repartição de S. Paulo, que foi alte* 
rada pelo Decr. n. 2595 de 19 de Maio de 1860, a do 
Espinto-Santo por Decr. n. 1758 de 26 de Abril do mesmo 
anno que foi alterada pelo Decr. n. 2608 de 30 de Junho 
de 1860. A do Rio de Janeiro por Decr. n. 1926 de 25 
de Abril de 1857. A de S. Pedro por Decr. n. 1984 de 6 
dp Outubro do mesmo anno. 

QiiLiiulD algum empregado de repartição especial de 
terras piiljliczay lòr substituído por qualquer motivo, e 
deixar de perceb^jr oâ seus vencimentos, devem estes ser 
pagos ao ^ubsÍLtiitf> oia exercício. (Orrf. de 26 de Junho 
de íS-jG e Aí\ de 38 dg Junho do mesmo anno), 

O cargo de aiiianuRnse da repartição das terras é in- 
compatível com o de subdelegado de policia. (Av. de 1& 
de j\íurçú 4elb57), 

Por Decr. n. ^575 A de 14 de Abril de 1860 fôrão 
«stinctaa aa reparLií^òo^ especiaes das terras publicas nas 
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Art. 7.° O fiscal da repartição especial das 
terras publicas deve : 

§ 1.° Dar parecer por esoripto sobre todas 
as questões de terras de que trata a Lei n. 601 de 
18 de Setembro de 1850 e em que estiverem eu- 
vol vidos interesses do estado, e tiver de intervir 
a repartição especial das terras publicas, em vir- 
tude da lei, regulamento e ordem do presidenta 
da província. 

§ 2.® Participar ao delegado do chefe da re- 
partição geral, afim de as fazer subir ao c nhc- 
cimento do presidente da província e ao do mes- 
mo chefe, as faltas commettidas por quaesquer 
autoridades ou empregados da respectiva provín- 
cia, que por este regulamento tôm de exercer 
funcções, concernentes ao registro das terras pos- 
suídas, á conservação, venda, medição, demar- 
cação e fiscalisaçao das terras devolutas, ou que 
estão sujeitas á revalidação e legitimação pelos 
arts. 4* e 5"* da Lei n. 601 de 18 de Setembro 
de ISõO. 

§ 3.^ Prestar ao delegado chefe da repar- 
tição geral todos os esclarecimentos e informa- 
ções que forem por elle exigidos para o bom an- 
damento do serviço. 

Art. 8.* O governo fixará os emolumentos 
que as partes tôm de pagar pelas certidões, co- 
pias de mappas e quaesquer outros documentos 

províncias do Amazonas, Piauhy, Ceará, Parahyba, Rio- 
Grande do Norte, Sergipe, Maranhão, Rio de Janeiro, Minas- 
Geraes e Goyaz. | 

Add. Presentemente não subsiste em nenhuma pro- 
vinda a repartição especial de terras publicas, pois fôrão 
extinctas pelo mencionado Dacr. n. 6129 de 23 de Feve- 
reiro de 1&76, art. 25. 
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passados nas secretarias das repartições geral e es* 
peciaes das terras publicas.** Os títulos, porém, 
das terras distribuídas em virtude da Lei n, 601 
de 18 de Setembro de 1850 eómente pagaráO o 
imposto fixado no art. 11 da mesma lei/^ 

Os emolumentos e imposto serão arreca- 
dados como renda do estado. 

Art. 9.^ O director geral das terras publicas, 
nos impedimentos temporários, será substituído 
pelo official maior da repartição; e os delegados 
por um dos officiaes da respectiva secretaria, de- 
signado pelo presidente da província. 



CAPITULO II 



Da medição das terras publicas 

Art. 10. As províncias onde houver terras 
devolutas serão divididas em tantos districtos 
de medição quantos convier, comprehendendo 

" V. o novíssimo regulamento do sello.que baixou com 
o Decr. n. 8946 tie 19 de Maio de 1883. 

18 Cinco mil réis de direitos de chancellaria pelo terreno 
que não exceder de um quadrado de quinhentas braças por 
lado e outro tanto por cada igual quadrado que de mais con- 
tiver a posse, e alem disso 4$ de feitio, sem mais emolu- 
mentos ousello. 

Add. Presentemente os títulos de concessão de terras 
fiublicas até a extensão de 4,840,000 metros quadrados 
pagão de sello 6»; dahi até 9,680,000 metros quadrados, 
ííoOO; de maior extensão, mais 1^500 por 4,840,000 metros 
quadrados ató o máximo de 15^ {Tabeliã B, § S"" n. À do 
EeíjuL annexo ao Decr. n. 8916 de 19 de Maio de 1883). 
Sobre os títulos de legitimação e de revalidação de terras, 
veja-se o citado § 3° ns. 1, 2 e 3 do mencionado e recente 
regulamento do sello, tabeliã refçrida. 



t 
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cada diBtricto parte de uma comarca, uma ou 
mais comarcas, e ainda a provinda inteira, se- 
gundo a quantidade de terras devolutas ahi exis- 
tentes, e a urgência de sua medição.** 

Art. 11. Em cada distric to haverá um in- 
spector geral de medições, ao qual serão subor- 
dinados tantos escreventes, desenhadores e agri- 
mensores, quantos convier. O inspector geral 
será nomeado pelo governo, sob proposta do 
director geral. Os escreventes, desenhadores e 
agrimensores serão nomeados pelo inspector 
geral, com approvaçao ^o presidente da pro- 
víncia.** 

Art 12. As medições serão feitas por ter- 
ritórios, que reguiarmeiite formaráõ quadrados de 
seis mil braças de lado, subdivididos em lotes ou 
quadrados de quinhentas braças de lado, conforme 
a regra indicada no art. 14 da Lei n.601 de 18 de 
Setembro de 1850, e segundo o modo pratico pre- 
scripto no regulamento especial que fôr orga- 
nizado pela repartição geral das terras pu- 
blicas.** 

Art. 13. Os agrimensores trabalharão regu- 
larmente por contrato, que faraó com o inspector 
de cada districto, e no qual se fixará o seu ven- 
cimento por braça de medição, comprehendidas 
todas as despezas com picadores,homenB de corda, 
demarcação, etc. , etc. 



1* V. o Regul. n. 6129 de 23 de Fevereiro de 1876, art. 2» 
gl^n. 6. 

18 V. o Decr. referido n. 6129 de 1876. 
i« Begul. de 8 de Maio de 1854. 
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O preço máximo de cada braça de riiediçao 
será estabelecido no regulamento especial.*' 

Art. 14. O inspector é o responsável pela 
exactidão das medições ; o trabalho dos agri- 
mensores lhe será portanto submettido; e, sendo 
por elle approvado, procederá á formação dos 
mappas de cada um dos territórios medidos.* * 

Art. 15. Dastes mappas fará oxtrahir três 
cópias : uma para á repartição garal das terras 
publicas, outra para o delegado da provinda 
respectiva e outra que deve permanecer em seu 
poder; formando afinal um mappa geral do 
seu districto . 

Art. 16. Estes mappas serão acompanhados 
de memoriaes, contendo as notas descriptivas do 
terreno medido, e todas as outras indicações 
que deverem ser feitas em conformidade do re- 
gulamento especial das medições.*^ 

Art. 17. A medição começará pelas terras 
que se reputarem devolutas, e que não estiverem 



iT Arts. 7o, 11 e 13 do Regul. dito. 

Âdd, Os engenheiros e agrimensores têm direito á 
braçagem, além dos vencimentos que lhes competem {Avs, 
de 17 de Agosto de 1874 e 18 de Setembro de 1876), e devem 
cobra-la, ainda mesmo que as portarias de sua nomeação 
não o declírem {Av. cit, de 17 ae Agosto de liií-i). V. o 
art. 35 do presente regulamento e sua nota. 

18 V. o Regul. n 6129 de 23 de í^evereiro de 1876, 
art. 2° n. 10 tí art. 4» n. 1. 

19 Até o dia 15 de cada mez é enviado polo inspector 
geral ao dele^^ado do director o relatoii-i ciroumstanciado 
dos terrenos medidos no mez anterior, e a conta da des- 
pcm {Art. 53 do Regul. de 8 de Maio de 1854). E até o dia 
8 de Setembro de cada anno o mappa dos tenilorios me- 
didos no anno financeiro anterior. {Art. 54 do mesmo re- 
gulamento). 

Add. y. o Decr. cit. n. 6129 de 23 de Fevereiro 
de 1876, art. 2o n. 10 e art. 4on. 15. 
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encravadas por posses, annunciando-se por edi- 
taes e pelos jornaes, se os houver no districto, 
a medição qn o se vai fazer. ^^ 

^rt. 18. O governo poderá comtudo, se 
julgar conveniente, mandar proceder á medição 
das terras devolutas contíguas, tanto ás terras 
que se acharem no doiiiinio particular, como ás 
posses sujeitas á legitimação e sesmarias, e 
concessões do governo sujeitas á revalidação, 
respeitando os limites de umas e outras. 

Art. 19. Neste caso, se os proprietários ou 
posseiros vizinhos se sentirem prejudicados, 
apresentarão ao agrimensor petição em que ex- 
porão o prejuízo que soflFrerem. Nâo obstante, 
continuará a medição ; e, ultimada ella, organi- 
zados pelo inspector o memorial e mappas re- 
spectivos, será tudo remettido ao juiz municipal, 
se o peticionário prejudicado for possuidor ou 
sesmeiro não sujeito á legitimação ou revalidação, 
e ao juiz oommissario creado pelo art. 30 deste 
regulamento, se o dito peticionário for possuidor 
ou sesmeiro sujeito á revalidação ou legitimação. 



20 Todas as terras que se não acharem no dominio, ou 
posse particular, ou applicadas a usos públicos no tempo 
da promulgação da lei das terras, ficaráõ consideradas de- 
volutas ; e por isso as medidas para os engajados ao ser- 
viço do exercito se devem considerar como taes, emquanto 
não forem por elles distribnidas, assim como o são as que 
se medirem pEira serem vendidas, emquanto se não vende- 
rem. [Av. de 21 de Dezembro de 1854). 

As terras mandadas vender a Juvencio Alves da Silva, 
ou á pessoa que as pagasse melhor, devem ser medidas 
por conta de quem as comprar em hasta publica, (iít;. n. 33 
de 19 de Agosto de 1S62), 

Ádd. V. os Avs. n. 461 de 30 de Agosto e n. 601 dft 
12 de Novembro de 1879. 
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Tanto o juiz municipal como o commisaario 
darão vistas aos oppoentes por cinco dias para 
deduzirem seus embargos, que serão decididos» 
os deduzidos perante o juiz commissario, nos 
termos e coin o recurso do art. 47, e os deduzi- 
dos perante o juiz municipal, na forma das leis 
existentes e com os recursos para as autoridades 
judiciarias competentes. *' 

Art. 20. As posses estabelecidas depois da 
publicação do presente regulamento nao devem 
serres peitadas. Quando os inspectores e agrimen- 
sores encontrem semelhantes posses, opartici- 
paráõ aos juizes municipaes, para providenciarem 
na conformidade do art. 2° da lei supracitada.^^ 

Art. 21. Os inspectores nfto terão orde- 
nado fíxO; mas sim gratificações pelas medições 
que fizerem, as quaes serão estabelecidas sob 
proposta do director geral das terras publicas, 



" Por Decr. n. 2105 de 3 de Março de 1858 se decla- 
rou que as questões de limites de sesmarias» e posses par- 
ticulares, que fórem confinantes com terrenos devolutos, 
quer estas sejao sujeitas à revalidação e legitimação, quer 
não, serão da alçada dos juizes commissarios, de que trata 
o art. 80, observando-se o processo marcado nos arts . 36 e 
seguinte, e ficando assim alterados os arts. 19 e 60. (át?. 
€irc, de 9 de Março de 1858) .«^-^^^^^x^^^^^-^-X* *^</5(V. 
Ádd. Ficou assim alterada a disposição regulamentar. 
V. os Avs. de 6 de Setembro de 1859, 12 de Junho de 
1863 e 17 de Junho de 1876. 

» Pelo Av. de 24 de Setembro de 1874 se declarou 
que o governo não pôde mandar vender aos posseiros as 
terras occupadas depois da data do presente regulamento 
nem reconnecer-lhes o direito de prescripção na compra 
«m concurrencia de taes terras. V. o Av. de 10 de Seteai- 
bro de 1880. 
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com atteBÇão ás difficuldades^ que offereoerem as 
terras a medir .'^ 



CAPITULO III 



Da revalidação e legitimação das terras j emodo 
pratico de extremar o dominio publico e par- 
tictdar 

Art. 22. Todo o possuidor de terras que 
tiyer titulo legitimo da aoquisiçaodo seu domiaio^ 
quer as terras que fizerem parte delle lenhao 
sido originariamente adquiridas por posses dos 
seus antecessores, quer por concessões de ses- 
marias nao medidas, ou nflo confirmadas, nem 
cultivadas, se acha garantida em seu dominio, 
qualquer que fôr a sua extensão, por virtude do 
disposto no § 2"" do art. 3* da Lei n. 601 de 18 
de Betembro de 1850, que exclue do dominio 
publico, e considera como nfto devolutas todas as 



«* Os presidentes de profincia não devem conceder li- 
cenças com vencimento aos inspectores, agrimensores e mais 
empregados das inspectorias ceraes de medições, visto 
como não vencem ellas ordenados fixos, mas sim gratiâ- 
cações correspondentes és respectivas commissões, e aos 
trabalhos effectivos. {Áv. n. 46 de 21 de Janeiro de 185(5). 
V. as notas ao art. 13 do Regul. de 8 de Maio de 1854. 

iidd. V. mais os arts. 18, 19 e 20 do Regul. n. 6129 
de 98 de Fevereiro de 1876. 



f 
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terras que se acharem no dominio particular 
por qualquer titulo legitimo.'* 

Art. 23. Estes possuidores, bem como os 
que tiverem terras havidas por sesmarias e outras 
concessões do governo geral ou provincial nSo 
incursas em commisso por falta de cumprimento 
das condiçSes de medição, confirmação e cultura, 
nao têm precisão de revalidação, nem de legiti- 
mação, nem de novos titules para poderem gosar, 
hypothecar ou alienar os terrenos que se achão 
no seu dominio.** 

Art. 24. Esta.0 sujeitos á legitimação ; 

§ 1,^ As posses que se acharem em poder do 
primeiro occupante, nao tendo outro titulo 
senão asuaoccupaçao.** 



** Os proprietários que tiverem adquirido por compra, 
ou qualquer outro titulo leçilimo, terras de cultura ou cria- 
ção, originariamente concedidas pelas camarás municipaes, 
achSo-se incluídos na ampla disposição deste artigo. {Av, 
de 12 de Outubro' de 1854). V. a nota aos arts. 27, 41 e 59. 

Add. A* vista da disposição regulamentar com referen- 
cia ao S 2o do art. 3' da Lei n. 601, deve ser garantido o di- 
reito de possuidor de terras, que tiver titulo legitimo que 
justifique o seu dominio, quer as terras tenhão sidu adqui- 
ridas por posses de seus antecessores, quer por concessões 
de sesmarias não medidas, confirmadas ou cultivadas. 
{Áv, de 27 de Abril de 1880). 

** V. a nota ao art. 58. 

^ As terras concedidas pelas camarás municiçaes que 
estiverem ainda no poler dos primitivos concessionários 
devem ser consideraaas como simples posses, ecomotaes 
sujeitas á legitimação {Av. de 12 de Outubro de 1854), e 
assim consideradas estão dentro das disposições dos arts. 
44 e seguintes. {Av. da mesma data). 

As terras que se diz pertencerem ao património de 
uma igreja matriz, onde se achãj estabelecidos alguns mo- 
radores, estão sujeitas também á legitimação e registro, 
comquanto pareça que a parochia não se possa considerar 
com direito ás referidas terras, visto que da declaração 
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§2.® As que, posto se achem em poder do 
segundo occupante, uao tiverem sido por esto 
adquiridas por titulo legitimo.*' 

§ 3.° As que, achando-se em poder do pri- 
meiro occupante ató á data da publicação do 
presente regulamento, tiverem sido alienadas 
contra a prohibiçao do art. 11 da Lei n. 601 
de 18 de Setembro de 1850. '' 



para o registro nSo resulta direito, e este melhor se verifi- 
cará por occasiào da lecitimação. {Av. de 23 de Novem- 
bro de ISòi), 

T( das as posses em poder do primeiro occupante estão 
sujeitas á legitimação, sejâo ou não de mais de trinta 
annos. {Av, de ò de Dezembro de 1854).V. a nota ao ai 1 28. 

87 Sobre o que se deva entender por titulo legitimo 
veja-se adiante o «rt. 25 deste regulamento. 

*8 Circular.— Kio de Janeiro.— Ministério dos negócios 
do Império.— Repartição geral das terras publicas, em 10 
de Abril de 1858.— lUm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Im- 
perador, attendendo a que entre os indivíduos, cujas pos- 
ses tém dê ser legitima-las na conformidade do art. 24 do 
Eegul. de 30 de Janeiro de 1854, alguns são tão pobres 
que não podem fazer as despezas que exige a respectiva 
legitimação, especiaimeute aquelles que possuem terras de 
mui pequena extensão, e de valor tal que não chega á im- 
portância das ditas despezas; houve por bem resolver, 
conformando-se com o parecer da secção dos negócios do 
Império do conselho de estado, datado de 30 de Outubro 
de 1857 : 1.** que o juiz commissorio que tiver de proceder 
á medição para as legitimações das referidas posses, quando 
reconhecer que estas não excedem â área de 250,000 braças 
quadradr s, e que os respectivos posseiros não. têm meios 
para satisfazerem as despezas da medição e íeg timação, 
deverá in foi mar ao presidente acerca das circumstancias 
que occoirerem, e que lhe pareção favoráveis ars mesmos 
posseiros, afim de que este, tomando em consideração a 
expoKiçà > feita pelo mesmo commissario e procurando co- 
lher, pelos meios ao seu alcance, os precisos esclarecimentos 
a tal respeito, decida cc^mo parecer altendivel; 2.^ que, si a 
decisão lôr conforme á opinião do juiz commissario, deverá 
este proceder á legitimação por c nta do governo, regis- 
trando, porém, as despezas feitas com todo o prccesso da 
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Art. 25. Silo títulos legítimos todos aqaol- 
les que^ segundo o direito^ sfto aptos para traa- 
sferir o domínio. *' 

Art. 26. Os esoríptos particulares de com- 
pra e venda^ 6u doação, nos casos em que por 
direito são aptos para transferir o dominio dos 
bens de raiz, se considerao legitimos^ si o pa- 
gamento do respectivo imposto tiver sido ve- 
rificado antes da publicação deste regulamento : 
no casO; porém, de que o pagamento se tenha 
realizado depois dessa data, não dispensarão a 
legitimação^ si as terras transferidas houverem 



medição e legitimação de taes posses, até que se resolva 
competentemente sobre este objecto. 

E porque a deliberação tomada em attenção aos pos- 
seiros pobres fica dependente de resolução posterior, e 
cumpre que a fazenda publica seja convenientemente garan- 
tida, manda o mesmo Augusto Senhor que o juiz commis- 
sario faça lavrar o competente termo na conformidade do 
exposto, o qual, depois de assignado pelo posseiro e por 
duas testemunhas, se juntará aos autos respectivos, e será 
julgado firme e valioso na mesma sentença cine julgar por 
finda a legitimação, observando-se os demais termos pre- 
scriptos nos arts. 49 e seguintes do Regul. de 80 de Janeiro 
do Ia54. 

O que communico a V. Ex. para sua intelligencia e 
execução.— Deus guarde a V. Ex.— Ifargueji de Olinda, — 
Sr. presidente da provincia de... 

As posses compradas posteriormente a este regula- 
mento estão sujeitas ás disposições do g 8^ do art. 2-4 do 
novo regulamento, (iát?. n. 178 Á de 17 de Abril de 1865y. 

Âdd, O Av. de 81 de Maio de 1875, providenciando 
sobre o assumpto, declara que as terras occupadas por indi- 
viduos pobres que não estão nas condições de legitima-las, 
podem ser-lhes concedidas pelo preço minimo da lei, cor- 
rendo as despezas de medição por conta do estado, uma 
vez que as áieas concedidas não excedão ás dos quadrados 
de 1400 metros por lado. V. a nota 21. 

*9 V. a nota ao art. 41. 
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eido adquiridas por posse e o que as transferir ti- 
ver sido o seu primeiro occupante.'^ 

Art. 27 . Estfto sujeitos á revalidação as 
sesmarias^ ou outras concessões do governo ge- 
ral ou provincial que^ estando ainda no dominio 
dos primeiros sesmeiroS; ou concessionários, se 
acharem cultivadas^ ou com principio de cultura, 
6 morada habitual do respectivo sesmeiro^ ou 

*> Este artigo não obriga á revalidação aquelles que 
possuem por compra partes de sesmarias, ainda que não 
pagassem o importe da siza antes da publicação do dito 
regulamento, uma vez que o tenhão feito depois. {Av. de 
23 de Setembro de 1857). Mas é preciso distinguir as con- 
dições em que estiverem as sesmarias, porquanto, si a 
venda das çorções de que se trata tiver tido logar depois 
da publicação da lei, sem que ao tempo deUa se achassem 
cumpridas as condições declaradas no § 2*» do art. 3° da 
mesma lei, não pôde ser reconhecida, embora se pagasse 
a Siza, por haverem as sesmarias cahido em commisso. 
Uv. de 8 de Outubro de X857). 

O Av. n. 226 de 30 de Maio de 1868 declarou que 
sSo obrigatórias, desde sua data, as disposições deste regu- 
lamento, tendo bem decidido o juiz commissario de Itape- 
mirim, quando nesta conformidade fez a applicação deste 
art. 26 contra as posses de António Hermogeneo Dutra e 
VictoriQo Joaquim da Rocha, por elle julgadas illegaes. 

E são nullas as posses de terras em cuja transferencia 
de dominio se houver pago o imposto da siza posterior- 
mente à data do regulamento. {Circ, de 12 de Junho de 1863) . 

E estes posseiros sejão preferidos, quando em concur • 
rencia pretendão a compra dessas mesmas terras. (Circ, 
deis de Junho de 1863). 

Ádd. Nem a lei nem o presente regulamento com- 
minão a pena de nuUidade em tal caso. Segundo a citada 
circular de 12 de Junho de 1863, si o pagamento de imposto 
íôr pago depois da data da publicação do dito regulamento 
ha logar a referida sancção ; mas fica aos posseiros garan- 
tido o direito de preferencia nos termos da Circ. de 13 
do mesmo mez e anno. Quid, si as terras forem occupa- 
das depois da referida data ? O Av. de 24 de Setembro de 
1874 (V. anota anterior n. 21) ;mas este Av. não restringe 
a Circ. de 13 de Junho de 1863, visto como se refere k 
hypothese diversa. 
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concessionário ou de quem o represente, e que 
nao tiverem sido medidas e demarcadas." 

Exoeptuâo-se, porém , aquellas sesmarias oa 
outras conceseôes do governo geral ou pro- 
vincial que tiverem sido dispensadas das con- 
dições acima exigidas por acto do poder com- 
pente; e bem assim as terras concedidas a com- 
panhias para estabelecimento de colónias^ e que 
forem medidas e demarcadas dentro dos prazos 
da concessão. 

Art. 28. Logo que fôr publicado o presente 
regulamento, os presidentes das províncias exi- 
giráô dos juizes de direito, dos juizes municipaes, 
delegados, subdelegados e juizes do paz, in- 
formação circumstanciada sobre a existência 
ou não existência em suas comarcas, termos e 
districtos, do posses sujeitas â revalidação na 
formados arts. 24, 25, 26 e27." 



^^ As sesmarias e outras concessões do governo geral 
Dii provincial, que estando ainda em poJer dós primitivos 
aesmeiros, ou concessionários, não têm principios de cul- 
tum, e morada habitual, quer medidas e demarcadas, quer 
nao, devem considerar-se devolutas, à vista deste artigo ; 
não assim, porém, si antes da publicação do regulamento- 
tivorem por titulo legitimo passado a poder de terceiro, con- 
forme a art. 22. {Av. de 29 de Setembro de 1856). 

Add, Este principio acha-se confirmado pelo Av. 
D. 332 de 6 de Setembro de 1859. 

3' Independentemente de quaesquer despezas, e sem 
obi igação de pessoalmente percorrerem os termos e dis- 
triítos, devem as autoridades mencionadas prestar as in- 
fr>n unções exigidas neste artigo, devendo para esse fim 
soir.:íorrer-se dos esclarecimentos de pessoas competentes, 
dí cnmentos, e quaesquer outres meios indirectos a seu 
íilLfiace. fAv, de 31 de Julho de 1854). 

O governo reconheceu, em Av. de 8 de Fevereiro de 
1S'G, que as informações, de que trata este artigo, não 
P o ti ião deixar de ser um pouco vagas e incompletas, porque 



i_ 
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Art . 29. Si as autoridades a quem incumbe 
dar taefe informações deixarem de o fazer nos pra- 
zos marcados pelos presidentes das provincias 
serão pucidas pelos mesmos presidentes com a 
multa de 50$, e com o dobro nas reincidências.'^^ 

Art. 90. Obtidas as necessárias informa- 
ções, os presidentes das provincias nomearão 
para cada um dôs municipios em que existirem 
sesmarias ou outras concessões do gOTcrno geral 
ou provincial sujeitas á revalidação, òu posses 



era impossivel em geral aos juizes de direito, municipaes e 
de paz, e aos delegados e subdelegados ter perfeito conhe- 
cimento dos limites de todas as posses e sesmarias sujeitas 
á legitimação e revaUdação nos districtos de sua juris- 
dicçao. 

Propondo o juiz municipal do termo de Óbidos, na pro- 
vin«ia do Pará, a duvida si -— as informações exigidas 
Deste artigo devem comprehender não só as posses conhe- 
cidamente nas circumstancias de serem, legitimadas, como 
também aquellas que se achão simplesmente occupadas, ou 
que possãu considerar-se como posses não effectivas, posto 
que em poder do primeiro occupante, resolveu o governo 
em Av. de 5 de Dezembro de 1854 <iue o dito juiz muni- 
cipal deve informar sobre a existência, tanto de umas, como 
de outras posses, si não tiverem ellas outro titulo sina o 
a occupação, conforme a regra estabelecida no § 1° do 
art. 24, e uma vez que essa informação seja acompanhada 
das explicações necessárias. 

83 Declarou o Av. de 8 de Fevereiro de 1856 que 
neste artigo tinhão os presidentes meios de cos^lr as au- 
toridades a cumprirem, da maneira possível, o dever de 
informar sobre as nosses e sesmarias, que devem ser legi- 
timadas e revalidadas ; e o juízo prudencial dos mesmos 
presidentes avaliará bem até aonde podem ir as informa- 
res sobre terrenos, que não poucas vezes os que se dizem 
deUes posseiros, ou o são, desconhecem sua extensão o 
limites. 
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enjeitas à legitimação^ um juiz oommissario de 
mediçOes. 

Art. 31 . Od nomeados paift este emprego, 
que não tiverem legitima escusa, a juizo do 



5* SÓ na falta de outra pessoa habilitada, e no caso 
de urgência, pôde a nomeação do juiz com/iiissario recahir 
nos juizes municipaes. {Av. de 3 de Novenbro de 1854) . 
Mas estas nomeações são admissíveis, excepcionalmente, 
na falta de pessoas babilitadas par^ o exercício. {Av, 
de 11 de Junho de 1855).*^^*-^«>**^«4'''^"-**'^^*<'^í5^- 

O Av. n. 6 de 22 de Janeiro de 1856 autorisou o pre- 
sidente da província do Amazonas a nomear o officiaf en- 
genheiro para juiz commissario de medições successiva- 
mente para cada um dos munici()ios da província, come- 
çando por aquelle onde houver maior affluencia de trabalho. 
E devem, com preferencia a outro qualquer serviço, prés- 
tar-se aos processos de legitimação e revalidagão que lhes 
forem requeridos. {Av. deli de Janeiro de 18d7). 

Para a nomeação dos juizes commissarios basta que 
os presidentes das províncias tenhão informações sobre a 
existência de posses e sesmarias, que se achem no do- 
minio particular, sem títulos legítimos definidos segundo 
o regulamento. {Av, de 8 de Fevereiro de 1856). 

Os juizes commissarios nâo podem proceder á lepiti- 
mação ou revalidação de posses ou sesmarias de filhos 
ou genros seus. nem de collateraes até o 2» grào, devendo 
neste caso os interessados requerer ao presidente da pro- 
víncia a designação de um juiz commissario ad hoe, visto 
não haverem substitutos legaes. (Av, dt 13 de Março 
de 1857). 

y . a nota ao art. 19. 

Os peritos empregados pelo juiz commissario nenhum 
emolumento podem cobrar das partes, nem têm de int vir 
npstes processos officiaes de justiça. (Av. de B de AMt 
de 1858). 

ida.— A alçada do juiz commissario não pôde abranger 
toda a provi ncia ao mesmo tempo ; não vai além do mu- 
nicípio que lhe fôr designado; i)odendo, entretanto, passar 
o dito juiz de uns a outros municípios, por nomeações sue- 
cessivas. (Av, n. 587 de 13 de Dezembro de 1875). 

Os conflictos de jurisdicção entre os juizes commissa- 
rios e os juízes municipaes são regulados pelo art. 24 • 
seguintes do Begul. de 5 de Fevereiro de 1842. 
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presidente da província, serão obrigados a aceita- 
lo, e poderão ser compellidos a isso por multas 
átó á quantia de lOOjJOOO. 

Art. 32 . Feita a nomeação dos juizes com- 
missarios das mediçOes, o presidente da pro- 
víncia marcará o prazo em que deveráõ ser me- 
didas as terras adquiridas por posses sujeitas â 
legitimaçâo^ou porsesmarias ou outras concessões 
que estejão por medir, e sujeitas â revalidação, 
marcando maior ou menor prazo, segundo as cir- 
cumstancias do município e o maior ou menor 
numero de posses e sesmarias sujeitas à legítima* 
ção e revalidação que alií existirem.*'* 

Art* 33. Os prazos marcados poderão ser 
prorogados pelos mesmos presidentes, si assim 
o julgarem conveniente; e neste caso a proroga- 
^ ção aproveita a todos os possuidores do muni- 

cípio para o qual for concedida.*^ 

Art. 34. Os juízes commissarios das me- 
dições são os competentes :*^ 

1/ Para proceder á medição e demarcação 

5* Convindo discriminar, no menor prazo possível, as 
terras particulares das publicas, os prazos de que trata 
este artigo serílo os mais curtos possíveis. (Av, ae 22 de 
Janeiro de 1856). 

Não pode ter logar a gratificação ao juiz commissario 
dos municípios de Campos e S. João de Barra, e seu agri- 
mensor por não ter ella assento neste regulamento. {Av. 
n. 30 de 19 de Julho de 1862). 

•^ E só se prorogaráõ os prazos, como permitte este 
artigo, quaudo se derem razões muito attendiveis, e in~ 
dependentes da vontade dos posseiros e sesmeiros. (Av. de 
22 de Janeiro de 1856). 

E estes mesmos prazos não devam exceder a um anno. 
(iv. de 6 de Abril de 1857). 

'"^ São da alçada dos juizes commissarios as questSes de 
limites entre sesmarias e posses particulares, e confinantes 
com terrenos devolutos, quer estas sejão ou não sujeitas â 



— so- 
das sesmarias, ou concessões do goyemo geral 
ou provincial, sujeitas á revalidação; e das pos* 
ses sujeitas á legitimação* 

2.0 Para nomear os seus respectivos escri- 
vães, e os agrimensores que com elles devem 
proceder ás medições e demarcações. 

Art. 35, Os agrimensores serão pessoas ha- 
bilitadas por qualquer escola nacional ou estran- 
geira, reconhecida pelos respectivos governos, e 
em qne se ensine a topographia. Na falta de ti- 
tulo competente serão habilitados por exame 
feito por dous officiaes do corpo de engenheiros, 
ou por duas pessoas que tenhão curso completo 
da escola militar, sendo os examinadores nomea- 
dos pelos presidentes das províncias. ^^ 

Art. 36. Os juizes commissarios não proce- 
derão á medição alguma sem preceder requeri- 
mento de parte ; o requerimento deverá desi- 
gnar o logar em que é sita a posse, sesmaria, ou 
concessão do governo, e os seus confrontantes.^' 

revalidação e legitimação {Decr. n. 2105 de 13 de Fevereiro 
de 1858), ficando assim alterados os arts. 34 e 60 do presente 
regulamenlo. {Av. n. 19 de 15 de Janeiro de 1877). V. os 
Avs. n. 587 de 13 de Dezembro de 1875, de 12 de Janho de 
1876, de 14 de Agosto de 1878 e ns. 846 e 847 de 22 de No- 
vembro do mesmo anno. 

^ O I>ecr. n. 3198 de 1& de Dezembro de 1863 approvou 
as instrucções para a nomeação de agrimensores de terras 
publicas. 

Add. Os juizes commissarios poiem nomear agrimen- 
sores, independentemente de proposta. {Av, tl 482 de 17 de 
Novembro de 1877). 

8» Referencia do art. 54 V. a nota ao art. 19. 

Add. Sendo o requerente casado, será necessária a in- 
tervenção ou outorga da mulher? Pela affirmativa lesponde 
Teixeira de Freitas Júnior no seu livro— Terra* e Coloni- 
sacão— á pag. 81. e esta opinião é geralmente seguida ; em 
«ontrario decide Macedo Soares no seu Tratado de medirão 
de terras-^noia. ao art. 131. 
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Art. 37. Requerida a medição, o juiz com» 
missario, yerificando a circumstancia da cultura 
efiectiva e morada habitual, de que trata o art. 
6" da Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850, o 
que não bSLo simples roçados, derrubados, ou 
queimas de mattos, e outros actos semelhantes, 
os que constituem a pretendida posse, marcará, 
o dia em que a deve começar, íazendo-o publico 
com antecedência de oito dias, pelo menos, por 
editaes, que serão affixadosnos legares do costu- 
me na freguezia em que se acharem as possessões, 
ou sesmarias que houverem de ser legitimadas, 
ou revalidadas, e fazendo citar os confrontantes 
por carta de éditos. ^^ 

Art. 38 . No dia assignado para a medição^ 
reunidos no logar o juiz commissario, escrivfto, 
agrimensor, eos de mais empregados na medi- 
ção, deferirá o juiz juramento ao escrivão e agri- 
mensor, si já o nao tiverem recebido, e fará la- 
vrar termo do qual conste a fixação dos editaes, 
e entrega das cartas de citação aos confrontantes. 
, Art. 39. Immediatamente declarará aberta 
a audiência, e ouvirá a parte e os confrontantes, 
decidindo administrativamente e sem recurso 
immediato os requerimentos, tanto verbaes, como 
escriptos que lhe forem apresentados. 

Art. 40. Bi a medição requerida fôr de ses- 
maria ou outra concessão do governo, fará pro- 
ceder a ella de conformidade com os rumos e 



*<> Taes citações são feitas pelo respectivo escrivão, que 
tudo fará constar dos autos, notando-se que a citação doa 
heréos confinantes ó imprescindível, sob pena de nuUidade 
do processo. V. o Av. cit. n 587 de 13 de Dezembro de 1875. 
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confrontações designados no titulo de conoessfiiO^ 
oomtanto que a sesmaria tenha cultura effecti va e 
morada habitual^ como determina o art. 6* da 
Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850.*' 

Art. 41. Si dentro dos limites da sesmaria 
ou concessão encontrarem posses com cultura 
«Afectiva e morada habitual, em circumstanoias 
de serem legitimadas, esaminaráO si essas pos- 
ses tôm em seu favor algumas das excepçSes con- 
stantes da segunda parte do § 2* do art. 5"* da 
Lei n, 601 de 18 de Setembro de 1850, e veri- 
ficada alguma das ditas excepções, em favor das 
posses, deverás ellas ser medidas, afim de que os 
respectivos posseiros obtenhao a sua legitimação, 
medindo-se neste caso para o sesmeiro ou con- 
cessionário o terreno que restar da sesmaria ou 
concessão, si o sesmeiro nfto preferir o rateio de 
que trata o§ 3** do art. 5* da lei. *' 

Art á2. Si, porém, as posses que se acha- 
rem nas sesmarias ou concessões nfto tiverem em 



♦* Referencia do art. 54. 
Add. V. o Av. circ. de 6 de Setembro de 1859. 
** A figurada posse de mais de trinta annos, que nSo 
se acha no poder do primeiro occupante, e sim de segundo 

f)or compra, e encravada dentro de uma concessão de duas 
éguas de terras ainda não medidas, nem demarcadas, e 
confirmadas, não está sujeita â legitimação, nos termos 
dos arts. 23 e 25 deste regulamento, e deste artigo com 
referencia â excepção da segunda parte do art. 5o da lei, 
uma vez que o titulo de sua transferencia esteja revestido 
das formalidades exigidas no art. 26. (Áv, deb de Dexem- 
òro de 1854). 

Add. Sobre as terras que se acbão em poder dos pri- 
meiros sesmeiros ou concessionários, sem cultura e mo- 
rada habitual, veja-se o cit. Av. circ. n. 232 de 6 de 
Setembro de 1859 e o Av. n. 259 de 12 de Junho de 1863. 



— 53 — 

seu favor algumas das ditas excepções^ o juiz 
commissario fará proceder á avaliação das bém* 
feitorias que nellas existirem; e entregue o seu 
valor ao posseiro, ou competentemente deposi- 
tado, si este o nao quizer receber, as fará despe- 
jar, procedendo á medição de conformidade com 
o titulo da sesmaria ou concessão. 

Art. 43. A avaliação das bemfeitorias se 
fará por dous árbitros nomeados, um pelo ses- 
meiro ou concessionário, e o outr© pelo posseiro; 
e si aquelles discordarem na avaliação, o juiz 
commissario nomeará um terceiro arbitro, cujo 
voto prevalecerá, e em que poderá concordar 
com um dos dous, ou indicar novo valor, oom- 
tanto que não esteja fora dos limites dos preços 
arbitrados pelos outros dous. 

Art. 44. Bi a medição requerida fôr de 
posses não situadas dentro de sesmarias, ou 
outras concessões, porém em terrenos que se 
acharem devolutos e tiverem sido adquiridos por 
occupação primaria, ou havidos sem titulo legi- 
timo do primeiro ocoupante, devem ser legitima- 
das, estando cultivadas ou com principio de cul- 
tura, e morada habitual do respectivo posseiro, 
ou de quem o represente; o juiz commissario fará 
estimar por árbitros os Umites da posse, ou seja 
em terras de cultura ou em campos de criação; 
e verificados esses limites e calculada pelo agri- 
mensor a área nelles contida, fará medir para o 
posseiro o terreno que tiver sido cultivado, ou 
estiver occupado por animaes, sendo terras de 
criação, e outro tanto mais de terreno devoluto, 
que houver contiguo; comtanto que não prejudi- 
que ao teroeiro,e que em nenhum caso a extensão 
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total da posse exceda a uma sesmaria para cul- 
tura ou criação, igual às ultimas concedidas na 
mesma comarca, ou na mais vizinha. ^' 

Art. 45. Bi a posse que se houver de medir 
fôr limitada por outras, cujos posseiros possao ser 
prejudicados com aestimaçao do terreno occupado, 
cada um dos posseiros limitrophes nomeará um 
arbitro^ os quaes, unidos ao nomeado pelo pri- 
meiro, cujo terreno se vai estimar, procederás 
cm commum & estimação dos limites de todas, 
para proceder-se ao calculo de suas áreas, e ao 
rateio segundo a porção que cada um posseiro 
tiver cultivado ou aproveitado. Si os árbitros 



*» V. a nota ao art. 24. 

O campo que é ou tornou-se por qualquer motivo de 
uso commum, não pôde ser declarado como posse de um 
só posseiro, convindo que se indague si o campo de uso 
commum está nos termos do S ^^ ^o art. õ* da lei. (iv. 
de'^de Novembro de 1854). 

Os campos de uso commum, de que trata o § 4<^ do 
art. 5o da lei, só podem ser usufruídos, mas não occupados 
por pessoas, que nelles pretendão estabelecer-se. (ilv. de 
D de Julho de 1855). 

Não foi approv£tda a autorização dada pelo presidente 
do Amazonas a ^dous indivíduos para estabelecerem uma, 
ou mais fazendas de criação de gado nos campos devolutos 
em diversos pontos da mesma provinda, por ser tal auto- 
lização opposta alei. {Av, de 8 de Abril de ibbl). 

As posses transferidas a segundo occupante por titulo 
aliás legitimo, mas do qual só se pagou o respectivo im- 
posto depois da publicação do regulamento, devem ser 
medidas na conformidade deste artigo. (Av. de 10 de Abril 
de 1858). 

Add, Na forma deste art. 44 do regulamento, ao juiz 
commissario compete fazer estimar por árbitros os limites 
dos terrenos possuídos, nos processos de medição, para 
após a verificação de taes limites, ser calculada pelo acri- ' 
menscr a área nella contida, e medida esta área na confor- 
midade da mesma disposição regulamentar. {Av. n. 834 de 
Í8 de Novembro de 1878) . 
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não concordarem entre si, o juiz nomeará um 
novo, cujo voto prevalecerá, e em que poderá 
concordar com o de qualquer dos antecedentes 
árbitros, ou indicar novos limites ; comtantoque 
estes nao comprehendao, em cada posse, áreas 
maiores ou menores do que as oomprehendidas 
nos limites estimados pelos anteriores árbitros. 

Art. 46. Si, porém, a posse nao for limitada 
por outras que possao ser prejudicadas, a esti- 
mação do terreno aproveitado ou occupado por 
animaes se fará por dous árbitros, um nomeado 
pelo posseiro, e outro pelo escrivão, que servirá 
neste caso de promotor do juizo ; e, si discor- 
darem estes, o juiz nomeará um terceiro arbitro, 
que poderá concordar com um dos dous pri- 
meiros, ou fixar novos limites; comtanto que 
sejao dentro do terreno inoluido entre os limites 
ostimados pelos outros dous. 

Art. 47. Nas medições, tanto de sesmarias, 
<5 outras concessõ^ do governo geral e provin- 
cial, sujeitas á revalidação, como nas posses 
sujeitas á legitimação, as decisões dos árbitros, 
aos quaes serão submettidas. pelo juiz commis* 
sario todas as questões e duvidas de facto que se 
suscitarem, nao serão sujeitas a recurso algum ; 
as dos juizes commissarios, porém, que versarem 
sobre o direito dos sesmeiros ou posseiros, e 
seus confrontantes, estão sujeitas a recurso para 
o presidente da província, e deste para o governo 
imperial.*^ 

** V. a nota do art. 49 e o Av. de 13 de Dezembro de 
1875 do governo imperial não cabe tomar em coosideração 
nenhum recurso dás decisões das autoridades judiciarias 
sobre manutenção de posse de terrenos das sesmarias. 
{Àv, n. 59Õ de 17 de Dexembro de 1875). 
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Art 48. Estes recorsoe nfto snspoideráo » 
exeeuçfto; ultimada ella, e feita a demarcação*^ 
eficríptoenosaatoB todoBostennoe respectivos, os 
qnaes serão também assígnados pelo agrimensor, 
organizará este o mappa qne a deye esclarecer, 
e unidos aos autos todos os reqtíèrimentos escri- 
ptos que tiver havido, e todos os documentos 
apresentados pelas partes, o juiz commissario a 
julgará por finda ; fará extraÚr um traslado dos 
autos para ficarem em poder do escrivão^ e re- 
metterá os originaes ao presidente da provincia, 
ainda quando nflo tenha havido interposição de 
recurso.** 

Art. 49. Recebidos os autos pelo presi- 
dente, e obtidos por elle todos os esclarecimentos 
que julgar necessários, ouvirá o parecer do dele- 
gado do director das terras publicas, e este ao 
fiscal respectivo, e dará a sua decisão, que será 
publicada na secretaria da presidência, e regis- 
trada no respectivo livro da porta/' 



^ Os marcos devem ser como explicão os arts. 14 e 15 
do Regai, de 1 de Maio de 1854. (Àv, de 3 de Outubro 
de 1854). 

M Devem ser inscriplos em papel sellado estes tras- 
lados. {Ãv.n. lOdeSde Abril de 1860). 

Ãdd. O sello é de 200 réis em cada meia folha de papel 
nos termos do S 1^ n. 15 da tabeliã B, annexa ao Decr, n. 
8946 de 19 de Maio de 1883. Y . os arts, 14 e )b do KeguL 
de 8 de Maio de 1854. 

w V. a nota ao art. 24 infine. 

Ãdd. Opresidente, ouvindo somente o procurador âscal 
e com o omclo deste, conclusos os autos, profere a sua 
deeisão. (V. o Formulário) ; mas só lhe cabe sustentar ou 
reformar o despacho do juiz commissario, e não pôde 
amplia-lo. {Av. n. 866 de 21 de Junho de 1878). V. o Av. n. 
461 de 80 de Agosto de 1879. 
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Art. 50. Si o presidente entender que a 
medição foi irregular, ou que se nfto guardou às 
partes o seu direito, em oonformidade da Lei n. 
601 de 18 de Setembro de 1850, e do presente 
regulamento, mandará proceder á nova medição, 
dando as instrucções necessárias â correcção dos 
erros que tiyer havido; e, si entender justo, 
poderá oondemnar o juiz commissario, o escrivão 
e agrimensor a perderem os emolumentos que 
tiverem percebido pela mediçfto irregular. *^ 

Árt. 51. Si o julgamento do presidente 
appiovar a medição, ser&o os autos remettidos ao 
delegado do director geral das terras publicas, 
para fazer passar em favor do posseiro, sesmeiro, 
ou concessionário, o respective titulo de sua pos- 
sessão, sesmaria, ou concessão, depois de pagos 
na thesouraria os direitos de chancellaria, segundo 
a taxa do art. 11 da Lei n.601 de 18 de Setembro 
de 1850. Os títulos serão assignados pelo presi- 
dente.^» 

Art. 52. Das decisSes do presidente da 



^ Os títulos são passados pelas presidências nas respe* 
cHvas secretarias (F. o cit. Av. n. 4&1 de 20 de Agosto de 
1879) . E note-se que sem obter o competente titulo de pro- 
priedade, não pôde o primeiro occupante de terras transfe- 
ri-las a outrem, depois de promulgada a legislação respe- 
ctiva (iu. n. 185 de 29 de Marco rfel878). 

*9 V. a nota ao art. 8.° 

Subsiste a faculdade concedida á presidência por este 
artigo, comquanto fosse encampado o contrato celebrado 
com a companhia Mucury ; e achaudo-se portanto regular a 
processo de medição e legitimação da posse Urucú, deve 
ser cumprido o preceito exarado no citado artigo, {av. n. 
304 de 10 de Junho de 1868). 

Add, V. anota anterior. O Av. n. 10 de 19 de Janeiro 
<Ie 1881 manda marcar prazo para medição e demarcação da 
terras concedidas, pagamento do preço e entrega do titulo. 
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proyinoia dá-se recurso para o governo imperial. 
Este recurôo será interposto em requerimento 
apresentado ao secretario da presidência dentro 
de dez dias, contados da data da publicação da 
decisão na secretaria; c, sendo assim aprcjsentado, 
suspenderá a exetuç^o da decisão emquanto pen- 
der o recurso, que será remettido officialmento 
por intermédio do ministro e secretario de estado 
dos negócios do Império.*" 

Art. 53. Os concessionários de sesmarias 
que, posto tenbão sido medidas, estão sujeitas Á 
revalidação por falta do cumprimento da con- 
dição de confirmação, a requererão aos presi- 
dentes das provincias, os quaes mandarão ex- 
pedir o competente titulo pelo delegado do dire- 
ctor geral das terras publicas, se da medição 
houver sentença passada em julgado. 

Art. 54. Os concessionários de sesmarias 
que, posto tenhão sido medidas, não tiverem sen- 
tença de medição passada em julgado, deveráõ 
fazer proceder á medição nos termos dos arts. 36 
e 40, para poderem obter o titulo de revalidação. 

Art. 55. Os presidentes das provincias, 
quando nomearem os juizes commissarios de 



60 Indefere o recurso interposto por Balthazar José Ber- 
nardes^ acerca da medição e venda de terras na aldêa dos 
Anjos, município de Porto-Alegre, feita a Manoel Pereira de 
Barros. {Av. w. 584 de 23 de Dezembro de 1865). 

Add. O recurso é remettido ao ministério dos negócios 
da agricultura, commercio e obras publicas por meio de 
officio conjunctamente com os autos respectivos . V. os Avs. 
n. 577 de 28 de Dezembro de 1877, n. 461 de 30 de Agosta 
de 1878, n. 89 de 8 de Julho de 1831 e n, 6 de 28 de Fevereiro 
de 1883. 
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medições marcaráõ 03 salários e emolumentos 
que estes, seus escrivães e agrimensores deve- 
rão receber das partes pelas medições que fize- 
rem." 



61 o Av. circ. de 4 de Março de 1854 determinoa 
que na fixação do máximo dos salários e emolumentos 
pelas medições não percebessem os juizes commissarios, 
escrivães q. agrimensores gratificação ou emolumento fixo, 
mas sim determinada quota de uma quantia nunca maior 
de 80 rs. por braça de medição. 

Mas da quota de 80 rs., ipaximo marcado para o custo 
da braça de medição, também se devem primeiro deduzir as 
despezas com cortadores de matto e mais trabalhadores, 
custo dos marcos e seus assentamentos. {Av, de 3 de 
Outubro de 1854). 

E aos presidentes, habilitados com o conhecimento 
das precisas circumstancias, compate o arbitramento da 
quota proporcional ao juiz, escrivão e agrimensores, a que 
se refere o Av. de 4 de Março. (Av , de 3 de Outubro 
de 1^4). 

Os jnizes commissarios e agrimensores não percebem 
dos cofres públicos vencimentos alguns, e apenas compe- 
tem -lhes os salários e emolumentos marcados pelos presi- 
dentes das províncias, e pagos pelos posseiros e concessio- 
nários, cujas terras se medirem e demarcarem. Não con- 
vindo, porém, fazer seguir de um logar para outro pessoas 
competentemente habilitadas para os logar es de juizes 
commissarios e de acrimensoresi sem vencimentos certos, 
e sim dependentes (£a vontade e capricho dos posseiros e 
scsmeiros, resolveu-se que o ofiBicial de engenheiros, além 
do seu soldo, perceba, quando não empregado effectiva- 
mente nas apurações de legitimação e revalidação, a gra- 
tificação mensal da 150/i(, e os agrimensores a de 100$, 
contada do dia em ç[ue seguir da corte para as províncias. 
Para que o engenheiro e agrimensores não venção as grati- 
ficações sem utilidade publica, quando não houver terras 
a legitimar ou revalidar, a prtsidenciâ os empregará era 
qualquer outro serviço geral ou provincial; e si para 
qualquer destes houver créditos para suas despezas, o 
engenheiro e agrimensores vencerão por conta desses 
créditos as vantagens correspondentes, sendo seu importe 
deduzido das gratificações fixadas. Na falta de serviços que 
tenhão créditos abertos, poderá a presidência empregar o 
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engenheiro e agrimensores em qualquer outro, comtanto 
que nenhuma despeza accresça mais à repartição do Im- 
pério, além das gratificações mensaes de 150S e de lOOÍOOO. 
Durante, porém, o tempo para legitimação e revalidação das 
posses e sesmarias, não perceberão os engenheiros e agri- 
mensores outros vencimentos além dos indicados neste 
artigo. {Av. de 22 de Janeiro de 1856). 

Nos dias em que se empregarem em qualquer serviço 
relativo ás in^pectorias, como medições, aberturas de 
picadas, levantamento de rancho, mudanças de uns para 
outros pontos, etc, têm direito por inteiro ao seu venci- 
mento fixo. {Av. de 12 de Março de 1857). 

Deixando de haver trabalho por factos e circumstancias 
independentes da vontade dos agrimensores empregados 
na medição das terras publicas, deve abonar-se-lhes nesses 
dias, não sendo domingos ou dias santos, metaae dos ven- 
cimentos fixos a que elles tèm direito nos dias de effe- 
ctivo trabalho, {Ord. de 8 de Fevereiro de 1856). 

Para a provincia do Pará se ordenou que provisoria- 
mente percebessem o seu vencimento fixo por inteiro, ainda 
nos dias em que não trabalhão por motivos inteiramente 
extranhos á sua vontade. { Av, de ^ de Fevereiro 
de 1857). 

Os medidores ou ajudantes de cordas são considerados 
simples jornaleiros, e por isso nenhum vencimento lhes 
conmete quando suspensos os trabalhos da medição. {Av. 
de 22 de Janeiro de lb57) . 

Os juizes commissarios apenas têm direito aos emo- 
lumentos marcados pelas presidências na forma deste artigo, 
não competindo ao ministério tomar conhecimento de seme- 
lhante assumpto. U v. n. 76 rfe 21 de Março de 1864;. 

Muito mal se soccorreu a presidência ao Av. de 27 de 
Novembro de 1860 para marcar ao juiz, commissario, agri- 
mensor, e esciivão os vencimentos que competem aos 
juizes municipaes, além daquelles de que trata este art. 55 
pela medição de terras do dominio particular ; visto como 
no citado Av. de 27 de Novembro apenas se lembrava a 
pratica de outras províncias em que têm sido adoptadas as 
tabeliãs dos emolumentos marcados para os juizes muni- 
cipaes, sem que se pudesse acreditar que a presidência 
fizesse accumulação desses vencimentos. [Av, de 28 de 
Maio de 1864, ti. 135). 

A* custa do juiz commissario deve ser feita a compra dos 
objectos necessários ao serviço, de que se ache encarregado, 
"Visto receber elle emolumentos das partes. [Av. n. 199 de 
S de Agosto de 1864). 



— 61 — 

Art. 56. Findo o prazo marcado pelo pre- 
sidente para medição das sesmarias e ooncessOes 
do governo sujeitas á reralidaçao; e das posses 
sujeitas â legitimação, os commissarios infor- 
marão aos presidentes do estado das medições e 
do numero das sesmarias e posses que se acharem 
por medir, declarando as causas que houverem 
iuhibido áultimação das medições. 

Art. 67. Os presidentes, á vista destas in- 
formações, deliberarão sobre a justiça e conve- 
niência da concessão do novo prazo ; e resolvendo 
a concessão, a communicaráo aos commissarioB 
para proseguirem nas medições. '^^ 

Art. 58. Findos os prazos que tiverem sido 
concedidos, os presidentes farão declarar pelos 
commissarios aos possuidores de terras que 
tiverem deixado de cumprir a obrigação de as 
fazer medir, que elles tôm cabido em commisso 
e perdido o direito a serem preenchidos das 
terras concedidas por seus titules, ou por favor 
da Lei n. 601 de 18 de Setembro de ISÒO,^' e 



O delegado das terras publicas nao pôde servir de jniz. 
commissano. {Av, de ^ de Agosto de 1^0). 

Aáá. Nenhuma gratificação por braçagem deve, porém, 
ter o engenheiro sob pretexto de linhas communs, porque 
estas não precisão de verificação, quando já anteriormente 
medidas {Av. de 6 de Abril de 1863). Y. os Avs. de 17 de 
Maio da 1874, 12 de Setembro de 187ô, de 11 de Setembro 
de 1877. 15 de AbrU de 1878, 14 de Janeiro de 1880. 

Bs y. o art. 83 e a nota respectiva. 

^^ Devem considerar- se ^r incursas em commisso as 
sesmarias ou outras concessões dos governos geral e pro> 
vincial Quando não tenhão sido preenchidas as formalidades 
do art. 23 do Av. de 5 de Dezembro de 1854. 
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desta ciroumstancia farAo as convenientes par- 
ticipaç5es ao delegado do director geral das 
terras publicas, e este ao referido director, afim 
de dar as providencias para a medição dasterras 
devolutas que ficarem existindo em virtude dos 
ditos commissos.^* 



CAPITULO IV 

Da medição das terras que se acharem no domínio 
particular por qualquer titulo legitimo. ^^ 

Art. 59. As posses originariamente adqui- 
ridas por occupação, que nao estão sujeitas á 
legitimação por se acharem actualmente no do- 
mínio particular por titulo legitimo, podem ser 
comtudo legitimadas, si os proprietários pre- 
tenderem obter titulo de sua possessão, passado 
pela Tcpartição geral das terras publicas. ^^ 



5* Nos termos do art.23 a prorogaçao aproveita a todos 
os possuidores do municipio para o qual fôr concedida. V. 
o Decr. n. C129 de 23 de Fevereiro de 1876, art. 5» n. 4 
e art. 10. 

55 Para medir e demarcar as terras em taes casos 
deve-se recorrer aos meios indicados neste capitulo, e no 3** 
do Regul. de 8 de Maio de 1854. [Av. deS de Junho do 
mesmo anno^, 

^ Ao juiz municipal do lermo compete, na forma do art. 
60 deste regulamento, proceder ás diligencias necessárias á 
verificação dos direitos de José Aires Silva, sobre os ter- 
renos que demorão contíguos ao seu engenho denominado 
Bom-Gosto, visto achar-se o seu direito garantido pela posse 
mansa e pacifica que exerce ha mais de 80 annos. {Av. de 
m de Agosto de 1864). 






V ■iSirSá^irr^i::?^?:^.::^^-'. 



T^JlZ^^^ f ^ ^^^^ 
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Art. 60. Os possuidoros que estiverem na» 
circumstancias do artigo antecedente, requere- 
rão aos juizes municipaes medição das terras que 
se acharem no seu domínio por titulo legitimo ^e 
estes.á vista do respectivo titulo, a determinaráõ, 
citados 03 confrontantes. No processo de taes 
medições guardar-se-hao as leis o regulamentos 
existentes, e, de conformidade com suas disposi- 
ções, se darão todos os recursos para as autori- 
dades judiciarias existentes.^' 

Art. 61. Obtida a sentença do medição, e 
passada em julgado, os proprietários poderão so- 
licitar com ella dos presidentes do província o 
titulo de suas possessões ; e estes o mandaráõ pas- 
sar pela maneira declarada no art. 51.^* 

Art. 62. Os possuidores de sesmarias que, 
posto nao fossem medidas, nao estão sujeitas á 
revalidação por nao se acharem já no dominio 
dos concessionários, mas sim no de outrem com 
titulo legitimo, poderão igualmente obter novos 
titules de sua propriedade, feita a medição pelos 
juizes municipaes nos termos dos artigos antece- 
dentes.^^ 



»'í V. a nota ao art. 19. 

Add, Em virtude do Decr. n. 2105 de 13 de Feve- 
reiro de 1858, as questões de Umites entre sesmarias e posses 
particulares, que forem confinantes com terrenos aevolu- 
ix)S, quer estas sejão sujeitas á legitimação e revalidação, 
quer nao, São da alçada dos juizes commissarios, de que 
trata o art. 30 do presente regulamento, observando-se o 
processo marcado no art. 36 do mesmo regulamento. V. o 
Av. n. 459 de 30 de Novembro de 1874. 

w V. o Av. n. 459 de 30 de Novembro de 1874. 

8* A* presidência de S. Pedro, em Av. de 31 de Agosto 
de 1858, declarou-se, em solução a uma consulta, que ao 
governo imperial compete marcar prazos, dentro dos quaes 
se meção e demarquem as posses e sesmarias e outras 
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Art. 68. Os juizes de direito, nas correições 
que fizerem, indagarão si os juizes municipaes 
são actiyos e diligentes em proceder ás mediçOes 
de qne trata este capitulo, e que lhes forem re- 
queridas ; e os achando em negligencia, lhes po- 
derão impor a multa de 100^ a 2(X);9. Esta multa^ 
bem como as dos artigos antecedentes, serão co- 
bradas executivamente como dividas da fazenda 
publica, e para esse fim as autoridades que as 
impuzerem farão as necessárias participações aos 
inspectores das thosourarias/^ 



CAPITULO V 

Da venda cUis terras publicas^ ^ 

Art. 64. A' medida que se fôr verificando a 
medição e demarcação dos territórios em que 
devem ser divididas as terras devolutas, os dele- 
gados do director geral das terras publicas re- 
metteráo ao dito director os mappas da medição 
e demarcação de cada um dos ditos territórios, 
acompanhados dos respectivos memoriaes, e de 



concessões que conânarem com terrenos devolutos» embora 
não estejão sujeitos á legitimação nem á revalidação. 

Ádd* Av. n. 417 de 18 de Julho de 1876 declara que 
o Decr. cit. n. 2105 de 13 de Fevereiro de 1858 alterou 
esta disposição regulamentar, ampliando a competência 
dos juizes commissarios ao caso de confirmarem as sesma- 
rias com terras devolutas. 

«o V. o Decr. n. 6129 de 23 de Fevereiro de 1876, 
arts. 1° e 2° 6 respectivos paragraphos. 

« V. os Avs. ns. 236 de 26 de Abril de 1879 e 587 
de 13 de Dezembro de 1875, já citado. 
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informação de todas as circumstancias favoráveis 
ou desfavoráveis ao território medido, e do valor 
de cada braça quadrada, com attençao aos preços 
fixados no § 2*» do art. 14 da Lei n. 601 de 18 
de Setembro de 1850. 

Art. 65. O director geral, de posse dos map- 
pas, memoriaes e informações , proporá ao go- 
verno imperial a venda das terras que nfto forem 
reservadas para alguns dos fins declarados no 
art. 12 da Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850, 
tendo attenção á demanda que houver delias em 
cada uma das províncias, e indicando o preço 
minimo da braça quadrada que deva ser fixada, 
na conformidade do disposto no § 2^ do art. 14 
da citada lei.'' 

Art. 66. Ao governo imperial compete 
deliberar, como julgar conveniente, si as terras 
medidas e demarcadas devem ser vendidas; 
quando o devem ser; e si a venda se kade&zer 
em hasta publica, ou fora delia ; bem como o 
preço minimo pelo qual devão ser vendidas/' 

Art. 67. Resolvido pelo governo imperial 
que a venda se faça em hasta publica, e estabele- 
cido o preço minimo, prescreverá o mesmo go- 
verno o logar em que a hasta publica se ha de 
verificar, as autoridades perante quem ha de ser 
feita, e as formalidades que devem ser guardadas; 



«* V. o Decr. n. 6129 de 23 de Fevereiro de 1876, art. 
2o g !• n. 10. 

0' y . o Av. de 31 de Agosto de 1858 citado e a nota ao 
art. 62. 

Add. k respeito desta disposição regiQamentar, bem 
como da subsequente, veja-se o Decr. n. 5655 de 3 áe 
Junho de 1874, art. 8.» 

5 L. DAS T. 
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comtanto que se observe o dispoBto no § 2^ do 
art 14 da Lei n. 601 de 18 de Setembro de 
1850. 

Art. 68. Terminada abasta publica, os 
lotes que andarem nella, e nSLo forem vendidos 
por falta de licitantes, poderão ser posterior- 
mente vendidos fora dâla quando appareçfto 
pretendentes. As ofiertas para esse fim ser&o 
dirigidas ao tribunal do tbesouro nacional na 
provinda do Bio de Janeiro, e aos inspectores 
das tbesourarias nas outras províncias do Im- 
pério. 

Art. 69. O tribunal do tbesouro nacional, 
recebidas as ofiertas, convocará o director geral 
das terras publicas, e com sua assistência far& a 
venda pelo preço que se ajustar^ nao sendo 
menor do que o minimo fixado para cada braça 
quadrada, segundo sua qualidade e situação. 

Art. 70. Si as offertas forem feitas aos in- 
spectores das tbesourarias nas outras províncias 
do Império, estes as submetteráo aos respectivos 
presidentes para declararem si approvfto ou nfto 
a venda; e no caso affirmativo, oonvocaráO o de- 
legado do director geral das terras publicas, e 
com sua assistência ultimará? o ajuste, verífican- 
do-se a venda de cada um dos lotes nos termos 
do artigo antecedente.'^ 

Art 71. Quando o governo imperial julgue 
conveniente fiuser vender, fòra^da basta publica, 
algum ou alguns dos territórios medidos, a venda 



«» V. o Av. n. 836 de 18 de Novembro de 1878. 
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se verificará sempre perante o thesouro nacio- 
nal nos termos do art. 69/^ 



CAPITULO VI 
Das terras reservadas 

Art. 72. Serfto reservadas terras devo- 
lutas para colonização e aldeamento de indigenas 
nos districtos onde existirem hordas selvagens/^ 

Art. 73. Os inspectores e agrimensores, 
tendo noticia da existência de taes hordas nas 
terras devolutas que tiverem de medir, procura- 
rão instruir-se de seu génio e indole, do nu- 
mero provável de almas que ellas contém^ e da 
facilidade ou difficuldade que houver para o seu 
aldeamento^ e de tudo informarão ao director 
geral das terras publicas por intermédio dos 
delegados, indicando o logar o mais azado para 
o estabelecimento do aldeamentOi e os meios de 



«* 03 compradores das terras devolutas pagão siza, mas 
somente metade de sua importância, na forma da Ordem 
1). 233 de 23 de Setembro de 1851, por serem as terras de 
propriedade nacional. (Ord. de 10 de Novembro de 1856). 

Add. A Ordem n. 369 nâo vigora. Pelo Regul. n. 5581 
de 31 de Março de 1874, art. 23 n. 1— os actos translativos 
de bens de ou para o estado, frovincia ou municipio são 
isentos do imposto de transmissão de propriedade. 

M O Av. de 19 de Maio de 1862 n. 29 aos presidentes 
de S. Paulo, Pernambuco, Parahyba e Sergipe mandou 
extinguir aldeamentos de Índios, e deu outras provi- 
dencias 

Ádd, V. o cit. Decr. n. 6129 de 23 de Fevereiro de 1876, 
art.2^,Sl^n.4, 
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o obter; bem como a extensfto da terra para isso 
necessária.'' 

Art. 74. A' yista de taes informações, o 
director geral proporá ao governo imperial a 
reserva das terras necessárias para o aldeamento 
e todas asprovidencias para que este se obtenha/^ 

Art. 75. As terras reservadas para co- 
lonisaçfto de indígenas^ e por elles distribuidas, 
são destinadas ao seu usu&ucto; e dAo poderão 
ser alienadas emquanto o governo imperial por 
acto especial nao Ibes conceder o pleno gozo 
delias, por assim o permittir o seu estado de ci- 
vilisaçfto/' 

Art. 76. Os mesmos inspectores e agri- 
mensores darfto noticia, pelo mesmo intermédio, 
dos legares apropriados para a fundação de po- 
yoaçSes, abertura de estradas, e quaesquer ou- 
tras servidOeS; bem como para assento de es- 
tabelecimentos públicos; e o director geral das 
terras publicas proporá ao governo imperial as 
reservas que julgar convenientes.'* 

«^ Dirigio-se aos presidentes das províncias uma Cir- 
cular em data de 18 de Dezembro de 1854, exigindo com 
brevidade uma informação sobre o numero de indios al- 
deados e existentes nas províncias, e quaes e de que 
extensão e valor sao as propriedades das aldêas ainda 
habitadas ou despovoadas. 

Ádd. V. o Decr. n. 426 de 24 de Julho de 1845, contendo 
o regulamento acerca das missões de catechese e civilisação 
dos índios, e o art, 2** § 1«> n. 4 do Decr. cit. n. 6129, que 
organizou a inspectoria geral das terras e colonisação. 

0^ V. a nota addicional antecedente. 

69 Indeferio-se o requerimento do director geral dos 
indios das Alagoas, que queria tomar de arrendamento 
terras pertencentes as aldêas de sua jurisdicçâo. {Âv, de 
16 de Agosto de 1858). 

''O A respeito do disposto neste artigo, bem como no 
seguinte, veja-se o cit. Decr. n. 6129 de 1876, art. 2» § lo n. 4. 
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Art. 77. As terras reservadas para fundação 
das povoagOes serfto divididas, conforme o go- 
verno julgar conveniente, em lotes urbanos e 
ruraes, ou somente nos primeiros. Estes nfto 
serfto maiores de 10 braças de frente e 50 de 
fundo. Os ruraes poderão ter maior extensão, 
segundo as circumstancias o exigirem, nao exce- 
dendo, porém, cada lote de 100 braças de frente 
sobre outras tantas de fundo.'* 



'^^ Procurando saber o presidente da província do Ama- 
zonas se devem considerar-se como cahiaos em commisso 
os concessionários de lotes urbanos que não tiverem dado 
começo á edificação dentro do maior prazo concedido peia 
camará municipal, ainda que seus titulos sejão omissos a 
este respeito ; — e si, omquanto pelos poderes competentes 
não forem concedidos para o património das camarás os 
terrenos dos povoados e seus arrabaldes, deve ou não ficar 
suspensa a distribuição de lotes para edificar : — respondeu 
o governo, em Av. de 12 de Outubro de 1854, que, convindo. 

Sara resolver estas duvidas, e para melhor regularidade 
as povoações existentes, tomar- se extensivas a ellas as 
disposições dos arts. 77 e seguintes do regulamento, na 
parte que lhes forem app] içáveis, cumpria que o presidente 
exigisse das respectivas camarás municipaes informações 
sobre a quantidade do terreno de que pudessem ainda 
carecer as povoações, e as competentes plantas com a desi- 
gnação das ruas, praças e arraiaes, ficando entretanto sus- 
pensa toda e qualquer distribuição de lotes urbanos até 
ulterior e definitiva decisão do governo. 

No sentido desta decisão se dirigio uma circular a 
todos os presidentes de província, em 3 de Novembro d« 
1854, recommendando-se-lhes principalmente que tivessem 
muito em vista a sua ultima parte, para que fosse prestada 
uma informação sobre os terrenos ae que ainda carecessem 
as povoações, de maneira que se possa tratar de applicar- 
Ihes as reservas de que trata este art. 77. E, duvidando o 
presidente da província de S. Paulo conceder á camará 
municipal da viUa da Constituição um terreno para edifi- 
cação da Casa de Misericórdia da mesma villa, fundado na 
suspensão de taes concessões, ordenada pelos avisos ante- 
riores, declarou o governo que, sendo devoluto e achando-se 



— 70 - 

Depois de reseryados os lotes que fôrem 
necessários para aquartelamentos, fortificações, 
cemitérios (fora do recinto das povoações), e 
quaesquer outros estabelecimentos e servidões 
publicas ; será. o restante distribnido pelos 
povoadores, a titulo de aforamento perpetuo, 
devendo o fôro ser fixado sob proposta do di-^ 
rector geral das terras publicas, e sendo sempre 
o laudemio em caso de venda — a quarentena.^* 



dentro da povoação o terreno de que se trata, deve a pre- 
sidência ordenar que fique reservado para património da 
mencionada camará, afim de que possa esta aforar um lote 
ou porção deste terreno, que fôr necessário para edificação 
da t/asa de Caridade, precedendo a competente designação 
e divisão, e observando-se o mais que se acba disposto neste 
artigo e no 89. (ilv. d« 27 de Outubro de 1855, n. 13). 

Por Av. de 16 de Junho de 1857 se mandou dividir na 
provincia de Matto-Grosso em lotes urbanos uma área 
suíficiente para a fatara cidade que se devia crear entre 
os rios da Prata e Paraguay até o porto de Albuquerque. 

Em Oirc. de 29 de Fevereiro de 1864 recommendou-se 
às presidências que exigissem das camarás municipaes 
informações acerca da quantidade do terreno, de que ne- 
cessitem as povoações, caso seja insufficiente o que lhes 
tem sido concedido ou em cuja posse estão, e as compe- 
tentes plantas com a designação das ruas, praças e as 
reservas exigidas pelo art. 77 e seguintes, tudo na confor- 
midade do Av. de 3 de Novembro de 1854. 

Add. V. o Av. n. 594 de 17 de Novembro de 1875. 

Pelo Av. de 11 de Setembro de 1877 o governo au- 
torizou o presidente da provincia do Pará a conceder á 
camará municipal de Monte-Alegre 66,000 metros de terras 
devolutas para sen património, entre os igarapés Jurum- 
duba e Surubijú, devendo a dita camará mandar previa- 
mente medir e demarcar, ã sua custa, as terras concedidas, 
e observando-se a respeito dessa concessão os preceitos 
estabelecidos no art 77 e seguintes do Begul. de 30 de 
Janeiro de 1854. 

"^^ Sobre foreiros de terras de aldeamentos extinctos, 
Veja-se o Av.de 20 de Maio de 1869; sobre o imposto de foros 
e laudemios, o Decr. n. 7546 de 22 de Novembro de 1879. 
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Art. 78. Oa lotes em que devem ser dividi- 
das as terras destinadas ã fundação do povoa- 
ções serão medidos com frente para as ruas e 
praçaS; traçada» com antecedência, dando o di- 
rector geral das terras publicas as providencias 
necessárias para a regularidade e formosura das 
povoações. 

Alt 79. O foro estabelecido para as torras 
assim reservadas e o laudemio proveniente das 
vendas delias serfto applicados ao calçamento das 
ruas e seu aformoseamento, á construcção de 
chafarises e de outras obras de utilidade das po- 
voações, incluindo a abertura e conservação das 
estradas dentro do districtoque lhes f5r marcado. 
Serão cobrados, administrados e applicados pela 
forma que prescrever o governo quando mandar 
fundar a povoação, e emquanto esta não fôr ele- 
vada á categoria de villa. Neste caso a muni- 
cipalidade proverá sobre a cobrança e adminis- 
tração do referido foro, não podendo dar-lhe 
outra appiioação que não seja a acima mencio- 
nada.'* 

s^rt. 80. A requisição para a reserva de 
terrass publicas, destinadas á construcção naval, 
será feita pelo ministro e secretario de estado 
dos negócios da marinha, depois de obtidos os 



T^ A allegaçSo de não se ter utiUsadode terrenos afo- 
rados, não aproveita ao íoreiro para isentar-se do paga- 
mento dos foros respectivos. [Av. n. 283 de 7 de Maio 
de 1878). 

A concessito de terreno por aforamento compete, nas 
provindas, ás respectivas presidências : a concessão ç^a- 
toita é da exclusiva competência do poder legislativo. 
{Át>. n. 2&7delSde Junho Sê 1878). 
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e8olareciment08 e informações necessárias, seja 
da repartição geral das terras publicas, seja de 
empregados da marinha ou de particulares. 

Art. 81* As terras reservadas para o dito 
fim fioaráO sob a administração da marinha, por 
cuja repartição se nomearáO os guardas que de- 
vem vigiar na conservação de suas mattas, e de- 
nunciar aos juizes conservadores do art. 87 
aquelles que, sem legitima autorização, corta- 
rem madeiras, afim de serem punidos com as 
penas do art. 2*" da Lei n. 601 de 18 de Setem- 
bro de 1850. y^ 



CAPITULO vn 

Das terras devolutas sittuidas nos limites do 
Império com paizes estrangeiros 

Art. 82. Dentro da zona de dez léguas, 
contigua aos limites do Império com paizes es- 
trangeiros, e em terras devolutas que o governo 
pretender povoar, estabelecer-se-hfto colónias mi- 
litares. 



'T* V» a nota 2* ao art. 12 da lei. 

Becoiiimendou-se aos presidentes das Alagoas e Per- 
nambuco, em Av. de 2(5 de Agosto de 1855, a fiel obser- 
vância deste artigo e dos arts. 87 e seguintes, por convir 
reservar para a construcção naval algumas mattas existentes 
nas mesmas províncias. 

Ádd. O Av. circ. de 19 de Agosto -de 1882, pro- 
vi denci ao do sobre o abuso do corte das madeiras de lei 
flm terras devolutas ou do estado, declarou que o governo 
'portunamento resolveria acerca da separação ou designa- 
> das terras destinadas á construcção naval. 



É^ 
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Art. 83. Para estabelecimento de taes co- 
lónias n9o ó necessário que preceda a medição ; 
porém esta deverá ser feita logo que fôr estabe- 
lecida a colónia, por inspectores e agrimensores 
espeoiaesy a quem serão dadas instrucçSes parti- 
culares para regular a extensfto que devem ter 
os territórios que forem medidos dentro da zona 
de dezIeguaSybem como a extenefto dos quadrados 
ou lotes em que hfto de ser subdivididos os terri- 
tórios medidos. 

Art. 84. Deliberado o estabelecimento das 
colónias militares^ o governo marcará o numero 
de lotes que Mo de ser distribuidos gratuitamente 
aos colonos^ e aos outros povoadores nacionaes e 
estrangeiros, as condições dessa distribuição, 
e as autoridades que hao de conferir os titules. 

Art. 85. Os emprezarios que pretenderem 
fazer povoar quaesquer terras devolutas compre- 
hendidas na zona de dez léguas nos limites do 
Império com paizes estrangeiros, importando 
para ellas, á sua custa^ colonos nacionaes ou es- 
trangeiros, deverão dirigir suas propostas ao go- 
verno imperial, por intermédio do director geral 
das terras publicas, sob as bases: 1,^ da concessão 
aos ditos emprezarios de dez léguas em quadro, 
ou o seu equivalente por cada colónia de mil e seis- 
centas almas, sendo as terras de cultura, e quatro- 
centas, sendo campos próprios para criação de 
anímaes; 2,^ de um subsidio para a ajuda da 
empreza, que será regulado segundo as difficul- 
dades que ella offerecer.^'^ 

'^^ Autorizou-se ao presidente de Matto-Grosso para 
coneeder a João José de Siqueira, em deferimento do seu 
requerimento, e debaixo de certas clausulas, no districto 
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Art. 86. Ab terras assim oonoedidas de- 
veriO ser medidas á costa dos empresários peloa 
inspectores e agrimensores^ na forma que fòr de- 
signada no acto da concessão. 



CAPITULO vm 

Da conservei^ das terrcu devolntoê e alheicu 

Art. 87. Os juizes municipaes sfto 08 con- 
servadores das terras devolutas. Os delegados 
e subdelegados exeroeráo também as funcçOee 
dos conservadores em seus distríctos, e, como 
taeS; deveráO proceder ew-ojfficio contra os que 



de Albuquerque, ao lado direito do ParaRuay, dentro da 
zona de dez léguas da fronteira com a republica da Bolivia, 
a porção de terras devolutas que puder o supplicante cul- 
tivar e povoar com gente livre^ na razão de ^,000 braças 
quadradas por familia, comtanto que a concessão em sua 
totalidade não exceda de uma légua quadradas, {Avs, de 
12 de Dezembro de 1854 e de 1 de Fevereiro de 1855). 

O mesmo caso se deu na província de S. Pedro com o 
bacharel José Venceslau Marques da Cruz. (Av. n. 123 
de 27 de Março de 1868). 

O mesmo com o bacharel Abrahão dos Santos Sá. (Av. 
n. 127 de 28 de Março de 1863). 

Add, O art. 11 da Lei n. 1114 de 27 de Setembro de 
1860. no S 22, autorizou o governo a conceder fora da zona 
da fronteira, na província do Amazonas, e nas que se achão 
nas mesmas circumstancias excepcionaes, terras e campos 
devolutos para criação de gado, sob a condição de pasarem 
o pi bv ' i^êjepectivo, logo que taes terras e campos rôrem 
medidos e demarcados. O Av. n. 44 de 20 de Fevereiro 
^-^ 1364 firmou o principio de que taes vendas condicionaes 

sõmeotfi feitas a bem da lavoura ou criação. 



/ 



L- 
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commetterem os deliotos do que tratfto os ar- 
tigos seguintes, e remetter depois de preparados 
os respectivos autos ao juiz municipal do termo 
para o julgamento final. ^' 

Art. 88. Os juizes munioipaeS; logo que 
receberem os autos mencionados no artigo ante- 
cedente; ou chegar ao seu conhecimento, por 
qualquer meio, que alguém se tem apossado de 
terras devolutas, ou derrubado seus mattos, ou 
nelles langado fogo, procederáo immediatamente 
ea-officio contra òs delinquentes, processando-os 
pela forma porque se processão os que violão as 
posturas municipaes, e impondo-lhes as penas 
do art. 2^ da Lei n. 601 de 18 de Setembro 
de 1850. '^ 

Art. 89. O mesmo procedimento terftO; a 
requerimento dos proprietários, contra os que se 
apossarem de suas terras, e nellas derrubarem 
mattos ou lançarem fogo; comtanto que os in- 
divíduos que praticarem taes actos não sejão he- 
réos confinantes. Neste caso somente compete 
ao heréo prejudicado a acçfto civil.'* 

Art. 90. Os juizes de direito, nas cor- 
reições que fizerem, investigarão se os juizes 



''^ y. as notas ao art. 81. 

As autoridades, ás quaes, em virtude deste artigo, in- 
cumbe a conseryaçÉo das terras devolutas, devem proceder 
ex-ofpcio contra os invasores das mesmas, mas não podem 
exigir destes directamente a exbibição dos seus títulos de 

Sosse, que constituem a defesa a que os indiciados nâo 
eixaráõ de recorrer quando a tiverem. {Av, de í^ de Se- 
tembro de 1856). 

'''' y. a nota ao art 12 da lei. 

''s y. a mencionada nota ao art. 12 da lei. 
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municipaes põem todo o cuidado em processar 
00 que eommetterem taes delictosi e os dele- 
gados e subdelegados em cumprir as obriga- 
ções que lhes impOe o art. 87, e&rfto effectiya 
a sua responsabilidade; impondo-lhes, no caso 
de simples negligencia, multa de 50)9 a 200i$, e 
no caso de maior culpa, prisão até três mezes.^^ 



CAPITULO IX 

Do regiètro das terras possuidczê 

Art. 91. Todos os possuidores de terras, 
qualquer que deja o titulo de sua propriedade ou 
possessão, sao obrigados a fazer registrar as ter- 
ras que possuirem, dentro dos prazos marcados 
pelo presente regulamento; os quaes se come- 
çarás a contar; na corte e provincia do Rio de 
Janeiro, da data fixada pelo ministro e secretario 
de estado dos negócios do ImperiO; enaspro- 
vinciaS; da fixada pelo respectivo presidente.^ 



''^ o Av. de 10 de Abril de 1856 manda recommendar 
aos juizes de direito a execução deste artigo. 

80 Recommendou-se aos presidentes de provincia, por 
Av. de 18 de Fevereiro de 1854, que fixassem os prazos 
de que trata este artigo, e que expedissem as ordens neces- 
sárias para a execução do cap. 9*^ e outros, que não depen- 
dessem de ulterior determinação do governo, ou de exames 
e informações prévias. 

Os possuidores de terras por titulo de aforamento, 
cumulativamente com os directos senhores das mesmas 
por cartas de sesmaria, são obrigados a registra-las, de- 
vendo constar das respectivas declarações o dominio útil, 

^ Reislslpo de terras — A' presidência da pro- 
víncia do Pará oxpedio ante-hoDtem o mmlstejplS da 
agricultura o seguinte aviso \'/c/^ ÍUc^íc^*» a£-/9SiÇ 
« lUm. e Exm. Sr. — Declarca V. Ex., em rcs- 

I posta ao seu oíTicio de 6 de Julho ultimo, que conti- 
nuâo isentos de sello fíxo os documentos e declara- 
ções apresentados pelos possuidores de terras para o 
registro destas continuando em vigor o aviso ao mi- 
nistério do império de 17 de Janeiro de 1885 e a 

' ordem do thesouro n. 80 de 1 de Março de 1857. 

tt Da 'li» criiAPflA íi V. Rt.— jí«^/»n»rt rin. Ri\v\n. Pt^nA^ u 
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de uns e directo de outros, para que da duplicata nSo 
resulte inconveniente. {Avs. de 20 de Maio de 1854, de 39 
de Setembro do mesmo anno e de 17 de Janeiro de 1855); 
« o registro de terrenos cabe tanto ao foreiro como á ca- 
mará municipal, por seu procurador, a obrigação de efife- 
ctua-lo. {Av, de 29 de Setembro de 1855), 

Na generalidade deste artigo estão comprebendidas as 
terras de mineração medidas e demarcadas, quer por datas, 
quer por sortes, à vista da letra e espirito do mesmo ar- 
tigo. {Av, de 3 de Novembro de 1854). 

Os moradores das terras, que se diz pertencerem ao pa- 
trimónio da igreja matriz, tanto os que pagão, como os que 
não pagão foro, estão sujeitos ao registro, devendo nas suas 
•declarações fazer constar as condições do aforamento. {Av, de 
^ de Novembro de 1854). 

Não ha inconveniente em que o possuidor de difife- 
rentes posses annexas faça para o registro uma só decla- 
ração. {Av. de 23 de Novembro e de 18 de Dezembro de 
1854, eò de Junho e 29 de Setembro de 1855). Não pôde, 
porém, o proprietário comprehander em uma só declaração 
as posses que tiver em différentes legares, sendo mais 
regular que se faça separada declaração para cada posse 
■distincta. {Av. dô 25 cfc Novembro e de 18 de Dezembro 
de 1854, deb de Junho áe 1855 e de b de Janeiro de 1857). 

Bem assim o roceiro que, por falta de terras contí- 
guas ao sitio em que babita, faz plantações distantes deste, 
« tem por esta maneira posses distinctas. {Av. dito). Bem 
assim as possessões em território de duas freguezias devem 
«er registradas em ambas com as circumstancias especiaes, 
segundo a extensão que em cada uma se comprehenda. 
{Av, de 18 de Dezembro de 1854). 

As declarações de quaesquer possuidores, seja qual fór 
a natureza das terras, devem ser aceitas para o registro. 
ÍAv. de 25 de Novembro de 1854j . 

Os antigos possuidores em terras nacionaes com sitios 
6 bemfeitorias estão obrigados às declarações exigidas neste 
artigo e no art..97. {Av, de 25 de Novembro de 1854). 

Nas declarações para o registro se deve comprehender 
toda a extensão das terras possuídas. {Avs, de i^ de iVo- 
vembro de 1854, e de b de Junho de 1855) . 

O roceiro que, por accidente ou de passagem, roça 
neste ou naquelle terreno, não pôde declars^-lo como de 
sua propriedade ou posse, por isso que estas não se dão 
sem a permanência ou animo de nelle fixar-se. {Av, de 
^ de Novembro de 1854). 

A simples interposição de um rio peles terrenos pos- 
suídos e aproveitados não se deve considerar como razão 
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Í>ara estabelecer umn divisão nos mesmos para o fim de 
òrmar uma posse diíTerente em cada uma das pai tes sepa- 
radas, salvas as circumstancias especiaes que a isso inoa- 
zirem. (iv. de 25 de Novembro de 1854). 

Deve ser registrada toda e qualquer porção de teiri- 
torlo, qualquer que seja a sua extensão, sendo esta men- 
cienada approximadamente quando não fôr conhecida com 
exactidão. (Av, de b de Dezembro de 1854). 

O proprietário que tem a casa de vivenda no lado d& 
um rio, e roças no outro, deve fazer declarações separadas 
quando os dous legares formarem posses distinctas, sendo 
porém, um só o registro, no caso de constituírem uma 
mesma posse. {Av, de 22 de Dezembro de 1854). 

A declaração para o registro, apresentada por aquelle 
que tinha abandonado por annos a posse de um sitio 
adquirido por compra, deve ser aceita, porque aos vigários 
Dão compete avaliar a legitimidade das posses. {Av, de 22 
de Dezembro de 1854). 

Na obrigação do registro imposta por este artigo (91> 
não se comprehendem os terrenos que ficão dentro da de- 
marcação da decima urbana, ou fora da circumscripção 
especial e limite que para este fim deve mandar traçar o 
respectivo presidente aa província em torno das povoaçõe» 
onde a demarcação da decima incluir terras destinadas & 
lavoura ou criação, e onde )ião haja esta demarcação. 
{Avs* de 11, de 17 e Circ. de 13 de Janeiro de 1855). 

Si os terrenos aforados pelas camarás rauniclpae» 
estão dentro da linha divisória estabelecida por esta cir- 
cular, não são sujeitos a registro ; o que só se verifica em 
caso contrario. (Av. de ÍÍQ de Setembro de 1855). 

Devem, como ^uaesquer outras, ser também registra- 
das as terras havidas por simples posse. {Av. de 17 de 
Janeiro de 1855.) E sendo a obrigação de dar as terras aa 
registro inherente à posse, nada mais tem com ella o 
vendedor. {Av. de b de Junho de 1855). 

O prazo, dentro do qual devem ser registradas as 
terras possuídas, é o que tiver sido marcado pelo presi- 
dente da provinda. [Av, de 17 de Janeiro de 1855.) 

As terras usufruídas devem ser registradas pelo actual 
possuidor. {Av, de 17 de Janeiro deWbb), 

Embora a posse consista em casa e quintal somente, 
deve sempre ser registrada, uma vez que se ache fora da 
linha de demarcação, marcada pela camará municipal. 
{Av. de 29 de Setembro de 1855). 

Depois de um possuidor de terras ter feito registrar as 
suas declarações com algumas omissões, não convém 
lazer alterações nas declarações textualmente lançadas no 
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Art. 92. Os prazos serfto 1% 2^ e 3^; o 1* 
<b dous annosj o 2^ de um anno e o terceiro de 
4MÍ3 mezes.** 

Art. 93. As declarações para o registro 
serão feitas pelos possuidores, que as escreve- 
rão^ ou farão escrever por outrem em dous 
examplarcs iguaes^ assignando-os ambos, ou ía- 
jsendo-os aseignar pelo individuo que os houver 
escriptO; si os possuidores não souberem escre- 



livro de registro, mas podem ser aceitas aquellas que tive- 
rem por flm supprir as ditas omissões, advertindo que se 
deve lançar nos respectivos assentamentos as competentes 
notas para evitar duplicatas. (4». de27 de Ahril de 1857). 

Não gozando os arrendatários de terras de domínio 
algum sobre ellas, nenhum dever têm de as fazer registrar, 
(Av, de 15 de Fevereiro de 1858). 

•* Por Av. de 13 de Fevereiro de 1854 se declarou ao 
presidente da província do Bio de Janeiro, e aos vigários daa 
freguezias de fora da cidade, que começariao a contar-se do 
1<» de Março os prazos de que trata este artigo. E marcando 
o mesmo artigo três prazos consecutivos para o registro, 
deve eete continuar, não só na freguezia em que elle se 
não fez por falta de parocho, como em todas as ireguezias, 
até expirar o d" prazo, sem prejuizo das multas de que 
trata o art. 95. (A v, de 20 de Junho de 1856). 

Add, Os três prazos marcados para o registro são 
portanto successivos e contínuos. (Av, n. 810 de 18 de 
Setembro de 1856). 

s> Para o registro das terras não se pôde exigir a apre- 
sentação de titulo, mas somente em duplicata as declara- 
ções deste artigo. (Avs. defíQde Maioe de S2e 23cfe No- 
vemhro de 1854). 

Estas declarações são isentas de sello. (Aw. deò de 
Setembro e de 25 de Novembro de 1854, e de 17 de Janeiro 
de 1855). Assim como os papeis e documentos apresentados 

Selos possuidores de terras para o registro. (Ord. de 10 de 
larço de 1857). 

Os quel apresentão declarações por outros, nos casos 
previstos neste artigo, não têm obrigação de mostrar auto* 
rização escripta destes, visto que basta que os possuidores 
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Art. 94. Ab declarações i>ara o registro das 
terras possuídas pormenores índios, ou quaesquer 
corporações, ser&o feitas por seus pais, tutor», 
curadores, directores, ou encarregados da adni- 
nistraçfto de seus bens e terras* As declaraçSe» 
de que trat&o este e o artigo antecedente afto 
conferem algum direito aos possuidores.'* 



assignem as suas declarações, on as Cação assignar por 
outra pessoa, quando não sabem escrever. {Àv,de&de No- 
vembro de 1854). Mas sem procuração ninguém pôde fazer 
registrar terras alheias, isto é aseignar m diclaraçôes, 
{Áv, de \0 de Fevereiro de 1857). 

As declarações exigidas por este artigo devem s«r feitas 
como determina o art. 100. (Av, de Vt de Janeiro de 1855). 

As declarações para o registro de vínculos devem ser 
feitas pelos administradores dos mesmos. {Áv.de 17 de J<i^ 
neiro de 1855). . 

As terras doadas para património da matriz de uma 
freguezia, embora em parte usurpadas por particulares,, 
devem ser dadas a registro pelofabnqueiro ou administrador 
dos bens da igreja a que de direito pertencem. [Av, de 
17 de Setembro de 1856.) 

Póde-se inserir no registro das terras possuídas as de- 
clarações de quaesquer indivíduos que se digão possuído- 
resdeum mesmo terreno. {Av, defíi de Março de 1855). 

ss As terras possuídas por mais de um orpbão basta 
para o seu registro uma 8Ó declaração feita pelo respecti- 
vo tutor, e com todas as circumstancías relativas ao nu- 
mero e pessoas dos interessados. {Av. de 5 de Setembro 
de 1854). 

Os Índios residentes na fregaezia de Santa-Gruz, da 

ÍroYíncia do Espirito-Santo, aos quaes por um Alvará de 
759 foi concedida a plena liberdade e a plena adminis- 
tração de suas famílias, de seu commercio e de seus bens, 
não estão nas circumstancías dos índios de que traia este 
artigo (94). {Av. de 23 de Hovembro de 1854). 

Os terrenos pertencentes ao conselho não são por isso 
isentos de registro. {Av. de 17 de Janeiro de 1855). 

Sendo susccessivos e contínuos os três prazos marca* 
dos para o registro, devem os vigários proseguir, regis- 
trando sem interrupção até esperar o terceiro prazo, isto 
porém, sem prejuízo das multas correspondentes. {Av, 
ae 18 de Setembro de 1856). 
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Art. 95. Os que nfto fizerem as declarações 
por escripto nos prazos estabelecidos serflo mui- 
tados poios encarregados do registro na respe- 
ctiva freguezia: findo o primeiro prazo, em 2b^, 
findo o segundo, em 50$, e o terceiro, em 
100^000/* 



Si as terras para o registro pertencem evidentemente 
á freguezia estranha, não devem ser registradas, por mais 
que os possuidores insislão, por ser isso contrario ao sys- 
tema da lei das terras ; entrando, porém, em duvida si as 
posses pertencem ou não á freguezia, devem registrar-se 
por prudência. {Av. dito de 18 de Setembro de 1856). 

Add, Será motivo de nullidade no processo de medi- 
ção ser a extensão do terreno medido superior â que foi 
dada a registro ? Pela negativa se deduz do art. 94« porque, 
si as declarações para o registro não conferem direitos, é 
claro que também não os tirão. Desta opinião é Teixeira 
de Freitas Júnior na sua obra— Jerra* e colonisação.— 
Nota78,1àpag. 128. 

8* O conhecimento das pessoas incursas neste artigo 
procederá de sciencia própria que os vigários devem ter 
aos seus freguezes e das informações que para esse fim pro- 
curarão obter, afim de serem impostas as multas na ex- 
piração dos prazos marcados. lÂv, de 23 de Novembro 
de 1854). 

Na conformidade deste, e do art. 96, competindo aos 
vigários apenas a declaração das multas, e correndo os 
demais termos pelas thesourarias das províncias, nenhum 
embaraço pôde o referido vigário encontrar quando o pos- 
suidor de terras resida em freguezia ou província diversa. 
{Àv, de 81 de Janeiro de 1855). 

Não podendo de modo algum os possuidores, que en- 
trarão na posse de suas terras depois de findo o primeiro 
prazo marcado para registro das mesmas, serem respon- 
sáveis pela omissão de seus antepossuidores em registra- 
las durante o mencionado prazo, são estes, e não aquelles, 
que se deve relacionar na lista dos multados pela referida 
omissão. (Av, de 16 de Juuho de 1866). 

O individuo que deixou de registrar em tempo compe- 
tente diversas posses distinctas deve soffrer uma só multa, 
6 não tantas quantas forem as ditas posses. [Av. ae 29 
4e Setembro de 1856}. 

6 L. DA8 T, 
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Art. 96. As multas serfto communioadas 
aoB inspectores da thesouraria; e cobradas exeou- 
ti vãmente^ como dividas da fazenda nacional.^ 



Â8 multas são arrecadadas como renda do estado. 
{Ord. de 22 de Novembro de 18õ6). As relações dos mul- 
tados devem ser enviadas directamente ás thesourarias. 
iCirc. de 7 de Janeiro de I8õl) . 

As presidências das províncias fôrão autorizadas pela 
Circ. de 4 de Dezembro de 1856 u conhecer das reclamações 
feitas contra as multas impostas pelos vigários em virtude 
deste arligo, resolvendo segundo os princípios de justiça e 
«quidade, mas obrigando em todo o caso os possuidores, 
que por qualquer razão tiverem deixado de registrar as 
suas terras no primeiro prazo, a fazerem -no dentro do se- 
gundo, sob pena de soffrerem a multa em qne já tiverem 
incorrido. 

Os vigários devem remetter listas de todos os que dei- 
xarão de registrar as suas posses dentro do primeiro prazo, 
sejão quaes forem as circumstancias, fazendo comtudo as 
observações que julgarem convenientes, para serem toma- 
das na devida consideração. (Av, de 10 de Fevereiro de 
1857). 

Os vigários não são competentes para receberem o im- 
porte das multas, que devem ser pagas na respectiva the- 
flouraria de fazenda. {Áv, de 10 de Fevereiro de 1857). 

Rio de Janeiro.— Ministério dos negócios do Império. — 
Repartição geral das terras publicas, em 18 de Maio de 
1858.— Illm. e Exm. Sr.— Convém que V. Ex., antes de 
remetter á thesouraiia de fazenda as relações que os vi. 
ffarios devem apresentar dos multados por falta de registro 
das terras que possuem, faça constar a estes que, dentro de 
um prazo razoável que V. Ex. lhes marcará, satisfação as 
multas em que tiveren incorrido, levando á thesouraria de 
fazenda a importância respectiva: devendo V. Ex., outro- 
8im, prevenir desta provideu' ia a mesma tbesouraria, com 
recommendação de que, findo o referido prazo, j^roceda 
administrativamente á cobrança das multas que nao tive- 
rem sido pagas voluntariamente. Deus guarde a V. Ex. 
^^Marquex de Olinda, -^Sr, presidente da província de. . . 

^ O procurador fiscal de Sergipe consulta ao governo 
sobre o modo de conciliar este artigo, que disj^Õe, tratando 
das multas por falta de registro das terras possuídas, que 
as multas serão communlcadas aos inspectores das thesou- 
rarias, cobradas executivamente como dividas da fazenda 
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Árt. 97. Os vigários de cada uma das ire- 
guozias do Império são os encarregados de re- 
ceber as declarações para o registro das terras, 
6 08 incumbidos de proceder a esse registro 
dentro de suas freguezias, fazendo-o por si, ou 
por escreventes; que poderão nomear e ter sob 
sua responsabilidade. "* 



nacional, com a expressão de que usa a Gire. n. 165 de 
18 de Maio de 1858, aue, tratando do mesmo objecto, diz — 
que, não tendo os multados paffo, proceder-se-ha à cobrança 
administrativamente. — Não ha, porém, contradicção entre 
as duas disposições, que, versando sobre o mesmo objecto, 
referem-se a cousas diversas. O artigo do regulamento 
explica a espécie do processo, que deve ser usada, a maneira 

Sor que se deve proceder, emquanto que a circular, servin- 
o-se das palavras cobradas administrativamenU, quer dizer 
por autoridade administrativa. E, como é fora de questão 
que as autoridades administrativas podem cobrar executiva- 
mente, como fazem, as dividas do estado, não prevalece a 
duvida posta pelo referido procurador fiscal. lÃv, n. 2 de 
8 de Abril de 1860). 

Os arrematantes de terras, cujos possuidores estejão in- 
cursos em multas por terem deixado de fazer o competente 
reeistrv), podem ser admittidos a registrar as terras arrema- 
tadas na estação em que estiverem 08 livros respectivos. 
{Circ. de 24 de Janeiro de 1868). 

O Av. n. 122 de 26 de Março de 1823 mandou restituir 
as multas aos arrendatários de terrenos por falta de re- 
gistro. 

Beleva das multas determinadas por este arti£[o do 
regulamento, aos possuidores de terras na província de 
S. Paulo, que nos prazos competentes deixarão de regis- 
tra-las. {Decr. n. 3584 de 10 de Janeiro de 1866). 

8> Compete aos vigários retribuir aos escreventes que 
fizerem este registro. (Áv, de 80 de Março de 1854). O re- 
gistro deve ser feito perante o vigário da freguezia em 'que 
estiverem sitas as terras, quer estejão ou não os possuido- 
res sujeitos à autoridade civil de outra freguezia, quer resi- 
dão dentro ou fora delia. {Avs. de 18 de Agosto, de 2^ de 
Novembro 6 de 22 de Dezembro de 1864, e de 17 de Janeiro 

Os vigários são os competentes para registrar as terra» 
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Art. 98. Os vigários, logo que fôr marcada 
a data do primeiro prazo de que trata o art. 91, 
instruirão a seus freguezes da obrigação em que 
estfto do fazerem registrar as terras que possuí- 
rem, declarando-Ihes o prazo em que o devem 
fazer, as penas em que incorrem, e dando-lhes 
todas as explicações que julgarem necessárias 
para o bom cumprimento da referida obrigação.^^ 



de sna propriedade. '{Avs. de 2^ de Novembro de 1854, de 
10 de Janeiro e de 27 de Julho de 1855) . 

Quando o vigário parochiar duas f^eguezias, devecrear 
livro especial para cada uma delias. {Av, de 17 de Junho 
de 1854 ede^de Setembro de 1855). O mesmo fará (juando 
o território de sua freguezia pertença a duas províncias. 
{Av. de 18 de Agosto de 1854). 

Para o registro das terras só se deve attender á divisão 
ecclesiasiica, e não á civil, das freguezias. {Av. de 29 de 
Setembro de 1855). 

Na falta do vigário collado ou encommendado, póde-se 
commetler aos subdelegados o registro das terras possuí- 
das, cessando esta providencia logo que este serviço possa 
ser feitD pelos funccionarios de lie encarregados no rega* 
lamento. {Av. de 22 de Novembro de 1854). 

Os antigos possuidores em terras nacionaes com si lios 
6 bemfeitorias estão obrigados às declarações exigidas neste 
6 no art. 91. {Av. de 25 de Novembro de 1854). 

O registro deve ser cópia fiel das declarações, a respeito 
das quaes são claros este artigo (97) e os arts. 101 el04. 
{Av. de 17 de Janeiro de 1855). 

Entrando uma propriedade por duas freguezias, deve em 
cada uma destas re^istrar-se a parte que ahi fôr situada, 
mencionando-se as circumstancias necessárias. [Av. de 17 
díf Janeiro de 1855). 

Tendo, por fallecimento de um posseiro, de ser dividida 
a posse por differente? herdeiros, mas não se achando ainda 
designados os respectivos quinhões, é ao administrador que 
compete o registro de todo o terreno. {Av. de ÍÍQ de Setem' 
frfú de 1855). 

^"^ O possuidor de terrenos em differentes freguezias 
deve ser multado em todas aquellas, em que houver dei- 
xado de registra-las. ( Av. n. 105 de 25 de Junho de 



i 
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Art. 99. Estas instrucçOes serfto dadas nas 
missas conyentuacs, e publicadas por todos os 
meios que parecerem necessários para o conlie- 
cimento dos respectivos freguezes. 

Art. 100. As declarações das terras pos- 
suídas devem conter o nome do possuidor,a desi- 
gnação da freg^ezia em que estfto situadaS; o 
nome particular da situação, si o tiver^ sua ez- 
tensãOi si fôr conhecida^ e seus ilmites.^^ 



w Em livros separados deve o vigário lançar o registro 
das terras respectivamente a cada uma das duas freguezias 
por elle conjunctamente parochiadas. { Avs. de 17 de 
Junho de 1854 e de 29 d^ Setembro de 1855). 

Para o registro das terras de possuidores em commum 
e sem limites certos devem todos elles fazer suas declarações, 
especificando aparte a que se julguem com direito. ( Av, 
de 18 de Agosto de 1854 e de 5 de Junho de 1855). 

Para o registro de terras possuídas em commum, quando 
trabalhadas e aproveitadas por cada um dos seus proprie- 
tários em porções diverâas, sem communhão de trabalho, 
devem todos fazer suas declarações com especificação da 
parte a que tenhão direito, nome, extensão^ etc., «i forem 
conhecidfos, convindo neste caso que se faca á margem das 
posteriores declarações uma referencia as primeiras; e 
quando as terras, posto que trabalhadas em commum, se 
acharem sob a administração geral de um só dos possui- 
dores, deve então o registro ser feito em commum por 
todos os co-possuidores, sendo as declarações apresentadas 
pelo administrador, (iv. de â3 de Novembro de 1854). 

O possuidor que considerar como sua uma ilha, posto 
que a não tenha cultivada em toda a extensão, pódessem 
risco de falsidade, declara-la como tal, uma vez que esteja 
na posse delia.— (iv. de 25 de Novembro de 1854). 

Exige-se declaração da extensão da posse só quando 
fôr conhecida. {Av. de 17 de Janeiro de 1855). 

Para que um terreno se considere de uso commum, 
nada infiue o numero dos que delles çodem utilisar-se, 
bastando a circumstancia de prestar servidão a vários, sem 
que ninguém se possa dizer possuidor, quer exclusivo, 

Suer em commum, por titulo legitimo. {Av.de^de Junho 
C1855). , 
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Art 101. As pessoas obrigadas ao registro 
apresentarão ao respectivo yigario os dona 
exemplares de que trata o arL 93; e^ sendo con- 
feridos por elle, achando-os ignaes e em regra., 
{ár& em ambos uma nota, que designe o dia de 
sua apresentação; e assignando as notas de ambos 
os exemplares, entregaríi um delles ao apresen- 
tante para lho servir de prova de haver compri- 
do a obrigação do registro, guardando o outro 
para fazer esse registro. ^^ 

Art 102. Si os exemplares nflo contive- 
rem as declarações necessárias, os vigários po- 
derfto fazer aos apresentantes as observações con- 
venientes a instrui-los do modo por que devem 
ser feitas essas declarações, no caso de que lhes 
pareçfto nfto satisfazer ellas ao disposto no art. 
100, ou de conterem erros notórios; si, porém» 
as partes insistirem no registro de suas declara- 
ções pelo modo por que se acharem feitas, os 
vigários nfto poderão recusa-las.^ 



** D6T6 fazer parte do registro a nota que os vigários 
põe nas declarações ; devendo, porém, esta limitar-se â 
menção do anno, mez e dia em que foi apresentada, com- 

1>rehendidas na contagem do emolumento de dous reaes as 
etras da referida nota. [Áv. de 17 de Janeiro âe 1855). 
*^ Não é regular que o vigário dê normas de ■eclu'a> 
ções ; deve- se, porém, distinguir o simples consemo para 
facilitar as declarações, porque é isto permittido neste 
artigo. (Áv, de 25 de Novembro de 1854). 

Declarando o vigário de Capivary duvida em combinar 
a disposição deste artigo, que manda aceitar quaesquer 
declarações, embora notoriamente viciosas, com a do Av. 
de 25 de Novembro de 1854, que estatue que quem tiver 
mais do que uma posse distincta deve fazer para o registro 
tantas declarações separadas quantas fossem as ditas 
fosses, declarou o governo que uma disposição nada com- 
plica com a outra, porquanto os parochos, nas instruoções 
que tém de dar aos seus freguezes» lhes devem fazer 
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Art. 103. Os vigários terão livros de regis- 
tro por elles abertos, numerados, rubricados e 
encerrados. Nesses livros lançaráO por si ou por 
seus escreventes, textualmente, as declarações 
que lhes fôrem apresentadas, e por esse registro 
cobraràO do declarante o emolumento correspon- 
dente ao numero de letras que contiver um 
exemplar, á. razfto de dous reaes por letra, e do 
que receberem farfto notar em ambos os exem- 
plares. ®* 

conhecer a doutrina do referido Aviso, e, quando estes por 
ellanão qneirao estar, cumpre áquelles fazer o que deter- 
mina o art. 102, ficando sempre salvo o ulterior procedi- 
mento determinado nos arts. 95 e 104. {Áv, de 27 dê 
Outubro de 1855). 

V' Pertence aos vigários a compra dos livros necessa- 
sarios para o registro das terras possuídas. {Av, dedO de 
Março de 1854) . Estes livros não estão sm eitos ao paga^ 
mento do seUo. {Âvs, de 20 de Março e de 6 de Setembro de 
1854). Os emolumentos de dous reaes é por letra e não por 
linha. {Av, de^ de Maio de 1854). A escripturação do 
livro de registro deve ser feita por extenso e sem abrevia- 
turas de palavras. {Ave. de 2 de Junho e de ^ de No* 
vembro de 1854). As declarações devem ser litteralmente 
registradas como são apresentadas, salvas somente as pe- 
quenas incorrecções de ortographia, que sem prejuízo do 
«entido daqueUas pudessem ser emendadas, no que todavia 
devia haver a maior cautela. {Av. de 25 de Novembro 
de 1854). 

O Decr. n. 1720 de 80 de Janeiro de 1856 marca os 
emolumentos que os vigários devem perceber pelas certi- 
dões que passarem das declarações lançadas no livro do 
registro das terras possuídas, os quaes são 12 róis por 
cada linha que não contenha menos de 80 letras, de con- 
formidade com o que se acha estabelecido para os escrivães 
e tabelliães, pelo re^mento de custas, mandado observar 
pelo Decr. de 8 de Março de 1855. Esta disposição parece 
naver caducado desde que se mandou, pelo Av. de 29 de 
Janeiro de 1858, que se recolhessem os livros de registro 
às thesonrarias de fazenda das províncias em que não 
estivessem instaUadas as repartições espeeiaes das terras. 

Add. y. o recente Begul. do sello. annexo ao Decr. 
n. 8946 de 19 de Maio de 18^. 
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Art. 104. Os exemplares que ficarem em 
poder dos vigários serão por elles emmassados, 
e numerados pela ordem que íôrem recebidos, 
notando em cada um a folha do livro em que foi 
registrado. 

Art» 105. Os vigários que extraviarem al- 
gumas das declaraçOeS; nOo fizerem o registro 
ou nelle commetterem erros que alterem ou tor- 
nem inintelligiveis os nomes, designação, exten- 
sfto e limites do que trata o art. 100 deste regu- 
lamento, serfto obrigados a restituir os emolu- 
mentos, que tiverem recebido pelos documentos 
que se extraviarem de seu poder, ou forem mal 
registrados, e além disto soffreráo a multa de 
60]$ a 200f$, sendo tudo cobrado executivamente. 

Art. 106. Os possuidores de terras que fi- 
zerem declarações fsdsas soffrer&O a multa de 50^ 
a 200)9; e conforme a gravidade da falta poderá 
também lhes ser imposta a pena do um a três 
mezes de prisão. •* 

Art. 107. Findos os prazos estabelecidos 
para o registro, os exemplares emmassados se 
oonservaráO no archivo das parochias, e os livros 
de registro serfto romettidos ao delegado do 
director geral das terras publicas da província 
respectiva, para, em vista delles, formar o regis- 
tro geral das terras possuidas na província, do 



••Estas multas são imnostas na corte pelo governo 
imperial, sob proposta do director geral, e nas províncias 
pelos presidentes sob a do respectivo delegado. {Avs, de 31 
de Julho e de^ de [Novembro de 1854, de 17 de Janeiro de 
1865, de 29 de Setembro de 1856 e deb de Janeiro de 1857) . 
Não pertence aos vigários conhecer da falsidade, nem impor 
estas multas. [Av. de 22 de Novembro de 1854). 
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qual 86 enviará oópia ao supradito director para 
a organização do registro geral das terras possuí- 
das no Imperio.^^ 

Art. 108. Todas as pessoas que arrancarem 
marcos e estacas divisórias, ou destruirem os 
signaes, números e declarações que se gravarem 
nos ditos marcos ou estacas, e em arvores^ pedras 
nativas, etc. , serão punidas com a multa do 
200^, alem das penas a que estivem sujeitas 
pelas leis em vigor. 

Palácio do Bio de Janeiro^ em 30 de Ja- 
neiro de 1854. 



Luiz Pedreira do Couto Ferraz 



•' Foi appTOvado por Av. de 18 de Agosto de 1854 o 
expediente que tomou o vigário de S. José de Leonissa, em 
Campos, mandando lançar em livro especial as declarações 
relativas às terras de sua parochia na parte que pela di- 
visão civil pertence â província de Minas-Geraes . 

Ádd. V. o Decr. n. 6129 de 23 de Fevereiro de 1876, 
art. lo §10 n. 11. 
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REGULAMENTO DE 8 DE MAIO DE m 



Sua Magestade o Imperador ha por bem 
ordenar que provisoriamente se observe no 
Império o seguinte regulamento^ organizado 
pela repartição geral das terras publicaS; para 
execução do art. 3^ §2^ do Decreto n. 1318 de 
^ 80 de Janeiro do corrente anno. 



CAPITULO I 

Da medição e demarcação das terras devolutas 

Art. 1.° Em cada Sistricto de medição ha- 
verá um inspector geral encarregado de medir, 
demarcar e descrever, e de fazer medir, demarcar 
e descrever as terras devolutas, segundo a Lei 
n. 601 de 18 de Setembro de 1850 e Regula- 
mento n. 1818 de 30 de Janeiro de 1851. 

Art. 2."" O inspector geral fará em regra por 
contrato a mediçfto, demarcação e divisão dos 
territórios, percebendo determinada somma por 
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braça lineari e ficando sujeito a todas as despezaa 
da modiçaoy demarcação e divisfto.^ 

Medindo e demarcando por este modo nflo 
poderá receber por braça linear on corrente 
maia de 80 rs. , regalando o preço médio por 
60 rs. 

Art. 3.^ Si a mediçfto fòr feita na confor- 
midade do artigo anterior, o inspector geral 
empregará no serviço da mediçfto^ demarcação e 
divisáo dos territórios os individues que julgar 
convenientes^ sem approvaçfto do presidente da 
provincia ou de outra qualquer autoridade. Os es- 
creventes, desenhadores e agrimensores, porém, 
serão nomeados segundo o art. 11 do citado re- 
gulamento. 

Sempre, si fôr possível, o inspector geral 
fará contratos com os agrimensores que em- 
pregar, e que perceberáO quantia determinada 
por braça linear ou corrente que medirem e de- 
marcarem naquellas linhas de que forem incum- 
bidos, ficando porém sujeitos a todas as des- 
pezas da mediçfto e demarcaçfto.' 

Art. á.^ No contraio se fixará a localidade 
e o numero de territórios que o inspector terá 
de medir, dividir, demarcar e descrever, e o 
tempo em que deverá concluir o serviço. 

Si prestar fiança idónea pela importância 
total do contrato, poderá receber adiantada a 
quota correspondente a alguns mezes. 



1 Sobre contratos de mediçâk), Vejsuseo Av. de 12 de Se- 
tembro de 1867. 

s Só podem medii terras os engenheiros e agrimen- 
sores expressamente commissionados Dará esse fím. [Av. 
Cir. de 13 de Setembro de 1867). 
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A prestação, porém, correspondente ao mez 
nltimo não será paga emquanto, á vista dos 
diagrammas dos territórios, das notas do memo- 
rial e da vorifícagão do art. õ"", o trabalho nfto 
fôr approvado pelo delegado do director da re- 
partição geral das terras publicas. 

Art. 5.° Não sendo approvado o trabalho em 
consequência de erros ou faltas das circum- 
stancias determinadas neste regulamento, o 
inspector geral perderá o importe da fiança, e 
não receberá a ultima prestação. Neste caso o 
inspector geral, dentro do prazo de vinte dias, 
poderá interpor recurso suspensivo da decisão 
do delegado, e por intermédio deste para o di- 
rector geral das terras publicas. O recurso, fun- 
damentado pelo recorrente, serã informado pelo 
delegado dentro de outro igual prazo. 

As differenças de 1 braça em 500 braças, 
ou de 7 minutos nas medidas angulares relativas 
ás linhas que, segundo os arts* 19 e 23, devem 
ser medidas, demarcadas e descriptas pelo in- 
spector geral, serão toleradas, e não determi- 
narão as multas. A tolerância sobre a grandeza 
e direcção das linhas que, segundo o art. 24, 
tôm de ser medidas, demarcadas e descriptas 
pelos agrimensores, será de 2,5 braças em 500, 
e de 17 minutos em angulo. 

Si não terminar o trabalho dentro do tempo 
estipulado, perderá por cada mez de excesso 
a decima parte do valor da fiança, e domais o 
direito á ultima prestação, si dentro dos dez 
primeiros mezes contados do termo do contrato 
não tiver completamente satisfeito. 

Art, 6.° O delegado do director da repartição 
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geral das tema pablieaa, logo qne o inspec- 
tor geral oommuniear qne eatá a terminar 
a mediçflo, demarcação, deacripçao e diyisfto 
dos territórios contratados, dererá por si on 
por um engenheiro por elle proposto ao presi- 
dente da proyincia yerificar a exactidão dos tra- 
balhos. 

Para esta yerificaçfto serflo medidas duas 
linhas tomadas ao acaso em cada território, e 
os angnlos de todas as secções qne se encon- 
trarem. O delegado on engenheiro receberá 
8 rs. por braça corrente yerificada, e a ajnda de 
custo para transporte dos officiaes superiores, 
marcada no Decreto de 3 de Março de 1819, 
ficando sujeito a todas as despezas da yerífí- 
caçfto.' 

Art. 7.^ Si a medição, dirisSoe demarca- 
ção dos territórios nfto fòr feita segundo o dis- 
posto no art. n. 2**, sempre que for possiyel 
o inspector geral contratará com os agrimenso- 
res a somma por que tem de fazer a medição e 
demarcação da braça linear ou corrente nas li- 
nhas qne elles tôm de medir, demarcar e des- 
crever; na conformidade do art. 24 deste ro- 
lamento. 

O preço então da medição e demarcação de 
uma braça linear jamais excederá a 53 rs., eo 
médio regulará por 33 rs., incluindo-se nelles 



* Di brigadeiro até tenente-coronel inclusive 6$ no 
máximo» e S$ no niinimo por cada lepua de marcha;— de 
*^iajor atá coronel inclusive 4^ no máximo, e 2$ no minimo; 

1 de alferes até capitão inclusive 2$ do maidmo, e 1^ no 

limo* 



L 
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qualquer despeza que se haja de fazer com a me* 
dição e demarcação das linhas contratadas. 

O contrato declarará o tempo em que a di- 
TisãOy mediçãO; demarcação e descripção de cada 
um território deverá ficar ultimada, e as multaa 
em que incorrerem os agrimensores pela falta de 
cumprimento do contrato^ que só terá vigor de- 
pois de approvado pelo presidente da província, 
com audiência prévia do delegado do director da 
repartição geral das terras publicas/ 

Art. 8.° Si o agrimensor prestar fiança 
idónea pela importância total do contrato, poderá 
receber adiantada e mensalmente a quota cor- 
respondente; não lhe sendo^porém^paga a ultima^ 
sem que o trabalho esteja concluído, approvado 
pelo inspector geral; e verificado pelo delegado 
ou engenheiro^ segundo o art. 6"^ deste regula* 
mento. 

Art. 9.^ Si o trabalho não íòr approvado» 
e na verificação se encontrarem erros e faltaa 
de circumstancias determinadas por este regu- 
lamento, ou si não ficar ultimado dentro do 
prazo estipulado; soffrerá o agrimensor as multaa 
do art. 5.^ No trabalho dos agrimensores são 



* Nâo ha inconveniente em que os ajudantes dese- 
nhistas sejão empregados como agrimensores, uma vez 
que isso não prejudique o serviço da inspectoria, e se 
guarde a regra do vencimento marcado no art. 13 com 
cessação do fixo, estabelecido no art. 11. {Ord, n. 880 de 11 
de Dexembro de 1855). 

Pôde ser approvada a proposta de um militar para 
desenhador, soUcitando-se do ministério da guerra a com- 
petente Ucença, comtanto que se tenha em vista si ha 
necessidade justificada de tal nomeação para trabalhos in- 
dispensáveis. (Áv, de ^ de Agosto de lSõ7). 
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toleradas as differenças notadas neste mesmo 
artigo. 

Art. 10. Si o agrimensor nOo prestar 
fiança idónea, nada receberá antes que os tra- 
balhos estejfto concluidos; approyados pelo ins- 
pector geral, e yeriiicados pelo delegado ou pelo 
engenheiro por elle proposto. 

Art. 11. Si nfto íôr possiyel fazer con- 
trato com o inspector geral para a medição, de- 
marcação e diyisao dos territórios, segundo o 
disposto no art. 2^, ou si elle nfto puder fazer 
contratos com os agrimensores, como deter- 
mina o art. 7*", poderá, o governo mandar pro- 
ceder por administração áquellas operações ; e 
então o inspector geral proporá ao presidente da 
província, por intermédio do delegado do di- 
rector da repartição geral das terras publicas, 
o numero de agrimensores e de individues pre- 
cisos para o serviço da cadôa ou réguas de me- 
dição, das picadas, de coUocar os marcos, e de 
fazer as marcas e signaes de que trata o art. 15 
deste regulamento; indicando ao mesmo tempo 
os vencimentos que taes individues devfto per- 
ceber, tendo em vista o máximo marcado no 
art. 113. 

Em todo o caso, proporá o numero de es- 
creventes e de desenhadores 
vencimentos que devão ter.^ 

» V, a nota ao art. 19. 

Os escreventes das inspectorias têm vencimentos fixos, 
e não salários por dia de trabalho, como acontece aos 
agrimensores e outros empregados das medições, e por 
isso deveráõ ser pagos de seus ordenados correspondentes 
aos mezes de licença que obtiverem das presidências. 
{Av. de ao de Novembro de 1856.) 
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Art. 12. Nos casos dos arts. 7®e 11 peroe* 
boráo os inspectores geraes; como gratífícaçfto 
mensal; uma quantia nao superior a 200/9, ^ IB 
rs. por braça linear que medirem^ ou a dos 
mesmos 200/5t, e 8 rs. por braça de medição que 
fizerem duas turmas do agrimensores empre- 
gados. Si forem quatro as turmas de agrimen- 
sores; perceberáo os mesmos inspectores geraes 
mensalmente quantia nSLo superior aos 200^ , 
e á;5 rs. . por braça de medição efiectuada ; 



Quando o inspector geral empregar sob sua responsa* 
bilidade os agrimensores na medição das linhas, que são 
de sua exclusiva attribuição, devera pagar-lhes a braçagem 
de 7 rs., deduzindo-a da que a elle, próprio compete, e que 
o dia do começo do trabalho, desde o qual tèm os mesmo a 
agrimensores direito à sua gratificação, se deve contar da 
eulrada para o matto. {Avs. de 21 de Novembro de 1856 e 
de 29 de Julho de 1857). 

Propostos pelo inspector, e approvados pelo presidente 
da provinda os escreventes e desenhadores ajudanted^ e 
fixados os respectivos ordenados, devem-lhes ser expedidos 
os títulos de suas nomeações pelo mesmo presidente ; nao 
assim a respeito dos agrimensores e mais empregados de 
medições que recebem gratificações por dias de trabalho, os 
quaes, independentemente de titulo, devem entrar em exer- 
<MCio de tal commissão, e servirem emquanto convier. 
{Av. de 21 de Fevereiro de 1857). 

Tendo os escreventes das inspectorias vencimentos 
fixos e uma nomeação regular, tèm direito a serem pagos 
4os mesmos vencimentos durante o tempo em que estive- 
rem impedidos de servir por moléstia, devendo em tal caso 
o inspector geral fazer substituir o impedido por outro 
escrevente ou empregado da inspeetoria oue tenha a 
necessária idoneidade ; se, porém, a moléstia do escrevente 
se prolongar muito, de modo que o serviço tenha de soffirer 
com a substituição interina» deverá então o inspector geral 
450licitar do presidente da província a demissão, é prop6r 
outra pessoa para ser nomeada em seu logar. ( Av. de 29 
de Junho de 1857). 

7 L. DAS T. 
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^ assim por diante, conforme o numero da» 
turmas. * 

No traço, mediçfto e demarcagfto da meti- 
diana e base principaes, e das bases decorrecçfto, 
a quota por braça de mediçfto n&o exeederá a 
36 rs. 

Art. 13. Os agrimensores, no caso do art. 
11, venceráO nos dias de trabalho quantia^ nSLo 
superior a 3^500, e 7 rs. por braga de mediçfto ; 
si moílirem, demarcarem e descreverem mais de 
500 braças, receberão pelo excesso até 4 rs. por 
cada uma.' 



« Ao inspector e agrimensores das medições na pro- 
víncia do Maranhão se marcou a gratificação estabelecida 
neste ene art. 13. (Av, de 16 de Dezembro de 185i). Idem. 
na província do Amazonas. {Áv, de 22 de Dezembro cie 18^4). 
V. a nota ao art. 19. 

Ádd. O Av. Circ. de 15 de Abril de 1878 recom- 
mendou ás presidências a restricta observância do de 12 de 
Setembro de 1867, em que lhes declarou qual a gratificação 
que a titulo de braçagem tèm direito os engenheiros e agri- 
mensores encarregados de medir terras, na conformidade 
dos arts. 12 e 13 do presente regulamento, e determinou-lhes. 
que ordenassem ás respectivas tbesourarias que tornassem 
efifectiva a disposição dos citados artigos a respeito de todos 
os engenheiros e agrimensores que, incumbidos em qual- 
quer tempo daquelle serviço, tôm recebido braçagem 
suçerior á que lhes competia, obrigando-os, nos termos da 
legislação vigente, a entrar com a dififerença entre o que 
lhe cabia e o que lhes foi pago indevidamente. 

7 V. a nota ao art. 12. 

O inspector geral, quando mede as parallelas, tem a 
mesma braçagem marcada neste artigo, visto que nelle nãa 
se faz distincção de Unha. {Av. de 29 de Julho de 1857). 

Os agrimensores empregados em serviço de medições, 
de terras percebem por inteiro, e provisoriamente, o venci- 
mento fixo de que trata este artigo, ainda nos dias em que 
não trabalharem, quando isto acontecer por motivoa 
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inteiramente estranhos á sua vontade. {Av, n, 174 À de 12 
de Setembro de 1857). 

Também quando estiverem retidos na capital pela 
estação invernosa ou por outro qualquer motivo indepen- 
dente de sua vontade. [Ávt, de 12 de Novembro de 1^7 $ 
de 10 de Abril de 1^8). 

Circular, — Rio de Janeiro. — Ministério dos negócios 
do Império. — Eepartição geral das terras publicassem 24 
de Abril de 1858.— lUm. e^xm. Sr. — Convindo fixar um 
prazo, durante o qual deve ser tolerada a ausência dos 
agrimensores que por motivos de moléstia deixarem tem- 
porariamente o serviço das medições afim de poderem 
gozar o favor oncedido pelo Av. de 12 de Novembro do 
anno passado, determina S. M. o Imperador, em addita- 
mento ao mencionado aviso, que o referido prazo seja de 
um mez; ficando, porém, V. liiX. autorizado a proroga-lo 
por mais dous, à vista de documento legal que prove a 
gravidade e coatinuação da moléstia, e participando a esta 
secretaria de estado a deliberação que tomar a este res- 
peito, em attenção não só à gravidade da moléstia, como 
também ao procedimento e actividade do agrimensor no 
desempenho de seus deveres ; o que communico a Y. Ex . 
para seu conhecimento e execução. 

Deus guarde a V. Ex.— Marque;^ de Olinda,— Sr. presi- 
dente da província de... 

Av, n, 20.— Rio de Janeiro.— Ministério dos negócios do 
Império.— Repartição geral das terras publicas, em 80 de 
Abril de 1858.--Illm. e Exm. Sr.— Tendo recebido o officio 
de 14 do corrente, sob n. 44, em que V. Ex. expõe o pa- 
recer da thesouraria de fazenda dessa província acçrca do 
pagamento da gratificação de braçagem do inspector de 
medições e agrimensores encarregados da demarcação das 
terras publicas, em virtude da qual foi recusado o paga- 
mento desta gratificação por entender a thesouraria que 
aquelles encarregados não têm direito a ella senão depois 
de verificada a medição do território, cumpre em resposta 
declarar a V. Ex. que tal opinião é inteiramente contraria 
ás disposiçaes dos arts. 12 e 13 do Regul. de 8 de Maio 
de 1854, os quaes mui clara e terminantemente mandão 
que a gratificação de braçagem seja paga mensalmente 
quando, como no caso vertente, a medição lor exeputada por 
administração; o que communico a V. Ex. para seu co- 
nhecimento, afim de expedir neste sentido as ordens neces- 
sárias â thesouraria de fazenda. 

Deus guarde á V. Eu.— Marquez de OKwda.— Sr. presi- 
dente da província do Paraná. 
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Art. 14. Em cada distrícto de mediçftO;. 
depoÍB de am ligeiro reconhecimento, o inepeoior 
geral escolherá o terreno qne melhor se prestar 
para dirigir com menos difficnldade a linha NS. 
verdadeira^ e traçará a verdadeira meridiana, 
partindo, em igualdade de circumstanciasy de 
algum logar notável; o a medirá, fixando marcos 
de 250 em 250 braças, outros maiores de 500 em 
500 braças, e outros ainda maiores de 6,000 em 
6,000 braças. Sempre que fôr possivel, preferir- 
se-hfto marcos de pedra, e 8ó na faltado mdos 
para £Etze-los, ou no caso de grande difficuldade 
em obter-se a pedra necessária, serão de madeira 
lavrada, observando-se a este respeito o que 
dispõe o artigo antecedente. 

Art. 15. Os marcos de madeira serão de 
bôa qualidade, de modo que resistao á acção da 
atmosphera e da terra, e quer estes, quer os de 
pedra, terão marcas e signaes particulares ; e si 
nas vizinhanças delles houver alguma arvore ou 
pedra nativa serfto estas também marcadas com 
o numero da fileira, território e secção dentro da 
qual estiverem ; e se notará no memorial a dis"» 
tancia e direcção em ^ue ficão relativamente ao 
mais vizinho marco. 

Os marcos, pela sua posição, devem indicar 
a linha que se estiver correndo. 

Art. 16. Para traçar a verdadeira" linha 

NB., ou a meridiana verdadeira, si o terreno se 

prestar á triangulação, o inspector geral empre* 

gará este methodo, tendo o maior cuidado na 

medição efiectiva da base que escolher, na deter- 

'naçSto dóBOu asiàiuth para ficar bem orientada^ 



i 
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ena escolha dos pontos para vertioes dos ângulos 
dos diversos triângulos. -'\> ;. 

Si o terreno, porém, ee nfto^prQstar á tri- 
angulaçfto, o inspector geral tragará i(*jtnçridiana 
pelos outros inethodos que a soiencia $ií}»ina. 

Art. 17. Si obstáculos naturaes íiaít^por* 
mittirem a continuação da medição e demircagao 
da meridiana, transpostos estes, se progredira na^ 
mesma direcção, calculando-se as distancias çue 
nfto forem effectivamente medidas; e prolongada 
a linha, logo que o obstáculo nao o embarace^, 
se proseguirá na medição e demarcação, como 
acima se determinou. 

Art. 18. Do ponto de partida da meridiana 
o inspector geral traçará a base ou o parallelo 
terrestre do logar, medindo-a e demarcando-a 
como se determina nos arts. 14 e 17 deste regu- 
lamento. 

A meridiana e a base eerão cuidadosamente 
verificadas por segundas operações. 

Art. 19. Traçadas, medidas, demarcadas e 
descriptas as duas linhas dos artigos antece* 
dentes, o inspector geral,tendo previamente feito 
os annunoios de que trata o art. 17 do Regula* 
mento n. 1318 de 30 de Janeiro de 1854, correrá 
partindo dos marcos maiores que dividem a me- 
ridiana e a base em partes de 6,000 braças, linhas 
parallelas a ellas ; formando assim quadriláteros 
proximamente equivalentes a quadrados do 6,000 
braças ou de duas léguas de lado, e que terão o 
nome de territórios. 

As linhas parallelas á base poderão ser 
medidas, demarcadas e descriptas por um dos de» 
sonhadores ajudantes do inspector geral^ ficando 
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porém y este responsarei pela exactidão da 
operação/ 

Art. 2Q.*:;AjS linhas de 6;000 bragas^ ou 
muitoproxiii^â^a este algarismo, e de que trata o 
artigo aoieceSente, serão divididas em doze 
partes igéuús por marcos da mesma- grandeza e 
forma .qciis-^'^ médios do art. 11 : o meio de cada 
uma (leVçtô partes será marcado por um marco 
igii^l.âos de que trata o artigo citado, e que 
diyrdem a meridiana e a base em AracçOes de 
2^.b'raças. 

./%.* Os marcos pela sua posição devem indicar 

•u*iinha que estiver correndo. 

Árt. 21. As partes das linhas parallelas á 
base comprehendida entre a meridiana e a sua 
parallela mais próxima^ ou entre suas parallelas 
mais vizinhas entre si, nunca serão menores de 
5,928 braças, ou maiores de 6,072 braças; eo 
inspector geral traçará as novas bases, que se 
denominarão 1*, 2*, 3% etc, base de correcção 8. 
ou N. conforme estiver ao S. ou N. da base prin- 
cipal. 

As bases de correcção serão medidas, de- 
marcadas e descriptas segundo se determinou no 
art. 18 deste regalamento, e sobre ellas; a me- 
ridiana e suas parallelas, se procederá pela ma- 
neira prescripta nos arts. 19 e 20. 

8 Consultado o governo quaes os vencimentos que de- 
vião perceber os ajudantes desenhistas quando incumbidos 
dos trabalhos de que tratão este e o art. 23, decidio-se pela 
Ord. n. 380 de 11 de Dezembro de 1855 que lhes fòssa 
abonada a gratificação que para os agrimensores foi mar- 
cada no art. 13, cessando entretanto os vencimentos fixos 
do art. 11. 
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Art. 22. O director da repartição geral dai» 
terras publicas proporá ao governo os pontos em 
que deveráõ ser, em cada districto de medição^ 
medidas e demarcadas as bases de correcção^afím 
de que os territórios e suas secções se approii- 
mem sempre ao disposto no art. 14 da Lei n. 601 
de 18 de Setembro de 1850, e no art. 12 do Re- 
gulamento do 30 de Janeiro do 1854. 

Art. 23. Para se proceder com mais econo- 
mia, presteza e exactidão na divisão dos territó- 
rios medidos e demarcados segundo o disposto 
nos arts. 19 e 20 deste regulamento, o inspector 
geral, por si ou por um dos desenhadores seus 
ajudantes,' dividirá ao meio as bases dos mes- 
mos territórios por nma linha NS. verdadeira ou 
parallela â meridiana, medindo-a, marcando-a e 
descrevendo-a conforme se determina no art. 14, 
e por uma linha parallela á base dividirá o terri- 
tório em quatro polygonos iguaes entre si, e pro- 
ximamente de uma légua quadrada de área. 
Esta ultima linha será medida e demarcada se- 
gundo o disposto no art. 20. 

Art. 24. Duas turmas, dirigidas por agri- 
mensores, farão a divisão de cada um deste» po- 
lygonos, ligando uma, por meio de linhas, os 
marcos médios, oppostoá e oollooados sobre a 
base e sua parallela mais próxima, ou entre suas 
parallelas mais próximas, lados do polygono de 
légua quadrada ; e a outra turma, ligando, por 
meio de linhas os marcos módio8,oppost08e collo- 
cados na meridiana e sua parallela mais próxima 

* y . a nota ao art. 19. 
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, Oa entre suas parallelas mais próximas^ outros 
doas lados do mesmo polygono. 

As linhas percorrida pelos agrimensores 
serão medidas e demarcadas como as do art. 23. 

As arvores e pedras nativas que se acharem 
na vizinhança de qualqaer marco serão marcadas 
e descriptas como se determina no art. lõ. 

Art. 25 . A divisSU) dos quartos de territó- 
rios em secções começará sempre do angulo SO. 
de cada um daquelles. 

Art. 26. 5los pontos de encontro das duas 
turmas que trabalharem no mesmo quarto de ter« 
ritorio se fiará a verificação da direcção e gran- 
deza das partes já medidas das linhas que se esti- 
verem correndo, confrontando os dous agrimen- 
sores, chefes das turmas, o numero de braças que 
nessas linhas tiverem percorrido, e medindo 
effectivamente o angulo que as mesmas linhas fi- 
zerem no logar do encontro. 

Este se verificará nos ângulos NE . das secções 
ns. 18, 23, 27, 33, 39, 45, 59, 61, 67, 89, 95, 99, 
105, 111, 117, 126, 131, 133 e 139, e ahi se terá 
a prova de que as linhas seguem a verdadeira di- 
recção e vfto sendo medidas com exactidão/ '^ 
O inspector geral, antes de começar a mediç&o, 
demarcação, divisão e descripção dos territórios, 
calculará o compartimento das linhas parallelas 
á base, lados das secções de cada um território, 
segundo as latitudes em que tiverem de ser tca- 
çados, e remetterà sem demora á repartição geral 



w V. Macedo Soares— rraíada demedí^áo de terras-^B 
modôlos respectivos. 
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das terras publicas cópia da ^ abolia desses com- 
primentos. 

Os ângulos das secções, excepto nos casos 
doa art. 28 e 80, serfto sempre rectos, toleran- 
do«so, porém, as differenças notadas no art. 5.*" 

Art. 27. Si o angulo nfto for recto, o o 
numero de braças nao corresponder á indicação 
da tabeliã, deverá ter havido engano na medição 
e direcção de uma ou ambas ^s linhas que se estí- 
Ter percorrendo, e ambas devem per rectificadas 
por novas operações, si as diflPerenças forem 
maiores do que as tolerâncias determinadas no 
art. 5. ** 

O agrimensor que der causa ao erro pagará 
as despezas feitas com a medição e demarcação 
das linhas percorridas pela primeira vez, e a im- 
portância de taes despezas lhe será descontada 
nos primeiros pagamentos por deducçao da quarta 
parte do que fôr vencendo. 

Esta deducçao só terá logar quando a medi- 
ção nao fôr feita por contrato; existindo, porém, 
contrato, prevelaceráõ as disposições dos arts. 5® 

Art. 28. No caso de o terreno nao se prés- 
atj á medição e demarcação determinadas nos 
artigos antecedentes, em consequência de grandes 
extensões de pantauos, largos, e terrenos áridos 
e estéreis, ou de muitas e mui curvas voltas de 
rios navegáveis que cortem os territórios e secções, 
ou tornem os territórios vizinhos impróprios para 
a cultura e criação, o inspector geral fará um 
ligeiro reconhecimento do terreno, e, á vista do 
esboço que delle traçar, se procederá depois 
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á mediçfto e domaroaçfto pelo modo por que se 
prestar o mesmo terreno» e tiyer sido approyado 
pelo governo; approximando-se, poróm, sempre 
o mais possivel ás regras estabelecidas nos artigos 
anteriores.** 

Art. 29. Os territórios do artigo antece- 
dente, terão, bem como os outros, a área de qua- 
tro léguas quadradas, e as seoçOes a de 259,000 
braças quadradas sempre que fòr possivel. Na fay- 
pothese das voltas de grande curvatura, a frente 
sobre o rio será muito menor que o fundo; 
e quando as circumstancias do terreno permittirem 
ás secçOes de ter de frente a mesma grandeza, 
serão ellas assim medidas. 

Na bypothese de pântanos e lagos, as secções 
serão medidas de modo que cada uma delias 
comprehenda quanto possível íôr amesma porção 
de terreno aproveitável. 

Art. 30. Quando se tiver de medir e de- 
marcar ilhas devolutas, cujas áreas não contive- 
rem mais do que um território ou 36,000,000 de - 
braças quadradas, se observará na sua medição e 
demarcação o que se acha disposto nos arts. 28 
e 29. Si, porém, a ilha contiver mais de que um 
território, somente as secções das costas serão su- 
jeitas á ultima regra, e ás do interior são appli» 
caveis as disposições geraes anteriormente dadas. 
Art. 31. No caso dos arts. 28 e 30 o inspector 

<i Á presidência de S. Pedro declarou -se, em Av. de 21 
de Agosto de 1858, c^e guando se derem sobras de terrenos 
devolutos de extensão nao maior de uma légua, encravados 
em terrenos particulares e de limites irrregulares, o enge- 
nheiro se afastará das regras geraes, e procederá à meJiçã» 
como mais conveniente for, tendo sempre á vista os arts. ^ 
4 29 do Kegul. de 8 de Maio de 1854. 



\ 
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geral, logo que tíver feito o reconhccimenio de 
um ou mais territórios^ esboçará a planta, e a 
transmittirá. ao delegado do director da reparti- 
ção geral das terras publicas, com o projecto de 
medição que tiver coi^cebido e ligeira descripçao 
do terreno. O delegado remetterá ao director ge- 
ral a planta, projectos e esclarecimentos acompa- 
nhando-os de informação sua. 

O director geral apresentará tudo ao minis- 
tro e secretario de estado dos negócios do Impé- 
rio" para deliberar como mais conveniente julgar. 

Art. 32. Logo quo cessarem os embaraços 
de que trata o art. 28, a medição proseguirá 
como se acha determinado para o caso geral. 

Art . 33. Si em consequência dos obstáculos 
naturaes ou legaes, algumas secções náo ficarem 
completas, se calculará a área que delias restar 
livre. Os limites destes lotes serão as linhas de 
que se tem tratado nos arts 14, 18, 19, 21, 23, 
24, 28, 29 e 30, e o perímetro dos mesmos obstá- 
culos. 

Art. 34. Para traçaras linhas do que se tem 
tratado nos artigos antecedentes, se farão diaria- 
menteas observações precisas para conhecer-se a 
declinação da agulha, sendo preferível o uso do 
theodolytho no traço das linhas NS. verdadeiras. 
Nunca, porém, se empregará no traço da base o 
suas parallelas outro instrumento que nao seja a 
agulha. 

Art. 35« As agulhas e outros instrumentos 
de medir ângulos, os thermometros, barómetros, 
etc. , serão os mais perfeitos possíveis, e, sempre 

m ■ ■ 

^' Hoje da agricultura, commercio e obras publicas. 
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que íôr po88ÍFeI, rectificados e comparados con- 
yenientemente todoa os dias. 

Art. 36. As 144 secçOes em que o território 
fica dividido, segundo os arts. 13 e 14, serfto nu- 
meradas seguidamente do 1 a 144, dirigindo-ee 
alternadamente de L. para O. e de O . para L., 
começando a numeração do angulo NE. 

Art. 37. Será calculada em braças quadradas 
a área das secções ; nfto incluindo o leito dos rios 
naregaveis, os lagos e qualquer outra superficie 
que por motivos naturaes ou legaes não possa 
ser aproveitada pelo futuro possuidor. 

No memorial e diagramma do respectivo 
território se notaráõ as áreas acima ditas, e o va- 
lor da braça quadrada da respectiva secçfto, ten- 
do-se cm vista o disposto no art. 14 § 2^ da Lei 
n. 601 de 18 de Setembro de 1850. 

Art. 38. Quando algum rio navegável atra- 
vessar uma ou mais secções^ será calculada a 
área de cada uma das partes em que as secçOes 
ficarem divididas. 

Art 39. Si existirem embaraços naturaes 
ou legaeS; como lagos, rios navegáveis, grandes 
penedos, terrenos possuídos legitimamente por 
particulares, etc., que interrompflo a mediçfto e 
demarcação determinadas neste regulamento, 
transpostos os embaraços e calculada a grandeza 
4as linhas que se não puderem medir, continuaráo 
estas na mesma direcção ; e os territórios e suas 
secçOes assim interrompidos ou absorvidos terão 
a mesma numeração que lhes competiria si taes 
embaraços nfto existissem • 

Art. 40. Os territórios serão seguidamente 
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numerados de 1 em diante do S. para o ÍX., d do 
Jí. para o S., partindo da base principal. 

As reuniões dos territorioS;assim eoUocados, 
tomaráõ o nome de — fileiras, — que serfto nu- 
meradas de L. para O., e de O. para L ., par- 
tindo da maridiana principal, de 1 em diante. 

Art. 41. As cadôas de medição serão de ferro, 
e terão 10 braças de comprimeoto, ou 22 me- 
tros; na medição, poróm,se empregarão meias ca- 
dôas de 6 braças ou 1 1 metros, divididas por 
elos em 50 palmos. 

As fracções do palmo serão medidas por es- 
calas do mesmo metal, e em que a menor subdivi- 
são seja V'93 do palmo. 

Na medição da meridianae basese preferirá 
o basimetro deM. Porro, e na sua falta as regras 
de que trata o art. 42. 

Art 42. Em vez de cadêas se poderão em« 
pregar na medição das linhas que dividem os 
territórios réguas de madeira de 2 braças ou 4,4 
metros, e divididas em palmos ou decimas partes 
da braça. 

As réguas serão de duas braças e preparadas 
de maneira que pouca ou nenhuma influencia 
tenha a humidade sobre suas dimensões. 

Cinco réguas destas equivalem a uma oadôa. 

Art. 43. As meias cadôas e réguas serão dia- 
riamente confrontadas com os padrões do metro 
ou da braça que forem fornecidos pelo governo ao 
inspector geral. 

A medição será feita horizontalmente, qual- 
quer que seja a ondulação do terreno. 

Art« 44. Os pontos mais notáveis das linhas 
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xnedidaB, o principalmente os de encontro ia 
jneridiana e bases de correcção, as povoações de 
alguma importância, principies de cascatas 'que 
interrompfto a navegação dos rios, etc, serflòcom 
toJi* fí cuidado fixados astronomicamcnte^ tanto 
(lUra iicarem bem determinados, como para cor- 
reo^^ítu das linhas medidas o demarcadas. 

As differenças consideráveis de nivel serSo 
i^iílctil lidas por observações barometricas/* 

A rt. 45. No ecto da medição se tomaráõ em 
livro próprio, e que terá o nome de Memorial, 
jiiunfrado, aborto, rubricado e encerrado pelo 
ftiílí^y^íido do director da repartição geral das ter- 
x\\^ litiblicns, notas das circumstancias do terreno 
por nmle passarem as linbas; não se omittirá 
jámuiH a declaração da natureza do eólo o sua al- 
toru sobro o mar, as latitudes e longitudes de- 
turin ilíadas no artigo antecedente, e a declinação 
diiugiilha magnética indicada no art. 54, qiiali- 
iVinles (los vegetaes existentes, o uso a quo com 
vaiitEif,^em pôde o terreno ser applicado, o valor 
da braça quadrada segundo o disposto no art. 14 
§ 2- lUi Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850, 
08 pontos em que convirá levantar fortificações, 
construir arsenaes e outros estabelecimentos pú- 
blicos, fundar povoações, estabelecer servidões 
publicas e colónias para os indigenas, e fazer pas- 
sar cíâtradas geraes, provinciaos, municipaes e 
caiuinlios vicinaes. 

^^ Ua engenheiros incumbidos de medições de terras, 

ele. f'b servem o que a este respeito contém o tratado de as- 

a do Dr. Liais. [Circ. n, 418 de 30 de Setembro de 
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Si 08 terrenos forem cobertos de mattas; sa 
BOtaráõ os que podem ser reservados para coos- 
trmçao naval, attendendo-se á qualidade e quan« 
tidaàe das madeiras^eàjfacilidade dos transportes. 

bambem se íarà declaração no Memorial da 
extensão em que os rios e lagos são navegáveis e 
porque espécies de embarcações; das sinuosidades, 
direcção^ velocidade, profundidade e largura dos 
mesmos rios e lagos navegáveis, e da qualidade 
das margens ; dos pontos em que elles cortâo as 
linhas medidas e demarcadas ; das distancias o 
direcções destes em relação ao primeiro marco, 
arvore ou pedra nativa marcada ; das menores 
distancias entre estos objectos das marcas e si- 
' gnaes particulares de um delles ; da conferencia 
dos agrimensores nos pontos de encontro desi- 
gnados no art. 26; da verdadeira posição de todas 
as minas, salinas e fontes salgadas de que hou- 
ver noticia, bem como de todos os outros cursos 
<le agua e lagos que interromperem as linhas cor- 
ridas ; da direcção, profundidade e correnteza nos 
pontos de secção ; dos banhados ou mangnes e 
terrenos áridos e estéreis ; dos legares próprios 
para machinas movidas por agua ; emfim, de 
tudo quanto possa ser interessante conhecer-se e 
deva sor notado, na conformidade deste regula- 
mento. 

Nos diagrammas dos territórios se figuraráo 
as circumsianoias acima ditas, que puderem ser 
representadas. 

Art. 46. Os Memoriaesy logo que estiverem 
«soripturados, serão remettidos ao delegado do 
director da repartição geral das terras pubUcas^ 
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Art 49^. O trabalho dos agrimensores devo 
ser revisto pelo inspector geral, que será respon* 
sável pelos erros e faltas que nao tiver approvado. 
O inspector geral pagará, todas as despezas feitas 
com a medição e demarcação viciada, e por elle 
approvadaou corrigida, podendo, porém, cobrar 
dos agrimensores que a praticarem as despezas a 
que inutilmente derem legar. 

As despezas com as medições defeituosas que 
nao tiverem sido approvadas pelo inspector geral, 
e sim mandadas corrigir, serão pagas pelos re- 
spectivos agrimensores por inteiro ou por de- 
ducçao de uma quarta parte dos seus subse- 
quentes vencimentos. 

Art. 50. As cópias dos mappas de que 
trata o art. 15 do Regulamento n. 1318 do 30 
de Janeiro do corrente anno serão acompanhadas 
de cópias do memorial do que trata a segunda 
parte do art. 48 deste regulamento. 

Art. 51. O director da repartição geral das 
terras publicas, seus delegados e inspectores ge- 
raes, darão conhecimento das cópias dos mappas^ 
e notas do memorial aos individues que dese- 
jarem informações para compra de terms. 

Art. 52. Os inspectores geracse agrimenso- 
res, sempre que encontrarem posses estabelecidas 
em terras devolutas depois da data da publicaçaa 
do Regulamento n. 1318 deSO de Janeiro do cor- 
rente anno, immediatamente darão aos conserva* 
dores do art. 87 do mesmo regulamento, pai te cir- 
cumsianciada da posição e extensão approximada 
de taes posses, e do nome do intruso, para que 
tenha logar o procedimento do art. 2° da lei citada. 

8 L. D1.S T. 
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Igualmente darfto aos mesmos oonserya* 
dores parte dos nomes dos individues que der- 
rubem mattos em terras devolutas ou nelles lan- 
harem fogo. 

Art. 53. Ató o dia 15 de cada mez o in- 
spector geral enviará ao delegado do director da 
repartição geral das terras publicas o relatório 
circumstanciado de todos os territórios e suas 
fracções, medidos, demarcados e descriptos no 
mez anterior^ e a conta da despeza verificada no 
mesmo tempo. 

Art. 54. Ató o dia 8 de Setembro década 
anno o inspector geral remetterá por duas vias ao 
delegado o mappa dos territórios que no anno 
financeiro anterior tiverem sido medidos, de- 
marcados^ divididos e descriptos, e a conta espe* 
oificada das despezas feitas na repartição do 
inspector geral. 



CAPITULO II 

JJa medição f demarcação e descripção das sesmarias 
ou concessões dos governos geral ou provinciaea 
svjeitas á revalidado, e das posses sujeitas á le- 
gitimação . 

Art. 55. Os limites das sesmarias ou conces- 
sões dos governos geral e prorinciaes sujeitas á 
revalidação serão os designados nos respectivos 
titules; e as linhas medidas, demarcadas e de- 
scriptas serfto expressas em rumos verdadeiros, ô 
^m braças de 2,2 metros cada uma. 
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Ari. 56. Nos pontos em que os limites mu- 
darem de direcçSLo se coUocarâ \im marco, se 
algum objecto notável, natural e permanente, o 
que possa ser marcado, nfto existir abi, ou muito 
proximamente. 

Caso exista esse objecto, será marcado com 
signal particular, e no termo da medição se fará 
a descripçao delle, e se notará a distancia e di- 
recção em que se acba relativamente ao angulo 
mais próximo das linhas limites. 

Art. 57. A agulha do agrimensor será exa- 
minada antes de começar a medição de qualquer 
sesmaria ou concessão, e confrontada diariamente 
uma ou mais vezes com outra que deve ser for- 
necida polo governo ao juiz commissario. 

Art. 58. A declinação da agulha será de- 
terminada por qualquer dos meios ensinados pela 
sciencia, sempre que se passar a distancia de 6,000 
braças do ponto em que se houver veiificado a 
ultima declinação. 

Ao delegado do director da repartição geral 
das terras publicas communicará o juiz commis- 
sario a declinação encontrada pelo agrimensor, 
afim de ser verificada pelo inspector geral do dis- 
tricto logo quo seja possivel. 

Art. 59. As cadêas ou réguas serão iguaes 
às de que usarem os. inspectores e agrimensores 
empregados na divisão dos territórios, e serão 
conferidas diariamente na presença do juiz com- 
missario com o padrão da braça ou metro. 

A medição será feita sempre horizontalmente 
qualquer que seja a ondulação do terreno. 

Se, porém, a grandeza dos limites das 
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«esmariaB ou ooncessSes tiver sido fixada segundo 
^ ondulação do terreno, se fará o competente 
desconto, attendendo-se á inclinação do mesmo 
terreno sobre o plano horizontal. 

Ârt. 60. Na mediçftO; demarcação e descri- 
pçfto das posseS; sempre qne fôr possiveli as linhas 
que as tiverem de limitar correrà5 segundo as 
meridianas e parallelos verdadeiros, e serfto me- 
didas, demarcadas e descriptas conforme dispõem 
os arts. 56 a 59 deste regulamento. 

Art. 61. Para isto indioaráo os árbitros os 
terrenos que tiverem sido aproveitados pelos pos- 
seiros ; o agrimensor calculará a área dos ditos 
terrenos, ou antes a da projecção da superfície 
•aproveitada sobre o plano horizontal. 

Ajuutará depois o agrimensor ao terreno indi- 
oado outro de equivalente área, e cujos limites 
serfto, quando posaiveiS; as linhas meridiana e 
parallela, comtanto que nao sejão offendidos in- 
teresses de terceiro, respeitados pela Lei n. 601 
de 18 de Setembro de 1850 e Regulamento de 30 
úe Janeiro de 1854; e nao haja embaraços taes 
que tornem muito difficil o costeio do lote assim 
demarcado. 

Em geral o terreno a ajuntar á poâso não 
ficará todo de um só lado delia, mas a circum- 
<lará. 

Art. 62. Ultimada a medição e demarcação 
•da sesmaria ou concessão sujeita á revalidação, e 
da posse sujeita á legitimação; o agrimensor orga- 
nizará o respectivo mappa. Ahi serão figurados 
os marcos collooados nas diversas linhas e oa 
objectos natúraes marcados ; os rios e montes^ 
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•qualidade do sólo; se coberto de maitos ou de 
pasto, se árido ou pantanoso. 

Art. 63. Duas cópias authentioas de cada 
mappa e das notas respectivas do termo de 
medição serSLo remettidas ao delegado ou director 
geral da repartição gerai das terras publicas, 
que, ficando, com uma, enviará a outra ao mesmo 
director^ afim de se poder organizar depois o 
mappa das sesmarias ou concessões revalidadas 
e posses legalisadas. 



CAPITULO m 

Da medição, demarcação e descripção das ses- 
marias ou concessões dos governos geral e prO' 
vinciaes não sujeitas á revalidação, e posses não 
sujeitas á legitimação. 

Art. 64. Na medição, demarcação e des- 
-cripção das sesmarias ou concessões não sujeitas 
á revalidação, e das posses não sujeitas â legi- 
timação, o juiz municipal e agrimensor proce- 
deráõ como se determina nos arts. 55, 56, 57, 
58, 59, 62 e 63 deste regulamento, perten- 
cendo ao mesmo juiz municipal o que elles dis* 
põem sobre o juiz commissario/^ 

Palácio do Rio de Janeiro, em 8 de Maio 
de 185i.-— Luiz Pedreira do Couto Ferraz, 



» V. o Av. n. 417 de 18 de Julho dft 1876, citado em nota 
.ao art. 63 do Regul. n. 1318 de 30 de Janeiro de 1854. 



P0RTARI4 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1855 



Handa observar provisoriamente as instruccões praticsis 
organizadsis pela repartição geral das terras publicas 
para a execução dos artigos do Regulamento de 8 de 
Maio de 1854. i 



Art. 1.® Na conformidade do art. 34 do 
Regulamento de 8 de Maio de 1854, a base prin- 
cipal e Buaa parallelas devem ser traçadas com 
agnlha ; mas circumstancias espeoiaes do terreno 
podem tornar a declinação extremamente varia* 
vel; e assim a agulha inefficaz para marcar a 
direcQfto dessas linhas. 

Então o inspector, seus ajudantes ou agri- 
mensores empregarão outro qualquer instru- 
mento, preferindo entre elles o theodolito, ou na 
falta deste um esquadro de agrimensor que dô 
approximaçao de 10; tomando^ porém, as ne- 
<)essarias cautelas para evitar que em vez do 



* V. o Av. oiro. n. 165 de 6 de Março de 1665, qi^e 
deu instruccões sobre o modo por que se devem guiar o? 
engenheiros do ministério da agricultura e obras publicas na^ 
execução dos trabalhos que lhes forem incumbidos. 
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verdadeiro parallelo terrestre, que o Regula- 
mento manda traçar, não &e percorra a perpen- 
dicular. O que se conseguirá^ coUocando no 
plano do parallelo ao Equador as hastes das 
bandeirolas. 

Para que estas estejfto nesse plano proceda- 
se da maneira seguinte: do pé da ultima bnn- 
deirola fixada pela direcção dada pela agulha 
meça-se na direcção N. S. verdadeiro para o lado 
do Equador uma porção igual ao comprimento 
da bandeirola multiplicada pelo seno da latitude 
do logar, e incline-se a mesma bandeirola de 
modo que o prumo pendente de sua extremidade 
superior caia no fim da porção medida. 

Logo que a agulha deixo de ser actuada por 
aquellas circumstancias especiaes, e a declinação 
se conserve regular, deverá ser á risca executado 
o citado artigo. 

Art. 2.^ No traço da base principal, e bases^ 
de correcção, devendo haver o maior cuidado e 
exactidão, cumpre que de quatro em quatro léguas 
se facão observações de latitude. 

Art. 3.° A medição do meridiano e base 
principal, e bases de correcção, segundo o art. 
41 do B^gulamento deve ser feita com o basi- 
metro de Mr. Porro, e,na falta deste instrumento, 
com as regoas de que trata o art. 42, e que têm 
de ser fornecidas pelo governo . 

Quando se empregarem estas regoas assen- 
tará cada uma sobre duas estacas, o serão bem 
niveladas, afim de que a ondulação do terreno 
nâo influa nas medições. 

Em regra nunca se deixarão de empregar 
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-cinoo regoas ao mesmo tempo; e pelo menos duas 
regoas desenvolvidas, e uma terceira completa- 
mente fechada, afim de que a extensfto por ellas 
medidas tenha 10 ou 5 braças, e seja igual á que 
fôr medida por uma ou meia cadêa, 

Art. 4.0 Na medição com a cadôa, se o ter- 
reno fôr horizontal; será esta bem tensa, e paral- 
lela ao solo. Se o terreno fôr muito irregular, 
poderá a medição fazer-se com o quarto da cadêa, 
que se conservará sempre horizontalmente. 

Art. 5,** Os pontos extremos de cada exten- 
são medida por meia cadôa ou cinco regoas serfto 
marcados no terreno por uma — fixa — , e para 
diminuir a probabilidade de erros nao se avaliará 
em braças a extensãLo das linhas medidas, mas 
sim em cadêas, que segundo o regulamento con- 
tôm 10 braças. 

Desta maneira 50 cadôas darão o compri- 
mento de um dos limites de secção ; 600 o de 
território ; e de 25 em 25 cadôas se oollocará. 
um dos menores marcoS; de que trata o art. 11 
do regulamento. 

Para evitar-se a curvatura das cadôas, isto 
é, a catenaria, determina o regulamento que o 
medição das linhas em que se empregar este ins- 
trumento se faça com meias cadôas ; mas isto 
não obsta a que a unidade tomada para a des- 
«ripção seja a cadôa. 

Art 6.^ As meias cadôas e regoas diaria- 
mente serfto, na presença do escrevente^ pelo 
inspector» ajudante ou agrimensor, confrontadas 
com o padrão de vara fornecido pelo governo. 

As fraoçOes de palmo serão medidas pela 
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escala deste, fornecida também pelo gOYenio^ 
empregando-se um compasso de pontas mnita 
finas, de modo que os quartos de linha, ou o& 
1^884 do palmo, possAo ser avaliados. 

Art. 7/ As fixas, de que acima se tratou,. 
serSLo de ferro, e muito mais pesadas para o lado 
da ponta, afim de conservarem com facilidade a 
posição vertical. 

O extremo superior termiuará em annel^ 
onde se atará um pedaço de qualquer panno de 
côr viva. 

Cada turma de medidores será munida de 
11 fixas: collocada uma destas no ponto de par- 
tida ; as outras 10 serão entregues ao medidor 
que marchar na frente, o qual no fim de cada 
meia cadêa ou cinco regoas (conforme estiver 
servindo a cadôa, ou regoa) fixará uma no logar 
em que terminar a mesma meia cadéa, ou cinco 
réguas. 

No progresso da mediçfto o medidor da reta- 
guarda irá arrancando e guardando as fixas cra- 
vadas pelo outro ; e este, quando tiver coUocado 
a undécima, gritará — dez — , e parará. Reunidos 
os dous medidores, contadas as fixas, para certi- 
ficarem-se da medição das 10 meias cadôas ou 10 
vezes 5 regoas, tomaràõ nota desta mediçfto^ 
lançando em uma pequena canana, que para este 
fim trarão, um grão de feijão, de milho, um ten- 
to, etc, e tomando nota em caderno auxiliar, 
com que se fará depois a conferencia. 

Feito isto, o medidor que estava na reta- 
guarda, e que deverá conservar as 10 fixas^ que 
arrancou, avançará para a frente, e procederáev 
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ambos de maneira semelhante á que ficou deterá 
minada antecedentemente^ com a unioadifierenga 
de trocarem de funcçoes. 

Semelhantemente procederáõ dahi em di- 
ante, tornando os dous medidores na ordem da 
marcha^ e no serviço de collocar e arrancar as 
fixas. 

Art. 8. ** Sempre que os dous medidores ti- 
verem medido a extensão correspondente a 25 
eadôas; pararáõ^ afim de que o inspector^ ajudan- 
tC; ou agrimensor marque o ponto em que ella 
terminou^ e mande fixar o respectivo marco de 
quarto de secção^ secção ou território. 

Art. 9."" Determinando o Regulamento de 
8 de Maio de 185é, nos arts. 14, 15, 18, 20, 21, 
23 e 2á, que na medição e demarcação ordiná- 
rias se colloquem marcos que denotem os vér- 
tices dos ângulos dos territórios e secções, e di- 
vidão ao meio o lado destas, e que nestes 
marcos, e nas arvores e pedras, que junto del- 
les estiverem, ou se acharem nas linhas, se facão 
também marcas e signaes, o maior cuidado e 
uniformidade deve haver na factura de taes si- 
gnaes, afim de que estes monumentos se não con- 
fundão entre si,tornando-se assim inútil a despeza 
trabalho e tempo consumidos na medição e 
divisão das terras devolutas. 'Para evitar-se 
este grande inconveniente, serão observadas as 
regras seguintes : 

1.^ Os marcos cravados nos limites dos 
territórios terão signaes diversos daquelles que 
designarem as linhas interiores do mesmo ter« 
ritorio ; e o mesmo se observará a respeito daa 
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arroroB e pedras que sobre as linhas e nas tjzí- 
shanças dos maroos fôrem assignaladas para 
indicarem os marcos ; tornando-se assim arvores 
e pedras testemunhas. 

2.^ Os marcos de pedra que o arfc. 14 do 
Begulamento de 8 Maio de 1851 chama — ainda 
maiores — nunca terão menos de dous palmos ou 
16 poUegadas de altura^ e as outras dimensões 
serfto taes que seu volume nfto seja meuor do 
672 poUegadas cubicas^ correspondente ao corpo 
que tiver 16 poUegadas de comprido^ 14 de 
largura e 3 de espessura. 

Nesses marcos se abriráõ a escopro doze 
cortes horizontaes em cada quina ou lado, fican- 
do os cortes dos lados e quinas oppostos ao 
N. S. e L. O. 

3.* Os marcos de pedra que o art. 14 já 
citado chama <- maiores — nunca terão mais de 
14 poUegadas de altura, e seu volume regulará 
por 504 poUegadas cubicas. Quando coUocados 
nos limites dos territórios , terão em dous ângu- 
los ou faces oppostas ao N. e S. ou L. eO. 
tantos cortes, feitos pela maneira acima dita, 
quantas forem as vezes 500 braças que o ponta 
distar do angulo N. e S. ou L. e O. do ter-^ 
ritorio, conforme se correr um meridiano ou 
parallelo. 

4.^ Os marcos chamados — maiores— de que 
se tratou na regra anterior, quando collocados 
nas Mnhas interiores do territ^io, tendo a mes* 
ma grandeza daquelles, serão mareados nos qua-^ 
tra angvkm otr faces oppostas ao NiS.e L.O^com 
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tantos cortes quantas vezes 500 braças distarem 
elles dos limites N. S. eL. O. do território. 

5.^ Os menores marcos do pedra, de que 
trata o mesmo art. 14, nunca terão mais de 12^ 
policiadas de comprimento ou alturo, o volume 
regulará por £60 poUegadas cubicas, e serAo mar* 
cados nas faces que olharem para S. e L. com 
a fracção l/á. 

6.* Os marcos de que tratão as regras 2% 
3* e 4', para serem com facilidade recoôhecidos, 
terão contíguas a si e aos lados L. e O • duas 
outras pedras menores. 

Além disto á distancia não maior de dua» 
braças se levantará um pequeno monte de pedra 
secca e de base rectangular, tendo esta os lados 
na direcção do meridiano e parallelo. Estea 
montes testemunhas dos marcos terão de alto 
3 palmos, quando se referirem aos marcos de 
ângulos de território, e 2 palmos quando se refe* 
rirem aos dos ângulos das secções. 

7.^ Também junto aos marcos do que trata 
a regra antecedente, quando nas vizinhanças 
houver arvores, se escolheráõ as mais vizinhas, 
notáveis e de mais longa vida, e nellas se abrirá5 
os signaes seguintes : 

a) Se o marco pertencer a um angulo de 
território ou a seus limites, se escolherá em cada 
secção, de que este angulo é commum, uma 
arvore nas condições acima, e neU», não muite 
distante do chão, o a uma braça, quando muito,, 
se fará um escudo. 

Na parte média deste se abrirá, com um 
instrumento cortante, um talho horizoutal bem 



— 126 — 

distincto e pronnnciado. Por cima deste talho e 
no mesmo escudo, ou na casca da arvore, se 
insculpirão as letras A. T. (iniciaes da arvore 
testemunha), cos números do território, fileira 
e secção comas iniciaes respectivas N. S. L. ou 
O. para diátingoir completamente aquelles 
territórios e secções. 

() Nos ângulos das secções internas se esco- 
lherás e marcaráõ também quatro arvores pela 
maneira acima indicada; fazendo sC; porém, dons 
talhos no meio do escudo em logar de um só. 

c) I5e nao houver arvores nas quatro secções, 
de que o marco indica o angulo commum e vizi- 
nhas a elle, se marcaráõ comtudo as qne esti- 
verem a distancia não maior de 50 braças ; e 
neste caso, e quando não se encontro em 
qualquer das quatro secções contiguas ao marco 
arvore nas circumstancias acima indicadas, se 
fechará com valias um quadrado de que o ponto 
de intersecção das diagonaes seja o marco. 

Os lados dos quadrados terão uma braça 
de comprimento : a profundidade das valias será 
de dous palmos, e se lançará nas suas bordas 
exteriores a terra que delias se extrahir, for- 
mando assim uma continuação de talude^ que 
deve ser revestida^e grama. 

ã) As vallaswão a direcção do meridiano e 
parallelo. Em cada um dos ângulos do quadri- 
látero se abrirá uma cavidadade de dous palmos 
de profundidade, e nelle se enterrarás pedras, 
carvão de madeira, uma estaca de bôa madeira 
ou outro qualquer objecto que seja de difficil 
decomposição. 
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e) A* pouoa distancia do marco so levantarà 
um pequeno outeiro cónico de três palmos de 
altura. A terra e pedra para formar o cone ser& 
tirada do logar vizinho, cuja distancia e direc- 
.' çao em relação ao março será medida. A cava 
ou poço deve ser quadrangular, e uma de suas- 
diagonaos^ quando prolongada^ passará pelo 
marco. O outeiro deve ser formado de maneira 
que so não desmorone com facilidade ; para isto 
não devem entrar em sua construcção hervas, 
ramos, madeira, etc, que.decompondo-se^ deixem 
interstioios, diminuão a adhesão das terras^ e 
facilitem assim o desmoronamento. 

Se as terras íôrem de alluvião e fracas, de 
maiores dimensões devem ser os cones; e sua su- 
perfície convém que seja revestida de grama,etc. 

A localidade do montículo e do poço deve 
ser determinada em relação ao marco^ e escolhida 
e preparada de modo que não seja atacada pela 
corrente de aguas. 

/) Devendo também ser marcadas as pedras, 
que se acharem nas vizinhanças dos marcos, e 
8endo difficil gravar nellas letras e algarismos» 
80 farái nas faces que olharem para o N. e O. o 
numero de incisões correspondente ao de vezea 
500 braças que distar dos limites dos territorioa 
quando a pedra pertencer a alguma linha in« 
tema do território ; quando, porém, iôr relativa 
ao limite do território, se fará na face que olhar 
para o S. ouO., conforme se correr o meridiano 
ou parallelo, o numero de incisões oerrespon- 
dente ao de vezes 500 braças que distar o marco 
do angulo 8. ou O do mesmo território. 
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Se as pedras, poréni; estiverem sobre a linha, 
e algnma ooosa distantes dos mareos, se insonl- 
pirào os signaes X e XI, eonforme a linha fòr 
ou nao limite de território. 

Art. 10. Se nos terrenos, qne se tiyer de 
medir; demarcar e descrever, nfto houver pedras 
para marcos, serão estes feitos de madeira de loi^ 
6 das de maior duração. Neste caso os marcos col- 
locados de 6,000 em 6,000 braças, isto ô, nos 
vértices dos ângulos dos territórios, terão 24 pol- 
legadas enterradas, e outras 24 pollegadas fora 
da terra. Da parte descoberta, será aplainada 
em quatro faces orthogonaos um palmo oontiguo 
ao extremo 8uperior,que será aplainado do mesmo 
modo, afim de com fecilidade se poder insculpir 
as letras e signaes de que abaixo se trata. 

Art 11. Estes marcos ser&o coUocados ver- 
ticalmente, e ficaráõ bem encravados, apertando- 
se a terra, e ajuntando-se-lhe alguma pedra, se 
a houver na vizinhança. 

Art. 12. As faces aplainadas, de que trata o 
art 10, terão de largura 4 pollegadas, e em cada 
uma delias, segundo a secção para que estiver vol- 
tada, se insculpirão os números e iniciaesdo terri- 
tório, fileira e secção fronteira,e as iniciaos que de- 
signão aposição em relação ao meridiano e base. 

No topo superior se traçará 
a figurado modo que os traços N 

desta e os das letras tenhão uma /i\ 

linha de profundidade, a diago- n^— --[-''^li 
nal N. 8. esteja na direcção do xTl^/ 

meridiano, e a L. O. na do pa- ^4í ' 

rallelo terrestre. S 
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Cada uma das faces do maroo olhará para 
um dos quatro territórios e seoçOes a que o 
mesmo maroo é commum. 

Art. 13. Se o território fôr isolado, se coUo- 
cará o maroo diagonalmente, como fica determi- 
nado, mas somente se marcará a face que olhar 
para o mesmo território, ficando as outras faces 
limpas para nellas se insculpirem as respectivas 
inioiaes e namoros dos territórios vizinhos, 
quando se medirem. 

Art. 14. Os marcos médios de madeira, isto 
ô, os que designao os ângulos das secções, terão 
20 pollegadas bem enterradas e outras 20 fora 
da terra. 

Estas 20 pollegadas serfto aplainadas em 
quatro faces orthogonaes. 

Serão também coUocados 
diagonal e verticalmente, e no 
topo terão a figura olhando cada 
lado da figura e face do maroo 
para cada uma das quatro sec- 
ções, de que o angulo que se 
estiver marcando fôr commum. 

Jlm cada face voltada para uma das quatro 
secções contíguas se insculpirás as iniciaes da 
secção, território e fileira com os respectivos nú- 
meros e letras quo indiquem a posição relativa 
ao meridiano e ba.se. 

Art. 15* Se o marco médio de madeira não 
fôr commum a quatro secções, se marcaráõ 
somente as faces que olharem para as secções 
medidas : as outras faces serão marcadas quando 

^ L. DAS T. 
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III. Dos marcos médios, porém, que esti- 
verem nas linhas interiores do território, se mar- 
carão as quatro quinas ou ângulos sólidos com 
tantos talhos quantias vezes 500 braças os ditos 
marcos distarem dos quatro limites do território 
para que olharem. 

Art. 18. Junto dos marcos de madeira de 
que se tratou nos arts. 10 a 15 se marcarão ar- 
vores o pedras, como se determinou no art. 9®, 
fjogra 7% relativo aos marcos de pedra. 

Na falta de arvores em uma ou mais das 
quatro secções contíguas ao marco se faraó as 
valias, excavações, poços e pequenos montes^ 
como se acha determinado no art. 9°, regra 7.* 

Art. 19. Sendo interrompidas as linhas de 
medição, ou os limites dos territórios e secções, 
pelo encontro de obstáculos naturaes, se col- 
locarà um marco de madeira no ponto em que 
chegar a linha junto ao dito obstáculo. 

Este marco terá três palmos enterrados e 
outros três fora da terra. Metade desta extensão 
será lavrada em três fâces, isto é, em prisma 
triangular, cuja base seja o topo, que será um 
triangulo equilátero. 

Uma das faces conterá a linha que seestiver 
medindo, e na mesma face se fará um talho ho- 
rizontal com as inioiaes N. S. ou L. O., con- 
forme a linha a que se estiver correndo íòr um 
meridiano ou parallelo. 

Art. 20. Transposto o obstáculo, devendo a 
linha continuar na mesma direção no ponto da 
partida, que será o mais próximo possível do 
in«smo obstaeulo, se coUocará um marco de 
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madeira igaal ao antecedente, e com os mesmos 
signaefl. 

As arrores testemunhas serSo mareadas 
com três talhos, olhando para o marco e nas tí- 
zinhanças deste. 

Por este modo se reconheceráO em qualquer 
tempo 08 pontos de interrupção da linha pelo 
obstáculo, e esta ficará determinada. 

Art. 21. Se os obstáculos forem rios nayeg^- 
yeis, que diyidão as secçOes, segundo o art. 38 
do Regulamento de 8 de Maio de 1851, nos pon- 
tos das suas margens encontradas pela linha se 
colloearào marcos semelhantes aos do artigo an- 
tecedente, tendo, porém, quatro palmos de com- 
primento, dos quaes palmo e meio será solida- 
mente encravado na terra. 

As arvores testemunhas destes últimos mar- 
cos, em logar de três talhos, terão quatro, e nellas 
se gravará o numero das secções, territórios, fi- 
leiras, que tiverem por limite commum a linha 
que se estiver correndo. 

Em falta de arvores em uma ou mais secções 
contíguas, se construiráõ os pequenos montes tes- 
temunhas da mesma forma e dimensões que os 
do art. 9^; mas serão assentados em base trian- 
gular de que uma das faees, se prolongada fosse, 
encontraria o marco. 

Art. 22. Na hypothese dos arts. 28 a 30 do 

Regulamento de 8 de Maio de 1854, impossivel 

é dar regras praticas para todos os casos que oc- 

correrem: pois são tantos e tao variáveis que só 

ista de um reconhecimento prévio, posto que 
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xuuito ligeiro, so poderá determinar o que con- 
venha fazer. 

Entretanto, no projecto de mediçílo e divi- 
são, que o inspector geral ó obrigado a fazer polo 
art. 31 do Regulamento de 8 de Maio de 1854, 
deverá ter em vista formar as secções sobre os 
rios navegáveis de voltas muito curvas, lagos na- 
vegáveis e costas de mar, de modo que a máxima 
quantidade possivel de secções tenha servidão 
para estes rios, lagos e costas . Gomtudo em caso 
algum a frente sobre os rios, lagos e costas, po- 
derá ser menor do que a decima parte da linha 
do fundo. 

Em geral as linhas da frente serão tangen- 
tes^ as «curvas e as do fundo normaes. 

Art. 23. Em consequência da convergência 
doB meridianos para os poios, os limites N. e S. 
dos territórios, que no principio da medição, isto 
é, na intersecção do meridiano e base principaes, 
distão entre si 6,000 braças^ se approximaráO ou 
se apartaráõ, segundo se proseguir para o Sul ou 
Norte da mesma base ; e se alguma correcção se 
não fizer^ os territórios e secções se afastaráõ cada 
vez mais do quadrado de 6,000 braças, affectando 
a forma de trapézios, cujos lados parallelos pro- 
gressivamente irão difforindo cada vez mais em 
grandeza. 

Para obviar este inconveniente determina o 
Regulamento de 8 de Maio que se tracem novas 
bases que se chamão bases de correcção, sempre 
que se der a hypothese ahi considerada. 

Então sobre o ultimo parallelo, limite do 
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território incluido entre os meridianos que partem 
âa base principal, se fará nova medição das 250, 
500 e 6,000 braças, collocando-se, em cada um 
dos extremos destas extensões, marcos como abaixo 
se explica. 

Este parallolo, ou base de correcção, será 
verificado por observações o cálculos de latitude, 
e rectificado. 

Art. 24. Os marcos collocados sobre as bases 
de correcção nos ângulos dos territórios « secçOes 
que ahi se fechão, serão da mesma grandeza e 
fórma que os das respectiTas classes collocados 
nos outros limites dos territórios ; nunca, pt)rém, 
serão postos diagonalmente; mas as arestas do 
topo e as faces estarão na direcção do meridiano 
e parallelo. 

Art. 25. Se o marco sobro a base de cor- 
recção pertencer a um ou dous territórios que 
ahi se fechem, se maroaràõ as duas faces que 
olharem para. L. eO. com OTespectivo numero 
einiciaes dos territórios^ fileiras e secções, e nas 
quinas ou ângulos sólidos se farão treze talhos. 
Junto delles se maroaràõ arvores e pedras^ e se 
faztfto os pequenos montes, poços, vallas> etc., 
€omo Be determinou nos arts. 9^ a 18. 

Art. 26. Se o marco coUocado na brase de 
correcção pertencer ao angulo de um ou dous ter- 
ritórios, q^e principiem na mesma hase de cor- 
recção^ será.em tudo igual ao anterior, coUooado 
â&iaesma maneira e semelhantemente marcado ; 
tendo, porém, quatorze. talhos. 

Os pequenos montes, valias/ etc, serão 
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também feitos da mesma maneira;, as arvores, 
porém, além dos signaes determinados, terão no 
escudo, ou casca, e por baixo do talho horizoni- 
tal, asiniciaes B.C. (base de correcção). 

Art. 27. Se os marcos coUooados í-obre a 
base de correcção íôrem de pedra, serão cm tudo 
iguacs aos das respectivas classes collocados nos 
limites dos territórios, como se determinou noa 
arts. 9® a 19 ; em logar, porém, de terem 12 talhos 
nas quinas ou faces, terfto os que pertencerem 
aos territórios que se íechao na base de correcção 
13 talhos ; e os que pertencerem aos territórios 
que ahi começao 14 talhos. 

Art. 28. Nas vizinhanças de quaesquer 
marcos de ângulos de territórios e secções, e 
mesmo nos dos pontos de intersecção das linhas 
pelos obstáculos naturaes, se plantaráO sementes 
de arvores que na localidade melhor prospera* 
rem^ e principalmente as de arvores fructiferas^ 
afim de servirem de um indicio mais que indique 
o logar do marco^ possa este ser com mai& facili- 
dade encontrado, e determinados e claros se con- 
servem os limiteB dos territórios e secções. 

Art. 29. Devendo os meniroriaes forirecer 
elementos para a formaçã/odos diagranimaa^- e 
calculo das áreas dos territórios, secções e suas 
fracções, e sendo a fonte dos^esolarecimentos para 
no terreno se distinguirem entre si em qualquer 
tempo, e sem novos exames^ suas qualidades e 
propriedade, e preço da braça quadrada, segundo 
o art. 14 § 2^ da Lei de 18 de Setembro de 1850, 
preciso é que ^aes livros oontenhao fiel e precisa 
desoripção de todos os actos e observações 



- 136 — 

que 08 inspectores geraes^ seus ajudantes e 
agrimensores praticaren na conformidade do 
Regulamento de 30 de Janeiro o 8 de Maio 
de 1854. 

8erao,portauto, os memoriaes cscriptos niti- 
damente, sem breves, borrOvis, entendas, raspa- 
duras, ou entrelinhas ; cm linguagem precisa e 
clara, de modo que nao possa hafer equivoco 
nas figuras, letras, algarismos, palavras ou sen- 
tido. 

Art. 30. Haverá nove espécies de memo- 
riaes, servindo cada uma delias para o lançamento 
dos actos e observações da linha a que é desti- 
nada. 

Art. 31. Os da primeira espécie serfto reser- 
vados somente á medição, demarcação e desorip- 
ção do meridiano e base principaes, e das cir- 
cumstancias do terreno vizinho, mandadas notar 
pelo art. 45 do Regulamento de 8 de Maio 
de 1854. 

Nestes memoriaes se lançará o comprimento 
das partes das linhas entre as três espécies de 
marcos de que trata o art. 14 do citado regula- 
mento. Não se omittirá a descripçao clara e 
precisa da forma e qualidade dos marcos^ do 
nome, diâmetro e altura approximada das arvo- 
res testemunhas, e dos signaes, letras, números, 
gravados nos mesmos marcos, arvores, e nas 
pedras vizinhas. A distancia e direcção em que 
taes arvores e pedras ficao em relação aos marcos 
devem também ser notadas no memorial, bem 
como o nome^ diâmetro, e altura approximada 
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de arvores notáveis, e pedras que se enooutra- 
rem uo meridiano e base principaes^ e suas dis- 
tancias dos marcos mais vizinhos. 

No2« memoriaes também se lançará a descri- 
pçao da altura, diâmetro, junto â base dos pe- 
quenos montes testemunhas^ das matérias de que 
Bfto formados, das valias, cavas, matérias nestas 
enterradas, poços, etc. , e da distancia e direcçfto 
om qud ficao em relação ao marco. 

Haverá também nos memoriaes declaração 
dos cursos de aguas, grandes valias naturaes, val- 
les, outeiros e montanhas por que passarem as 
linhas, e da qualidade do sólO; das madeiras, mi* 
neraes, etc. 

Estas declarações, notas e deseripções, que 
principiaráõ pela data em que se fizerem as re- 
spectivas medições, serão relativas a cada 500 
braças ou lado das secções; e serão separadas taes 
declarações, notas e deseripções de cada 500 bra- 
ças por um forte traço de tinta. 

Art. 32. As notas ou declarações das obser- 
vações e cálculos para a veriBcaçfto diária da 
declinaçfto da agulha, para conhecimento da lon- 
gitude e latitude da intersecção do meridiano e 
base principaeSi e as de todas as outras observações 
e cálculos que se fizerem para traçar as mesmas 
meridiana e base principaes, largura dos rios na- 
vegáveis, lagos, etc., continuação das linhas in- 
terrompidas pelos obstáculos naturaes, avaliação 
da altura, sobre o nivel do mar, dos logares mais 
elevados, serão lançadas em memoriaes de outra 
espécie, que terão o nome de — memorial geodé- 
sico. 
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No memorial do art. 31, era frente da descri- 
pçSLo de cada uma das 500 braças ou lados de sec- 
ções, se fará uma chamada para a pagina e logar 
correspondente do memorial geodésico, notando-se 
a mumero da respectiva pagina em que se achao 
as: notar relativas a ia] lado, e o logar de]las pelas 
letras do alphabeto («), (b) , etc. 

No memorial geodésico em frente das notas 
dos cálculos e observações relativas a 45ada 500 
braças^ se -escreverá omimero dapagina do outro 
memorial, em que ellas se Bchfto iiescrii»tas. 

Assim, os douB memoriaes* se corresponde- 
rás, e será fácil conhecer os pontos tde cada fuma 
das linhas em que se tem feito observaçOes-astro- 
nomicas, ibsrometrieas. thBrmometricas e medi- 
ções' trigonométricas. 

Estespontos devem «er desigasfiEdodMioaidia- 
]grfnnma& pelas mesmas^ letTPas postas naimiorgem 
das respectivas notas ilos^memoFiaes. 

Art. 33. A descrípção das^bases^de oorrecffto 
será feita eminemoriaes dii^átictos, a semelhantes 
aos das^speâes dos tirts. 31 e 32 èastasrinstitac- 
çOes. 

* Art. 34. 'Também em feas^espeeies de me- 
moriaes ^emelharaftes se fará a áeseripçao ^das 
linhas "exteriores dos' territórios . 

Art. 35. A descripçfto 'das tiiihas ifotoriíores 
do* tGrri4;orio serájsemelhanitemontefenta em dous 
memoriaes. 

Art. 36. Devendo ainspector geral/ sqgundo 
o art. 48 do ftogtrlamento de 8*de Maiode 18&4, 
organizar o memorial geral dos territorios, do 
modo que a cada uma de suas secções corresponda 
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8ua descripçao completa com todas as declara- 
ções exigidas pelo mesmo regulamento, haverá 
mais um memorial geral, em que por ordem de 
territórios e secções se lançaráõ as diversas notas 
dos memoriaes de que se tem tratado. 

As que fôrera relativas aos memoriaes geo- 
désicos serão lançadas resumidamente no memo- 
rial geral, fazendo-se, porém, e á margemy uma 
chamada para a pagina e logar do dito memtmal 
geodésico donde íôrem extrahidas. 

Art. 37. Os memoriaes -conterão principal- 
mente as notas relativas aos objectos seguintes : 

1/ Descripçao exacta da forma, qualidade, 
e posição do marco e das testemunhas, 

2.*' Comprimento exacto das partes das li- 
nhas interceptadas pelos diversos marcos, ar- 
vores, pedra» e grandes valias naturais, fazrádo- 
se menção do ponto de partida, e o modo ' de 
medição, se com a cadéa, regoas, ou basimetra, 
se com a agulha, ou se com qualquer oirtra ins- 
trumento. 

3.° O nome, diâmetro: junto á raiz, e altura 
approximada de todas as arvores testemunhas, e 
das que se acharem sobre as linhas, declarando-se 
a direcção e distancia em relação ao marco mais 
próximo. 

4.® A natureza dos materiaes de que se com- 
põem os pequenos montes, a circumstancia. de 
estarem nas condições determinadas por estas 
instrnoções; 

A direcção e distancia em que o centro de 
sua base, e os dos poços fícão em relação ao 



— 140 — 

marco. Â qualidade dos objectos enterrados nos 
ângulos das valias, e a dns sementes de arvores 
plantadas. 

5.*" As distancias dos pontos de intercepçfto, 
tanto à entrada como à sRhida,dris diversas linhas 
com posses, bemfcitores, obstáculos naturaes, 
rioS; lagos e outras massas consideráveis de agua, 
pântanos^ bosques, terrenos áridos^ mencionando 
a direcção de suas margens ou contornos nas 
vizinhanças dos pontos de intercepção; bem 
como a distancia em que se começar a subir, 
chegar ao alto, principiar e acabar de descer 
qualquer outeiro ou serra, mencionando . sua di- 
recção, íórma e altura calculada em palmos sobre 
o nivel do .mar, e sobre os terrenos vizinhos. 

6.* Todos os rios, bahias, e outras aguas per- 
manentes ou que parecerem taes, que as linhas 
atravessarem^ a distancia entre os pontos de in- 
tercepção das mesmas linhas com as margens 
destes rios, etc., a largura delles no ponto de 
entrada das linhas, profundidade e correnteza 
das aguas nesse ponto. 

7.° A superficie do solo, se plana, ondulada 
ou montanhosa. 

8.° O terreno— se da 1% 2* ou 3* formação ; 
para que cultura ou industria se presta; e qual 
o preço da braça quadrada na forma do art. 14 
da Lei de 18 de Setembro de 1850 e do art. 45 
do Regulamento de 30 de Janeiro de 1854. 

9.° M ideiras — as differentes qualidades, se 
em abundância, e quaes predominão, ou a qua- 
lidade di. vet;;ctação. 
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" 10, Terras baixas — sesôocase estéreis, ou 
húmidas e pantanosas; e, sendo sujeitas á ii^un- 
daçftO; até que altura^ e por qae tempo ficfto 
alagadas. 

11. Fontes e nascentes — se puras, salinas 
ou mineraes; e o curso que tomão suas aguas. 

12. Lagos — sua extensão e profundidade^ 
natureza e elevação de suas margens, e das 
aguas, se puras ou estagnadas. 

13. Melhoramentos materiaes — povoações, 
aldeias e casas, campos artificiaes e outras bem- 
feitorias ; indicação para estabelecimento de po- 
voações, aldeias de Índios, fortificações, arsenaes 
e servidões publicas. 

14. Jazida de carvão, de metaes e outros 
quaesquer mineraes, descrevendo sua qualidade, 
extensão, e as excavaçOesque se tenhão feito 
para conhece-lo, as fontes e terrenos salinos. 

Todas as informações fidedignas que se pu- 
derem obter sobre estes objectos, quer fiquem 
nas linhas de medição, quer não, farão parte 
das notas dos memoriaes. 

15. Estradas e caminhos — suas direcções, 
legares donde partem, e para onde se dirigem. 
As estradas e caminhos que se devem fazer. 

16. Corredeiras e quaesquer quedas de 
agua, e sua altura expressa em palmos. 

17. Curiosidades naturaes — fosseis interes- 
santes, petrificaçOes, restos orgânicos, — obras 
antigas, como monumentos, fortificações, povoa- 
ções, represas, diques, etc. 

» 18. A declinação da agulha observada 
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diariamente, o nos pontos em que ella va- 
ria»,^ 

19. Conferencia dos agrimensores nos 
pontos recommendados pelo art. 26 do Regula- 
mento de 8 de Maio de 1851. 

20. Os terrenos que devem ser reservados 
para a marinha, na conformidade do art. 12 da 
Lei de 18 de Setembro de 1850. 

21 . As notas de cada extensfto de 500^ 
braças ou lados de seoções serão escriptas na 
localidade delias, nada deixando-se para ser 
conservado somente de memoria. 

Os agrimensores no fim de cada 3,000 
braças de cada uma das linhas, e o inspector e seus 
ajudantes no fim de 6,000 braçaa daquellas que 
o Bfigulamento de. 8 de Maio lhes, incumbe 
medir, farão a descripçfta de qualquer objecto 
relativo ao território, ou quarto do território 
que julgarem util, e fecharão estas iníofratações 
ou descripções com a exposição geral* da paiz, 
seu sólo^ condições geológicas» madeiras, mina- 
raes, aguas, etc. 

Nos memoriaes geodésicos se notaráO todas 
as medidas angulares e lineares, que servirem de 
dados aos cálculos, eos resultados destes. Nunca 
se omittirá a declaração do processo paraeonhe- 
cimento das latitudes, longitude dos legares 
recommendados no Regulamento de 8 de. Maio 
e nestas instrucções, do traço do meridiano e 
base principaes, e bases de correcção, a do que 

^ Segundo observa Macedo Soares {obra cit,) deve ser 
^^e 05 pontos^e não— no* pontos. 
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retiver seguido para a verificação da declinação 
óa agulha e de todos os outros para ter a diffe- 
reaca de uiveis ; da continuação das linhas 
quando interrompidas, da mediçfto da largura 
dos rios, lagoô^ etc. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 19 de Dezem- 
bro de 1855. — Luiz Pedreira do Couto Ferraz» 
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Decreto n. 6129 de 23 de Fevereiro de 1876- 

Organiza a inspectoria geral das terras e colonisaçSo 

Usando da attríbuição, a que se refere o 
art. 20 da Lei n.2õá0 de 22 de Setembro do anno 
próximo findo, hei por bem organizar a inspe- 
ctoria geral das terras e colonisação, nos termos 
do regulamento que com este baixa, assignado 
por Thomaz Josó Ooelho de Almeida, do meu 
conselho, ministro e secretario de estado dos 
negócios da agricultura, commercio e obras pu- 
blicas, que assim o tenha entendido e faça 
executar. 

Palácio do Bio de Janeiro, em 23 de Feve- 
reiro de 1876, quinquagesimo quinto da Inde» 
pendência edo Império^ 

Oom a rubrica de 8. M. o Imperador. 

Thomaz José Coelho de Almeida. 

Regalamento para a inspectoria geral das terras e coloni-^ 
saçao, a que se refere o Decreto n. 6129 de 23 de Feve- 
reiro de 1876. 

CAPITULO I 

Da organização da inspectoria geraV 

Art. l."* A commissfto do registro geral das 
terras publicas e possuídas, e a agencia official 

1 y. os Avs. n. 429 le 29 de Outubro e 577 de 28 d» 
Dezembro de 1877 e n. 835 de 18 de Novembro de 1878. 

10 L. DAS T. 
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de colonisação constituem a inspectoria geral 
das terras e cotenisação, que se destina : 

1.^ A effectuar, nos termos da Lei n.601 de 
18 de Setembro de 1850, a extreoaraçao das terras 
do dominio publico das do dominio particular» 
concorrendo para o aproveitamento e cultura das 
que pertencem ao estado. 

2.^ A fiscalisar e dirigir todos os seirTiços 
attinentes á immigração e oolonlsaçfto. 

3.° A pTomover a immlgraçao espontânea, 
provendo ao pwmpto e nantajoso estabetecímônto 
dos imiMigrantes, nos termos lexpiíeôsos no^|)re- 
B6Xit0 regulamento. 

Art. 2.° A inspectoria geral das terras e 
colonisa^ao dividir-se-ha em dtras^^etfçOes. 

§ 1." A* primeira gecçfto incumbem os ser- 
viços concernentes : 

1.° A' exploração, medição, divisão e dis- 
criminação das terras éôvoíatas, e sua distribui- 
ção, na forma das leis, regulameutos, instrucçOes 
6 ordens em vigor. 

2.* A' legiti]»slçSU> de {muMs, revalidação 
de sesmarias e concessão de terras devolutas, 
remvtíOQ interpost^oadasdeòis^s das presittencias 
de província nos respectivos processos, ou em 
quaesquer outros em queappareção duvidas ou 
reclamações de compieteneia administrativa. 

3.° A' verificação dos trabalhos teclinicos dos 
engenhetroB^utyarreg^dDs de taes scrrviços, recti- 
fii^aese refortísa» de^medi^o e deitienroação, que 
xKão ^tejão^no caso do4nr<fi«eita8, e recotidtriKSÇfto 
das plaiítas pacciaes avista dos relatórios e~me- 
moríaeô correspomieutes. 
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4.** A* indicação das terras devolutas que 
deyão ser reseryadaS; discriminadas e applioadas 
ao património das proTincias e ás municipali- 
dades, remuneração de voluntários da pátria 
6 praças do exercito, aldeamento de indios, 
fundação de povoações e districtos coloniaes, 
aberturas de estradas, assentamento de linhas 
telegraphicas, corte de madeiras destinadas ã 
construcção naval, e sede de estabelecimentos 
agricolas, insdustriaes e quaesquer outros de uti- 
lidade publica.' 

5."* A* designação das terras que, depois de 
medidas, demarcadas e descriptas com as com- 
petentes plantas^ ou mappas topographioos, con- 
venha expor á venda, e bem assim as que devao 
ser concedidas gratuitamente na zona das fron- 
teiras. 

Q.^ A* indioaçfto das provinoias, comarcas^ 
e municipiosy onde se deva, de preferencia, pro- 
ceder á legitimação e revalidação de poaseae 
sesmarias, e outras coneessões, e á mediçtotdas 
terras applicaveis aos diversos fins nienoionadôs 
no n. 4 deste artigo. 

7.^ A' organização do quadro da& terras pu- 
blicas medidas e demarcadas, das concedidaa e 
vendidas depois de competentemente verificadas 
as medições, sendo classificadas, por províncias, 

* Da disposição deste artigo, combinado com o art. 3 do 
Decr. n. 1818 de 80 de Janeiro de 1854, se deduz que in- 
cumbe á inspectoria geral das terras publicas fornecer ao 
ministro da marinha todas as informações nec^sarias 
acerca das terras devolutas, que em razão de sua situação 
e abundância de madeiras próprias para a construcgão na- 
val conveuha reservar. 

V. o Av. circ. de 9 de Abril de 1880. 
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comarcas» mnnicipiosy paroehias, com declaração 
das &reas e do preço das Tendas. 

8.^ A' organizaçftOy pela mesma forma, do 
quadro das posses Intimadas, e das sesmarias e 
outras concessões, que forem revalidadas, com 
indicaçfto dos perímetros e nomes dos possui- 
dores, sesmeiros e concessionários. 

9.^ Â' organização do registro geral das 
terras possuidas por qualquer titulo, de confor- 
midade com o art 13 da Lei n. 601 de 18 de Se- 
tembro de 1850, regulamentos, instruções e or- 
dens do governo imperial, concernentes a este 
objecto. 

10. A' organizaçfto e desenho de plau^tas e 
mappas topograpbicos e suas descripções e 
quaesquer outros trabalhos da mesma natureza, 
que se destinem a dar conhecimento das terras 
devolutas e possuídas, das legitimadas e revali- 
dadas; das publicas concedidas ou vendidas, das 
occupadas por povoações, aldeiamentos, colónias 
o outros estabelecimentos de utilidade publica, e 
das que tenhãk) sido reservadas para os fins indi- 
cados no n. 5. 

11. A' organização do registro geral e â es- 
tatística de todas as terras publicas e possuídas. 

§ 2.* A' segunda secção competem os ser- 
viços relativos : 

1."* Ao exame do estado dos navios que con- 
duzirem immigrantes e acerca do tratamento 
destes a bordo. 

2.^ Ao desembarque, agasalho e sustento 
dos im migrantes, e ao deposito e entrega das 
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S.** A' internação dos immigranteB e esta** 
beleoimento dos que fôrom agricultores» nas co- 
niaa do estado, e ao emprego dos de profissão 
diversa, que queirfto permanecer no Brazil. 

4." A' acquisição de colonos ou operários por 
conta dos particulares. 

õ.^ A' immigraçfto espontânea. 

6/ Ao escriptorio de locação de serviços, e 
á hospedaria. 

7.^ A' remoçfto para o hospital dos immi- 
grantés enfermos, que não possao ou nfto devfto 
ser tratados uo edificio da hospedaria. 

8.^ A' recepçfto e ezpediçfto das quantias que 
os immigrantes pretendao enviar para fora do 
Império^ ou lhes sejfto endereçadas do exterior 
por intermédio dos cônsules brazileiros. 

9.^ Ao recebimento e remessa da correspon- 
dência dos colonos. 

10. A' preparação de terras apropriadas 
ao estabelecimento de immigrantes espontâneos, 
e conservação delles de modo que, sem inconve- 
niente, possao ser distribuídas aos que as pre- 
tendao. 

11. A' creaçao de agencias nas localidades, 
em que sejao necessárias para £EU)iIitar aos im- 
migrantes a escolha de terras e o pag£unento do 
respectivo preço. 

12. Ao transporte de immigrantes, cuja 
vinda seja solicitada por parentes ou amigos es- 
tabelecidos no Brazil. 

13 A' coordenação dos esclarecimentos e 
dados estatisticos que devão acompanhar ob 
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mappas das colónias e das terras apropriadas ao 
estabelecimento de immigrantes. 

14. A' organização de tabeliãs dos salários 
pagos aos agricultores e operários nos centros 
agrícolas^ e nas cidades ou povoaçOes do litoral 
e do interior. 

15. A' superintendência das colónias do 
estado. 

16. A' fiscalisação dos contratos celebrados 
para a importação de immigrantes. 

17. Ao registro ou matricula dos immigran- 
tes, inscreyendo-os no Urro competente, com 
declaração do nome, estado, nacionalidade, pro- 
£ssão« logar do . destino, dia da entrada e da 
sabida. 



CAPITULO n 

Dí> numero é ohrigaqão doa empregados 

Art. 3."* A inspectoria geral das terras e 
colonisação compôr-se-ba do seguinte pessoal : 
O inspector geral. 

ajudante do inspector. 
2 . cbefes: de secção. 

4 officiaes. 
4 amanuenses. 

1 porteiro. 
1 contiâno. 
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Od oDgenheiroB auxiliares^ desenhistas^ in- 
terpretes e guardaS; que forem annualmente 
designados pelo ministro da agricultura/ cam- 
mercio e obras publicas sobre proposta do in- 
apector geral. 

Os inspectores espeoiaes de terras e ooloni- 
6aç&o nas provineias. 

Art. 4."^. Ao inspector geral^ a quem sao^se- 
bordinadoB os demais empregados, compete: 
-.1.**- Dirigir o inspeccionar todos os trabalhos. 
..2.°.-Manter a orilem e regularidade do ser- 
viço. 

S.** Designar os empregados que -deverá ter 
lo. 

4.'' Abrir e dar direcção ácorrespendencia. 

5.® Assignar o expediente. 

6."^ Requisitar, em nome do ministro, dos 
chefes de outras repartições e autoridades, com 
excepção dos ministres e conselheiros deitado, 
fsecretarios das camarás legislativas, bispos/ "pre- 
sidentes de província e detribunaes, e da- Illm* 
eamara municipal, as providencias precisas para 
o prompto desempenho dos deveres que lhe «fto 
<K)mmettidos. 

7.^ Julgac aainfracçôes do^Regulamento n. 
2l6a de 1 deiMaio Ae 1858.^ 

S.^Dar. posse ô. deferir juvametEito aos empre* 
gaáoB. 



V£sse decreto approvou o Eeulamento autorizado 
pelo art. 12 da Lei n. 8i0 de 15 de Setembro de 1855 e 
mandado observar para o transporte de inunigraotes. 

y. o nota ao art. 26. 
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0/ Propor ao ministro a nomeação edemis- 
fifto dos empregados da inspectoria e das colo- 
nias^ebem assim dos engenheiros e agrimenso- 
res incumbidos de trabalhos de mediçfto de 
terras. 

10. Formular as instruccOes para os enge- 
nheiros e agrimensorefai encarregados do serviço 
de mediçfto de terras e outros trabalhos análo- 
gos. 

11. Inspeccionar ou mandar inspeccionar, 
ao menos uma vez cada anno, as colónias do 
estado. 

12. Propor a nomeaçfto dos inspectores es- 
peciaeSf dando-lhes instrucçOes com approvaçflo 
prévia do ministro. 

IS. Observar o fazer observar a Lei n. 601 
de 18 de Setembro de 1850, e os Decrs. ns. 
2168 de 1 de Maio de 1^58 e n. 3784 de 19 
de Janeiro de 1867.» 

14. Indicar todas as medidas que a ex- 
periência aconselhar para o melhoramento doa 
serviços a cargo da repartiçfto, e dar parecer 
sobre os assumptos de sua competência. 

15. Apresentar, até o fim de Janeiro, relató- 
rio circumstanciado dos trabalhos do anno ante- 
rior, acompanhado do balanço^ da receita e des- 
pezacom o serviço da iuspectoría^e do orçamento 
de uma e outra para o exercício vindouro. 



* Este decreto foi suspenso provisoriamente pelo de 
a. 7570 de 20 de Dezembro de Ib79. 
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Art. 5."* Ao ajudante do inspector geral 
incumbe : 

1.* Auxiliar o inspector geral na direcçfto 
e fiscalisação dos serviços concernentes á visita 
dos navios de immigrantes, no embarque ^e des- 
embarque destes, e ao deposito, acondiciona- 
mento e entrega das bagagens. 

2.® Visitar e inspeccionar as colónias do 
estado, quando lh'o ordenar o inspector geral, 
observando as instrucçOes que deste receber. 

3.® Organizar o quadro geral dos emprega- 
dos e o inventario de todos os moveis e objectos 
pertencentes á repartição e suas dependências» 

4.'' Coadjuvar o inspector geral na fiscalisa- 
ção da hospedaria e do escriptorio de locaçfto de 
BerviçoS; na expedição e direcção da correspon- 
dência official, e no que pertencer ao archivo 
geral e à contabilidade da repartição em quaes- 
quer outros trabalhos de que fòr encarregado 
pelo mesmo inspector. 

Art. 6.^ Aos chefes de secção incumbe 
executar e fazer executar os trabalhos das 
respectivas secções, coadjuvando-se reciproca- 
mente. 

Art. 7.*" Aos ofiSciaes e amanuenses cumpre 
desempenhar os serviços que lhes forem distri- 
buídos pelos chefes de secção. 

Art. S.*" Ao porteiro incumbe abrir e fechar 
as porias da repartição, cuidar da segurança 
e asseio da casa ; e desempenhar todos os ser- 
viços, que lhe forem ordenados pelo inspector 
geral. 
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Art. 9."^ Os engenheiros aiudliares e os de-* 
senhistas prestarão os serviços de sua profiaafto^. 
do que. forem jnctumbidos pelo inspector geral ;^ 
o 8evftO:dis{>€ais^Q&logo que conduão 08;traba*r 
lhos de queihaj&osido encarregadosw^ 

Art. 10. Os inspectores especiaes naapra- 
Tineias desempenharão, de confonúdade com as 
instrucções que forem. expedidas pelo inspector 
geral, as obrigações que por este nao puderem 
ser directamente preenchidas. ^ 

Art. 11, Aos interpretes incumbe servir de 
intermediários entre os immigrantes, e os empre- 
gados, ou entre aquelles e os particulares, e 
desempenhar quaesquer outros serviços que lhes 
sejão incumbidos. 

Art; 12. Os guardas devemdirigire guiar 
os immigrantes, e receber, acondicionar e entre* 
gar-lhesas bagagens, observadas, as- ^ precisas- 
cautelas^ executando^ além dissO; os serviços que 
lhes sejao designados. 



OAPITUI4O. m 

D 08 trabalhos communs ás secções 

Art. 13. A^s secções compete. 

l."" O registro da entrada dos papeis^ 

8 V. O Av. ». 49 de 6 de Fevereiro de 1878. 

■^ Na Cal ta do inspector especial das terras e coloni- 
sacão, á camará municipal respectiva ou qualquer auto- 
ridade Judicial ou policial do seu termo,. incumbe attestar o> 
exercicia dos agentes auxiliares ou outros empregados en- 
carregados de serviço análogo. {Av. n, 713 de 17 de Oxítv^ 
bro ael878). 
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2.0 As certidões. 

3.® A expedição da correspondência. 

á."* A compra doa objectos necessários ao ser- 
viço, precedendo autorização do inspector.^ 

5. A escrlpturaçao e o registro dos actos 
attinentes aos serviços privativos de cada uma. 



CAPITULO IV 

Das nomeações, demissões e substituições dos em^ 
pregados 

Art. 14. O inspector geral, seu ajudante e 
os chefes de secção serão nomeados por decreto; 
os officiaes e amanuenses, o porteiro e continuo 
por portaria do ministro, e os demais emprega- 
dos por acto do inspector. 

Art. 15. Serão substituidos em suas faltas 
ou impedimentos : 

§ 1.° O inspector pelo seu ajudante. 

§ 2.° O ajudante pelo chefe de secção mais 
antigo, ou por aquelle que o inspector designar. 

§ 3.° Os chefes de secção pelos officiaes^ 
segundo a designação do inspector. 

Art. 16. CompetiráO ao substituto todos os 
vencimentos do emprego, se o serventuário não 
tiver direito aelles durante o impedimento; e, no 

8 Âs despezas do expediente da inspectoria devem ser 
pagas pelo thesouro, precedendo aviso do ministério da 
fazenda. [Áv. de 20 de Junho de ISIl). 

V. o Av. de 28 de Agosto de 1876. 
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caso contrario, além do ordenado, a gratificação, 
que caberip no substiiuido. 

Art. 17. O empregado que exercer interi- 
namente qualquer logar terá direito à totalidade 
dos vencimentos de serventuário effectivo. 



CAPITULO V 

Dos vencimentos 

Art. 18. Ao inspector geral, ajudante, cheie 
de secção, ofiSciaes, amanuenses e mais emprega- 
dos competem os vencimentos da tabeliã annexa 
a este regulamento. 

Art. 19. Os engenheiros auxiliares, os de- 
senhistas e os inspectores especiaes vencerão a 
gratificação mensal, que, sobre proposta do in- 
spector geral, lhes fôr arbitrada pelo ministro. 

Art. 20. Os interpretes, o administrador da 
hospedaria, o agente do escriptorio de locação de 
serviços e os guardas perceberão a diária fixada 
annualmeute pelo ministro sobre proposta do 
inspector. 



CAPITULO VI 

Do tempo do serviço, descontos por faltas, licenças, 
aposentação, penas disciplinares, etc. 

Art. 21. Aos empregados da inspectoria 
geral das terras e colonisação são applicaveis as 
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disposições dos arts. 13> 28 a 36^ e 44 a 46 do 
Regulamento approvado pelo Deor. n. 5512 de 
31 de Dezembro de 1873.^ Aos que forem no- 
meados por decreto ou portaria do ministro, men- 
cionados no art. 13, ser&o extensivas as dos arts. 
37 u 43 do precitado regulamento. 

Art. 22. As penas disciplinares serão im- 
postas pelo inspector geral; e, salvo a de suspen- 
sftO; pelo ajudante e chefes de secçfto, cabendo 
recurso voluntário, para o ministro, da suspensfto 
imposta pelo inspector geral, e para este das 
penas que forem applicadas por aquelles empre- 
gados. 



CAPITULO vn 

Da hospedaria dos immigrantes e do escrijptorio 
de locação de serviços^^ 

Art. 23. Na hospedaria de immigrantes 
haver& um administrador, nomeado pelo inspe- 
ctor geral, incumbido de providenciar acerca do 
tratamento dos immigrantes e guarda das baga- 
gens; e bem assim de manter a ordem e a policia 
do estabelecimento. 

§ 1/ Subordinado ao inspector, dar-lhe-ha 
parto diária do que occorrer na hospedaria, 8oli« 
citando as providencias indispensáveis ao bem 

'' - _ 

• V. o Decr. n. 7569 de 13 de Dezembro de 1879. 

*o V, o contrato celebrado por António José da Costa 
Braga em 16 de Julho de 1881, referido por Teixeira de 
Freitas Júnior.— Jerroí e colowiiapâo— pag. 262, nota 14. 
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estar dos itnmigrantcs e fazendo observar as 
instrucções expedidas para a regularidade do 
serviço. 

§ 2.° Terà sob sua immediata direcção os 
guardas, que o inspector designar para o coadju- 
varem no desempenho de seus deveres. 

Art. 24. O escriptorio de locação de servi- 
ços ficará a cargo de um agente nomeado pelo 
inspector, com os auxiliares por este designados. 



CAPITULO YIII 

Disposições geraes 

Art. 25. Ficão oxtinctas as repartições es- 
peciaes de terras publicas nas províncias. 

-Art. 26. Ficao revogados os Decrs. n. 
3254 de 20 de Abril de 1864 e n. 5788 de 4 de 
Novembro de 1874, e quaesquer outras disposi- 
çSes em contrario/^ 

. Art.^ 27. O preseate. regulamento será sub- 
mettidoeao poder legislativo, na parte que de sua 
approvaçftO' depender. 

Palácio <do Bio de Janeiro^ em 23 de Feve- 
reiro de 1876. 

Thormz José Coeiho de Almeida, 



" O Decr. n. 3254 foi o que approvou as alterações fei- 
ras no regulameDto para o transporte de immú^rantes n .2168 
de 1 de Maio de 18o8, xine ipso facto fícou subsistindo; e o 
Decr. n. &788 foi o^ua approvou as instr-ucçOes da extiacta 
oomimssão da registro geral e estatistica das- terias publi- 
cas epo48uidas. 
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Tabeliã a que se refere o Decreto desta data 



EMPREGADOS 


o 

a 
c 

O) 
O 


i 

1 

;5 


Total 


Despeza an- 
nual 


1 Inspector geral 

1 Aiudante 


5:4000 
4:2000 
3:2000 
2:0000 
1:2000 
1:0000 
7000 


2:6000 

1:2000 

1:6000 

1:0000 

6000 

5000 

3000 


8:0000000 
5:4000000 
4:8000000 
3:0000000 
1:8000000 
1:5000000 
1:0000000 


8:0000000 
5:400^000 
9:6000000 
12:0000000 
7:2000000 
1:5000000 
1:0000000 


2 Chefes de Secção.... 
4 Officiaes 


4 Amanuenses 

1 Porteiro 


1 Continuo 





Palácio do Rio de Janeiro, em 23 de Fevereiro de 1876- 
Thomaz José Coelho d' Almeida, 



FJLBT3S SSaVHftA 



Cluestâo de atravessadores entre posseiros 
vizinlios, e commuiiicaçâo para uso publico 

CONSULTA DO CONSELHO DE ESTADO 



Senhor. — MandouVossa Magestade Imperial 
por Aviso de 13 de Junho próximo passado que 
as secções reunidas do Império o justiça do con- 
selho de estado consultassem com seu parecer 
áobre a questão do direito que ha de serem obri- 
gados os concessionários de sesmarias a dar pelaB 
suas terras transito aos vizinhos e communicaçôes 
para uso publico, assumpto este que íaz objecto 
da inclusa informaç&o, dada pela secretaria dos 
negócios da agricultura, e do parecer do conse- 
lheiro procurador da coroa. 

A informação da secretaria ó a seguinte : 

a Quaes os terrenos de sesmarias existenteB 
nas proximidades das li nhãs férreas? 

a Quaes as obrigações dos sesmeiros no qne 
toca a communicações pelos seus terrenos para 
uso ou servidão publica ? 

11 L. DA T. 
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a Qual a obrigação que tem de consentir que 
08 vizinhos se communiquem pelos seus terrenos, 
uma vez que estos vizinhos estejao estabelecidos 
permanentemente ? 

cc Taes sao os quesitos a que V. Ex. mandou 
responder. 

« 1.°— Quanto á questão de facto, nao tem 
a secretaria os precisos dados para prestar a 
V. Ex. os exigidos esclarecimentos. 

a Nao se sabe quaes os terrenos de sesmarias 
atravessados pelas vias férreas e existentes em 
suas proximidades, e a 3.^ directoria, a quem con- 
sultei a este respeito, confessou-se balda de in- 
formações. 

« Como elemento para o futuro mappa ca- 
dastral do Império^ as plantas das vias ferroas e 
os relatórios dos engenheiros exploradores podiao 
nos ter dado interessantes dados estatísticos, mas 
assim nao aconteceu. Nestas explorações somente 
se teve em vista a escolha do melhor traço para 
a execução dos trabalhos technicos ; outros inte- 
resses da administração não fôrao consultados, 
nem previstos. 

« Hoje, para que V. Ex . possa ser esclare- 
cido a respeito do 1." quesito, ó indispensável 
exigir informações das presidências, e da dire- 
ctoria da estrada de ferro D . Pedro II, mas estas 
informações nao serão tao completas e satisfacto-. 
rias, como certamente seriao, se os engenheiros 
no levantamento das plantas íòssem notando á 
margem todas asinformaçOes quepodessem colher, 
e tudo quanto fossem observando em relação á 



~ 163 — 

natureza e propriedade dos terrenos, sua pro- 
ducçao, etc.,etc- 

« 2.^ Se tivesse de informar a V. Ex, a res- 
peito dos ónus, a que estão hoje sujeitos os que 
comprão terras devolutas, eu lembraria simples^ 
mente, em relação ao 2® e 3° quesitos, o que dis- 
põe o art. 16 §§ l^e 2^ da Lei n. 601 de 18 de 
Setembro de 1850. 

« As terras devolutas que se venderem, 
fiearàõ sujeitas aos ónus seguintes : 

« Ceder os terrenos precisos para estradas 
publicas de uma povoação a outra, ou algum 
porto de embarque, salvo o direito de indemni- 
zação das bemfeitorias e do terreno occupado. 

« Dar servidão gratuita aos vizinhos quando 
lhes fôr indispensável para sahirem a uma estrada 
publica, povoação ou ponto de embarque, e com 
indemnização quando lhes fôr proveitosa por 
encurtamento de um quarto e mais de caminho,» 

«Mas V. Ex. rcfere-se aos terrenos dcsesma- 
rias o aos principies que regularão esta matéria 
antes da lei de 1850. 

« Comquanto nao possa levar to Ja a luz ás 
qu^tões propostas (porque de uma matéria ainda 
hoje tão obscura e sujeita a tantas duvidas não 
sou o mais competente para informar), procurarei 
ao menos estabelecer as bases para a discussão 
dos pontos vertentes. 

«Sabe V.Ex.que,por lei antiquíssima incor* 
perada na Ord., L. 4°, tit. 43, fôrao reguladas 
as concessões de sesmarias, o firmados certos pon- 
tos de direito no iatereese publico, e mesmo no 
interesse privado. 
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cDas diversas disposições dessa lei se conhece 
que as concessões de sesmarias se não faziâo com 
desproveito do publico e damno dos particulares ; 
era preciso que ambos ficassem perfeitamente 
conciliados. 

cPodiSLo ser dadas terras de sesmarias — uma 
Tez que não fizessem grande impedimento ao pro- 
veito geral dos moradores, nos pastos dos gados^ 
criações e logramento de lenha e madeira para 
suas casas» 

«Em todas as concessões devião sempre res- 
peitar os que as houvessem de dar, — que nao fosse 
maior o damno que alguns por causa delias pu- 
dessem receber — que o proveito da lavoura 

e quando nao obstante fossem concedidas, — os 
moradores podiao demandar — se entendessem 
que tinhao direito para isso . . . 

<íNa concessão de mattas e terras maninhas 
para roças — se devia attcnder igualmente ao bem 
geral e particular^ vedando-se a concessão quando 
delia pudesse resultar damno ao logramento e 
criação.. «• (tendo-se sempre respeito ao dar das 
roças, que por pouco proveito particular e de 
pouca dura; não se faça damno geral aos mora* 
dores dos legares, ou a algum delles em particu- 
lar) §§ 9% 10, 12 e 14. 

a Estes principios, que fòrão os reguladores 
das concessões das sesmarias, no Beino, ti verão 
applicação no Brazil desde que os donatários das 
capitanias, e posteriormente seus governadores e 
capitães generaes, se acha vão revestidos do poder 
competente para conceder sesmarias, sendo-lhes 
estas faculdades concedidas nos i^egimentos que 
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trazião em cartas régias, expedidas ou em termos 
genéricos, ou em casos especiaes. Nesses docu- 
mentos se fazião referencias aos principies das 
ordenações, e se estabelecião os limites das ses- 
marias, e se regulayao a maneira, forma, clausu- 
las, e condições com que deviao ser concedidas 
mediante sempre confirmação régia, ou posterior- 
mente da mesa do desembargo. 

«Essas clausulas e condições variarão con- 
forme as circumstancias e conforme a experiência 
ia demonstrando serem necessárias. E' grande o 
numero dos alvarás, cartas régias e provis3es 
expedidas aos governadores a este respeito, e seria 
um estudo mui útil, se dos archivos públicos se 
mandasse desenterrar osses importantes docu- 
mentos (muitos dos quaes fôrdo impressos), e com 
elles se formasse um códice systematico das leis^ 
e principies reguladores em matéria de sesmarias, 
porquanto, muit03 abusos se derao, muitas irre*^ 
gularidades se praticarão outr'ora em detrimento 
dos legitimes concessionários, e nao será para 
admirar que ainda muitos litigies se levantem, 
quando seriamente se cuidar de descriminar o 
dominio publico do particular e do particular en- 
tre concessionários ou seus herdeiros. 

a Circumscrevendo-mo aos limites das ques- 
tões propostas, deixei de parte considerações de 
outra ordem, para nao alongar este trabalho. 

a Nas antigas cartas de sesmarias, além da 
reserva que se fazia das fontes, portos, pedreiras, 
minas e mattas com madeira de lei, — se acaute- 
lava a obrigação de darem os sesmeiros caminhos 
públicos e particulares por suas terras. 
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c Náo pude encontrar as cartas régias que 
impnzerão esta obrigação^ assim como muitas 
outraS; das qu aes conservo as datas^ porque nOo 
existem impres sas^ nem mesmo a Provisão de 18 
deAbrUdel7á8. 

«Apenas posso citar a provisão de 19 de Maio 
de 1729, a qual determinou que nos districtos 
das sesmarias serião obrigados os sesmeiros a 
largar a extensão de terreno preciso, quando 
nelles se houvesse de erigir alguma viila, bem 
como o sitio para seu logradouro. ■ 

«Ali de Março de 1759 determinou que nas 
cartas de datas de sesmarias se declarasse que, 
havendo na terra concedida estrada publica atra* 
vessando rio caudaloso que necessitasse de barca 
para sua passagem, devia ficar reservada em 
ambas as margens torra precisa para logradouro 
publico e commodidade dos passageiros, e em 
uma das margens meia légua de terra em quadra. 
aEssas e outras clausulas fôrão sendo estabe- 
lecidas em differentes datas, até que por Alvará 
com força de lei de 3 de Março de 1770 se dea 
mais largas providencias acerca das concessões 
das sesmarias ; mas nesse documento não encontro 
expressamente nada com referencia aos quesitos 
em questão; entretanto uma Memoria escripta 
pelo governador D . Fernando José de Portugal 
sobre as sesmarias da Bahia, referindo-so a este 
alvará, diz o seguinte : 

« Antes do Alvará de lei de 3 de Março de 
1770 para se darem as terras de sesmariaS; man- 
darão os governadores reformar ao provedor-mór 
da fazenda real e ouvida a camará do continente 
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da» mesmas terras com resposta do procurador 
da coroa, passavao-so às cartas de sesmarias pelas 
secretarias do governo: depois da sua publicação 
manda o governo e capitão general, como se es- 
tabelece no § 7*^, informar o chauceller como mi- 
nistro da junta de administração da fazenda, para 
que, procedendo ás diligencias praticadas pelo 
dito provedor-mór, possa mamlar passar as cartas 
que logo se registrSLo na secretaria do governo, 
e com o auto da posse se registrao também noa 
livros da fazenda; e oppondo-se algum terceiro 
com embargos á carta, se remettem para o juizo 
dos feitos da coroa e fazenda, para cm relação se 
determinarem como fôr de justiça. 

c( E' esta formalidade com que se concedem 
as sesmarias, declarando-ee nas cartas as clausulas 
e condições seguintes em conformidade das ordens 
acima apontadas : que o sesmeiro pagará annual- 
niente á fazenda real o íôro arbitrado pela ca- 
mará ; que aproveitará a terra dentro do termo 
legal, nao podendo passa la antes disso a outro 
algum domínio, pena de se dar a tevcGiro,que será 
obrigado a dar caminhos públicos parlicidares, etc, 

«Regulava-sc, pois, a administração em ma- 
téria de conces&ao de sesmarias pelas ordens que 
ião emanando da coroa e dos tribunaes, nao ha- 
vendo por conseguinte regimento próprio. 

« Da falta de uniformidade de proceder a ' 
este respeito, na falta de legislação perfeita, nao 
ó para admirar que muitoá abusos se dessem, 
que sérios conflictos apparccessem em todas as 
eapitanias;e taes fôrao elles,que por vezes tiverao 
de ser cassados os poderes conferidos aos 
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governadores para sua concessão, e afinal foi de- 
cretado o alvará de 5 de Outubro de 1795 com o 
regimento geral das se-mariasque por incx;equivel 
nao teve execução efoi suspenso no anno seguinte 
por Carta régia do 10 de Dezembro, mandando- 
se que sobre clle informassem os governadores. 

« Nesse alvará se determinou que ficavao 
em vigor as ordens anteriores (§ V) que nio 
orao por elle expressamente revogadas, e além 
das clausulas já estabeleci ias se impoz ao ses- 
meiro o ónus de concertar as estradas nas tes- 
tadas das suas terras, principio que primeira voz 
era lembrado. 

a A exigência da demarcação das terras sob 
pena de commiaso era muito onerosa, principal- 
mente porque no Br^zil nao havia então nem pes- 
soal habilitado, nem os meios de tacil transporte, 
o comquinto tivesse o Alvará de 25 de Janeiro 
de 1809 providenciado a respeito, regulando o 
modo das demarcações, é facto que nem aquella, 
nem esta lei tiverfto efficaz execução, e por assim 
dizer tornarão -se letra morta. O alvará das de- 
marcações estabeleceu quodóUas fossem excluídas 
as serventias publicas e as fontes. 

€ Da nao execução de um e outro alvará 
resultou que continuasse a reinar a mesma con- 
fusão o desordem em tao importante ramo do 
publico serviço, que os conflictos se reproduzissem 
om maior escala, porque os sesmoiros fôrao sendo 
esbulhados pelos pos.seiros, os dominios públicos 
invadidos, o impossível se tornava neste estado 
de cousas a liquidação do direito de propriedade 
pelas autoridades e tribunaes. 
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« É claro (lo quo Gca dito que na concessão 
das sesmarias nunca houve uma pratica uniforme 
em todo o Brazil. mas ger; Imcnte as concessões 
erHo feitas com as clausulas recommendadus em 
varias cartas o provisões. Em muitos títulos erao 
essas clausulas extensamente exaradas, em outros 
usava-se de uma forma genérica com referencia ás 
orJens e leis em vigor, mas em um e outro caso 
tinha logar a recommendaçao a que se referem o 
2'' e 3° quesitos. 

a Comquanto pela Resolução de consulta de 
17 de Julho <{e 1822, confirmada pelo Aviso de 6 
de Setembro de 1828 e Resolução de 5 de Feve- 
reiro de 1827, se mandasse suspender as con- 
cessões de sesmarias até a convocação da assem- 
bléa geral constituinte, muitas fòrão posterior- 
mente concedidas pelo governo, e de certa data 
em diante pelo corpo legislativo, ficando livre 
ao governo o direito de regular as clausulas 
das concessões. 

(( E assim permanecerão as cousas, até que 
a Lei de 18 de Setembro de 1850 e os Regula- 
mentos de 30 do Janeiro o 8 de Maio de 1854 
vieraó estabelecer novo systemaparaa concessão 
c distribuição dos terrenos devolutos, sem com- 
tudo alterar as condições actuaes da propriedade 
territorial. 

« A lei de 18 de Setembro não estabeleceu 
doutrina nova no art. 16 §§ V e 2* ; ó, pois, para 
mim sem contestação quo os possuidores de terras 
de sesmarias, seja qual fòr o modo por que delias 
Be achem empossados, têm por obrigação conce- 
der transito publico, e nao podem deixar do 
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consentir que os \iziiiliod couvcnicntcmeutc es- 
tabelecidos também se communiquem por saaô 
terras onando indispensável for. 

« jB' este o meu parecer, entretano Y. Ex. 
resolverá como for do direito, ouvindo previa- 
mente o eonselheiso procurador da coroa. — José 
M, Pereira de Álencastre, » 

O parecer do conselheiro procurador da coroa 
ó este: 

fic lllm. eExm. Sr. — Cumprindo o que de- 
termina V. Ex . no seu officio de 24 de Dezem- 
bro ultimo, relativo á questão de direito que ba 
para as sesmarias serem obrigadas a dar transito 
aos seus vizinhos e cominunicaçao para uso pu- 
blico, tenho a dizer o seguinte : 

« A doutrina sustentada pelo chefe da 2* 
secção da 2* directoria, e que mereceu o assen- 
timento do director, o conselheiro Galvfto, é ver- 
dadeira, fundada não só na natureza das cousas, 
como nos princípios cardeaes do direito, e até em 
legislação apropriada, positiva : 

« Como trancar os meios de communicaçao 
fácil o prompta aos vizinhos? 

a Para que estabelecer estradas geraes, se 
os que delias precisão, vôm-se privados de se 
aproveitar, ou, se puderem fazer, somente com 
grandes voltas, com grande perda de tempo, o 
com despezas enormes ? 

« O que será das estradas do ferro, cujo 
grande custo e conservação dispendiosíssima faz 
dizer a um escriptor írancez, que sao estradas do 
ouro ? 

« E', pois, evidente que as estradas vicinaes. 
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os pequenos caminhos, sao indispensáveis para 
se poderem desenvolver e manter as grandes es- 
tradas, que bSLo do interesse immediato de todo o 
paiz. 

« Estamos no caso dos pequenos ramos de 
veias o artérias em relação á circulação do 
sangue. 

« E, segundo os principies mais sãos de di- 
reito, ninguém pôde privar os outros dos meios 
de mais facilmente poder dar sabida aos pro- 
ductos do seu trabalho, e de communicaçáo para 
as estradas geraes, rios, etc. 

« B se pudesse ser admittido o contrario, 
cbegariilo as cousas a ponto de ficar um individuo 
trancado, fechado. 

a As sesmarias er^o dadas sem um systema 
certo e seguido, mas sempre predominava a 
regra de nao ficar o estado privado do direito 
sobre mir.as, pedreiras, mattas, etc. , e do direito 
de estabelecer estradas, isto ó, prevaleciao sempre 
os direitos rcacs. 

« A legi laçâo citada pelo chefe da 2* secção 
apoia de certo a doutrina que emittio; mas, 
quanto a mim, a verdadeira decisão acha-se no 
§ 40 do Alvará do 1^ de Abril de 1680, citado e 
sustentado na Lei de 6 do Junbo de 17ò5. 

f E o § 2° daart. 16 da Lei de 18 de Se- 
tembro de 1850 nao pôde ser mais frisante, 
havendo apenas a obrigação de indemnização, 
quando se der encurtamento de certa extensão. 

€ Entendo, pois, que os donos das sesmarias 
sfto obrigados a dar ao estado o terreno neces- 
sário para as estradas de interesse geral, noutro 
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tempo estradas reaes ; e sao também obrigados 
a consentir que por suas terras se communiqoem 
os s^us vizinhos, que tenhfto estabelecimentos 
permanentes, sob a condição do § 2® do art, 16 
da jà citada lei de 1850. 

« Se houvesse necessidade de novos ar- 
gumentos, poder-se-hia tirar força do disposto 
no § 11 do Alvará de 27 de Novembro de 1894; 
e melhor ainda do Código da Prússia, parte P, 
tit. 2, arts. 3* e 4**, que como V. Ex. sabe, é 
pela lei de 1769 legislação subsidiaria. 

(( Se alguém tiver carta de sesmaria, que lhe 
dô todos o os mais plenos direitos, que os isente 
de tudo, deve ap esenta-la. 

« E assim mesmo deverá ser decidido, se 
com a nossa actual forma de governo ó admis- 
sivel uma tal excepção, um tal privilegio. 

« Sua Magestado o Imperador mandará o 
que fôr servido.» 

Ás secçOes reunidas do Império e justiça 
do conselho de estado nao podem concordar 
com a conclusão da informação da secretaria 
de estado, adoptada pelo conselheiro procura- 
dor da coroa ; isto é, os possuidores de terras 
de sesmarias, seja qual fôr o modo por que 
delias se achem empossados, têm por obrigação 
conceder transito publico, e não pedem deixar 
de consentir que os vizinhos convenientemente 
estabelecidos também se communiquem por 
suas terras quando indispení^avel íôr. 

Esta conclusão está cm contradicçao com 
as premissas, que a secretaria estabeleceu no 
seu largo trabalho ; com eíFeito, na investigação 
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«ue ella fçz da legislação das sesmarias nfto 
Bíostrou uma disposição de lei que impuzesso 
akfaolutamente, ipso facto, a presupposta ser- 
vidão, ainda que nao constasse dos titulos con- 
feridos, os quaes aliás, e como a secretaria re- 
conhece, nao sfto uniformes senão vários. 

As secções entendem que o o nus real, de 
que se trata, nao pôde ser subentendido, mas 
só deve tor logar quando os titulos de sesmarias 
o impuzerem expressamente. 

Esta solução que as secções propõem ó 
consentânea com os princípios da ordem pu- 
blica que, por bem da estabilidade da pro- 
priedatie, fòrao estabelecidos pela Lei de 18 de 
iSetembro de 1850 o regulamento respectivo ; 
esta solução é outrosim conforme com a dis- 
posição do art. 17 da Lei de 29 de Agosto de 
1828, o qual diz: 

« Os proprietários por cujos terrenos se 
houver do abrir estradas ou mais obras serão 
attendidosem seus direitos, nos termos da Lei 
de 9 de Setembro de 1826^ e indemnizados 
nao só das bemfeitorias, mas até do solo, quando, 
á vista dos seus titulos, se mostre que devao ser 
isentos de o dar gratuitamente, d 

A lei provincial do Rio de Janeiro relativa 
á desapropriação, datada de 14 de Abril de 
1855, consagra o mesmo principio. 

Assim que, sao os titulos que devem deter- 
minar a obrigação da servidão ; a propriedade se 
deve presumir livro ou plena, pois depende de 
prova o desmembramento ou Jimitaçao delia. 
Y. M. I .mandará o que for mais justo. 
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Com este parecer concordou o coDselheirc 
de estado Marquez de Olinda, accrescentan^ 
que neste meemo sentido está o parecer da 
secção do Império, de 33 de Novembro de 1545, 
upprovado pela Imperial Besoluçao de X) de 
Dezembro daquello mesmo anno. 

Com este voto concordou o conselieiro do 
catado Vií^conde deSapucaliy. 

O conselheiro de estado Bernardo de Souza 
Franco exprimio-se do seguinte modo : 

€ O meu jiareccr ó quo desde que a Lei de 
29 do Agosto de 1828 determinou, no art. 17, 
que 08 proprietários por cujos terrenos se devem 
abrir as estradas ou mais obras, sejfto attendi- 
dos em seus direitos nos termos da Lei de 9 do 
Setembro de 1826,— a questão ficou decidida e 
a indemnização decretada. Estalei, promulgada 
para execu(;ao do § 22 do art. 179 da Constitui- 
ção do Império, declarando que a única excepção 
ao direito do propriedade é o da desapropriação, 
quando o bem publico exigir, consagra a inde- 
mnização prévia ao proprietário, o quo a Lei 
n. 353 de 12 do Julho do 1845 repetio. 

« A respeito das estradas de ferro ha áiuda 
a Lei n. 816 de 10 de Julho do 1855, na qual 
se determina que os prédios e terrenos precisos 
para as estradas de ferro do Império possão ser 
desapropriados, e autoriza o governo para marcar 
as regras para a indemnização dos proprietários. 
Estas regras o governo imperial fixou pelo 
Decr. n. 1664 de 27 de Outubro de 1855. 

« Assim o principio da indemnização aos 
sesmeiroB de terras ficou consagrado, porque a 
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concessão das sesmarias constituía o seamoiro 
T)roprietario do terreno. . 

« Dir-se-ha que sob as condições fixadas, e 
<1^ pois os que as obtiverao cora a clausula de 
dai passagem ou transito publico são exceptua- 
dos lo direito de indemnização. As leis citadas, 
porén^ nao fizorílo tal excepção : a regra por 
ellas Ixada ó geral ; a desigualdade nesta especio 
de o nu? seria injusta, tanto mais que os grava- 
dos seríb em regra os que menos o merecem, os 
que nao erao bafejados pelo patronato ; e na 
pratica seria inexov^uivel a distincçao entre pro- 
prietários 4e É^esinarias sem clausula ou com 
clausula de passagem ao transito publico. 

« O estado, provincias, municipalidades o 
emprezas particulares viriao assim a ser sobre- 
carregadas com o pesado ónus do pagamento do 
terrenos para a construcçao do estradas, cami- 
nhos, etc. ? A Lei n. COl de 18 de Setembro do 
1850 o previne ate certo ponto. 

« Por esta lei, que pôz do uma vez fim á 
concessão de sesmarias e á, posse dos terrenos do 
cstailo pelo.s particulares, tendo em vista f^ se- 
paração das terras publicas das particulares, se 
fixou a verdadeira intelligencia do que ó pro- 
priedade plena nos terrenos em posse de parti- 
culares. Os que nao estão nas condições da Lei 
6 do Decr. n. 1318 de 30 de Janeiro de 1854 
(na parte em que nao contrariou aquella lei) nfto 
têm a propriedade plena do^ terrenos que occu- 
pao, e nem pois o direito de pedir indemnização 
do valor dtís terrenos por onde passarem as es- 
tradas, caminhos, etc. 
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c Assim os qucy sendo sesmeiros, não tiverem 
obtido revalidação das suas sesniarias na fórmsi 
do art. 4** da Lei citaáa n.601 dentro do pra:v 
do art. 8® e com a pena de commisso, prazo q*® 
o Decreto n. 1318 citado mandou fixar lOS 
arts. 30, 56 e 57, com a pena do art. 58,nfto 
poderão ser considerados como proprietário^ ple- 
nos senfto da parte cm que houverem cffictiva 
cultura, art. 8"* da lei. 

€ E os que, sendo posseiros, nfto tive-cm ligi- 
timado suas posses na conformidade da deposição 
do art. ò"* da lei e seus paragraphos, ou os que 
tiverem-se apossado das terras, ou comprado a 
possuidores que as tenhão occupa^o depois da 
publicação da lei e decreto citados, não são pro- 
prietários plenos com direito a exigira indemni- 
zação de que se trata (art. 2° da lei) . 

€ A Lei n. 601 querendo fezer separar as 
terras do dominio particular das do dominio 
publico, deve servir de normii para fixação do 
pleno direito de propriedade. E se de algumas 
terras, cujo dominio não fica legitimado, não se 
pôde considerar plena a propriedade do occu- 
pante, não está elle nos termos precisos da Con- 
stituição e das leis, para que o estado ou as com- 
panhias, a quem elle conceda passagem de estrada 
ou caminho por essas torras, lhe sejão obrigados 
á indemnização, salva a occupação com a effe- 
ctiva cultura (art. 8® da lei). 

€ Estas mesmas regras servem para a ques- 
tão dos caminhos, cumprindo notar a respeito 
delles que ás camarás municipaes compete pelos 
arts. 41 e 66 § 6* da Lei do 1 de Outubro de 
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1828 prover a que não sejao fechados os cami- 
nhos cm uso, e que sejao abertos os que de novo 
forem precisos. » 

• O conselheiro de estado Barão das Tres- 
Barras foi da seguinte opinião : a Duas sâo os 
questões sujeitas ao exame das secções reunidas 
do Império e justiça do conselho do estado. 

« Uma entende com o direito de desapro- 
priação para uso commum, ea outra com o di- 
reito de servidão para uso particular ; ambas, 
porém, têm seu fundamento no interesso publico, 
e grande importância na actualidade. 

« A lavoura, principal fonte de nossa rique- 
za, para seu desenvolvimento pede, antes de 
tudo, como satisfação do sua mais urgente neces- 
8Ídado,tran8porte barato para seus productos, o 
facilidade de communicações, o que não se pôde 
alcançar sem boas estradas. As de que geralmente 
nos servimos estão longe destas condições, po- 
dendo-so dizer que, em relação a este melhora- 
mento, tudo está por fazer. Poucas linhas de 
ferro e de rodagem possuímos, e ainda assim de 
acanhadas proporções, quando ó de absoluta ne- 
cessidade multiplica-las e desenvolve-las. 

« Mas será inútil construir estradas, se não 
estiverem ao alcance dos lavradores. E, pois, 
além das estradas de uso publico, são indispen- 
sáveis os caminhos particulares. 

«A respeito de cada uma das duas questões 
propostas é preciso examinar qual a legislação 
pátria em vigor, e se ella é sufficiento e accom- 
mudada ás necei^sidades actuaes. 

«Para resolver a primeira questão não era 

13 * L. DAS T. 
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necessário o estudo das leis antigas (aliás recoin- 
mendavel, mas incompleto, e em alguns pontos 
inexacta) a que procedeu a secretaria. 

a liello se occupou pertinentemente o illús- 
trado parecer das secções reunidas, com cuja 
doutrina, em geral, concordo ; sinto, porém^ di- 
vergir, quanto á conclusão, que nao me parece 
bem deduzida. 

« A Lei de 29 de Agosto de 1828, no art. 17 
transcripto no parecer, e que peço licença para 
reproduzir, se exprime assim : 

<r Os proprietários, por cujos terrenos se 
houver de abrir estradas ou mais obras, serão 
attendidos em seus direitos, nos termos da Lei de 
9 de Setembro de 1826, e indemnizados nao só 
das bemfeitorias, mas até do solo, quando, á vista 
dos seus titulos, se mostre que devSLo ser isentos 
de 03 dar gratuitamente.» 

«Á vista de disposição tao expressa e ter- 
minante nao é admissivel outra conclusão senão 
a que se deduz da mesma lei, isto é, que os pro- 
prietários por cujos terrenos se houver de 
abrir estradas, serão obrigados a da-los gratui- 
tamente, tendo somente direito á indemnização 
(além das bemfeitorias), quando, á vista de seus 
titulos, se mostre que estão isentos desta obriga- 
ção. A obrigação ó a regra, e a isenção a exce- 
pção. 

«Não é só a lei provincial do Rio de Janeiro, 
citada no parecer das secções reunidas, que con- 
sagra o principio estabelecido pela Lei de 2») do 
Agosto de 1828. 

«A Resolução da assembléa geral, de 10 de 
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Julho de 1832> tomada sobre outra Jo conselbo 
geral da província de S. Paulo, dispõe ainda com 
mais amplidão. 

a No art. 2 diz o seguinte: 

a Nenhum proprietário tem direito de impe- 
dir a abertura e melhoramentos de estradas por 
terras suas; nem de exigir indemniza(^S;0 do 
terreno que ellas occuparem; salvo das bemfei- 
torias que se destruírem, nao sendo este damno, 
e nem o que soffrer o valor dá propriedade, suffi- 
cientemcnte compensados com as vantagens que 
i^esultarem da estrada, t 

a A resolução da mesma assembléa do 26 de 
Julho de 1833, tomada pobre outra do conselho 
gerai da provinda de Santa Gatbarina, diz o 
seguinte : 

« Todo o conteúdo da resolução do conselho 
geral da provincia do S Paulo, sanccionada 
pelo Decreto de 10 de Julho de 1832, sobre a 
abertura de estradas, e melhoramento das exis- 
tentes, faz parto da legiirlação peculiar da pro- 
vincia do Santa Catharina, e como tal será 
executada. » 

a Sft o § 22 do art. 179 da Constituição, 
citado pelo illustrado conselheiro, o Sr. Souza 
Franco, necessitasse do interpretação, não teria 
melhor interpreto do que os actos legislativos 
de 1828, 1832 e 1833, que ficão transcriptos, 
promulgados depois da também citada Lei de 9 
de Setembro de 1826. 

c Tendo, como realmente temos, e o parecer 
das secções reunidas o reconhece, lei expressa 
sobre a matéria, por ella está resolvida a questão 
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sendo desnecessário o inútil mais detido exame, 
mais largo desenvolvimento ; todavia peço li- 
cença para accrescentar succintamente algumas 
ponderações que têm relação com o assumpto . 

a 1.* Pelo direito romano, L. 22 D. § 1 de 
conditione indebiti, o individuo que, possuindo 
dous immoveis contiguos, vendia upa sem refle- 
ctir que necessitava passar por elle para chegar 
ao outro, sua inadvertência nao lhe servia de 
embaraço para pedir passagem pelo immovol 
vendido, com tanto direito como se delle fizesse 
expressa reserva no contrato da venda. (Sólon, 
Tratado das servidões n. 328). 

a Entre nós a propriedade territorial foi 
constituida por concessões de sesmarias e posses. 
Pertencendo anteriormente ao estado, passou do 
dominio deste para o dos particulares por doa- 
çfto expressa, ou presumida, e na maior parte do 3 
casos a titulo gratuito, nao cm attençao ás pes- 
soas,ma8 por interesse publico, a bem do aug- 
mento da população, e desenvolvimento da 
agricultura. 

a Com maior razão se devem subentender 
nas concessões do sesmarias as reservas exigidas 
pelo bem commum. 

a Ainda assim as fórmulas geralmente usadas 
nas cartas de sesmarias continhao clausulas ex- 
pressas neste sentido. 

« Tenho presente uma destas cartas, datada 
de 17 de Julho de 1762, confirmada a 7 de De- 
zembro de 1765, concedendo uma légua de ter- 
ras em quadra, na qual se lô o seguinte : 

« E será obrigado (o concessionário) a fazer 
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os caminhos do sua testada, com pontes e es- 
tivas onde necessário fôr, e descobrindo-se rio 
caudaloso que necessite de barca para se atraves- 
sar, ficará reservada de uma das margens dello 
meia légua do terras em quadra para commodi- 
dade publica. Nesta data nRo poderá succeder 
em tempo algum pessoa ecclcsiastica ou religião, 
e succedendo será. com o encargo de pagar di- 
zimes, e outro qualquer que Sua Magestade 
impuzer de novo. ' 

« Como também, sendo o dito Senbor ser- 
vido mandar fundar no dito districto alguma 
villa, o poderá fazer, ficando livre e sem encargo 
algum para o sesmeiro. » 

c< Nao se impõe ao sesmeiro somente a 
obrigação de ceder o terreno necessário para as 
estradas, mas também a de fazê-las á sua custa 
com pontes e estivas onde necessário íôr ; a de 
pagar dizimes e outro qualquer encargo que de 
novo fôr imposto, etc. 

« 2." Os terrenos occupados por estradas 
publicas deixao de pertencer a particulares ; nao 
ha, pois, aqui servidão, que ó jus in re aliena^ 
mas verdadeira desapropriação. Como quer que 
seja, o principio, de que ao estado incumbe a 
prova do encargo que pesa sobro o sesmeiro, 
importa a sua isenção, porquo os titulos estão 
nas mãos dos sesmeiros, e semelhante prova ó 
impossivel ao estado, 

« 8.* O parecer da secção do Império, de 
13 de Novembro de 1815, invocado por um dos 
illustres signatários do parecer das secções 
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reunidas, nada resolvo : contém sómonto algumas 
ponderações, que, applicadas á questão, servem 
antes para sustentar o principio consagrado na 
lici de 29 de Agosto de 1828. 

< 4/ Esta lei nao está revogada, nem pela 
de 12 de Julho de 1845, nem pela de 18 de 
Setembro de 1850. Se estivesse, convinha res- 
tabelece-la. 

«5.* A pratica seguida é conforme ao 
principio estabelecido na citada Lei do 29 do 
Agosto de 1828. 

€ Determinar agora outra cousa seria uma 
innovação onerosa ao estado, e prejudicial á 
lavoura, que lucra com a abertura e melhora- 
mento das estradas. 

« Quanto á 2» questão, isto ó, a obrigação 
do sesmeiro de dar passagem a seus vizinhos 
para as estradas publicas, é omisso o parecer 
das secções reunidas. 

« Privado assim de tao valioso auxilio, 
exporei com acanhamento minha opinião em 
assumpto mio menos importante que o ante- 
cedente . 

« Corrêa Telles {Doutrina das acções, § 
115) ensina que aquelle quo nao tem servidão 
pai a o seu prédio, e pela nao ter está na coUisão 
de o deixar inculto, pôde obrigar os vizinhos a 
vender-lh'os pelo lado por onde menos perda 
íaça. Esta doutrina íunda-se principalmente no 
Direito Romano, L. 12, D, de religiosis et sum- 
ptibtiê funeimm, mas por ampliação; visto como 
a citada lei romana tratava da obrigação doa 
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vizinhos de daroin uma passagem, mediante 
indemnização, áquelle que nao tinha meios do 
chegar ao logar consagrado á sepultura de 
seus antepassados. 

« Coelho da Rocha (^Instituiçoes de dii^eito 
civil portuguez^ § 591), diz que o vizinho deve 
pelo seu prédio dar caminho, para a cultura do 
outros prédios vizinhos, que se nao podem ser- 
vir por outra parte, salvo a indemnização do 
damno. Apoia sua opinião no Código da Prússia, 
parte 2% tit. 22, arts. 3" e 4.° 

« Igual disposição acha-se no Código Civil 
francez, art. 682, que se exprime deste modo : 

« Le propr iótaire don t les fonds sont enclaves 
et qui na aucune issue sur ]a voie publique, 
peut réclamer un passage sur les fonds de ses 
voisins pour rexploitation de son héritage, à la 
charge d*une indemnité proportionnée au dom- 
mage qu'il peut occasioncr.» 

«No Alvará de 27 de Novembro de 1804, 
§ 11, applicado ao Brazil pelo de 4 de Março 
de 1819, está consagrado o mesmo principio 
sobre construcções de canacs, levadas e aque- 
ductos necessários para a irrigação das terras 
vizinhas, ou para esgotar as inundadas. O autor 
da Consolidação das Leis Civis, na primeira edi- 
ção da sua interessante obra, considerou abro- 
gadas esta e outras leis sobre assumptos se- 
melhantes, como oppostas á Constituição, art. 
179 § 22. E' hoje diverso sou modo do pensar 
{Consolidação das Leis Civis, 2* edição, notas aos 
arts- 66 e 894). 
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« A Lei n. 601 de 18 de Setembro de 1850, 
DO § 2® do art 16 declara que as terras devolutas^ 
que se yenderom, licaráo sempre sujeitas ao ónus 
de dar servidão gratuita aos vizinhos^ quando 
lhes for indispensável para sahirem a uma es- 
trada publica, povoação ou porto de embarque, 
e com indemnização quando lhe» fôr proveitosa 
para encurtamento de 1/4 ou mais de caminho* 
Mas esta disposição não comprebende os terrenos 
adquiridos anteriormente a titulo de sesmaria 
ou de posse. 

a A nossa legislação é, pois, defectiva; não 
temos lei positiva que regule convenientemente 
esta espécie, aliás de máxima importância actual- 
mente. 

c A liberdade da cultura das terras e das 
emprezas industriaes, de que depende a prospe- 
ridade da agricultura, do c )mmercio e da ri- 
queza publica exige providencias, que estão na 
alçada do poder legislativo. 

« E' uma derogação ao grande principio 
do direito de propriedade (diz Dalloz, tomo 40, 
§ 217, tratando deste assumpto) que não per- 
mitte obrigar alguém a vender, desmembrar ou 
limitar sons bens contra sua vontade. 

« Mas ha aqui uma regra de utilidade geral 
que domina o direito privado. E' uma espocio 
de desapropriação parcial por utilidade publica. 

« O bem publico, que é a lei suprema 
(Bourjon, Dir. Commum de França, 1. 4, tit. 1°, 
parte 2^, cap. 1°, n. 1) torna obrigatória esta 
Tenda.» 
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« Ein oonolusão, o meu parecer ó o segainte: 

ff Quanto à 1^ questão : 

« Os proprietários por titulo de sesmarias^ 
e com maior razão os posseiros, são obrigados a 
ceder os terreaos necessários para abertura o 
melhoramento de estradas publicas (geraes, pro- 
vinciaes ou municipaos), sem direito a indem- 
nização alguma, salvo das bemíeitorias, fora do 
caso em que mostrem por seus titules que estfto 
isentos desta obrigação. 

€ Quanto á 2* questão : 

« Convém que o governo promova a adopção 
de medidas legislativas, que sujeitem as terras 
dadas em sesmarias e as adquiridas por posse 
ao ónus do § 2* do art. 16 da Lei n. 601 do 
18 de Setembro de 1850, com as seguintes modi- 
ficações: 

« 1." Os proprietários em todo o casoterfto 
direito á indemnização das bemíeitorias. 

« 2.* Terão também o direito de indicar o 
logar que menos damao Ibes cause, por onde 
devem ser abortos os caminhos particulares. 

a 3/ Poderão mudar taes caminhos, ainda 
depois de abertos, desde que com esta mudança 
não prejudiquem a commodidade do transito. 

« 4.* A servi lao será privativa dos vizinhos, 
6 no uso delhv serão obrigados a não causar 
damno á lavoura dos proprietários, que terão 
o direito de exigir as precauçSes indispen- 
sáveis. 
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« Vossa Magostade Imperial resolverá como 
entender em sua sabedoria.» * 

Sala das conferencias das secções reunidas 
de Império e justiça do conselho de estado em 
15 de Junho do 1870. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo, — Visconde de Bapucahy.— Bernardo de 
Souza Franco» — Barão das 2Ves- Barras» »' 



* Na conformidade do parecer do Barão das Tres- 
Barras, o governo expedio o Av. n. íQ de 10 de Fevereiro 
de 1871. 



CONSELHOS E CALCULO 

DAS 

DESPEZAS ACERCA DA MEDIÇÃO E DEIIARCAÇÃO DE TERRAS 



A modiçilo e demarcação de um paiz po- 
derão ser feitas do modo seguinte : 

1.° Salie-se de um ponto principal do paiz» 
sua capita] ou cidades provinciaes, e divide-se 
uma superfície dada de 50, 100 ou 200 léguas 
quadradas em diversas secções, as quaes, por 
causa de impedimentos ovcntuoes, devem ser 
inspocionadas de antemão, afim de que se designe 
para medição a uma ou outra socçã^o uma maior 
ou menor superfície ; de maneira que depois do 
um certo termo todos os engeubeiros possfto ter 
acabado a sua obra. 

2.° Para uma tal medição deve-so empregar 
um engenheiro geral, residente na capital, e quo 
ali tenha o seu escriptorio, ccuáistindo nas se* 
guintes pessoas : 

1 engenheiro superior. 
Sai desenhadores. 
1 a 2 escreventes. 
1 criado. 

3.° Se a autoridade de medição fôr dividida 
«m diversas secções principaes, como, por cx- 
cmplo; segundo os districtoS; deve-se nomear um 
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engenheiro superior para cada três ou quatro 
secçOeS; o qual residirá na provincia; terá a seu 
cargo as necessárias inspecções e revisOes^ cor- 
respondendo-se com o engenheiro geral, e delle 
receberá as ordens. Por meio deste arranjo muito 
se facilita o andamento dos negócios. Cada en- 
genheiro superior terá debaixo das suas ordens 
3 desenhadores, dos quaes um escreverá os re- 
latórios, eto-, etc. Cada secção devo consistir 
nas seguintes pessoas : 

1 engenheiro, 

2 assistentes, 
2 figurante?, 

e os necessários obreiros. 
Quanto á medição e despezas respectivas 
se poderá tomar por base o seguinte : 

a) 8uppõe-se que a medição da terra tam- 
bém comprehende a divisão em lotes de tamanho 
dado; 

b) Que a medição encontre grandes impe- 
dimentos, comosejão mattos, rios, serras, etc, etc. 

c) Que ao menos em um mez fique medida 
e demarcada uma légua quadrada ; 

d) Que dous lados dos quadros sempre 
consistão em meridianos e os dous outros sejfto 
parallelos com o equador ; 

e) Que uma légua quadrada contenha 
9,000,000 de braças quadrada?, o seja dividida 
em 900 partes, se possivel fòr também quadradas» 
o que muitas vezes não ó possivel por causa das 
tortuosidades dos rios, em cujos margens vêm a 
tocar os limites; e 

f) Que os cantos das léguas quadradas sojao 
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marcados e expostos á vista por columnas de pe- 
dra, e os terrenos avulsos por pedras mais pe- 
quenas pintadas de branco e numeradas. 

Se se acharem de facto existentes essas sup- 
posiçOeS; e se a demarcação das linhas direitas 
se tiver de fazer a maior parte em u?atto8, onde 
se deve cortar a madeira que se acha nessa linha 
pelos obreiros pertencentes a um engenheiro; 
poder-se-ha calcular que 12 obreiros abriráo dia- 
riamente uma légua o coUocaráõ na mesma 
direcção as necessárias estacas como marcas. 
Dividindo-se agora uma légua em trinta partes, 
e cada uma dessas partes em 100 braças, segue-se 
disso que haverão a demarcar 31 linhas^ a que 
pertencem também as 2 linhas parallelas com o 
equador, e que por conseguinte devem ser demar- 
cadas 33 linhas iguaes a 33 léguas de compri- 
mento. Se agora uma légua requer 12 obreiros por 
dia, serão precisos para 33 léguas 396 obreiros e 
1 engenheiro, 2 assistentes e 2 figurantes, obser- 
vando-se comtudo que, por causa da demarcação 
e estabelecimento das rodes, cada quadrado 
requererá mais dez dias para o engenheiro e mais 
cinco dias para cada asssistente, do que resulta 
o seguinte calculo : 

1 engenheiro... 43 dias a OjJOOO 258}$000 

2 assistentes... 76 » a4;?000.... 304í$000 
2 figurantes. . 66 » a 2;$1000 . . • 132/5000 

12 obreiros 396 d a 1^500 594?J000 



Total l:288í$000 
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por cada logua quadrada, onde o terreno offeroce 
muitos impedimentos. Onde isso nfto ó o caso,e ba 
pouco matto e tanto mais campo, a demarcação 
de uma logua se poderá fazer em um dia com 
quatro até seis homeaS; sendo então o calculo 
deste modo : 

1 engenheiro como supra. ..... 258ÍI000 

2 assistentes » , 30l{$000 

2 figurantes » 132^000 

6 obreiros, 198 dias a 1$500.. • 297?5ÍOOO 

Total Ba. 991$0000 

Destas duas cifras por conseguinte o termo 
médio é de l:139j$i500 pela medição e demar- 
<5açao de uma légua quadrada, devendo-se ob- 
servar que logo que os obreiro/ tenhao adquirido 
alguma pratica, o que os assistentes en tendão o 
seu serviço, se poderá entregar a cada um desses 
últimos 1/2 légua quadrada para elles fazerem a 
obra, o que accelera consideravelmente a tarefa. 
Em circumstancias desiguaos na constituição da 
superfície, também naoserá preciso sempre igual 
numero de gente, caso em que elles poderão 
ajudar-so reciprocamente. 

Da divisão de uma légua quadrada em 30 
partes resultarão terrenos de 300,000 ou 150,000 
braças quadradas, se o quadrado fôr cortado pelo 
meio e dividido em 60 partes. Um desses peque- 
nos terrenos será. em tudo correspondente para o 
lavrador pouco abastado, c dará um preço de 
compra de 150;5íOOO, se se vender a braça por 
um real. 

(Da Revista Polytechnica do Dr. F. S.). 



a 



A medição das fazendas o chácaras particu- 
lares é confiada, em nossa pátria, a medidores, a 
que chamao pilotos, talvez porque entre elles al- 
guns existao quo o tenhao sido ; mas pela maior 
parto elles nao sao mais que especuladores curio- 
sos, que ignorando os principios mais comesinhos 
da geometria, armao-se de uma agulha e uma 
corda, o decidem das questões mais complicadas 
da agrimensura, com aquella impavidez que ca- 
racteriza a ignorância. Muitos tenho visto que^ 
tendo mezes antes occupado o logar de ajudantes 
de corda, se acháo, como por milagre, elevados á 
posição de agrimensores, cercados de oblações da 
população, do respeito das autoridades, e o quo 
mais é, acabrunhados pelo peso do ouro ... E 
isto onde existem engenheiros e pilotos hábeis!... 

E' de estranhar que as autoridades compe- 
tentes nao empreguem os meios ao sou alcance 
para fazer cessar o emprego de taes homens, e 
obstar por este modo ao incremento das deman- 
das, que a cada instante nascem e tomao corpo^ 
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baseadas (muitas vezes) em duvidas causadas pela 
incapacidade dcllos; ó de estranhar que ellas, 
sem indagar se cllcs sao ou nao agrimensores, e 
apenas levados pelo que de si querem dizer, ou 
seus amigos, os convidem para decidirem do 
questões viracs, onde quasi sempre periga o lado 
da razilo ! E quando mesmo assim nao fosse, isto 
é, se ellcs levados nao pelo instincto rotineiro, 
decidissem dus questões com alguma intelligen- 
cia, dando razão ao verdadeiro lado, haverá 
algum illustrado, que possa aBançar consciencio- 
samente que tal medição merece fé. • . que sobre 
ella pódc um juiz recto pronunciar sentença defi- 
nitiva? ! Nao ; que lhe gritaria a consciência — 
Quem sabe ee o hoviem escolhido é um falso agri- 
mensor ? /. . . 

Já me parece ouvir um coníj^so murmúrio... 
já sinto crguer-se e expandir«se a blasphemia da 
raiva de baixos espirites. . . pouco me importa... 

E' a agrimensura uma arte fácil, e aceessivel 
a todas as capacidades, ou ó uma sciencia que 
comprehende em si o conhecimento de outra 
sciencia ? Taes sao as questões que talvez alguns 
oscriptores se proponhao a si mesmos, ao lerem o 
que tenho escripto; eu vou satisfaze-los ; vou res- 
ponder a uma das perguntas, e a outra ficará res- 
pondida implicitamente. 

Medir uma grandeza qualquer ó avalia-la 
em uma ou outra da mesma espécie, mas que sejao 
por nós conhecidas e determinadas, para poder so 
satisfazer a este grande principio mathematioo : 
— quando a incógnita é igual a quantidades conhe- 
cidas é também conhecida: — assim uma linha se 
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mede com oatraa linhaS; uma superfioie avalia-se 
em outras superfícies. No primeiro caso a unidade 
é applícada immediatamente sobre a grandeza ; 
DO segundo, porém, ha um impoasivel physico, que 
obsta à applicação immedíata da unidade super- 
ficial. Com effeitO; se tivermos de medir uma 
linha extensa em um sentido determinado; appli- 
eando para isso a braça, a começar de um dos 
extremos, conservando a unidade a posição con- 
veniente, * iremos formando collecçfto de braças 
até chegarmos ao outro extremo, ou de termos 
uma collecção delias equivalente â linha dada ; 
porém, se tivermos de medir um terreno, e ado- 
ptarmos a braça quadrada para unidade» é impos- 
sível que haja quem a possa applicar sobre a 
superfície dada, conservando-lhe a posiçfto hori- 
zontal... mas o homem não recua diante desta 
difficuldade ; trata de analysar o que é uma su- 
perfície, e nella acha contida a idéa do duas di- 
mensões, qualquer que seja o contorno, que a 
limite, e busca uma outra superfície equivalente, 
na qual as dimensões saltão aos olhos. Ei-lo figu- 
rando a superfície dada por meio do seu períme- 
tro, com o auxilio da escala, edo compasso ; eilo 
decompondo-a com o pensamento em outras su- 
perfícies conhecidas pela geometria, e logo após 
sobre o prumo creando uma ímmensidade dessas 
superfícies, planas e horizontaes, que em sua re- 
união componhão a projecção horizontal da su- 
perfície dada; então trata de medir partiti vãmente 



* Na medição de terrenos a posição da unidade deve 
ser horizontal . 

13 L. DAS T. 
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»eus perimetroi, e ayaliar inolinaçao reciproca 
dos ladoa contíguos ; e ó só com estes dados quo 
86 pôde avaliar as áreas. Podem haver casos do 
extrema simplicidade, ou de dificuldade extrema ; 
em qualquer dos casos é a geometria ^ scienoia^ 
que lhe offereccj em sua fecunda comprehensfto, 
to^os os recursos para vencer as dificuldades da 
agrimensura. 

Do que acabamos de expor conclue-se que 
para medir um terreno sao indispensáveis dous 
instrumentos : um ^e dô a conhecer os anguloa, 
e outro que sirva para as medições lineares. Para 
estas emprega-se a irenaj ou a corrente ; mas am- 
bas, para merecerem fó, devem ser aferidas com 
padrões exactos: porém, mesmo assim, ellespodem 
induzir a erros : 1^ porque se podem dilatar em 
virtude do augmento do calor, e tomar dimensões 
falsas ; 2% porque em virtude da acção da gruvi- 
dade ellas não tomfto a posição horizontal, com 
a tracção manual, e adquirem a f6rma curva, o 
que lhes diminuo a extensão. E' preciso, pois, quo 
o que mede leve em conta testas causas do erro, 
para poder chegar á exactidão mathematica. E' 
de sentir que não haja uma lei que obrigue a 
aferição das trenas, pois, supponde em 5 braças 
defíciencia de meia pollegada, coma para esse 
comprimento a curvatura diminuo pouco mais ou 
menos 1 ^2 poUegada, em cada 10 braças havefà 
uma differença de 4 poUegadas, e em 1,000 braças 
50 palmos de erro... Talvez fosse conveniente 
dar ás trenas um comprimento tal, que apezar de 
taes diminuições resultasse o verdadeiro compri- 
mento. 
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Os iastrumentos principaes empregados nas 
medições s2U> a agulha magnética e o esquadro 
do agrimensor; aquella serve para medir quais- 
quer angulo, este para dividir o terreno em di- 
versas figuras, por melo de normaes, e em geral 
para tirar linhas orthogonaes. O primeiro destes 
instrumentos, quando eompleto, satisfaz a todos 
09 casos da agrimensura^ auxiliado pela trena ; e 
por isso é o único adoptado no Brazil para as me- 
dições. 

Ha duas classes de agulhas : uma tem gra- 
duação fixa, o um (iceiro livre, descoberto, 
pontcagudo nos extremos, e eom ura signal em 
uma das pontas, com o qual suppõe-se indicar o 
norte do mundo; esta ponia vai, por assim dizer, 
l)ei}ando buceessivamente as pequenas divisões 
do fimbOy e indicaudo os suceessivos desvios da 
direcçãU) meridiana, e quando pára, mostra a 
direcção do meridiano magnético, e oonjuncta- 
mente o angulo que com ella faz o objecto en*^ 
fiado 'pelo olbo do observador; nesta classe da 
agulhas ordinariamente a graduaçSk) é metallica, 
o ha tae» que por meio de nomo^ offerecem exa- 
ctidão de minutos. A segunda elasse pertencem 
aqitellas que tèm. a barra magjietica presa a um 
cartão ocular graduado^ emgráosou em ventos, 
em nusmero de 24, a' que ehamão rosa, quando 
ella deixa do oscillar, i»diea, pela eoiocidencia, 
q^ne etieâo, o angulo que fas^ objecto enfiado,, é 
expresso a gráog» ou a vento. 

Se reflectirmos sobre estas duas agulhas, 
de certo daremos preferencia & primeira, poia 
ndki ha mais probs^ilidade do exa&tidftos l"", 
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porque a graduação é metallica, e por isso as 
altematiYas ealorificas poaco inflaem sobre a 
grandeza de soas diyisôes, e muito menos se o 
metal empregado fòr composto de outros que se 
dilatem em razão inversa; 2*, porque as duas 
pontas do aeeiro roçando o tubo, todos os ângulos 
podem se reduzir ao centro da graduação, em- 
bora o aeeiro não esteja centralizado, o que se 
foz tomando o termo médio entre os ângulos que 
as duas partes indicão; 3^ porque se pôde obter 
a maior exactidão possiyel na apreciação dos 
minutos, se houYcr nella hunardiLS. 

Cabe aqui lamentar o uso das agulhas de 
rosa, tão seguido pelos pilotos, e mesmo por al- 
guns engenheiros nos trabalhos que lhes são 
confiados, pois elles perdem muito de sua exa« 
ctidão aos olhos do phjsico, que^meditando sobre 
o cartão empregado, nota-lhe uma dilatação 
dupla e proveniente do calor, e da humidade.... 
Dir-se-me-ha que estes cartões podem ser colla-* 
dos a uma substancia leye e pouco dilatarei, 
como a malacacheta; ou que podem ser substitui* 
dos por lâminas delgadas de algum metal: pois 
bem, quando as agulhas assim construidas tive* 
rem além disso as bureas ponteagudas, ellas 
offerecerião mais alguma exactidão, assim como 
offerecem a commodidade na deuominação dos 
mesmos, e então poderião ser empregadas muito 
melhor, se o diâmetro de graduação fòr algum 
tanto grande ; porém, mesmo assim, não ha tão 

!;rande exactidão como nas agulhas do aeeiro 
iyre bem construídas. 

Era, pois, de esperar que as medições fossem 
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feitas com estas, e não com aquellas agulhas ; 
é verdade que os proprietários de terras gostao 
mais das agulhas de rosa, pois que a entendem, 
porém, o pratico nao deve empregar um ins- 
trumento só porque lisongeia a pessoa que o 
chama. , 

A barra magnética, seguindo a direcção do 
meridiano magnético, nem sempre segue a do 
meridiano geographico ; em geral, em qualquer 
logar estes dous meridianos cortão-se, formando 
um certo angulo, a que se chama declinação, que 
varia de um para outro anno, de um para outro 
dia... seguindo as phases que a atmosphera apre* 
senta em relação aos fluidos eléctrico e magné- 
tico ; tem-se por isso chamado á declinação, 
variação. Não é pois a agulha um instrumento 
seguro para a determinação dos rumos ; com 
effeito, um objecto que em um dia foi observado 
de certo ponto, e que se achou estar no ruma 
NE., pôde no dia seguinte estar no rumo NO., 
mesmo admittindo que a agulha não tenha mu- 
dado de logar. Um engenheiro brazileiro, dis- 
tincto e bem conhecido, afiançou-me que, tenda 
em Maricá observado um objecto de manhã e 
de tarde, do mesmo ponto, achou uma differença 
excessiva, e poucas horas depois a trovoada se 
íez sentir. Eu mesmo, que tenho acanhada pra- 
tica, tenbo tido exemplos análogos. 

Prescindindo da presença dos meteoros que 
influem sobre a declinação, suppondo-lhes um 
curso regular, nós vimos o Sr. Bellegarde apre- 
sentar uma fórmula, da qual fazia nascer, com 
sufficiente exactidão, conhecimento da variação 
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média para nm anno qualquer, e eu dovôra 
calar-mo sobre este objecto, se o publico nao 
soubesse que o que expendo hei bebido de suas 
lições; com isto eu não fa^omais que reproduzir 
suas idéas, como me permitte a intelligoncia. 

A variação da agulha obtem-se por diver- 
sos processos, uns graphicos, outros anal jticos ; 
03 primeiros estão ao alcance de todos os quo 
tôm alguma tintura de geometria, massfto imper- 
feitos ; os segundos tèm maior gráo de perfeição, 
mas não podem ser empregados sem o soccorro da 
alta mathematica, quando a priori ; lia, porém, 
fórmulas que muito simplificão o achado da 
variação, e é destas que ordinariamente nos ser- 
vimos. Um dos processos graphioos mais seguido 
consiste em collocar-se um estylete sobre o 
centro de um ou mais civculos horizontaes, e 
notar, em cada circulo, as duas sombras (uma de 
manhã e outra de tarde) iguaes ao seu raio, e a 
recta que dividir igualmente os ângulos, que 
formão esses pares de linhas de sombras mar- 
cará o meridiano; fazendo, pois, coincidir a linha 
das pinulas (ou de fé) com esta meridiana, o 
aceiro se desviará de uma certa quantidade an- 
gular; esta será a variação. Calculando-se o 
azimuth verdadeiro do sol em certa hora, com- 
parando com o que a agulha indicar, teremos 
também a variação. 

Do que temos dito pôde eonelnir-se que o 
primeiro cuidado do agrimensor deve ser a in- 
dagação da variação no logar do trabalho, para 
poder referir os rumos que a agulha lhe indicar 
«eos verdadeiros, O Sr^Guillanbel fez-me menção 
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de uma agulha de Lerebours muitíssimo com- 
moda e exacta; nella, íazendo-se, por meio de um 
parafuso de chamar, gyrar a graduação conve- 
Dientemente, íaz-se com que o aceiro indique os 
rumos verdadeiros. Seria bom que taes agulhas 
fossem aconselhadas, que tabez com ellas hou- 
vera menos erro na correcção. 

A maior parte dos agrimensores nao se dão 
ao trabalho de obter a variação graphica, ou ana- 
lyticamente; fazem a medição como se a variação 
fôssenuUajemencionaoa variação tradicional do 
logar; outros ainda fazem mais; corrigem a agu- 
lha (Deus sabe como !) com essa variação e nao 
a mencionão, dizendo que a medição foi feita em 
rumos direitos. Qualquer destes dous procedi- 
mentos é reprehensivel, pois que se vao, passados 
annos, verificar as medições feitas pelos primeiros, 
embora se attenda ás variações que elles men- 
cionao, o rumo que se medir só terá a mesma 
denominação, sob pena de deslocarem os marcos; 
nó segundo caso succede a mesma cousa, por 
serem magnéticos e não verdadeiros os rumos. 

Concluirei este artigo já muito extenso, ci- 
tando um lacto notável: — ao mesmo tempo que 
em um artigo do Sr. Bellegarde, do qual se de- 
prehendia evidentemente que a variação muda de 
um para outro anno, eu em Cantagallo observava 
cm autos de medições, de ha vinte annos a esta 
parte, a variação achada (dizem) por hábeis pi- 
lotos, ser constante, e sempre de três grãos 
exactos!,,, 

J. A. Cordeiro* 
(Extrahido). 



FORMULÁRIO 

DE Vil PROCESSO DE MEDIÇÃO 

ORGANIZADO PELO JUIZ COMMISSABIO * 
18... 

Juízo commissario. 
Cidade de. . . 

MEDIÇÃO 

F. • . — Requerente 

Escrivão 
F.. . 

Autuação 

Ânno do naEcioiento de Nosso Senhor Jesn» 
Christo de. .. aos. • . dias do mez de. • • nesta 

* São competentes estes juizes para procederem à 
medição das terras adquiridas por posses sujeitas à legiti- 
mação, ou por sesmarias ou outras concessões que estejão 
por medir e sujeitas à revalidação, guiando-se pelo art. 
30 e seguintes do Begul. de 30 de Janeiro de 1854. 
O inspector geral é o medidor das terras devolutas. Os 
juizes municipaes procedem á medição das terras que s& 
acharem no domínio particular por qualquer titulo, se os 
proprietários quizerem obter titulo de possessão passado 

Sela repartição geral desterras, guiando-se pelo art. 60 
o regulamento acima citado epelo ait. 64 do de 8 de Maio^ 
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cidade (ou villa) de..., em meu escriptorio, por 
parte de. . • me foi apresentado o requerimento 
que ao diante se segue, pedindo-se-me que lho 
desse o devido andamento : e para constar lavro 
este termo, eu F. . ., escrivão, que o escrevi. 

Petição 

Ilbn. Sr. Juiz Commissario» 
Diz F. . . . . que, sendo senhor e possuidor 
de uma posse (sesmaria ou concessão do governo) ^ 
onde tem {esta ou aqueUa cultura ou criação), no 
Jogar denominado , do qual são seus vizi- 
nhos confrontantes F. e F., e querendo proceder 
á respectiva medição, para obter titulo legal, 
requer a V. S. que, verificada a circumstancia 
de sua cultura effectiva, e morada habitual, se 
digne marcar dia em que deve começar a mes- 
ma medição, fazendo publico por editaes com 
antecedência regular, e sendo citados os mesmos 
confrontantes . 

P. a y, S. se digne deferir 
ao supplicante. 

E. B* M- 

(Data, e assigna com o sello adhesivo). 

Despacho * 
Como requer; e,para yenficar a circumstantía 

* A leà. e regalam ento são omissos a respeito dos meios 
de Ter iâcar a cultura efííectiva, e morada habitual, que ja- 
mais se quererá pôr dependente do juiz e escrivôo somente. 
Além deste meio de peritos, ainda nos lembramos do da 
prova testemunhal, qne fiem inconveiuente poderá ser 
seguido. 
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da cultura effeotivu e morada habitual^ marco o 
dia de amanha, e nomeio a F. e P. para proce- 
derem a exame com juramento. Cidade de 

de...., deis 

(Rubrica) 

CUação 

Certifico que intimei aos peritos I\ e P. 

para se acharem amanha no logar ^ afim de 

procederem ao exame que lhes fòr indicado, e 

fieão Bcientes. Cidade ou yilla de de..«.. 

de 18.... 

{Aasiffna o escrivão) • 

Auto de verificação da cultura effectiva e morada 
habitual existente no logar,,,,, e pertencente 
aF,.,.. 

Âoa dias do mez do anno de..,., anuo de..... 
nesta eida.le [ou villa) de..... no logar denomina- 
do...., onde ge achava presente o juiz commiseario 
P. commigo escrivão do seu cargo, e os peritos 
notificados F. eF., a estes deferio o juiz o jura- 
meoto aos Santos Evangelhos, encarregando-lhes 
que com consciência e temor de Deus verificassem 
se P.... tem no mesmo logar cultura efiectiva e 
de que espécie, e morada habitual, comtanto que 
nao se constituo na pretendida posso simples 
roçadoS; derrubadas, queimas e outros actos se- 
melhantes. Aceitando elles o dito juramento^ e 
promettendo religiosamente cumpri-lo, passarão 
a fazer o exame encarregado, por si próprios, 
pereorrenda toda a situação e legares cultiva- 
dos ; feito o que declararão que o posseiro (ou 
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concessionário) F.... tem morada habitual, onde 
reside com sua mulher e filhos, coberta de telha^ 
com celleiros de deposito, o senzalas, em que 
morão os seus escravos em numeto de... D6« 
clarárâo mais que tem cultura effectiva de café, 
na qual colhe annualmente com que fazer íace 
ãs suas despezas, além de roças de mandioca e 
milho para gasto domestico, que também exis- 
tem; o que affirmavao debaixo do juramento 
que haviSLo prestado. A' vista do que, estando 
verificada a circumstanoia exigida pelo art. 37 
do Regulamento de 80 de Janeiro de 1859, o 
mesmo juiz commissario marcou o dia 14 deste 
mez para começar a medição requerida, or- 
denando que se fizesse já publica por editaes 
affixados nos legares mais públicos, * e que se 
fizeese citar os confrontantes F. e F. por carta 
de éditos e por citação pessoal. Mandou o juiz 
lavrar este auto, em que assignou com os peritos. 
Eu F. . ., escrivão, o escrevi. 

{Assigna o juiz e os peritos). 

Juramento do escrivão^ agrimensor e mais em- 
pregados da medição (se ainda o não tive- 
rem) ** 

Aos... dias do mez de...doanno de... nesta 

* Á. medição deve se fazer por editaes, oito dias pelo 
menos antes de começar. Regul. de 30 de Janeiro. Está 
também no arbítrio do juiz dar-lhe pois maior espaço. 

*♦ Entendemos que o escrivão é juramentado desde 
que começa a escrever nestes actos. Se não o é, a sua pri- 
meira escripla, como ensina Macedo Soares, — Tratado de 
Medirão de Terras — deve ser, antes da autuação, lavrar o 
seu juramento nas costas da petição inicial. 
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cidado (ouvilla) de... no logar denominado..., 
onde se achava o juiz commissario F., para o 
fim de começar a medição da posse (ou concesaão) 
pertencente a E... commigo escrivão de seu 
C4rgo, e os agrimensores F. e F., aos mesmos 
deierio o dito juiz juramento aos Santos Evan- 
gelhos em um livro delles, encarregando-lbes 
que com s& consciência e temor de Deus pro- 
cedessem á medição requerida pelo posseiro (ou 
concessionário) F... Aceito por olles o dito jura- 
mento, pondo suas mãos direitas no mesmo 
livro, assim promettôrão cumprir ; e, para oon- 
star^ se lavrou este termo, em que assignou o juiz 
« os juramentados. EuF., escrivao,que o escrevi. 

(Rubrica do juiz). 

(Assignatura dos juramentados). 



Termo de affixação dos editaes e entrega das cita-- 
ções aos confrontantes 

E logo no mesmo acto fôrão apresentadas 
pelo offiçial do juizo (ou por mim escrivão) ao 
juiz commissario certidões, tanto da aí&zação 
dos editaes nos legares mais públicos e de cos- 
tume na freguezia, como de haverem sido 
oitados os confrontantes F. e F., as quaes cer- 
tidões mandou o mesmo juiz que se juntassem 
âos autos com a cópia do edital para a todo o 
tempo constar. Lavro este termo eu F., escri- 
vão, que o escrevi. 
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Cópia do edital 

V., joiz commÍBearío do municipio de.... por 
nomeaçfto do governo : 

Faço tabor que^tendo-meF. requerido a ire- 
dição de uma posse de terras que possue no legar 
denominado. .. . , com cultura effectiTa do café e 
morada habitual, tenho marcado o dia. ••« deste 
mez para dar começo 6 referida mediçAo ; pelo 
que 08 confrontantes do mesmo logar F. e F., e 
todos os mais que se julgarem com direito a re^ 
querer qualquer cousa que lhes convenha, e a 
assistir ao mesmo acto^ fcfto convidados a compa- 
recer no dia e logar designados, pelas nove horas 
da manhã, em que começará a audiência. E; para 
que não se allegue ignorância; se mandou passar 
o presente, que será affixado nos legares do 
costume. Cidade (ou villa) de. .. . de. .. . E, eu 
F. , escrivão, que o escrevi. 

(Assigna o juiz). 

Certidão 

Certifico que não só publiquei em altas vo- 
zes pêlos logares mais públicos o conteúdo do 
edital, datado de.. . deste mez o anno, annun- 
ciando a medição da posse de terras, requerido 
por F. , a qual ha de ter começo no dia.. • , como 
affixei o mesmo edital, em numero de três, nos 
logares do costume desta freguezia: do que dou 
fó. Cidade (ou villa) de. . . . de, . . . de.. . , 
(Assigna o official dojuizo) . 
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Certidão 

Certifico que entreguei a F* ô P. , confron» 
tentes do logar denominado. . . .> as cartas de 
ciaçao do escrivão deste juizo, em que se lhes 
faz^aber o dia em que ha de ter começo a mô* 
diçftt das terras, do que se acha de posse P*, 
afim O) que possão estar presentes á mesma md-^ 
dição, (fierendo, © requerer o que lhos convier, 
e ficarão scientes ; do que dou fó» Cidade {o\a 
mlla) de.,., dô. . . . de. . • . 

{Aseigna o oficial do juízo)» 



Da audiência 

E logo no mesnuo dia, mez e anno mencio- 
nados no termo de juraaaento retro, em audiência 
publica que a toque de campainha foi aberta, 
presidida pelo juiz commifcsario J^. i foi pelo pos- 
8eiro F» requerido . . * . (Áqtd se declara o que ver- 
balmente ou por* eicripto requerem as partes e os 
confrontantes^ eú decisão que pelo juiz administra" 
tivammte 4: foi dada aos seus reqtierimentos) . £m 
seguida se passou a examinar 4::h a agulha do 
agrimensor F. , que foi confrontada com a do 

* E sem recurso immediato. {Àrt. 39 do Regul, de 30 
de Janeito) . 

♦* Este exame se faz antes dé comèjjar jã medição de 
qualquer sesmaria, ou concessão, e é confrontada diaria- 
mente a agulha uma od mais vezes. Arts, 57 è ÔO do tíêguL 
deSde Maio). Na medição das posses segue o n^esmo art. 
^0 do regulamento dito. 
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juizo, e achou-se que nao tinha declinação oii 
defeito digno de nota, bem como se conferirão as 
cadôas ou {régoas) com o padrão competente, e 
se acharão em regra. Pelo que, paesando-se a da 
começo á medição, coUocou-se, etc. {Pelas disp- 
siçdes seguintes ficaráõ entendendo os juizes o rro- 
cedimento que devem ter nas differentes circum^cin* 
cias em que se poderão achar ^ as quaes serã^ men* 
cionadas muito explicitamente neste termo)» 

Se a medição requerida fôr de se&^^aria ou 
vutra concessão do governo, fará procíder a ella 
de conformidade com os rumos e cmfrontaçocs 
designados no titulo de concessão. ^i»*^. 40 dore- 
gidamento de 30 de Janeiro). 

Se dentro dos limites da sesmaria ou con- 
cessão encontrarem posses copi cultura effectiva 
e morada habitual em circuznstancias de serem 
legitimadas; examinarão &t essas posses têm em 
seu favor alguma das excepções do § 2° do art. 5* 
da lei, * e verificada a/guma das ditas exce- 
pções em favor das posses, deveráõ ellas ser 
medidas, afim de qae os respectivos posseiros 
obtenhão sua legitimação, medindo-se neste caso 
para o sesmeiro ou concessionário o terreno que 
restar da sesmaria ou concessão, se o sesmeiro 
não preferir o rateio de que trata o § 3® do 
art. 5°. ** [Art. 41 do Regul). 

* As excepções são; 1*, o ter sido declarada bôapor 
sentença passada em julgado entre os sesmeiros ou conces- 
sionários, e os posseii os ; 2% ter sido estabelecida depois 
da dita medição ; e não perturbada por 10 annos. 

** E' o sesmeiro considerado também posseiro, para 
fntrar em rateio igual com os mais posseiros que estão 
dentro da sestraria. 
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Se^ porém; as posses que se acharem nas^ 
sesmarias ou concessões não tiverem em seu favor 
alguma das ditas excepções (sentença passada 
em julgado, e posse nao perturbada por dez an- 
nos) , o juiz commissario fará proceder á avalia- 
ção das bemfeitorias que nellas existirem; e 
entregue o seu valor ao posseiro, ou competente- 
mente depositado, se este o não quizer receber, 
as fará despejar, procedendo â medição, de con- 
formidade com o titulo da sesmaria ou concessão» 
{Art. 42 do Regul) . 

A avaliação das bemfeitorias se fará por 
dous árbitros * nomeados, um pelo posseiro ou 
concessionário, e o outro pelo sesmeiro; o se 
aquelles discordarem na avaliação, o juiz com- 
missario nomeará um terceiro arbitro, cujo voto 
prevalecerá, e em que poderá concordar com um 
dos dous, ou indicar novo valor, comtanto que 
não esteja fora dos limites dos preços arbitrados 
pelos outros dous. {Art. 43 ão Eegul.). 

Se a medição requerida for de posses não si- 
tuadas dentro de sesmarias, ou outras concessões, 
porém em terrenos que se acharem devolutos o* 
tiverem sido adquiridos por occupação primaria,, 
ou havidos sem titulo legitimo do primeiro oc- 
cupante, devem ser legitimadas, fazendo o juiz 
commissario intimar por árbitros os limites da 
posse, ou seja em terras de cultura, ou em campos 
de criação ; e verificados seus limites, e calculada 



* As decisões dos árbitros não são sujeitas a recurso^ 
algum. (AW. 47 do Regulamento). 

14 L. DAS T. 
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pelo agrimensor a área nolles contida, fará medir 
para o posseiro o terreno quo tiver sido culti* 
vado, cu estiver oceupado por animaes, sendo 
terras do criação, e outro tanto mais de terreno 
devoluto que houver contigUQ ; comtanto que nato 
prqjudique a terceiro, e que em nenhum caso a 
extensão total da posse exceda a uma sesmaria 
para cultura ou criação^ igual ás ultimas conce- 
didas na mesma comarca, ou na mais vizinha*. 
{Art 44 do EeguL)^ 

Se a posse que se houver de medir fôr limi* 
tada por outras, cujos posseiros possfto ser preju- 
dicados com a estimação do terreno oceupado, 
cada um dos posseiros limitrophes nomeará um 
arbitro, os quaes» unidos ao nomeado pelo pri^ 
meiro, cujo terreno se vai estimar^ procederáO 
em commum á estimaçfto dos limites de todas, 
para proceder-se ao calculo de suas áreas e ao ra- 
teio, segundo a porção que cada um posseiro tiver 
cultivado ou aproveitado. Se os árbitros não con- 
cordarem entre si, o juiz nomeará um novo, cujo 
voto prevalecerá, e em que poderá concordar com 
o de qualquer dos antecedentes árbitros, ou in- 
dicar novoft limites; comtanto que estes não com- 
prehendão, om cada posse, áreas maiores ou 
menores do que as comprehendidas nos limites 
estimados pelos anteriores árbitros . (Art. 45 do 
ReguL). 

Se, porém, a posse não fór limitada por outras 
que possão ser prejudicadas, a estimação do ter- 
reno aproveitado ou oceupado por animaes se fará 
por dous árbitros, um nomeado pelo posseiro, e 
outro pelo escrivão, que sorvirá nôète caso de 
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promotor do juizo; e so discordarem estes, o juiz 
nomeará um terceiro arbitro, que poderá concor- 
dar com um ou dos dous primeiroe, ou fixar 
novos limites; comtanto quesejão dentro do ter- 
reno iucluido entre os limites estimados pelos 
outros dous. (Art. 46 do ReguL), 

A medição será feita sempre horizontal- 
mente, qualquer que seja a ondulação do terreno. 
Se, porém, a grandeza dos limites das sesmarias 
ou concessões tiver sido fixada segundo a ondu- 
lação do terreno, se fará o competente desconto, 
attendendo-se â inclinação do mesmo terreno 
sobre o plano horizontal. [ArU 59 do Regul. 
de 8 de Maio), 

Em geral o terreno a ajuntar á posse nao fi- 
cará todo de um só lado delia, mas a eircumdarà. 
(Art. 61 do Regul. de 8 de Maio). 

Quantos dias durar a medição, tantos termos 
se irão lavrando da continuação, precedendo sem- 
pre a verificação da agulha e cadôas (ou régoas) ; 
declarando a demarcação que se for estabelecendo, 
sua natureza e onde, e todas as mais circumstan- 
cias exigidas nos arts. 55 e seguintes do regula- 
mento de 8 do Maio ; — e concluindo-se por esto 
modx) : 

— E por se achar ultimada a mesma medi- 
ção, deu o juiz commidsario por concluídos os 
trabalhos, ordenando que ge lhe fizessem conclu- 
sos os autos com todos os requerimentos, do- 
cumentos e termos, e como mappa organizado pelo 
agrimensor, e que deve esclarecer a mesma me- 
dição ; e, para constar, lavrei este auto, em que 
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assignou com os interessados encarregados. Eu 
F., escrivão, que o escrevi. 
{Rubrica do juiz). 

(Asaignão os agrimensores). 
{Assignão as partes y querendo). 

(Aqui se ajuntão os documentos, títulos^ reque- 
rimentos, e o mappa do agrimensor; e averba-se 
depois o sello das folhas dos autos, que será pago) . 

Conclusão 

Aos dias. • • do mez de. •• do anno de. •• 
nesta cidade (ou villa) de. . . , de meu escriptorio 
faço estes autos conclusos ao meritissimo juiz 
commissario F. ; e^ para constari faço este termo. 
Eu F., escrivão, que o escrevi. 

Sentença 

Julgo esta medição por finda e acabada ; re- 
mettao-se os autos ao £xm. presidente da pro- 
vincia, ficando traslado em poder do escrivão ; e 
pague o interessado os emolumentos. Oidade (ou 
villa) de. .• de. . • de. . . 

F. .. {Nome por inteiro). 

Publicação em audiência ou fora delia. 

Notificação ás partes, que podem recorrer 
para o presidente da provincia, e da decisão 
^d este para o governo imperial. 



MEDipS E DEMARCAÇÕES 

QUE CORREM 

PEITOS aUlZEil HCJNICIPAES 



As posses de terras originariamente adqui- 
ridas por ocoupaçao, que não estão sujeitas â 
legitimação por se aoliarem actualmente no do- 
mínio particular por titulo legitimo^ podem ser 
comtudo legitimadas; se os proprietários preten- 
derem obter titulo de sua possessão, passado pela 
repartição geral das terras publicas.^ 

Os possuidores de terras^ nas circumstancias 
expostasi requererão aos juizes municipaes 
medição das terras que se acharem no seu 
dominio por titulo legitimo ; e estes, à vista do 
respectivo titulo'^ a determinarão; citados os 



1 Art. 59 do Regul. de 30 de Janeiro de 1854. 

* Para decretar a demarciíção ou aviventação, é preciso 
o juiz ter presentes os tiiulos do dominio e posse do ter- 
reno. {Accordão da Rei. de 28 de Setembro de 1849 na Nov^ 
Cax, dos Trib.) 
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confrontantes. No processo de taes medições gnar* 
dar-se-hão as leis e regulamentos existentes; e de 
conformidade com suas disposições se darão todos 
os recursos para as autoridades judiciaes compe- 
tentes. ^ 

Segue-se deste modo : 

Os possuidores de terras, bem como os 
heréos confinantes e suas mulheres, louvao-se 
em audiência em pilotos, ajudantes da corda, e 
ahi marcão o dia em que se devem achar no 
logar onde deve ter começo a demarcação. 

No dia marcado, estando o juiz presente no 
logar, ouve as partes, e presta juramento aos 
pilotos, ajudantes da corda e testemunhas infor- 
mantes, do que se lavra termo nos autos ; assim 
como do exame da agulha, que os pilotos decla» 
r&o estar capaz, e da medição da corda ou cor- 
rente, dedarando-se o numero de braças pela 
vara craveira do padrão da camará. 

O escrivão menciona nos autos os nomes das 
partes que comparecerão ou não, sendo apregoa- 
das, e os requerimentos que fízerão» 

Depois de tudo isto, o juiz resolTe e ordena 
a medição e demarcação, e manda, à vista dos 
titules e das informações havidas, que se finque^ 
debaixo de prógão, o primeiro marco no logar 
em que deve começar a medição^ e que os piIotQ& 
eigãono rumo de.... 

Intimada estaresolução ás partes, o escrivão 
faz termo do começo da medição e da cravação 
do marco, declarando a qualidade da pedra do 

8 Art. 60 do Regul. de 30 de Janeiro do 1854. 
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marco, 8eu comprimento e largura, para que lado 
olhão aa duas pedras a que charnSLo testemunhas, 
e que nao appareceu (ou appareceu) quem so 
oppuzesse, sendo para isso dado próg&o pelo por- 
teiro do juizo; e neste termo assign&o o juiz, o 
escriv&Oj os pilotos, informadores, partes e o 
porteiro. 

Proaegiíe-ae na medição, guardando-se as 
seguintes regras : * 

Os limites das terras serão os designados 
nos respectivos titulos, e as linhas medidas, de- 
marcadas e prescriptas serão expressas em rumos 
verdadeiros, e em braças de 2,2 metros cada 
uma. 

Nos pontos cm que os limites mudarem de 
direcção, se collocará um marco, se algum abje- 
cto notava, natural e permanente, e que possa 
ser marcado, não existir ahi ou muito próximo. 

Caso exista esse objecto, será marcado com 
signal partkmiar, e no termo da medição so 
ííqA a descripção delle, e se notará a distancÍA 
e direcção em que se acha^ relativamente ao 
angulo mais proxinK) dae linhas limites. 

A agulha do agrimensor será exmminida 
antes de começar a medição <le qualqner terreno, 
e confrontada diariamente, uma on mais Teaes, 
com outra que deve ser fornecida pelo goverao* 

A declinação da agulha será determinada 
por qualquer dos m^os ensinados pela ecienctm, 
sempre que se passar a distancia de 6,000 braças 



« Art. U do EeguL de 8 de M^o de 1854. 
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do ponto em que se houver verificado a ultima 
deeUnaçSLo. 

Ab cadôas ou régoas serão iguacs ás de que 
usarem os inspectores e agrimensores emprega* 
dos na divisão dos territórios, e serfto conferidas 
diariamente na presença do juiz com o padrflo 
da braça ou metro. 

A medição será feita horizontalmente, qual- 
quer que seja a ondulação do terreno. 

Sc; porém, a grandeza dos limites das terras 
tiver sido fixada segundo a ondulação do terreno, 
se fará o competente desconto, attendendo-se â 
inclinação do mesmo terreno sobre o plano ho* 
rizontal. 

No fim de cada dia a medição pára, e finca- 
60 ahi uma balisa para signal e reconhecimento 
do logar no outro dia, e de tudo se lavra especi- 
ficadamente termo, em que assignão o juize todos 
os presenciaes. 

Ultimada a medição e demarcação do ter* 
reno, o agrimensor organizará o respectivo 
mappa. 

Ahi serão figurados os marcos coUocados 
nas diversas linhas, e os objectos naturaes mar- 
cados; os rios e montes; qualidade do solo, se co- 
berto de mattos ou de pasto, se árido ou panta- 
noso. 

Sellão-se os autos, íazem-se conclusos, e o 
juiz profere sua final sentença. 

Obtida a sentença de medição feita pelos 
juizes munieipaes, e passada cm julgado, os pro- 
Tprietarios requerem com ella os seus titules de 
possessão aos presidentes de província. 
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Esta aoção de medição e demarcação é sum- 
maria, e só se torna ordinária quando se suscita 
entre as partes disputa, que é annexa á causa de 
propriedade.^ 

Os confinantes ficão na posse do terreno 
emquanto pende disputa.^ 

Os embargos de terceiro prejudicado nfto 
suspendem a demarcação; toma-se termo disto, e 
dá-se yista depois de finda, ou logo, em auto 
apartado. 

A acção de demarcação também compete ao 
senhor de um prédio contra o possuidor dos pré- 
dios confinantes, cujos limites estão confusos, 
para que se louvem em arbitradores que demar- 
quem os antigos limites, ou para que o juiz os 
constitua novos, e condemnados a restituir o ter- 
reno usurpado com os seus rendimentos.^ 

Se as partes contenderem que os confins dos 
prédios são antes por este que por aquelle sitio, 
deve o juiz, antes da demarcação se fazer, mandar 
qne sobre isso apurem a sua justiça.^ 

Depois de feita a demarcação, aquelle que 
se considerar leso pôde requerer outra nova, 
deduzindo o erro da primeira. Quando os limites 
estejão oonfuadídos, prescripção nenhuma obsta 
a que a demarcação se faça.^ 



5 Corrêa Telles, Doutr. das Acções, § 883 ; Leitão, Cap. 
13, Brunnem á cit., Liv. 3», n. 11. 

8 Resol. de 17 de Outubro de líí24 e26 de Agosto de 1825. 
' Doutr. das Acções, § 280. 

8 Idem, §281. 

9 Idem, S 282. 



1 
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A acção in factum eontra os agrimensores 
que íemarcárão mal dolosamente, por acaso terá 
logar entre nós.** 

Quando a confusão dos limites resnlton de 
arrancamento dos marcos, ou de serem mettidos 
clandestinamente, a parte prejudicada pôde que- 
relar.** 



!• Idem, §284. 

11 Idem, § 285, e art. 267 do Cod. Crim. 
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Decreto n. 3784 de 19 de Janeiro de 1867* 

Âpprova o regulamento para as colónias do estado 

Attendendo á conveniência de reguUr e 
uniformisar a creaçao e o regimem das colónias 
do estadO; dando-lhes appropriada administra- 
ç^o, e garantindo o bem-estar e a sorte futura 
de seus habitantes^ e tendo ouvido a secçfto do 
conselho de estado dos negócios do Império, hei 
por bem decretar que se obserre o regulamenta 
que com este baixa^ assignado por Manoel 
Pinto do Souza Dantas, do meu conselho, 
ministro e secretario de estado dos negócios da 



* Suspenso provisoriamente pelo Decr. n. 7S70 da 20 dd 
Dezembro de 1879. V. os Avs. ns. 736 e 787 de 7 de Nove m« 
bro ae 1878, de 18 de Dezembro de 1879 e de e 9 de Ab ril 
cie 1880. 
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agricultura, commercio e obraa publicas, que 
assim o tenha entendido o faça executar. 

Palácio do Bio de Janeiro, em 19 de 
Janeiro de 1867, quadragésimo sexto da In- 
dependência e do Império. 

Oom a rubricado S. M. o Imperad or. 

Manod Pinto de Souza Dantas, 



Regulamento para as colónias do estado 



CAPITULO I 

Fundação das colónias^ distribuição de terras 
e condiçdes de propriedade 

Art. 1.^ As colónias do estado serfto creadas 
por decreto do governo imperial, com designação 
do respectivo nome e districto colonial previa- 
mente escolhido, medido e demarcado por enge- 
nheiro do governo. * 

* V. a Lei n. 514 de 28 de Outubro de 1848, o Av. de 24 
de Março de 1851, o Decr. n. 1318 de 3 de Janeiro de 1854^ 
o Decr. n. 4769 de 8 de Agosto de 1871, modificado pelo de 
B. 5351 de 23 de Julho de 1873, o Decr. n. 6051 de 11 de De- 
zembro de 1875, o Av. n. 373 de 28 de Julho de 1876. os Avs^ 
de 18 de Abril e 11 de Maio de 1877, o Decr. n. 6872 de 30 de 
Março de 1878 e Ays. n. 15 de 2 e 17 de Abril, 3 e 5 de Maio» 
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Art. 2.** Cada districto colonial deverá 
conter, pelo menos, em seu perímetro, a área^ 
equivalente a um território de quatro léguas 
quadradas, ou de 174.240,000 metros dividida 
em lotes urbanos e ruraes, depois de fixada a 
localidade mais conveniente á sede da povoa- 
ção.* 

Art. 3.® Os engenheiros encarregados dos 
trabalhos concernentes á fundação das colónias 
levantaráõ a sua planta geral, a qual conterá 
não só a designação dos lotes medidos e demar- 
cados, o traço das estradas e pontes projectadas, 
rios e grandes córregos e quaesquer disposições, 
topographicas, como os terrenos reservados para 
a povoação, que de accôrdo com o director da 
colónia, houverem sido destinadas para ruas, 
praças, logradouros públicos, igreja, escola, cemi- 
tério, casa de administração, cadêa e outros 
edifícios coloniaes. Destas plantas se tiraráõ ires 
copias, uma para o archivo da colónia, outra para 
a secretaria da presidência, e a terceira para a 
directoria das terras publicas e colonisação. «♦ 



12 e 14 de Agosto, e 6 de Dazembro do dito anno, o Decr^ 
n. 7256 de 26 de Abril de 1679, Av. de 9 de Abril de 1880. 
Decrs. de 6 de Março e 26 de Abril de 1880, Avs. de 7 de 
Março, 22 de Junho, 28 de Julho e 7 de Ouiubro de 1881, 
Decrs. ns. 8002 e 8122 do mesmo anno de 1881, e finalmente 
Decr. n. 8376, de 14 de Janeiro de 1882. 

* Sobre distribuição de terras aos voluntários da pátria 
veia-se o Decr. n. 8371 de 7 de Janeiro de 1875, e sobre a dls- 
triDuição de lotes a nacionaes o Av. circ. de 30 de De- 
zembro de 1876,a que se refere o de 17 de Janeiro de 1877. 

*♦ V. o Decr. n. 6129 de 23 de Fevereiro de 1876, art. 1» 
Sio, n. 3, e os Avs. de 16 de Maio de 1877, ns. 48 e 56 de 6. 
6 9 de Fevereiro de 1878, e de 1 de Março de 1879. 
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Art. 4.° Oâ lotes rústicos serão diâtribuidos, 
em três classes: os da 1^ ter&o uma área de 125,005 
braças quadradas, ou 605,000 metros qaadra* 
dos ; os da 2*, de 62,500 braças quadradas, oo 
302,500 metros quadrados ; e os da 3*, de 31,210 
braças quadradas, ou 151,250 metros quadrados^ 
equivalentes â 1/2, l/é, a 1/8 dos lotes de 
250,000 braças quadradas, ou 1.210,000 metros 
quadrados, mencionados no art. H § V da Lei 
de 18 de Setembro de 1850. 

Os lotes urbanos poderão ser divididos em 
diversas classes, podendo variar as frentes entre 
10 e 20 braças, ou 22 e 44 metros, e os fundos 
entro 20 e 50 braças, ou 44 e 110 metros, con- 
forme as disposições do terreno reservado para 
a povoação. Todos os lotes acima mencionados 
serão figurados na planta da colónia com a com- 
petente numeração. * 

Art 5.° O preço da braça quadrada (éySé™' 
quadrados) assim nos lotes rústicos, como nos 
urbanos, será arbitrado pelo director, segundo a 
fertilidade, situação e mais circumstancias do 
terreno, á vista do memorial descriptivo do en- 
genheiro, e á medida que se forem descortinando 
as terras da colónia. 

Este arbitran^nta poderá rariãr entro os 
limites de 2 a 8 réis para os lotes rústico»^ e 
de 10 a 80 réis para os urbanos, devendo, de- 
pois de approvado pelo fteúíeabò da provinda, 



** r. os Avsu dé 23 dô Abril de mSéá&í^dQ Fevereiro 
de 1879, n,92. 



— 223 — 

ser igualmente indicado na planta da coló- 
nia.* 

Art. 6.^ Os colonos, á sua chegada, poderfto 
escolher livremente o lote, a que derem prefe- 
rencia, pagando á vista o preço fixado segunda 
a respectiva classiBcação.** 

Para os que comprarem a prazo se addicio- 
naráõ ao preço marcado 20 %? ® será o paga- 
mento feito em cinco prestações iguaes, a contar 
do fim do segundo anno de seu estabelecimento. 

O colono, póróm, que pagar antes dos re- 
spectivos vencimentos terá um abatimento de 6 •/<> 
correspondente ao total da prestação, ou presta- 
ções antecipadas.*** 

Art, 7^° Os filhos maiores de 18 annos 
terão direito á escolha dos lotes com as mesmaa 
condições, para se estabelecerem separadamente^ 
quando assim o requererem. **** 

Art. 8.° Os lotes ru&tioos entregues com a 
medição e demarcação das respectivas frentes e 
fundos, e com uma picada de 10 a 20 braças 
ou 22 a 44 metros de extensão em cada uma 
das divisas lateraes indicadas por três marcos* 

Nos mesmos lotos haverá uma área de 



* y. o kY/.n, 581: de 29 de Dezembro de 1877, o Deer. 
n. 7Õ26 de 26 de Abril de 1879 e o Av. de 13 de Dezembro do 
dito anno . 

♦* V, os Avs. de 7 de Dezembro de 1874, de 27 de Janeiro 
e 9 de Setembro de 1877. 

*♦* V. o Av. de 4 de Março de 1881. 
*♦** V. o Av. n. 328 de 13 de Junho de 1879. 
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1,000 braças, ou 4,840 metros quadrados, de der- 
rubadas, e uma casa provisória com dimensões 
«ufficientes para uma família. 

Art. 9.** Haverá duas espécies de titules 
para os colonos, a saber : titules provisórios, ou 
de designação de lotes, e titules definitivos de 
propriedade, passados segundo os modelos an- 
nexos de ns. 1 e 2. 

Os primeiros assignados pelo director da co- 
lónia, serão dados aos colonos, que comprarem 
terras a prazo ; os segundos, assignados pelo 
presidente da província, serão entregues áquelles 
-que houverem saldado quanto deverem á fazenda 
nacional. 

Os titules, assim provisórios, como defini- 
tivos, serão entregues gratuitamente aos colonos 
dentro de 3 mezes, contados do dia em que to- 
marem posse de seus lotes. 

Art. 10. Na hypothese de compra a prazo 
o colono não poderá sujeitar a ónus real de qual- 
quer natureza que seja, nem as terras, nem as 
bemfeitorias nellas existentes, ficando umas e 
outras hypothecadas él fazenda nacional para pa- 
.gamento de todas as quantias que dever ao es- 
tado, e das multas em que incorrer. 

Fica entendido que não se oomprehendem 
nesta disposição os casos de herança legitima ou 
testamentária, ou de legado ; nos quaes passará 
a, propriedade para o herdeiro ou legatário com 
o mesmo ónus da hypotheca. 

O titulo provisório, de que trata ó art. 9,° 
r^será registrado em um livro especial, aberto e 
rubricado pelo director. 
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Art. llí Os tituloB definitiros conterão: 
l'', a exacta deôcrípção das confrontações do 
lote ; 2°, as distancias e rumos das linhas divisó- 
rias com declaração da declinaçãLo da agulha ; 
3°, a superfície quadrada e os nomes dos heréos 
confinantes; l""; as condições e os onuS; á que 
pelo presente regulamento ficão sujeitos os co- 
lonos compradores. 

Quando a configuração do lote nfto fôr re- 
gular o engenheiro traçará sobre o titulo um pe- 
queno mappa do mesmo por elle assignado • 

Art. 12. Todo o colono que dentro de 2 
aunos, contados da data em que fôr empossado 
do lote comprado, nao tiver nelle estabelecido 
morada habitual e cultura eflfectiva, perderá o 
direito ao mesmo lote, o qual, precedendo os com- 
petentes annuncios, será vendido em hasta pu« 
blica. 

Do producto da venda se deduzirá em pri- 
meiro logar a importância do que ao estado es- 
tiver devendo o colono remisso, e em segundo 
logar a de quaesquer outras dividas provadas, á 
que esteja sujeito; e, se restar alguma quantia, 
será entregue ao dito colono, e, em sua ausência, 
immediatamente recolhida á thesouraria da pro- 
víncia. 

A todo o tempo, e da mesma forma, se pro- 
cederá a respeito dos lotes de terras, rústicos ou 
urbanos, cujos possuidores deixarem em aban- 
dono por mais de dous annos. 



15 L. DAS T. 
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CAPITULO n 

Administrarão das colónias* 

Art. 13. Nas colónias do estado haverá uma 
junta composta de oito membros, a saber: o di- 
rector, que a presidirá, o medico, e mais seis, es- 
colhidos entre os colonos, que tenhao pago toda 
a sua divida ao estado.** 

Art» 14. Serão membros da primeira junta 
08 colonos, que mais promptamente se tiverem 
exonerado de sua divida; e, quando excederem 
de s6is os indivíduos, nesta condiç&o, o presi- 
dente da província, sobre proposta do* director, 
escolherá dentre elles os que lhe parecerem mais 
habilitados. 

As funcções de^ ta junta provisória duraráõ 
somente um auno. 

Art 15. No fim deste periodo o director 
enviará ao presidente da província uma lista 
dos nomes de 12 colonos, em quem concorrão, 
além da referida condição, as do intelligencia 
o moralidade, acompanhando-a de todos os escla- 
recimentos que sirvao para motivar a preferencia 
na escolha dos seis membros da junta definitiva. 

Art. 16. A junta será triennal, devendo 
o director, 3 mezes antes de findar este prazo^ 



* As camarás municipaes nenhuma interferência têm 
nas colónias. {Av, deSO de Junho de 1871). 

*♦ V. os Avs. de 24 de Outubro de 1877 e de 26 de Junho 
de 1878. 
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fazer a competente proposta para a nova junta, 
que entrará em exercício no primeiro dia do 
anno seguinte. 

Art. 17. A junta poderá deliberar, achan do- 
se presentes o seu presidente e mais quatro 
membros. 

Art. IS. Nos casos urgentes, quando so 
difficultem as reuniões da junta, ou a deliberação, 
por morosa, se torne prejudicial aos interesses 
da colónia, o director resolverá por si mesmo, 
manifestando as razões do seu proceder na pri- 
meira reunido da junta, para serem transcriptas 
na acta respectiva. 

Art. 19. Se da oontiauação das sessões da 
junta lambem resultar detrimento á colónia, po- 
derá o director suspende-las* 

Art. 20. O director poderá ainda suspender 
a execução das deliberações da junta, quando 
forem de encontro ás disposições do presente 
regulamento ou ás leis em vigor, ou, finalmente, 
damnosas á colónia. 

Tanto neste caso, como nos previstos nos 
dons antecedentes artigos, dará immediatamento 
participação ao presidente da provinda. 

Art. 21. Se o presidente da provinda ap- 
provar o acto, poderá, julgando conveniente, de- 
clarar dissolvida a junta, e mandar fazer nova 
proposta para nomeaçáa de outra, depois de ter 
consultado o governo imperial. 

Art. 22. Emqaanto na colónia nfto exis- 
tirem colonos» em numero sufficiente, e nas su- 
pra ditas condições para formaqflo da janta, 
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exercerái o director todas as f uncções; que a ella 
competem. 

Art. 23. A' junta colonial compete deli- 
berar sobre a distribuição da renda da colónia 
com applicação somente aos seguintes objectos: 

1.» Construcçao, reparos e concertos de 
edifícios destinados ao culto, á instrucç&o, e á 
administração; assim como de estradas e pon- 
tes.4: 

2."* Abertura de caminhos coloniaes, con- 
strucçao de pontes provisórias e pontilhões, me- 
dição de lotes, derrubadas, casas provisórias para 
recepção e estabelecimento de colonos.** 

3.® Prestação de auxilies ordinários e adi- 
antamentos aos colonos, conforme as disposições 
do presente regulamento e ordens do governo. 

4/ Acquisição de boas raças de animaes, 
mudas de plantas e sementes, bem como ensaios 
de cultura de certos géneros de lavoura, que 
possão melhor prosperar na colónia. 

Art. 24. Compete outrosim â junta: 

1.° Deliberar sobre a organização do orça- 
mento annualy concernente aos objectos e ser- 
viços indicados no artigo antecedente, contem- 
plando nelle as despozas da administração e 
outras determinadas pelo governo. 

2;® Resolver nos termos do presente re- 
gulamento sobre a venda dos lotes de terras 



* V. as Instrs. dé 15 de Dezembro de 1875, e o Av. de 
29 de Maio de 1877. 

** V. o Av. de 10 de Dezenibro de 1878. 
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dos colonos que os deixarem sem beneficio e 
cultura ,effectiva, ou em abandono. 

3,° Resolver, pela mesma forma, sobre os 
casos em que os colonos devao ser admoestadoa, 
privados dos favores garantidos, ou excluídos 
do districto colonial. 

Art. 25. Compõe-se a renda da colónia : 

1." Das quantias com que o governo im- 
perial concorrer para o seu custeio. 

2.° Do producto dos lotes. 

3.° Dos adiantamentos feitos aos colonos^ 
e das multas que lhos forem impostas. 

4,° Do desconto até 57o q"*^ se fizer nos 
salários dos trabalhadores, segundo o disposto 
no art. 35. 

Art. 2G. Compete ao director, além das 
attribuições e obrigações mencionadas em outros 
artigos : 

1.** Superintender e dirigir todos os negócios 
e serviços da colónia. 

2.* Arrecadar toda a renda, e eífoctuar a 
sua applicação, na forma deliberada pela junta. 

S."" Velar sobre a recepção, bom acolhi- 
mento e-stabelcci mento dos colonos recem- 
chegados. 

4.° Distribuir os lotes de terras, entregar 
os respectivos titules, fazer effectivos os adianta- 
mentos, auxilies e favores garantidos neste 
regulamento. 

5.^ Empregar em trabalhos coloniaes, a 
salário, os que mais careção deste auxilio, e com 
preferencia os íecem-chegadcs. 



1 
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6.'' Fisoalisar a execução do presente re- 
gulamento^ impondo aos seus subordinados as 
penas em que incorrerem. 

7.^ Executar as decisões da junta. 

8.° Apresentar em tempo competente as 
contas da colónia^ e os relatórios a seu cargo. 

Art. 27. Nas colónias do estado podem 
as partes autorizar os seus árbitros para jul- 
garem por equidade as questões ciyeis, que se 
suscitarem, independentemente das regras e 
formas de direito. 



CAPITULO III 

Recepção e estabelecimento dos colonos* 



^ 



Art. 28. Cada colónia terá um edifício es- 
pecial, onde se recolhao provisoriamente os 
oolonos recem-chegados até receberem seus 
respectivos lotes. 

Art. 29. Durante os primeiros dez dias de 
^tada, os colonos, que reclamarem^ serão sus- 
tentados á custa dos cofres da colónia, debi- 
tando-se-lhes a importância do adiantamento^ 
para ser reembolsada na forma do artigo 6.** 

Aft. 30. No dia em que o colono entrar na 
posse de seu lote, lhe entregará o director, como 



* V. o Decr. n. 6129 de 23 de Fevereiro de 1876, art, 23 
«o Av. de 3S de Julho de 1877. 
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auxilio gratuito para primeiro ostabolecimento, 
a quantia de 20;?: o ao que fôr chefe de fa- 
milia um donativo igual por pessoa maior do 
10 annos e menor do 50. 

Art. 31. Os colonos terão direito a receber 
na mesma occasiao as sementes mais necessárias 
para as primeiras plantações, destinadas ao seu 
sustento, e bem assim os instrumentos agrários,, 
de que precisarem; sendo o custo destes, beai 
como o da derrubada, casa provisória, e de quaeg- 
quer adiantamentos, reunido ao preço das terras, 
para ser pago conjunctamente com esta> e pela 
íórma já declarada. 

Art. 32. Havendo trabalho na colónia, serão 
nelle empregados os colonos, que o quizerem nos 
primeiros seis mezes. 

Art. 33 . O director fará a distribuição dos 
serviços^ de maneira que a cada adulto de uma 
familia corrcspondao, pelo menos, 15 dias de sa- 
lário por mez, ou 90 dias no semestre. 

jPara esta disposição computao-se 2 menores 
jMMP 1 adulto. 

Art. 34. Tanto quanto fôr possivel, o ser- 
viço para os colonos rccem-ckegados consistirá 
na preparação da estrada em continuação de 
suas frentes, nas derrubadas e coostrucção de 
casas provisórias, de forma que haja sempre 20 
a 50 lotes promptos para nelles se estabelecerem 
novos colonos* 

Art. 35. Nas colónias em que houver mais 
de 500 habitantes, se fará nos salários dos colo- 
nos empregados em obras coloniaes um desconto 
nunca superior a 5°/o, que entrará como renda 
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rara os cofres respectÍTOs, depois de approTado 
p jl j pr*MÍdcate da proriacia. 



CAPITULO IV 

Disposiçdes diversas 

Art, 36. O coloDO; que deixar de se oceupar 
aésiduamcute em sua lavoura ou industria, será 
:i Jmoestado pelo director, ou privado dos traba- 
lhos e favores coloaiae.'*, precedendo ordem da 
junta, f^e não se emendar. 

Art. 37. O colono, que, por sua ociosidade 
e máos coetutnes, fòr pela junta reconhecido 
incorrígivel, deixará de pertencer ao regimen 
«oloniaí, e será excluido do respectivo districto 
pelo presidente da província, se julgar conve- 
niente ao bem-estar e interesses da colónia» 
procedendo-se, a respeito do lote e bens que lhe 
pertencerem, na forma do art. 12. 

Art. 38. Os colonos, que tiverem de enviar 
qualquer quantia para ióra do paiz, poderfto 
entrega-la ao (lirector,mediante recibo de sua im- 
portância, com declaração da espocie de moeda. 

Art. 39.. O director entrará immediatamente 
com a quantia para a thesouraria de fazenda, 
dando todos os esclarecimentos relativos ao des- 
tino que deverá ter, afim de quo a remessa se 
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faça pelo governo ao can.bio do dia, sem onasou 
deepeza alguma para os colonos.4: 

Art. 40. Nas colónias, que de ora em diante 
se fundarem, é expressamente prohibido, sob 
qualquer pretexto, a residência de escravos. 

Igualmente nao poderão nas existentes esta- 
belecer-se pessoas que levarem escravos em sua 
companbia . 

Art. 41. O director apresentará semes- 
tralmente ao presidente da província um rela- 
tório circumstanciado sobre o estado e desenvol- 
TÍmento da colónia durante o semestre findo, de 
conformidade com o modelo n. 3; e annualmente 
o orçamento da receita e despeza do exercício 
financeiro seguinte, organizado pela junta colo- 
nial. 

Art. 4:2. De três em três mezes prestará o 
mesmo director contas na thesouraria de faz( nda 
das despezas realizadas.** 

Art. 43. O governo, quando julgar conve- 
niente, fundará em algumas das colónias asylos 
agrícolas para os menores de 18 anno8,que forem 
orphftos, ou cujos pais, retirando-sc da colónia, 
os tenhao deixado ao desamparo. 

Nestes asylos dará o íroverno sustento, ves- 
tuário, curativo, einstrucçao primaria e religiosa, 
cuidando ao mesmo tempo de industria-los, con- 
forme biias forças o idades, em trabalhos e officios 



* V. o Av. de 24 de Maio de 1377. 
*♦ V. Aos vs.n. 379 de 31 de Agcsto de 1875, n. 171 de 
7 de Maio de 1877, n. 48 de O de Fevereiro de 1818, e a Circ. 
dirigida aos presidentes de província em 17 de Abiil do re- 
ferido nnno de 1878. 
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mecânicos, que tiverem immeJiata relação com 
a agricultura. 

Art. 44. As disposições deste regulamento 
Ecrao extensivas às colónias existentes em tudo 
quo lhes for applicavel. 

Arfr. 45. As instrucções especiaes para a 
execução do presente regulamento eerao expe- 
didas pelo ministro da agricultura, commercio 
e obras publicas. 

Palácio do Rio de Janeiro, 19 de Janeiro 
de 1867. 



Manoel Pinto de Souza Dantas^ 



Decreto n. 662 de 22 de Dezembro de 1849 



Approva o regulamento para fundação de colonisis militares 
na proYincia do Pará 

Hei por bem, tendo ouvido asecçfto do con- 
selho de estado dos negócios do Império, appro- 
var e mandar que se execute o regulamento para 
a fundação de colónias militares na província do 
Pará, que com este baixa, assignado pelo visconde 
de Mont'Alegre, do meu conselho de estado, pre- 
sidente do conselho de ministros, ministro e se* 
cretario de estado dos negócios do Império, que 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio 
do Rio de Janeiro, em 22 de Dezembro de 1849, 
28* da Independência e do Império. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador.— 
Vi8c07ide de Moni' Alegre^ 

REGULAMENTO 

Para a fundação de colónias militares na província do P^rá, 
a que se refere o decreto desta data.* 

Art. l.*' O presidente da provincia do Pará 
estabelecerá colónias militares nos pontos das 

* Por Av. de 3 de Abril de 1857 se mandou pôr em exe- 
cução este regulamento na colónia militar de Jatahy. 
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fronteiras e nos do interior que mais apropriados 
lhe pnrccerem para o estabelecimento de posses e 
eommunicações de uns com outros legares da 
mesma ou diversa provinoia, 

Art. 2.® O presidente da provincia preferirá 
para o estabelecimento mencionado os legares 
para os quaes haja mais fácil e prompta commu- 
nicaçao ; em que abundem osproductoe que fazem 
o objecto do principal commercio do Pará, e em 
que as terras sejao férteis e haja abundância dos 
principaes productos, objecto do commercio da 
mesma provincia, e que oflFereçao pastagens para 
crinçao de gados e outros animaes que prestao 
valiosos serviços ao homem. 

Art. 3.° Principiará por marcar o sitio da 
povoação da colónia, dividindo um quarto de lé- 
gua até meia légua em ruas, nas quaes dará a 
cada colono que o pedir vinte braças de frente 
com cincoenta de fundo, para a construcção do 
cusa de vivenda e quintal, e reservando o legar 
para a praça ou praças, quartel do destacamento, 
armazém para a arrecadação e guarda de géneros, 
casa do commandanto, do capellao e de quaesqner 
outros individues empregados no serviço da co- 
lónia. 

Art. 4.° No logar que destinar para a po- 
voação dará, logo que for possivel, principio á 
construcção do uma igreja. 

Art. 5.° Sao considerados como colonos mi- 
litares as praças de pret que formarem parte do 
destacamento militar situado nos legares desi- 
gnados para colónias. 

Art. 6.° Quando o soldado colono tiver 
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familia,c esta nao passar de f res pessoasjse abonará, 
por espaço de dous annos uma etapa á família; 
logo que exceda ao numero de três pessoas de fa- 
mília se abonará^ duas etapas, além dos venci- 
mentos militares qne ao soldado competirem. 

Art 7.' Considera-se como família do co- 
lono quaespuer parentes, como mfti, irmãs, írmSLos, 
mulher, etc. 

Art. 8.° O valor das etapas de famílias ó fi- 
xado constantemente em 160 réis diários, e pagos 
a dinheiro. 

Art. 9.** be julgar conveniente, poderá re- 
solver que para cada família de três pessoas ao 
destine uma sorte de terras de 200 braças de 
frente, e pendo maior numero de pessoas da fa- 
milia, 400 braças, e todas com 500 até 1,000 
braças de fundo. Esta extensão poderá variar 
conforme a qualidade e posições dos terrenos. 

Art. 10. Estas sortes de terra serfto contí- 
guas umas ás outras, sempre que a qualidade do 
terreno opormittir. 

Art. 11. Haverá um oflScia], que será ao 
mesmo tempo commandante do destacamento o 
director da colónia. 

Art. 12. Além das folgas ordinárias do ser- 
viço militar,quo competem aos soldados colonos, 
terão estes em cada semana três dias inteiramente 
livres de todo o serviço para o emprego agrícola, 
commercial e industrial que melhor convier, 

Art. 13. O soldado, que, depois do escuso do 
fierviço, continuar a residir na colónia e exercer 
qualquer género de industria por espaço de três 
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annos contados cia escusa, adquire o direito â pro- 
priedade da gorte de terras que lhe tiver sido dis- 
tribuída. 

Art. 14. Preenchida a condição do artigo 
antecedente, a presidência passará o titulo de 
propriedade da sorte de terras, precedendo infor- 
mações do director da colónia, com declaração das 
confrontações das terras. 

Art. 15. O soldado colono, que for escuso, 
continuará a perceber a etapa por um anno depois 
da baixa. 

Art. 16. Os colonos militares depois de es- 
cusos fioao obrigados ao serviço necessário e ur- 
gente que o presidente da província decretar, o 
da segurança e defesa da colónia, e comparecerão 
á mostra no principio de cada trimestre, e nao 
poderão ausentar-ee da colónia sem licença por 
escripto do director, o qual não poderá recusar 
sem declarar o motivo da recusa, afim de que os 
offendidos possao recorrer á autoridade suj^cricr, 
quando se julguem injustamente constrangidos. 

Art. 17. O commandante do destacamento, 
além das vantagens militares que lhe competi- 
rem, terá uma gratificação mensal de 30^ como 
director da colónia. 

Art. 18. Um official inferior de bôaconducta 
servirá de escrivão e almoxarife da colónia, e 
terá como gratificação uma diária de 500 réis. 

Art. 19. Além dos soldados, osofficiaes in- 
feriores, cabos e anspeçadas que fizerem parte do 
destacamento, também poderão ter como colonos 
a sua sorte de terras. 
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Art. 20. Conforme o augmento da popula- 
ção da colónia, poderá ellaser a todo tempo con- 
vertida em poToaçfto regular, e desde então cessão 
todos 08 supprimentos por conta da fazenda pu- 
blica. 

Art. 21. O director ó o fiscal de tudo quanto 
disser respeito aos interesses, regimen e economia 
da colónia, executando as ordens que directa- 
mente receber do presidente da provincia. 

Art. 22. Os colonos que por turbulentos ou 
conducta desregrada forem julgados perniciosos 
ao socego ou moralidade da colónia, serão delia 
mandados sahir, precedendo autorização do pre- 
sidente da provincia. 

Art. 23. Nao se consentirão residir na 
colónia pessoas estranhas ou suspeitaS; o ninguém 
poderá nella demorar-se por mais de três dias 
sem licença do director. 

Art. 24. Todas as despezas puramente 
militares, de soldos, etapas dos soldados colonoB 
antes de escusos, e vantagens militares do dire- 
ctor, correráõ por conta da repartição da guerra. 
Todas as mais despezas com o capellao, escrivão, 
utensílios, ferramentas e transportes, etapas de 
familias, correráõ pela repartição do Império, 
conforme os fundos annualmente decretados pelo 
governo para estas despezas. 

Art. 25. De três em trcs mezcs o director 
dará parte ao presidente da provincia do estado 
da colónia, e indicará as providencias que julgar 
próprias para seu melhoramento. Dará nessa 
occasião um mappa da população da colónia o 
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das alterações oocorridas no seu pessoal, e, final- 
mente, prestará conta dos dinheiros ou géneros 
que receber para custeio da colónia. 

Art. 26. O presidente da província man- 
dará, pelo menos uma vez em três mezes, uma 
embarcação a cada uma das colónias militares, 
e nella franqueará gratuitamente conducção de 
géneros na ida e volta, e até de passageiros; o 
empregará todos os outros meios para prompta 
communicaçáo com as mencionadas colónias. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 22 de De- 
zembro de 1840. 

Visconde de Moní Alegre. 



aSao 08 vi cios a raiz dos crimes ; se fosse 
possível arranca-la desappareceria a lei penal. 

«O melhoramento da espécie humana nfto é 
uma cbimera ; é a obra lenta e mais ou menos^ 
incerta da sabedoria^ constância e tempo.... 

a A humanidade afflige-se pela necessidade 
de punir. A pena nfto é, certamente, uma vin- 
gança. E' a sua necessidade que a faz legitima. 
Pudéssemos ficar certos de que, depois do mais 
detestável crime, nenhum outro havia a temer- 
se, que a punição do ultimo dos criminosos seria 
uma barbaridade sem fructo, direi mesmo, ella 
excederia o poder da lei. Pcena non irascitur, sed 
cavet» (Séneca) . » 

A estas observações apresentadas por Tar- 
get sobre o projecto do código criminal francez, 
accrescenta Bonneville em sua analjse do código 
penal da Baviera, traduzido pelo advogada 
Vatel : 

16 L. DAS T. 
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aNao ésufficiente que uma legislação penal 
seja prudenti^ humana e moral; é necessário 
ainda que á firmeza repressiva do crime ella junte 
a misericórdia para os condeiiinados: Jiistitia et 
misericórdia co-ambulantl W preciso que ella 
deixe um campo vasto ao arrependimento e à 
correcção. Pcena constituitur in emendationem 
hominumí>; ou por outra, na phrase do Sr. con- 
selheiro Nabuco <rconcilie-8e o interesse da puni- 
ção com o interesse do condemnado. » 

E, assim; qual o melhor systema de penas? 

A nossa constituição politica, entre tantas 
promessas, que sao-nos ainda outras tantas divi- 
das em ser, embora para o seu pagamento se 
haja muito cabedal empenhado, deu-nos a do § 
21 do art. 179: 

«Prisões seguras^Unipas e bem arejadas,havendo 
diversas casis para separaçfto dos réos, conforme 
suas circumstancias e naturezu dos crimes, x» 

Esta ó a promessa constitucional. No en- 
tanto, em que estado se achao as nossas prisões? 

Em seu relatório apresentado em Maio de 
1832, o illustre Diogo António Feijó, então 
ministro da justiça, dizia: a Se a capital possuo 
hoje prisões sufficientes, outro tanto nao acontece 
no resto da província e do Império. Nao ó pos- 
sível que das contribuições geraes se possa appli- 
car quantia sufficiente para objecto que reclama 
mui promptas providencias. Oada município tem 
particular interesse na prisão e. castigo dos mal- 
feitores, deve ser obrigado a contribuir para 
semelhante despeza. Emquanto ella se nao fizer 
á cu^ta dos interessados, promessas e esperanças 
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serfto o iinico soccorro qne a assembléa geral 
lhes poderá subministrar. 

Pela maior parte fracas ao ponto de ser a 
evasão dos criminosos um dos recursos com que 
elles contao, quando se dispõem á perpetrarão 
do crime ; insalubres ao ponto de enfarmarem 
nellas os homens da mais vigorosa compleição, e 
do provocarem reclamações incessantes; acanha- 
das ao ponto de nao terem algumas nem ao 
menos as separações indispensáveis para os sexos; 
cilas Bfto um protesto permanente contra a inob- 
servância dos preceitos da Constituição e da hu- 
manidade. 

E' o que ha pouco dizia o digno Sr. conse- 
lheiro Nabuco em seu relatório, que, na quali- 
dade de ministro da justiça, apresentou á assem- 
bléa geral na d* sessão da 12* legislatura. 
E, tratando da reforma penitenciaria, fazendo 
vér que ás dificuldades desta matéria accresce a 
compettjucia das assemblóas provinciacs para 
legislar sobre a construcçao de casas de prisão, 
c que esta dificuldade é tanto maior quanto o re- 
gimen dessas prisões tem a maior connexaó com 
a legislação penal, que é da competência do poder 
geral, entende que — a dificuldade só pôde 
resolver-se tomando o poder geral sobre si as 
despezas das prisões provinciaes. B,reconhecendo 
que de urgente remédio legislativo necessita o 
nosso dtploravel estado de cousas, e procuran- 
do-o com a rara e intcUigente actividade e 
patriótico zôlo que entre os nossos homens poli- 
ticos o distinguem, o Sr. conselheiro Na- 
buco, quando ultimamente ministro da justiça, 
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entendeu que e&se remédio não podia ser senão, 
ou a fundação de estabelecimentos centraes de 
três espécies, maritimos (annexos aos arsenaes}, 
agrícolas e indastríaes, onde a pena de galés 
seja cumprida com a classificação e graduação 
que indica Lepelletier na sua obra — Systema 
'penitenciário ou a instituição de colónias penaes 
que substituto a pena de galés. 

B, para habilitar-se ca escolha das duas 
medidas, encarregou ao Dr. Felippe Lopes Netto 
de, em tua viagem â Europa, observar e estudar 
tudo que conviesse para esclarecer aquellas pre- 
suppostas medidas. 

Em 3 de Outubro de 1865 recebeu o illus- 
trado Dr. Lopes Netto as respectivas instruc- 
çOes, e em 22 de Janeiro de 1866 apresentou 
um relatório sobre o estudo do systema peui- 
tenciario adoptado na Europa. 

Neste importante relatório impugna-se vi- 
vamente a medida das colónias penaes, cuja 
única vantagem, diz o Dr. Lopes Netto, con^ste 
em desembaraçar a metrópole dos seus crimi- 
nosos, importando essa vantagem uma iójustiça 
revoltante, por ser comprada com o sacrifi- 
cio da colónia. E depois de recordar o dito de 
Franklin,* o a historia das colónias penaes da 
Austrália, dizelle : 

€ Todos ossos males, do que aliás temos uma 



* « O que direis vós, disse Franklin ao governo inglez, 
86 cm troca dos vossos sentenciados, nós vos mandássemos 
as nossas cobras cascavéis ?» Veja-se Elementos do Direito 
Penal, por Ortolan, pag. 609 e seguintes. 
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amostra na nossa ilha de Fernando de Noronha, 
sao inherentes aos estabelecimentos desta natu- 
reza. Oà antigos donatários das terras do Brazil 
os sentirão, e Duarte Coelho Pereira, que o foi de 
Pernambuco, bradou contra elle en suas cartas 
a El-Rei D. João III em meiados do século xvi. 
«^Os Estados-TJnidos, a Hollanda, a Bélgica, 
a Prússia, a Dinamarca, o Grao-Ducado de Baden 
a Suissa e a Itália, edificando prisões cellulares, 
inostrão que também nao confiao em taes estabe- 
lecimentos, como meios efficazes de intimidação, 
castigo e emenda de criminosos. A Inglaterra 
acaba de reconhecer solemnemente a impossibi- 
lidade do rehabilitar o criminoso pelo trabalho 
agrícola, associando-o á producçao da riqueza da 
sociedade de que se constituirá inimigo; e isto de- 
pois de mais de dous séculos de esforços e com sa- 
crifício de mais de duzentos milhões de cruzados. 
« Em taos circumstancias julgo tanto menos 
imitavel pelo Brazil o exemplo da França, 
quanto me consta que lá se prosegue na edifica- 
ção de algumas prisões departamentaes, princi- 
piadas segundo o systema cellular. Nem as 
colónias agrícolas poderíao modificar, de modo 
algum, o grave inconveniente a queV.Ex.allude 
nas minhas instrucções. 

« Serviriao para aggravar a condição já 
muito desfavorável dos cofres públicos, e multi- 
plicar as occasiões de fuga dos grandes crimi- 
nosos, aliás tao frequentes no nosso paiz, cuja 
população, além de rara, está derramada por 
uma enorme superfície. 
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€ Fernando de Noronha, que é a posição 
menos desvantajosa para uma eolonia penal no 
Brnzil, earece de capacidade para admittir todos 
os çrandes criminosos do Império, e a guarnição 
indispensável para os conter. Quando, porém, 
a tivesse, attenda-se ao risco e à despeza para os 
levar das provincias mais di»tantes até lá, e re- 
conhecer-se-ha que, independente dos vicies 
inhorentes ao syetema de colonisaçao penal, uma 
colónia nessa ilha não minoraria o mal, que com 
sobeja razão desperta a solicitude do governo 
imperial. » 

Referindo-sc a esse relatório, disse o Sr. 
conselheiro Nabuco : 

« E' força, porém, confessar que a idéa da» 
colónias penaes nao se pôde ainda considerar 
prejudicada, por:iuanto toJas as objecções que 
se oppoem áquellas que as nações da Eui^opa 
tôm et tabelccido, reduzem-se á localidade das 
actuaes, e ao espirito politico da colonisaçao que 
dirigira as de outr'ora. A colonisaçao penal 
merece, dizem Duval e Block, as preferencias da 
opinião e da administração, melhor que nenhuma 
prisão cellular ou collectiva, melhor que nenhum 
trabalho individual forçado, ella garante a se- 
gurança social, pôde reformar os criminosos, 
utilisar os bons insti netos que sobrevivem em 
muitos dclles, aproveitar essas forças desviadas 
da producçao agricola.... A França tem procedido 
sabiamente inaugurando em suas leis a colonisa- 
çao penal, mas esta empreza naufragará, se ella 
nao alargar as suas vistas. Persistindo nos erros 
actuaes,ella nao fará senão transportar para além 
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dos mares— oBagne — snpprimido em seu conti- 
nente. 

« Os excellentis resultados que a França e 
outros paizes da Europa^ como a Bélgica e a 
Suissa, têm tirado das colónias penaes de 
menores, estabelecidas no continente, torna 
esperançosa esta applicaçao aos adultos. Reco- 
nheço que a pena de prisão com trabalho com as 
duas condições: 1% de ser temporária, para que 
possa ser correccional; e 2% de ser ella resolvida 
pela liberdade preparatória do condemnado, 
tende a absolver as outras penas, conforme o cZe- 
^ideratum de muitos homens eminentes, mas ô 
força reconhecer também que essa pena, por dis* 
pendiosa, nao será praticável em todo o Império 
âen0,o em futuro remoto.» 

Em vésperas da abertura do parlamento, 
facto memorável da vida das nações livres, sempre, 
e mais ainda em dias amargos como estes que 
atravessamos, tem o povo o direito de dirigir-se 
aos seus representantes — exigindo solução ás 
grandes questões que se achao accumuladas, e que 
entendem-se com o seu melhoramento. 

Uma dessas questões sobre que devem des- 
velada e conscienciosamento lançar suas vistas 
os deputados da nação brazileira é certamente 
esta: — Misericórdia para os condemnados unida d 
firmeza repressiva do crims, ou, na phrase do 
nosso jurisconsulto, a conciliação do interesse da 
punição com o interesse do condemnado. 

Emqimnto o i>ovo o espera de seus repre- 
sentantes, cremos não liríórade propósito a 
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seguiate recordação, que vem a ser também a de 
um grande braziltiro. 

Foi Miguel Calmou du Pin e Almeida, de- 
pois Marquez de Abrantes, quem, apparecendo 
pela primeira vez a idéa das colónia» penaes na 
camará dos deputados, em 1833, sustentou-a com 
todo o seu prestigio e poderosos recursos, e fe;^ 
que a assembléa geral a abraçasse, votando fun- 
dos para seu ensaio. 

Na sessão de 14 de Julho de 1836, na ca- 
mará dos deputados, dizia elle : 

a Fallarei das colónias para degradados e 
vagabundos. Esta idéa appareceu na sessão de 

1833, foi sustentada por mim e abraçada pela 
assembléa geral, que votou fundos para o ensaio 
de taes colónias. O bom resultado que delias se 
tinha colhido na Europa, induzio-nos a querer 
admitti-las. E conviriao ellns ao Brazil ? Ainda 
creio que sim; pois além de carecermos de braços^ 
falta-nos um território íóra do Império para onde 
mandemos os condeii>nados a degredo. 

« O governo, porém, a quem fôrao consi- 
gnadas para o referido ensaio a quantia de 50 
contos pela Lei de 1833, a de mais 12 pela Lei do 

1834, e de mais outros 12 pela Lei de 1835; o go- 
verno, digo, apezar de tudo isto, nada fez até hoje, 
como acaba de confessar o Sr. ministro da jus- 
tiça! Nao fc^ympathisou com a idéa; mas que fez 
dos 74 contos que lhe fôrao dados? Nem ao mono» 
por decência tratou de dcsculpar-se; uma palavra 
nao se disse sobre Colónias de degradados no 
«ctual relatório da repartição da justiçai E que- 
rem que nao censuremos o governo?! .. Seria acaso 
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preciso que o general van-den-Kesch, illustre 
autor das Colónias agrícolas da Hollanda; viesse 
ao Brazilpara eatabelece-las? Nao, que para o 
começo da casa de correcção não foi necessário 
que o celebre Howard sahisse do seu tumulo nos 
desertos de Kersoa, e apparecesse no Catumby, 
para marcar a obra que lá se está fazendo. Que 
faltoU; pois, ao governo para fazer o ensaio que as 
loÍ3 lhe incumbirão? Os Srs. ministros que res« 
pondão.'. . E deste modo mallogrou-se um pro- 
jecto que talvez fosse mais útil ao paiz que uma 
«asa de correcção ; útil porque daria mais effioacia 
à administração da justiça, arredando os con- 
demnados para longe do logar dos seus accusa- 
dores e juizes^ e porque serviria de núcleo para 
futuras povoações, e levaria a cultura e industria 
fabril a paragens ermas. 

« Nada direi acerca doa principies quê devem 
reger estas colónias forçadas, nem das condições 
de segurança, salubridade e policia especial que 
devem coexistir em cada uma delias. Seria isso 
repetir o que se acha esoripto e ao alcance dos 
Srs. ministros. A obra moderna de Mr. Huerne 
de Pommeuse, intitulada — Des colonies agricoles 
— pôde fornecer quantos esclarecimentos desejar 
o governo . Nella não só achará a descripção dos 
estabelecimentos inodêlos dos Paizes-Baixos, a 
saber : da colónia forçada deOmerchans, na Hol- 
landa, e da de Wortel, na Bélgica, mas também 
as razões de conveniência e modo pratico de ad- 
mitti-las em França. Estou que, se o Sr. ministro 
da justiça ensaiasse duas pequenas colónias, uma 
ao norte e outra ao sul do Brazil, servindo a do 
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norte para os degradados do sul, e vice-versa^ 
estoa, digo, que faria um bom serviço publico. » 

A grande questão, como acabamos de yôr, 
de longa data se agita entre nós : receberá agora 
a desejada solução? 

Pitangui, 10 do Abril de 1867. 

J. M. Yaz PiKTO Coelho. 
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LEGISLAÇÃO A RESPBiTO DAS MIMS 



índice chronologico das leis sobre as minas do 
Brazil desde o seu descobrimento até 1817 



(Exlrahido do Archivo da Torre do Tombo de Lisboa.) 



1603. Fevereiro, 5. — Alvará pelo qual Felippell 
nomôa a Manoel Pinheiro, mineiro-mór das 
minas descobertas e por descobrir nu capitania 
de S. Vicente no Brazil. (Liv. 10 da sua chan- 
cellaria, pag. 214). 

1603. Agosto, 15. — Regimento regulando o modo 
no descobrimento e cultura das minas doBraziL 
(Repertório). 

1608. Janeiro, 2.— Provisão régia com providen- 
cias sobre as minas do Brazil. (Repertório). 

1608. Março, 28 . — Provisfto régia com provi- 
dencias sobro as minas doBrazU. (Repertório). 

1608. Junho, 15. — Provisão régia com provi- 
dencias sobro as minas do Brazil. (Repertório). 

1609. Janeiro, 7. — Provisão régia com provi- 
dencias sobre as minas do Brazil. (Ropertorio). 
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1610. JaneirO; 22. — Alvará para os ourives da 
prata de Lisboa náo venderem peças de ouro j 
nem os ourives do ouro venderem peças de 
prata. (L. 4** de privilégios de I>. Felippell, 
fl. 96 V.). 

1613. Novembro, 4. — Regimento dado sobre as 
minas de S. Vicente no Brazil. (Repertório). 

1618. Agosto, 8. — Alvará e regimento das minas 
de 8. Paulo de 8. Vicente aos seus moradores. 
(Repertório). 

1619. Fevereiro, lU — Alvará probibindo tirar 
ouro em pó do Brazil, e somente em barra para 
o que se mandarão e.^ítabolecer casas de fundi- 
ção no seu continente. (Repertório). 

1621. Outubro, 20.— Alvará para os ourives de 
ouro nao terem aprendizes mulatos, etc. (L. 4® 
de privilégios de D. Folippe III, fl. 9). 

1621 . Outubro, 20.— Alvará para nao sor ouri- 
ves nenhum mulato ou negro, nem indio, posto 
que forro seja. (Repertório). 

1641. Setembro, 5,— Alvará mandando observar 
a respeito das minas da capitania do Rio de 
Janeiro e repartição do sul as provisões de 2 
de Janeiro de 1608, 28 de Março e 15 de Junho 
do mesmo anno, e de 7 de Janeiro de 1609, a 
instancias do administrador das mesmas minas. 

1644. Junho, 7 e 8. —Alvarás sobro as mercês que 
em nome do El-Rei o novo administrador das 
minas pódé fazer das descobertas novas. (Re- 
pertório). 

1651. Dezembro, 9 . — Oarta régia sobre a desco- 
berta das minas junto á villa do Parnaguá. 
(Mfl.). 
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1655. Abril, 7, — Carta do administrador das 
minas das capitanias do Sul a Pedro de Souza 
Pereira. (Liv. 25 de D. João IV, fl. 138 v.). 

1663. Dezembro, 7. — Alvará do administrador 
das minas de Parnaguã a Agostinho Barba- 
Iho Bezerra. (Lít. 21 de Affonso VI, fl. 244 v.). 

1669. Fevereiro, 25. — Alvará para que o ourives 
que lavrar ou vender peças de ouro do menos 
de 21 quilates incorra em perdimento delias e 
na pena pecuniária e de degredo. (Repertório). 

1672, Fevereiro, 26. — Alvará para nfto se pagar 
mais que 37o ^^ direito na casa da índia, além 
dos 3 do consulado, de diamantes, rubins, es- 
meraldas, etc. (Ms.). 

1683. Janeiro, 15. — Alvará do administrador das 
Minas a Garcia Rodrigues Paes. (L. 51 de 
D. AiPbnso, VI, paor. Ib6 v.). 

1686. Setembro, 9. — Regimento, declarando-se, 
no cap. 13, que as peças que se lavrassem de 
ouro fossem de 22 quilates e as de prata de 11 
dinheiros. (Repertório). 

1689. Julho, 13. — Regimento, determinando que 
os ourives marquem as peças que fizerem e as 
levem ao ensaiador ; e as penas que terão não 
fazendo assim, ou n&o tenhão os quilates da 
lei (Repertório). 

1693. Março, 10. — Regimento sobre o que os 
ourives devem fazer nas suas obras de ouro 
e prata, e sujeita-las ao exame do ensaiador. 
(Repertório). 

169i. Março, 8. — Lei dacreaçfto da casa da 
moeda da Bahia e levantamento do marco de 
ouro e prata. (Repertório). 
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1694. Março, 23. — Carta régia levantando o va- 
lor do marco de ouro e prata no BraziL (Re- 
pertório). 

1694. Novembro, 20. — Alvará para ninguém ser 
isento de trabalhar nas minas, sendo apto, 
ainda tendo privilegio. (Repertório). 

1700. Janeiro, 20. — Carta régia estabelecendo 
casa de moeda em Pernambuco, (fiist. geneal. 
idem). 

1702. Janeiro, 31. — Carta régia mandando mu- 
dar a casa da moeda para a cidade de S. Se- 
bastião do Rio de Janeiro. 

1702. Abril, 19. — Carta régia crcando o super- 
intendente geral das minas, manda-se fazer 
regimento para a repartição das terras mine- 
raes. (Repertório). 

1702. Abril, 19. — Provisão crcando o guarda-mór 
das minas. (Repertório). 

1709. Abril, 4. — Decreto para se não proceder 
contra Manoel da Cruz Santiago, sem primeiro 
se fazer presente a El-Rei, tendo o mesmo 
vindo trazer do Rio de Janeiro as amostras 
de nove minas de ouro do rio das Mortes. 
(L. 11 da supp., fl. 247). 

1710. Setembro, 9.— Decreto para que o ouro 
em barra ou em pó, vindo nas frotas, fosse ma- 
nifestado e como. (Repertório). 

1719. Fevereiro, 11.— Alvará prohibindo extra- 
hir-so de minas ouro em pó, ou folhetas sem 
ser fabricado na casa da fundição. (1. L. 2, tit. 
34, R. n. 3, pag. 105, cit no Alv. de 20 de 
Março de 1720 com o dia 22 e no L. 12 da 
fiupp., (fl. 234 V. oom o dia 11)- 
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1719. Fevereiro, 11. — Lei com varias provi- 
deucias sobro a fundição do ouro das minas. 
(Repertório) . 

1720. Fevereiro, 1. — Alvará para qiio 1 7o ^^ 
ouro em pó, moeda, folheta e barra, fosse ap- 
plicado para o desempenho da extincta junta 
do commercio. (Repertório). 

1720. Fevereiro, lá.— P. XJ. sobre a reparti- 
ção das aguas no districto de Minas. (Ms.). 

1720. Março, 19. — Carta régia prohibindo o 
nso do ouro em pó no districto de Minae. 
(Repertório). 

1720- Março, 20. — Lei para que o ouro que 
vier do Brazil em dinheiro, barras on folhetas 
sem ser registrado, fique confiscado. (Reper- 
tório). 

1720. Junho, 21.— P. U. sobre a repartição das 
aguas para as lavras das minas de ouro. (So- 
lano, liv. 12 da supp. 583, n. 84). 

1723. Abril, 6. — Decreto declarando ter resol- 
vido crear ologar de ouvidor geral das minas 
do Ouyabá, para o qual o desembargo lhe 
consultaria um bacharel. (Liv. do reg. do D. 
do P., pag. 35 v). 

1729. Janeiro, 10. — Regimento das minas de 
ouro. 

1730. Abril, 18.— Carta régia mandando sahir 
os ourives fora do districto das minas do 
Brazil. (Repertório). 

1730. Julho, 1. — Lei providenciando sobre o 
modo de evitar o extravio do ouro na Costa 
da Mina. (Repertório). 
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1731. Março, 15.— P. C. Ultr. prohibindo da- 
rem-ee, no distrícto de Minas, sesmarias de 
mais de meia légua em quadro, e de ires 
léguas somente no sertAo. 

1733. Outnbre^ 27. — Alvará prchibiodo abrir 
caminho noYo pelas minas já descobertas, em 
quo houver alguma arrecadação da iasenda 
reaL (Repertório). 

1734. Dezembro, 2á. — Lei sobro o mcâmo as- 
sumpto. 

1734. DezembrO; 24. — Lei para que todo o dia« 
mante que se extrahir das minas e íôrdex>e80 
de 20 quilates, ou dahi para cima, fique reser- 
vado para a real fazenda, e perdidos os ditos 
que se nfto manifestarem. (Gaveta 2, maço 4, 
n. 79). 

1734. Dezembro, 24. — Lei para que o ouro que 
vier do Brazil em navios mercantes seja re- 
gistrado no Livro dos Comboys, pagando 1 7o 
de conducção. (Repertório). 

1734. Dezembro, 24. — Lei declarando que as 
minas dos diamantes pertencem â coroa, assiia 
como a dos metaes. (Repertório). 

1735, Janeiro, 17. — Alvará mandando confis- 
car para a fazenda real o o\xr o falsificado com 
outra mistura, nao se sabeado quem fez falsi- 
dade. (Repertório). 

1735. Janeiro; 17. — Alvará estabeleceudojpena 
de morte e confiscação de bens naquelles que 
no ouro em pó o falsificarem com outra mis- 
tura, chegando a falsidade ^a marco de prata. 
(Repertório). 
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1736. Janeiro, 16.— Decreto promovendo o logar 
creado de novo de intendente da Real Fazenda 
das minas de Cuyabá, indo primeiro o provido 
a Minas-Geraes instruir-se no methodo da 
capitação para a estabelecer na nova intendên- 
cia. (L. do Reg. do Dos. do P., pag. 79). 

1736. Janeiro, 28. — Carta do intendente das 
minas de Goyaz a Agostinho Pacheco Telles. 
(Liv. 89 de D. João V, pag. 211). 

17;í6. Janeiro, 31.— Carla régia mandando co- 
brar os quintos de ouro pelo systema da capi- 
tação. (Liv. ò*' das cartas, pag. 156). 

n:òQ. Janeiro, 31. — Alvará do intendente das 
minas de Cuaybá a Manoel Rodrigues Torres. 
(Liv. 87 de D. Jofto Y., pag. 250). 

1736. Fevereiro, 4. — Alvará do intendente das 
Minas-Geraes ao bacharel Plácido de Almeida 
Moutoso. (Liv. 89 de D. João Y, pag. 256). 

1736. Fevereiro, 28. — Lei para se confiscar o ouro 
e pedras preciosas que vierem do Brazil sem 
registro. (1 L. 2, tit. 3, R. n. 6, pag. 109),— 
Franc. P. 2., L. 1, C. 2, P. 245, n. 1953.— 
Solano ao Reg. das minas § 1, n. 1, pag. 45). 

1736 . Fevereiro, 28. — Lei para que todo o ouro 
em pó, folheta, ou barra ou lavrado em peças 
grosseiras, ou de tosco feitio, diamantes e ou- 
tras pedras preciosas, quo vierem do Brazil, 
venha tudo dentro dos cofres das náos do 
comboy. (Gaveta 2, maço 4, n. 69). 

1736. Fevereiro, 28. — Lei para que o ouro que 
vier do Brazil sem vir nos cofres ou no re- 
gistro, tomar-se por perdido para a Fazenda 
17 L. DAS T. 
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Beal, semsernecesearío Bentença declaratória. 
(Repertório). 

17é4. Janeiro, 15.— Deeretoprohibindo aosmi- 
nistroB e officiaes que fazem a visita do ouro, 
leyar cornsigo outras pessoas^ (Repertório). 

1744. Abril, 27.— Carta do bacharel João da 
Fonseca da Cruz, do intendente das minas do 
Cuyabá. (Liv. 108 de D. João Y, pag. 60). 

1744. Maio, 22.— Reg. do Des. do Paço, para 
se lavrarem pelo Desembargo do Paço as cartas 
dos intendentes das Minas. (Cit. no Dec. de 
2 de Novembro de 1747). 

1746. Maio, 4 . — Alvará sobre a maneira de se 
proceder contra os que falsificao o ouro com 
limaduras de latfto. (Repertório). 

1747. Julho, 15. — Carta do intendente das Mi- 
nas-Geraes da capitania do Rio das Mortes a 
Gaspar da Rocha Pereira. (Liv. 115 de D. 
João V, i>ag. 211 v). 

1747. Novembro, 2. — Decreto para se cumprir 
a Res. supra, declarando- se nas cartas dos in- 
tendentes das minas que observarão o regu- 
lamento e mais ordens que se lhes expedirem 
pelo conselho ultramarino, e não se declarando 
o que hao de vencer por anno, nem por onde 
serflo pagos, por pertenceir isto somente ao con- 
selho por que se admioistra a fazenda do Ul- 
tramar. (Liv. do Reg. do Des. do P., pag. 146). 

1750. Julho, 23. — Carta do intendente da ca- 
pitação dos diamantes da comarca do Berro do 
Frio a Sancho de Andrade Magalhães e Lan- 
çOes. (Liv. 121 de D. João Y, pag. 26 v). 
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1750. Outubro, 6.— Carta do intendente do ouro 
do Serro do Frio ao bacharel Sancho de An- 
drade Magalhães LançOes. (Liy. 44 de D. 
João, pag. 25 v). 

1750. Novembro, 5— Alvará do intendente das 
minas do Paracatú ao bacharel Manoel Cae- 
tano Monteiro. (Liv. 82 de D. José, pag. 
153). 

1750. Dezembro, 2. — Decretando a intendência 
do onro da Bahia e do Rio de Janeiro. — (Re- 
pertório). 

1750. Dezembro, 2. —Decreto para se conserva- 
rem das antigas intendências do ouro aquellas 
que forem especificadas na lei desta data, e 
croando-se de novo com maior predicamento 
úmana Bahia e outra no Rio de Janeiro. (Liv. 
do Reg. do Des. do P., pag. 146). 

1750 . Dezembro, 2» — Lei sobre o mesmo objecto 
do decreto desta mesma data. 

17Õ0. Abril, 6. — Alvará sobro a cobrança do 
direito senhorial dos quintos. 

1750. Dezembro, 3-- Alvará abolindo a capita- 
ção nas minas e dando a fórma da arrecadação 
dos quintos. (Ap. n. 24., p. 36. — Frane. P. 
2,L,1.0. 2p. 229, n. 1817). 

1750. Alvará creando dous intendentes goraes 
do descaminho do ouro no Rio de Janeiro e 
Bahia» com officiaes competente»* (Reportório). 

1750.— Alvará de providencia» sobre o ouro 
bruto e em pó. Yejao-80 os alvarás de 25 de 
Janeiro de 1755^ 3 de Outubro de 1758, 5 de 
Janeira do 1785^ e 13 de Maio do 1803.— 
(Repertório.) 
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1750. Dezembro, 23. — Carta do intendente do 
ouro da comarca de Goyaz ao bacharel Anas- 
tácio da Nóbrega. (L. 44 de D. José, pag. 
76 v). 

1751. Janeiro, 16. — Carta do intendente do ouro 
da comarca do Rio das Mortes ao bacharel 
Manoel Caetano Monteiro. (L. 82 de D. José, 
pag. 223), 

1751. Março, 4. — Regulamento das intendências 
de casas de ouro no Brazil. (App. n. 29, P. 
47.-L. R., pag. 503). 

1751. Reg. sobre a extracçSlo do ouro, e provi- 
dencias para se evitar o seu extravio.— (Re- 
pertório). 

1752. Fevereiro, 19. — D. concedendo aos minei- 
ros que possuirem 30 escravos ou mais não 
poderem ser nelles executados nem nas fabricas 
do mineral, mas tao somente nos outros bens. 
e na terça parte dos lucros tirados das minas. 
Ms. — Alvará regulando a fórma dos pagamen- 
tos dos contratos reaes de minas. (Suppl. n. 
3, p. 317.— Franc. P. 21. C. 2. p. 234, n. 
1851). 

1752. I)ezembro,21. — Alvará revogando o supra. 
(App. n. 46). 

1753. Abril, 16. — Carta do intendente dos dia- 
mantes do Serro do Frio ao bacharel Thomaz 
Rubi de Barros. (Liv. 65 de D. José, pag. 168). 

1753. Maio, 5. — Alvará facultando e animando 
com prémios o descobrimento das minas de 
prata ou quaesquer mineraes na America. — 
(Repertório). 
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1754. Outubro, 10. — Regulamento dos emulu- 
in^ntos dos mineiros o officiaos na America. 
(Ap. D. 64, pag. 106. Franc. P. 2., Ap. n. 75, 
pag. 463). 

1755. Janeiro, 1.— D. para, nao poder haver nos 
registros de ouro maior porção do que a neces- 
sária para a pormutação. — (Repertório). 

1755. Janeiro, 10.— Alvará determinando a 
quantia de ouro que se devo conservar nos 
registros de entrada para as Minas. (Ap. 
n. 13, p. 345). 

1755. Janeiro, 15. — D. mandando que os ou- 
rives, vasadores c fundidores, presos pela 
devassa que o senado mandou tirar, fossem 
soltos e restituídas ou quebradas as peças. — 
(Repertório). 

1755. Janeiro, 25. — Alvará sobre a intelli- 
gencia do contrabando do ouro, e modo de 
se íabricar para se poder levar para íóra do 
districto das minas. Veja-se o Alvará do 15- 
de Janeiro do 1577. — (Rpertorio). 

1757. Fevereiro, 25.— Carta do intendente do 
ouro da comarca de Goyaz ao bacharel Luiz 
António Rosado da Cunha. (Liv. 67 de D^ 
José, p. 19o v). 

1757. Abril, 1 o Maio, 5. — Decreto e ordem 
prohibindo a extracyao do ferro usado, chum- 
bo, latão, etc— (Repertório). 

1757, Novembro, 21.— D. sobre a entrega em 
Lisboa ílo ouro que vem do Brazil nas frotas. 
— (Repertório). 

1758. Janeiro, 30. — Alvará prohibindo aos offi- 
ciaes das ca^a-j do fundição de minas sugge- 
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rirem ou obrigarem as partes a fazer os ma- 
nifestos em diversos nomes. (App. n. 114^ 
pag. 232). 
1760. Setembro, 18. — Garta do intendente do 
ouro da comarca de Otoja,z ao bacharel An- 
tónio Mendes de Almeida. (Lir. 69 de D. 
Jo8é,pag. 239). 

1762. Janeiro, 29. — Decreto para que o ouro 
em pó, ou em barra, rindo do Ultramar, 
seja logo reduzido a moeda ainda pertencendo 
â Fazenda Real. — (Repertório). 

1763. Abril, 19. — O. R. para que o ouro da 
companhia do Grao-Pará. e Maranhão possa 
vir em navios de frota ou destacados. — (Re- 
pertório). 

1763. Dezembro, 10. — Carta do intendente do 
ouro do Rio- Verde, Ayuruoca e Sapucahy, 
comarca do Rio das Mortes. (Làv. 50 de 
D. José, pag. 22á). 

1764. Novembro, 14. — Carta do intendente dos 
diamantes do Serro do Frio ao bacharel 
Francisco José Pinto de Mendonça. (Liv. 50 
de D. José, pag. 278). 

1766. Abril, 23.— Carta do intendente do ouro 
do Rio de Janeiro ao bacharel José Maurício 
da Q-ama. (Liv. 75 de D. José, pag. 79). 

1767. Outubro, 20. — Carta do intendente do 
ouro de Villa-Rica ao bacharel José João 
Teixeira. (Liv. 52 de D. José, pag, 58). 

1769. Maio, 5. — Carta do intendente do ouro 
da comarca de Goyaz ao bacharel Joaquim 
José Freire de Andrade ( Liv. 8 de D. Joséi 
pag. 235 v). 
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1770. Abril, 7. — Alvará sobre a entrega em 
Lisboa do ouro que vem do Brazil Das frotas • 
— (Repertório). 

1773. Hoveníbro, 20. — Carta do intendente dos 
diamantes do Serro do Frio ao Dr. João da 
Roelia d^Antas e Mendonça. (Liv. 77 de 
D.José, p. 135). 

1778. Março, 2. — Carta do intendente do ouro 
do Rio das Mortes ao bacharel Félix Vital 
Noge. (Liv. 83 da Sra. D. Maria, pag. 314). 

1778. Junbo, 3. — Carta do intendente do ouro da 
casa da fundição de Villa-Rica ao bacharel 
Bernardino José de Senna Freitas. (Liv. 13 
da Sra. D. Maria, pag. 8). 

1781. Outnbro,ll. — Carta do intendente do ouro 
de Villa-Rica ao bacharel Francisco Gregório 
Pires Monteiro Bandeira* (Liv. 18 da Sra. 
D. Maria, pag. 366). 

1784. 0atubr0;2õ. — Carta do intendente do ouro 
de Goyaz ao bacharel Carlos Pereira. (Liv . 
26 da Sra. D. Maria, pag. 35 v). 

1785. Janeiro, 5.— Alvará occorrendo dos extra- 
vios do ouro, e outros descaminhos, e contra- 
bandos praticados na America. 

1785. Abril, 5. — Carta do intendente dos dia- 
mantes da capitação do Serro do Frio ao ba- 
charel António Barroso Pereira. (Liv. 26 
da Sra. D, Maria, pag. 175 v). 

1786. Setembro^2,— Carta do intendente do ouro 
do Rio das Mortes ao bacharel José Carlos 
Pinto de Souza. (Liv. 29 da Sra. D. Maria> 
pag. 103 v). 
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1790. Outubro, 23. — Carta do intendente do 
ouro de Yilla-Rica ao bacharel Josó Cdetano 
César Manite. (Lây. 38 da Sra. D. Maria^ 
pag. 3 y). 

1791. Maio, 5. — Carta do intendente do ouro do 
Rio de Janeiro ao Dr. Caetano Pinto de Vas- 
concellos Monte-Negro. (Líy. 38 da Sra. D. 
Maria, pr.g. 151). 

1794. Setembro, 22. — Carta do intendente dos 
diamantes da comarca do Serro do Frio ao ba- 
cliarel João Ignacio do Amaral Silveira. (Liv. 
47 da Sra. D. Maria, pag. 126). 

1793. Julho, 28. — Carta do intendente geral do 
ouro do Rio de Janeiro ao bacharel Diogo de 
Toledo Lara e Ordenes. ( L. 56 da Sra. D. 
Maria, pag. 326). 

1798. Dezembro, 5. — Carta do intendente do 
ouro de Goyaz ao bacharel Manoel Pinto 
Coelho. (Liv. da Sra. D. Maria, pag. 147\ 

1798. Dezembro, i 9. — Carta do intendente ao 
ouro do Rio das Mortes ao bacharel Bartho- 
lomeu Panlo Alvares da Costa. (Liv. 57 da 
Sra. D. Maria, pag. 164). 

1799. Setembro, 30.— -Decreto estabelecendo as 
formalidades para se cobrir o direito de 1/100 
do ouro quo vier da America quando o mesmo 
direito nfto exceda a 100$, observando-se a 
respeito das maiores quantias a lei portugueza 
de 24 de Dezembro de 1734 e 28 de Feve- 
reiro de 1736. 

1800. Novembro, 7. ~ Carta do intendente geral 
(las minas, na capitania de Minas-Geraes e 
Serro do Frio, ao bacharel Manoel Ferreira 
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da Camará Bittencourt e Sá. (Liv. 63 da Srr. 

D. Maria, pag. 114). 
1801. Abril, 24. — Alvará para que o ferro de 

Angola Dão pague direitos poi dez annos nos 

portos e interior do Brazil, etc.— (Repertório). 
1801. Abril, 24.— Alvará, mandando excavar o 

abrir as minas de ferro do Sorocaba, na capi- 

tíinin de S. Paulo, ou outras em Villa-Rica. 

— (Repertório). 

1801. Dezembro, 3.— Carta do intendente ío 
ouro do Rio de Janeiro ao bacharel Diogo de 
Toledo Lnra Ordenes. (Liv. 65 da Sra. D. 
Maria ,pag. 249 v). 

1802. Fevereiro,4. — Carta do intendente do ouro 
de Villa-Rica ao bacharel Francisco de Moraes 
Pimentel e Castro. (Liv. 65 da Sra. D. Maria, 
pag. 280). 

1802 Abril, 27. — Carta do intendente do ouro 
do Rio das Mortes ao bacharel Joaquim José 
Soares de Araújo. (Liv. 65 da Sra. D. Maria, 
pag. 366). 

1802. Junho, 14. — Carta do intendente do ouro 
cidade da Bahia ao bacharel José da Motta de 
Azevedo. (Liv. 67 da Sra. D. Maria, pag. 
34). 

1802. Dezembro, 10. — Carta do intendente do 
ouro (la capitação de Goyaz ao bacharel Flo- 
rcntio José de Moraes Cide. (Liv. 69 da 
Sra. D. Maria, pag. 74). 

1S03. Março, 14. — Carta do intendente do ouro 
de Babará ao bacharel Basilio Teixeira Car- 
doso Savedra. (Liv. 69 da Sra. D. Maria, 
pag. 107 v). 
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1803. Maio, 13. — Alvará de providencias sobre 
o ouro om pó. Veja-sô o alvará de 1 de Se- 
tembro de 1808. — (Repertório). 

1803. Maio, 13. — Alvará sobre minas de ouro 
e diamantes, seu novo regimento. (Reper- 
tório) . 

18C3. Maio, 13. — Alvará extinguindo o logar de 
intendente dos diamantes o seus fiscaes, (Ro« 
pertorio). 

1804. Julho, 9. — Carta do intendente do ouro do 
Rio de Janeiro ao bacharel Joaquim José de 
Mendonça Cardoeo. (Liv* 71 da Sra. D. Ma- 
ria, pag. 202). 

1806, Fevereiro, 8. — Carta do intendente do 
ouro do Rio das Mortes ao bacharel A. J. 
Osório de Pinna Leitão. (Liv. 74 da Sra. 
D. Maria, pRg. 288;. 

1806. Dezembro, 22. — Carta do intendente dos 
diamantes do Serro do Frio a Manoel Ferreira 
da Camará Bittencourt e Sá. (Liv. 76 da 
Sra. D. Maria, pag. 371). 

1808. Novembro, 8. — Alvará e regulamento so- 
bre o ouro do Faisquei ra. Veja-se o alvará 
de 1 de Setembro de 1808. (Repertório). 

1839. Março, 18. — Alvará extinguindo o logar 
de intcn«lonte do ouro de Goyuz. (Repertório). 

1816. Dezembro, 4. — C» R. de providencias so- 
bre as datas mineracs, e compra do ouro que 
sahir de Minas-Gcraes, pelas juntas de fa- 
zenda. — (Repertório). 



PJUiTH mVMUT& 



ECONOMIA RURAL 



Estercos.— Cinzas.— Applicação do fogo 
terras. 



Muitos agricultores, nflo obstante a expe- 
riência contraria, julgâo que póde-se bem passar 
sem oôtrumes, uma vez que se possa queimar mato 
e obter cinzas. 

Para eonvence-los do seu erro, bastaria dizer 
que o esterco contém saes que as cinzas nao pos- 
suem, e que alguns desses saes são indispensáveis 
ás plantas. Existem terras, sobretudo as terras 
novas, que dâo boas colheitas sem esterco, e so- 
mente pela applicação das cinzas que resultãlo da 
queima dos vegetaes : ellas produzem na verdade, 
mas os produetos deixao sem duvida muito a de- 
sejar, sobretudo nos annos de sôcca. 

A applicaçao do fogo nas terras estéreis era 
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conh^clíla dos Romanos. Virgílio a n conimonda 
nas guaâ Georgias : Swpe etiam steriles incendere 
profuit agros. A thcoria (lesto methoiio, ao quaj 
os frincezeâ chamào (cobuage, tom occasionado 
longas discussões; Parece, porém, provado que 
a applicaçao do fogo ás terras barrentas e mui 
tenazes equivale a mistura-las com arôa, isto é, 
torna-as mais móveis, e portanto menos sujeitas 
aos graves inconvenientes que resultão, para este 
género de terras, da extrema seccura ou da ex- 
trema humidade. A acção do fogo torna as terras 
menos compactas, menos tenazes, e diminuo a 
força com a qual ellas retôm a agua. O fogo, appli- 
cado de uma maneira conveniente, lhos dá tts qua- 
lidades contrarias. Uma terra húmida, fria, 
compacta, torna-se porosa, sôcca e quente. 

A queima das terras tem sido rejeitada, diz 
um celebre chimico, * sob pretexto de destrui- 
ção do húmus que a terra encerra ; mas essa des- 
vantagem temporária fica mais que compensada 
pelo melhoramento durável que produz na tex- 
tura dos ingredientes terrosos. Além disto, essa 
destruição nao pôde deixar de ser útil naquellas 
que contém um excesso de matéria vegetal inerte, 
e as cinzas pelo carboneo que contém, aproveitSLo 
mais ás colheitas do que as substancias fibros;is 
das quaes provém. Todavin, ó certo que com se- 
melhante operação só podem lucrar as terras 
barrentas, ou aquellas em que houver um excesso 



* Elementos de Chimica Agrícola, por Sir Humphrey 
Davis. 
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de matéria vegetal mais ou menos carbonisada, 
como as turbeiras, etc. 

Entretanto é este o único systema de prepa- 
ração das tetras, empregado pelos nossos lavra- 
dores. Salvo nos casos exceptuados, esse systema 
é fatal quando ó applicado ás collinas eás monta- 
nhas, porque as esterilisae as desmorona. O efleito 
das coivaras é duplo : um resulta da mudança me- 
cânica que o calor produz sobre a parte superficial 
do terreno ; o outro é a reducçao dos vegetaos 
nelle existentes a cinzas • Estas ultimas fertilisão 
em verdade as terras ; mas ellas sós serão suffi- 
cientes para fornecer ás plantas tudo quanto ellas 
carecem ? Vejamos. 

As cinzas tôm sem duvida qualidades mui 
ajíreciaveis, porquanto, debaixo de um pequeno 
volume, ellas eucerrao vários saes próprios para 
a nutrição das plantas; mas devemos reconhecer 
que certos modos a seguir na administração des- 
ses saes sao preferíveis a certos outros, e demais, 
taes ou taes saes podem convir a certas plantas, 
pouco a outras, ou então as cinzas podem não 
conter senão parte daquelles de que tal ou tal 
planta necessita imperiosamente, e sem os quaes 
ella não pôde prosperar. 

Applicadas ás terras argillosas muitas vezes 
seguidas, estas se tornão estéreis, ou menos férteis 
do que soriao naturalmente. 

Nas terras leves, as cinzas nao produzem ne- 
nhum effeito nosannos de calores intensos, sobre- 
tudo quando essa terra é pobre em húmus. 

As cinzas sao lavadas mui facilmente em 
tempo de chuva; parte das matérias solúveis se 



— 270 — 

infiltrfto nas câwadas iDrerioreS; e parte corre 
para outros pontos, levada pelas aguas. Em tempo 
8ÔC00 ellas sSlo perfeitamente inúteis. 

Ainda mais: as cinzas nunca podem fome-v 
cer húmus às terras^ e todos sabem quanto es^ 
húmus é necessário ás plantas cultivadas. 

As cinzas nunca dao consistência ás ierras 
leves, nem mobilidade ás terras compactas. 

Com as cinzas somente não se pôde tirar ne- 
nhum partido das terras não calcareas; pois que 
essa cal não obra realmente com efficacia senão 
sob a influencia das matérias que contém ou po- 
dem dar origem â formação do acido carbónico^ 
que a torna solúvel, e, portanto, assimilável pelas 
plantas. 

Com o esterco, de outros estrumes análogos, 
as chuvas são menos de temer, e, qualquer que 
seja a sêcca, elle conserva sempre sufficiente hu- 
midade para dissolver os saes e leva-los às raizes* 
Demais, o esterco contêm quasi todos os elementos 
de que neces&itão as plantas, e muitos que as cin- 
zas não contêm. Com estas ultimas, as substan- 
cias ammoniacaes ficão desaproveitadas, entre- 
tanto que, com esterco, não acontece o mesmo. 

Não entrando na questão se são as substan- 
zias azotadas ou os saes que representão o prin- 
cipal papel na nutrição das plantas, é certo que, 
se as plantas no estado da natureza podem achar 
na terra e no ar os viveres necessários á sua exis- 
tência, devemos todavia reconhecer que as plan- 
tas cultivadas, reduzidas ao estado de monstros^ 
tôm maiores necessidades a satisfazer do que as 
plantas espontâneas, e que, para as nutrir como 
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convém, temos necessidade de augmentar ae for- 
ças da terra por meio dos estrumes e a atmo- 
sphera permeio de substancias fixas e solúveis. 
Queremos obter productos excepoionaes,que- 
i^mos forçar a natureza ; é, portanto, necessário 
qn^ augmentemos as suas provisões, e consequen- 
temente que lhe forneçamos saes e matérias am- 
moniaoaes mais facilmente assimiláveis do que o 
azoto da atmosphera. Ora, com o esterco preen- 
chemos estas condiçSes, o que nao podemos fazer 
somente com as cinzas : misturemos uma cousa 
com outra, e & terra nos compensará de nossos 
trabalhos. 



CATECUESE DE INDIfiEMS NO 6RAZIL 



« O Dr. Couto do Magalhães, litterato aba- 
lisado^ publicista e poeta^ e, além de tudo^ uin 
homem corajoso como poucos ! O que esse espi- 
rito tem concebido e realizado na sua vida, pode- 
ria occupar três grandes volumes e nao enfastia- 
ria o leitor, de certo ! O Dr. Couto de Maga- 
lhães publicou ha pouco tempo na Reforma um 
trabalho sobre catecheso, que, se tivesse a for- 
tuna de nascer em França, não seria um artigo 
litterario, mas sim um monumento social. 

a Familiarisado com as linguas indígenas, 
conhecedor dos hábitos, das tribus as mais sel- 
vagens, esse notável brazileiro tem aprofundado 
de uma maneira invejável os seus estudos 
sobre os povos primitivos que occupao os re- 
cônditos territórios do Império. 

« As viagens do Dr. Couto de Magalhães 
são padrões de coragem e decidido amor pelas 

18 L. DAS T. 
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cousas da patfiia ! Nós atravessamos com mais 
difficuldade a platóa do theatro lyrico e a rua 
do Ouvidor do que elle as mais perigosas ca- 
choeiras e abysmos, dentro de uma piroga, com 
dous Índios, à merco do acaso e da ousadia 
apenas ! 

<t Nomes como o do Sr. Dr. Couto de Maga- 
lhães illuminão os papeis em que se escrevem.» 



Summario.— Importância deste assumpto como qnestSo de 
actualidade:— Antes da guerra do Paraguay a opinião 
era desfavorável á raça indo- americana ; a guerra põe 
em relevo algumas de suas grandes virtudes :— Os ingle- 
zes norte-americanos e allemães vêm uma das causas 
exj)licativas da constância em supportar o infortúnio no 
caracter da raça que predominava em ambos os exércitos 
— Partido a tirar do selvagem como auxiliar do colono. 



Ao lado dã civilização christã^ que domina 
a raça conquistadora do Brazil, yive e desen- 
volve-se a ciyiiizaçao da raça indígena, cheia 
de dramas sanguinolentos e de feroz barbaria. 
A Allcmanha, pátria de saber grave e profundo, 
depois de empregar m^is de 50 annos em reu- 
nir elementos, ha 5 annos atrás deu rebate 
dessa historia mysteriosa, que se esconde na 
obscuridade de línguas que ninguém entende, e 
que nao conhecemos senão pelos destroços que 
se põe em contacto comnosco. O professor 
Magnus Huss, escrevendo para o Brazil em 
Janeiro de 1869, e fazendo o pedido de craneoa 
indigenas, dizia que hoje na Allemanha quaes- 
quer dados que pudessem esclarecer a questão 
da origem e filiação das raças americanas senão 
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receHJos como pedras preciosas de mais subido 
valor, porque, na profunda gestação do enten- 
dimento humano em sciencias anthropologicas, 
esse é o ponto mais obscuro, e até agora o menos 
estudado. 

Se meras especula(;Õ€s scientificas/ sem 
relação immediata com a vida pratica, excitào 
esta curiceidade, aquellas que tiverem por fim 
trazer o selvagem á communhão do trabalho, 
das crenças o vida da raça conquistadora, mo 
parece que mais interesse devem inspirar, 
sobretudo hoje, que a necessidade urgente de 
braços, obrigando-nos a recorrer até á China, 
nao pôde deixar de chamar nossa attençao para 
este rico manancial que temos em nossa própria 
terra . 

Um estudo, portanto, do que os jesuitas fize- 
rao neste terreno, que só elles souberao fertilisar, 
além do encanto que deve ter para nós os brazi- 
leiros por nos trazer á memoria os primeiros 
vagidos de nossa sociedade ainda na infância, mo 
parece que nao será indigno da attençao do leitor 
como questão pratica. O europeu nao pôde 
«olonisar nossos sertSes ; o adiantamento da 
industria européa, as facilidades que a vida en- 
contra nesses terrenos que mal cabem á popu- 
lação que alimentao, sao um obstáculo iuven- 
civel em nosso interior deshabitado; nao é 
tanto de industria civilizada que necessitamos, 
como de fazer valer o muito que possuímos em 
producções naturaes, cuja exploração nos au- 
gmentc a renda. Para que as machinas a vapor 
€ o arado penetrem o interior é necessário que 



alguém vá adiante da industria,, para amansar a 
primeira selvageria das terras gertanejas, coUo- 
cando ahi es primeiros elementos da vida 
christa. 

E quem poderá aguentar toda a sorte de 
privações dessiis regiões fertilissimas, mas des- 
habitadas; a nSo ser o colono indigena para 
quem os mais grosseiros processos de agricul- 
tura representâo um melhoramento de con- 
dição ? 

Os cuidados de nopsa organização politica 
tôm absorvido exclusivamente a nossa attençao, 
de modo que mais de um assumpto importante 
a que se ligao grandes interesses de porvir, ou 
nos tôm escapado, ou contetamo*nos com aceitar 
idéas que sobre elles nos legarão nossos ante- 
passados, mais de uma vez errónea. 

Antes dos terriveis successos da guerra do 
Paraguay, aquelle que emprehendesse escrever 
alguma cousa sobre catechese de indigenas nSlo 
encontraria leitores ; tinha vogado a idéa de que 
nao havia partido a tir.ir da raça indo-america- 
na; cuja indolência se amplificara. Debalde as 
lições da historia pátria mostravao nella rasgos 
de virtude dignos dos melhores tempos da huma- 
nidade: debalde um ou outro pensador, desses que 
crôm que a humanidade tem um só tronco, pre- 
tendeu acreditar a idéa de que a raça nao pôde 
influir tanto em seus destinos, que inutilisa uma 
parte delia. O caracter nacional do brazileiro 
nao se affeiçoa ao estudo analytico das cousas. 
Portanto os indios, burladas as tentativas que se 
fizerao para chama-los á civilização^ ahi ficarão 
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intenebris externis, segundo a linguagem da 
Biblia. 

En também descri da possibilidade de apro- 
voitar-se a raça, e exagerei meu modo de pensar, a 
ponto de julgar que a única cousa razoável que o 
governo do Brazil tinha a fazer era destruir as 
tribus ferozes, que empecifto a occupaçfto da 
parte talvez mais fértil do Império, que ó para 
mim a vertente norte do divortia aquarum do 
Amazonas e Prata, antes de chegar ao valle pro- 
priamente dito do Amazonas. Contra tao severo 
modo de encarar as cousas protestarão sempre 
em mim as doutrinas da religião o o espirito de 
humanidade ; mas a pratica, aquillo que me pa- 
recia então a experiência, alheava por tal forma 
meu pensamento que eu levaria estas doutrinas ao 
tumulo a não ter eido a guerra do Paraguay. 
A mim, como a todos, os factos assombrosos dessa 
luta sorprendeu o espirito, e excedeu por tal 
forma a espectativa de quantos nella pensarão^ 
que os preconceitos contra os aborígenes cahirAo 
por terra, e a raqa appai^eceu com toda a gran- 
deza de tenacidade e paciência, de que nos 
fallárao os primeiros viajantes e depois os poetas, 
e que nós estávamos habituados a atirar para a 
secçílo das cousas que carecem de realidade. 

O soldado braziieiro, assim como o paraguayo, 
é.em sua maioria,descendente do indio. Em Matto 
Grosso, sobretudo as forças que operarão no baixo 
Paraguay, tinhao ainda tao próxima a sua origem, 
que nao era raro encontrarem-se soldados e ma- 
rinheiros que se exprimissem mal em portaguez,o 
que fallassem correctamente as linguas do paiz. 
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Os inglezes, norte-americanos o allemaes, 
que tôm escripto sobre a guerra, sorprendem-so 
ao historiar as privações sem queixume por que 
successivamcnte pagsárao os deus exércitos. 
Essa tenacidade oalma^ essa confiança cega no 
destino, a coragem fria de ouvir o ronco da ar- 
tilharia sorprendendo um jantar, sem que o 
soldado largasse a sua marmita antes do toque de 
reunir, erão caracteres tao novos na historia 
militar que os europeus fôrao buscar explicação 
na raça que predominava em ambos os exércitos. 

Napoleão, pesando as causas dos destroços 
de seu exercito de volta da Rússia, dizia: «só oa 
velhos soldados que fízorao as campanhas da 
republica, e que passarão todos os climas desde 
os ardores do Egypto, os esplendores da penin^* 
sula ibérica, ató os gelos da Polónia, podiao re* 
sistir ás privações da retirada sobre o Niemen, 
e esses erao poucos : bons recrutas* em meios de 
velhos soldados, investem uma trincheira com o 
mesmo ardor e sangue frio que os bigodes gri* 
salhos ; o que é impossivel é dar-lhes resignação, 
paciência, sobriedade, indifferença, para se rirem 
da fome o defenderem a bandeira, quando sabem 
que ao combate se segue a noite dormida sobrti 
húmidos palustres, sem vinho, sem cobertas e 
etapas.» O que diria o grande capitão se*soubesso 
do que passarão nossos soldados na marcha do 
S. Paulo á fronteira do Apa ? Qual seria sou 
juizo, lendo os pasmosos exemplos de resignação 
e coragem da sempre memorável retirada d» 
Laguna, e de tantas outras marchas por entro 
privações ? 
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Essas qualidades Bcrj rendedoras que nossos 
exércitos desenvolverão, que nao dependido por 
certo da educação uiilitar, fôrao attribuidas ge- 
ralmente ao sangue americano. Do então para 
cá a opinião do mundo civilizado fez uma pro- 
funda revolução : porque razão o Brazil, que 
tanto precisa de braços nflo os vai buscar nesse 
poderoso manancial, que tem em seu próprio 
solo ? Eis a questfio que a velha AUemanha tem 
feito, ella que foi a primeira, pela voz eloquente 
de Martins, a rehabilitar a raça brazilica. 

E' impossível, respondem os sceptrcos ; ó 
mais que possível, digo eu, eu que já fnisccptioo 
também, que já pensei que essa raça era incapaz 
de progresso, emquanto nao havia estudado a 
questão com a experiência, e que, tendo convi- 
vido com ellés, e conhecendo-os hoje melhor, sei 
quanto valem suas admiráveis qualidades. 

E' mais fácil assimilar um selvagem ao cam- 
ponez brazileiro do que fazer retrogradar um 
europeu ao estado em que está nossa industria. 

Nao é só isso ; o atrazo em que está o in- 
terior faz com que o indio seja um auxiliar indis- 
pensável do christao, desempenhando certo:^ 
misteres, conformes com os seus hábitos, e quasi 
impossíveis para nós. Em Matto-Grosso, antes 
da navegação a vapor no rio Paraguay e mesmo 
depois, havia um commercip importante, ali- 
mentado por embarcações moviílas a braço; os 
Índios ministravao-lhe o pesí^oal necessário. No 
Tocantins os apinages e chercntes concorrem 
para o commercio daquellerio com mais da terça 
parte das tripoliçõcs. A rédo de coramunicações 
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a vapor que tem hoje a proviucia do Pará, é ali- 
meutada por uma multidão innumerayel de em* 
barcações de lotações diversas^ desde a montaria 
queumTapuyo carrega às costas até as grandes 
vigilengas,qtie se aventuráo ao oceano: suas tripo- 
lações sao de indígenas civilisados. Ajuntando-se 
este importante serviço de transporte ao das in- 
dustrias extractis, possíveis unicamente ao indío 
ou a seus próximos descendentes, vô-se o papel 
importante que elles podem representar na vida 
industrial do nosso paiz, empregados conforme* 
66U gosto e génio em misteres que só elles 
desempenhão bem, e que são no entretanto indis- 
pensáveis ás povoações civilizadas do interior. 
O leitor que habita as cidades da costa do 
Brazil, difBcilmento pôde avaliar o que sejão 
essas viagens em nossos rios do interior . Basta 
por agora lembrar que essas embarcaç(^es tripo- 
ladas às vezes por 25 e 80 pessoas não levão e 
nem podem levar outros alimentos além de fa* 
rinha e sal ; a levar o necessário para alimentar 
2õ homens em viagens que aturão por vezes 
4 e 5 mezes sem tocar em Togares onde se possão 
renovar as provisões, todo o espaço da carga 
seria occupado por alimentos; uma viagem destas 
seria impossível com homens habituados á vida 
regular do ora et labora ; para o indío é esse o 
género de viagem que mais convém. Seu arco e 
flexa converto as solidões do sertão em abundan* 
tes oelleiros, e lhes ministra igualmente a mais 
querida de suas distracções . A' vista disto vê-se 
o importante papel que o selvagem catechisado 
vem representar em nossa vida do interior . 
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Não podemos dizer que o governo do Brazil 
tenha sido indifferente a esta questão. A cato* 
cheso tem sido objecto de medidas administra- 
tivas. Mas as verbas consagradas neste mister o 
tôm sido de modo a não termos conseguido re- 
sultados equivalentes ás necessidades de nossa 
industria. A experiencia,que, por mais dura que 
eèja, traz sempre a vantagem do mostrar a ver- 
dade, tem indicado jà o caminho que devemos 
seguir neste assumpto. Para assignalar, porém, 
este progresso de idéas é necessário lançar uma 
yista rápida sobre os systemas ensaiados. 

Até ha pouco tempo os estadistas quo se 
occupárao dos selvagens, pareciao preoccupados 
deste pensamento : protege-los contra as mal- 
versasoes dos christaos, o dar-lhes um organismo^ 
espécie de governo paternal onde aprendessem 
o trabalho e adquirissem os hábitos da vida 
civilizada. 

Organizar o trabalho, substituir a activi- 
dade e o interesse individual pelo de um director 
de aldôa, é cousa impossivel. A economia poli- 
tica nao apresenta em paiz algum um só ex- 
xemplo de organização destas que tenha produ- 
zido resultados. A Inglaterra eos Estados- D nidos, 
que se occupárao também de indios, e que com- 
mettôrao este mesmo erro, nada conseguirão em- 
quanto pretenderão estas organizações, que a sci- 
encia felizmente já condemnou, e banio ; nós, sem 
os mesmos meios de acções, é que o consegui- 
remos ? 
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Summario.— Ao passo que os jesuítas conseguem formar 
estados com os índios, os outros catechistas só con- 
seguem deslrui-los»— Espirito da catechese jesuítica; sua 
base era a educação do menino selvagem, que educava 
em seus coUegios ; notas históricas, e parallelo entre os 
diversos systemas empregados antes e depois da inde- 
pendência. As leis brazileirap, pretendendo começar a 
catechese dos selvagens por dar-lhes um governo que elles 
não podem entender, tém servido para destrui-los maia 
depressa. 



Percorrendo eu as velhas chronicas dos jo- 
suitas no Brazil, para escrever uma memoria 
histórica sobre o seu systema de catechese, tra- 
balho que ó destinado ao Instituto Histórico, fui 
fiorprendido pela facilidade com que estes grandes 
missionários conseguiao dominar a vontade do 
selvagem, ao passo que todos os outros que 
commettôrâo a mesma empreza eó conseguirão 
destruir o indigena. 

As tentativas que temos feito> depois da 
independência^ filhas do pensamento generoso de 
proteger o indio contra sua própria selvageria, ^ 
tôm por toda a parte trazido a sua destruição. 
Nâo só não temos tirado o resultado pratico de 
&zer com que essa população entre na communhfto 
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do trabalho do Império, como a temos afa- 
gentado, obrigando-a, máo grado nosso, a ir 
viver loDge de nós, na vasta área fechada^ a leste 
pelo Araguaya, ao norte pelo Amazonas, ao 
poente pelos rios Madeira e Guaporé, ao sul 
pela serra dos Parecis. Confinados nesses sertões, 
elles se destroem por milhares, em continuadas 
gnerras intestinas, do que nem noticia nos pôde 
vir. 

Os resultados que eu tirei desses estudos 
históricos, mostrão que a catechese ó fácil, pro- 
seguia razoavelmente. Tenho esperança de que 
essa será a opinião do leitor, se tiver paciência 
para me acompanhar neste estudo. 

O Índio no novo mundo foi em toda parte 
victima da raça conquistadora r~Os sanguinários 
hespanhóes matavao-os para sustentar seus cães 
de caça ; necessário foi que uma bulia os decla- 
rasse homens, signal certo de que isso entrava 
em duvida. 

O ohristianismo veio em auxilio desses po- 
bres desterrados da civilização, e a catechese foi 
tentada pelos religiosos mercenários, francis- 
canos, benedictinos, carmelitanos, e finalmente 
pelos jesuítas, únicos que a conseguirão. 

A primeira cousa que se nota na historia 
das missões é que os jesuitas nunca tiverao al- 
deãs organizadas por elles. A organização, o 
governo era o que o selvagem trazia de suas 
brenhas. Seus chefes erao seus capitães ; o jesuíta 
era apenas mestre. Este só ponto de diS^erença 
explica as grandes cousas que estes padres con- 
seguirão fazer, como veremos no decurso deste 
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escripto, pondo em parallelo os differentes meios 
empregados pelos jesuitae, pelos padres de outras 
ordens regulares, e finalmente polo colono eu- 
ropeu . 

A segunda cousa ó que o jesuíta nao só nfto 
pretendia governar o indio, senão quo nao pre- 
tendia nem mesmo modifica-lo antes de persua- 
di-lo. O indio adulto era para elle um meio : o 
fim,o objecto da educação era o menimo, o menor 
do 7annos que elle comparava aos selvagens quo 
educava em seus coUegios, mas que educava ro- 
busto e válido, de modo que depois pudesse 
voltar á aldêa de seus maiores sem ser tido por 
fraco.Os índios, como todos os povos rudes^tôm em 
grande conta a íorça physioa. Por ordem natural 
das cousas, estes meninos que sahiao educados 
dos collegios iao levar á aldôa o amor daquillo 
que tinhao aprendido e a superioridade de sua 
educação ; tornavao-se por este ultimo motivo 
chefes. Eraoellesos verdadeiros apóstolos . 

A terceira cousa que se nota ó que o jusuita, 
se nao pretendia modificar o indio, sabia sempre 
tirar partido de seu trabalho. Os outros padres 
fixavao o indio ao solo; o jusuita fazia do solo 
fixo apenas um logar de reunião para certas qua- 
dras do anno. O selvagem continuava com sua 
vida errante, nao era constrangido nesta primeira 
do suas necessidades; o jusuita tivava partido, fa- 
zendo-o trazer productos do matto. Foi assim 
que se creárao as industrias extractis, que tanto 
incremento tem tido no Pará, onde represen- 
tao hoje um valor de exportação superior a. 
12,000:000$ por anno. 
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A quarta nota é que ollos jesuítas aprendiSLo 
a língua do selvagem; os outros obrigayao-no a 
aprender a sua^ e sendo mais íacil a quem é ci- 
vilizado fallar uma lingua, do que a quem o nfto 
é, a intelligencia entre jesuítas e brazis se esta- 
belecia primeiro do que com outros catechistas. 

Os jesuítas nunca pretenderão crear um go- 
verno para os Índios, porque ó cousa que nfto se 
cria, mas destróe-se. Sabifto que qualquer cousa 
que pretendessem fazer nesse ponto daria em re- 
sultado a escravidão do selvagem, como succcdeu 
entre os outros padres, e como tem acontecido 
entre nós depois da independência, o que vere- 
mos adiante. 

Oâ estadistas que entre nós se occupárão 
desta questã.0» organizarão sempre aldêas com 
governo nosso ; é esse seu grande defeito, e essa 
é a razão por que emvez de organizar destruímos. 
Esse governo, que não podia ser o resultado da 
vontade do índio» é um mecanismo artificial, 
sem assento em seus costumes, e para meca- 
nismo só machinas servem. O indio converteu-se 
por toda parte em escravo, ou desappareceu. 

No período colonial ha, portanto, três idéaa 
quo a respeito da catecbese disputão o terreno na 
America. 

Fazer do indio uma machína de trabalho» 
passiva, obediente, sofifredora, sem autonomia 
j^opria^ sem família, quasi sem direitos. E' a 
catechese do colono que veio para, America, afím 
de explorar o solo. 

A segunda idóa ó a myâtica: — arrancar o 
indio dás garras do espirito das trevas, »lira4o 
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da perdição eterna, fazer delle um christao no 
sentido theocratieo desta palavra. E^ a idóa dos 
frades mercenários, dos carmelitanos, benedicti* 
nos, franciscanos, etc. 

A primeira é a morte moral, aqnella insti- 
tuição que acompanha^ a creaçao social do e8« 
cravo, a degradação do homem à propriedade, 
que a lingua latina expressa por este enérgico 
circumloquio captis ãiminutio máxima. A oate- 
chese dominada por esta idéa destruia o indio ; 
não se pôde matar a alma sem destruir o corpo. 
Deus, quando formou esta admirável oreatura 
que se chama o homem, quiz que ella vivesse 
pelo espirito e pela carne ; querer, pois, faze-la 
viver só pela carne, ó querer o absurdo, e como 
o absurdo na pratica equivale ao nada, a conse- 
quência foi a morte do indio. 

A segunda idéa, a mystica, a que consistia 
em fazer do selvagem um crente, mas um crente 
como esses padres da religião primitiva, para 
quem o mundo era um valle de lagrimas, um 
desterro medonho, um cárcere de barro na ex- 
pressão hellenica de Sócrates, a segundo idéa, 
dizemos nós, mais humanitária do que a primeira, 
sacrificava a vida presente á futura; era pos- 
ei vel com ella fazer do selvagem um fanático, mas 
nao era possivel fazer um cidadão . 

No meio deste vasto cemitério que as duas 
iJéas creavao na raça que pretendiao assimilar 
ã christa, medrava o terceiro systema, de que 
atraz falíamos, único sensato — o dos jesuitas. 
Deus os recompensou, porque ao passo que a 
morto ia acabando com as instituições falsas quo 
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naecifto daquelles idéas, os jesuítas fandarão al- 
deãs, estas se convertiâo em yillas, as rillas em 
cidades, estas em estados, e esses grandes ho- 
mens conscgairflo deixar três testemunhos estu- 
pendos de sua grandeza, que só por si mostrão o 
que elles fôrao, sfto: o Paraguaj^BoIiyiae o Pará. 

A terceira idéa, portanto, a dos jesuitas, 
<sonsÍ9tía em : acoitar o selvagem adulto tal qual 
elle era, sem pretender modifica-lo senão tanto 
quanto se tomasse útil As suas próprias indus- 
trias ; educar o menino, mas educa-lo forte, de 
modo que depois pudesse ir para as aldêas, convi- 
Tor com os selvagens, domina-los pela sup.^iiori- 
dade de sua educação. Estes meninos erao os ver- 
dadeiros apóstolos da oatechese. Parece que uma 
eousa tfto simples não podia produzir tâo grandes 
resultados; no entretanto nega-lo é negar a um 
tempo a historia e a razão . Em resumo : 

O colono e frades, que não os jesuitas, crea- 
Tão para os índios um mecanismo novo. O je- 
suita aceitava a sociedade existent-e para melho- 
ra-la ; seu segredo estava em não ter instituições, 
porque como disse Oatharina da Rússia : « Ins- 
tituições novas só se impõem a homens de papel e 
tinta y e não de carne e osso, » ecomo os índios, 
apezar do selvagens, são homens, não é possiveí 
ímpõr-lhes instituições que não estejão na natu- 
reza. 

E' necessário insistir sobre este ponto, por- 
que sem a menor duvida dependedelle esta graude 
questão. 

A natureza só nos offerece dons typos de 
sociedade, e são: a familia, e o estado. Fora 
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disto tudo mais é histórico, prende-se a necessi- 
dades que o tempo traz, e que o tempo leva. Sfto 
criações artifíciaes, que para viverem necessitfto 
de causas especiaes ; logo que estas desapparecem 
cessão os elSeitos. 

Se a natureza offerece estes dous typos, o 
homem não é capaz, com toda sua força^ de crear 
terceiros, sen&o com a condição de acabarem 
logo que cesse a força especial que os sustenta : 
ó assim o convento^ a confraria, as corporações 
de mfto morta, e todos os mecanismos que 
ligfto o homem a um corpo collectivo, mas que 
naosfto a sociedade. 

O que são nossas aldôas, por todos os sys« 
temas de catechese ensaiados até hoje, excepção 
feita dos jesuitas ? 

Não são nem a íamilia nem o estado. 

A fiunilia tem por primeiro elemento o 
pátrio poder. Supprimi o pátrio poder, tereis 
supprimidoa famUia. 

vA aldêa com seu director só seria razoável 
se o director tivesse as qualidades de um pai; 
isto é, amor e dedicação para cada um dõs 
Índios, assim como o pai teria para cada' um 
dos filhos. Ora, não é possível senão como excep- 
ção muito rara, e quem legisla esperando encon- 
trar destes portentos, arrisca-se a errar noventa 
e nove vezes para acertar uma. 

Se, pois, para a instituição da fiunilia, a au- 
toridade do pai é condição primeira^ se quereis 
que a aldêa do indio seja uma famili a» necessário 
fora poder dar ao director aquellas qualidades 
que Deus deu a um pai de família. 

19 L. DA8 T. 
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A aldêa, pois, se tem por typo a família» é 
um absurdo, porque ó uma família que nfto tem 
pai, ó uma aggregaçftode orph&os. Nfto pôde 
Bubsistir porque nfto está na natureza. Isto que 
a razfto ensina, a historia o mostra em &ctos ; 
nfto ha uma aldêa com director que nfto seja ou 
um logar de deprayaçfto, sem governo, e degra« 
dante, ou uma fiuenda onde existem escrayos e 
senhor. Será possível catechisar assim ? 
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Sammario.— Systemas de catecbese depois da indepen- 
dência revelados pela legislação ; o regulamento de 1815 
cria phalansterios com o nome dealdèas de Índios; ana- 
lyse pratica, il857.— O selvagem antes e depois desta 
catecbese. 

Traçámos a physionomia doa prinoipaes 
systemas de cateoliese empregados no Brazil 
antes da independência^ e a historia nos mostrou 
que 8ó os jesuitas consegairSo grandes resulta- 
dosy convertendo suas sddêas em yillas; estas em 
cidades, e/ na America do Sul, as cidades em 
estados. 

Neste artigo vamos acompanhar a historia 
dessa idéa até 1857, e julgamos que esse ó o 
melhor methodo para julgar das vantagens das 
intituÍQ^eS; porque as boas devem ter produzido 
bom resultodO; e se nfto produzem ou s&o incom- 
pletas e más, ou então o fim que tem em vista 
é imposaivel de attingír-se. 

Depois da independência tinhamos muito que 
providenciar respeito à própria organizaçfto do 
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nosBO paiz, de modo que n&o ò de estranhar que 

nfto tratássemos de oolonisar selvagens, emquanto 

nós mesmos, a raça conquistadora e christa, que 

tinlia estes dous grandes elementos de cohesão — 

a religífto e a língua, não estava ainda organizada. 

I As grandes lutas sobre organização interna ter- 

t minârfto com a revolução de 1842, de modo que 

; foi depois desse período que os estadistas puderão 

' applicar sua attenção a esse elemento de vida que 

I tuâiamos em nosso solo, representado pelo selva- 

1 gem, que dominava e ainda hoje domina mais da 

terça parte. No ultimo artigo vimos que : 

O jesuita aceitava a tribu selvagem com seus 
chefes : nfto lhe punha governo ; vivessem como 
quizessem; pedifto e obtinhflo o trabalho ; com- 
prav&o os meninos, educa vfto a estes ; tranforma* 
vfto o entendimento do selvagem, elle ficava ipso 
facto adherente á vida christft, e em pouco con- 
fundia-se nella. O jeeuita com o admirável in- 
stincto que o levava á vida pratica abominava 
tudo quanto era chimerico ; nfto queria vaidades, 
queria o real. Nfto nadava contra a corrente, atra- 
vessa va-a, quando muito. Fôrâo os jesuitas crea- 
dores; todos os mais destruirfto, talvez com tanta 
bôa fé e tanto zôlo pela causa da humanidade 
como aquelles. Eis a historia do periodo colonial ; 
vejamos agora a nossa. 

Temos dous typos, alguma cousa differentes 
entre si, mas que se approzimfto no fiindo, sfto o 
Decreto de 21 de Julho de 1845, e as InstrucçOes 
de 25 de AbrU de 1857. 

Uma e outra disposiçfto vierfto com o fim de 
trazer o selvagem á civilizaçftO| e de prevenir sua 
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destruição pelo oontaeto da raça oivilizada, ouja 
tendeneia, por iníallivel logiea das couBas, é a 
de destrui-la. 

O mecanismo oreado pela primeira destas 
leis é este : os indios sfto considerados como fa- 
zendo parte da população da proyincia e como 
tal administrados segundo esta diyisfto de nosso 
território ; o chefe local desta administração, de- 
legado immediato do Imperador, é o director 
gwd, sujeito no entretanto à fiscalisaçfto do pre- 
sidente da proyincia, de quem ó em muitos casos 
dependente e subordinado. 

Set o director geral fosse somente agente do 
poder executiyo, seria uma creaçao harmónica 
oom o espirito geral de nossa legislação. Seria 
nesse caso um administrador, cujas funcçOes se 
estenderifto a respeito dos indios como a do juiz 
de orphaos sobre os menores ; seria um procura- 
dor, que por força de seu offioio defendia a este 
género de incapazes, dos quaes a sociedade tende 
naturalmente a abusar. 

Mas o regulamento yai muito além, dando- 
Ihe attribuiçdes de feitor, e por isso a pratica con- 
demnou a instituição. O director geral ó para a 
proyincia. A lei estendeu a sua acçfto a menores 
dreumscripçOes territoriaes. SuppOe os indios di- 
yididos em aldôas, e estas goyemadas por dire- 
ctores I 

A intenção manifesta no decreto ó dar ordem 
ao trabalho, estender a protecção até o indiyiduo^ 
orear a aldôa com a administraçfto regular de um 
seryiço, com um funccionaliamo que pensa efaz-se 
obedecer. 
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Este proteoQio em thema é a tjruiDia na 
pratíea. A experiência neste caso yem confirmar 
a razão. 

dada aldêa tom mn director, creado, como 
dine acima, com a intençfto de proteger o indio, 
mas que pelas attribmçOes que tom prot^;e-o 
como as rSs da &bala erfto protogidas p^ cego- 
nha. Eis-aqni o mecanismo dessa yida de áldôa» 

Ao director da aldéa competo (§ 1% art. 2*) 
informar ao geral, da necessidade de trabalbos 
em commnm, assim como da parto do producto 
desses trabalhos que deva ser reserrada para uso 
dos Índios. 

Isto é, póde-se ordenar, trabalho em com- 
mum, a venda ou resenra dos productos. 

Em theoriaó magnifico; se nós dermos & pa- 
lavra a experiência, ella nos yem dizer qne: 

O resultado deste disposição ó o seguinte: em- 
quanto o indio está em suas aldôas próprias vive 
na abundância, segundo as necessidades que tem ; 
quando é aldeado sob as ordens de um director, 
de duas uma: ou esto director ó um inepto, eelles 
vivem na miséria, famintos, sórdidos, hypooon- 
driacos ; ou é um homem laborioso, enérgico, e 
entfto substituo a vontede do indio pela sua, isto 
ó, o reduz a escravo. Isto ó fecto que eu attesto 
por minha própria experiência, e do qual só co- 
nheço raras excepçOes nas três provinoias que 
tenho administrado, e que sSo as que maior nu- 
mero de Índios possuem : Ooyaz, Fará e Matto- 
Grosso. 

Has, dir-se-ha, isto é um abuso, e com abusos 
ninguém argumenta ; já disse que o abuso está na 
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natureza do organismo^ quando mostrei que este 
typo de organização social, baseado todo no dire- 
ctor da aldêa^ a quem a lei confere o pátrio poder^ 
Bò seria razoável no caso de estar no poder do le- 
gislador dar a qualquer pessoa os sentimentos de 
pai a respeito dos indios; assim como lhe confere 
os poderes. 

Os dezoito paragraphoB de que se compte 
este artigo sfto um communismo peior do que oa 
imaginados por Fourier. 

O Índio ó selvagem, ó necessário substituir 
a sua intelligencia pela do director (§ 2^) • 

O Índio ó imprevidente, ó necessário substi- 
tuir sua imprevidência pela do director (§§ l^^e S"*). 

O indio é preguiçoso, é necessário £Etze-Io 
trabalhar por designação do director (§ 5^). 

Para que desse organismo resultasse a civi- 
lização era necessário que, na phrase de Oatha- 
rina da Bussia, os homens fossem de papel e tinia\ 
só assim se poderia crear um director que nfto 
abusasse, digo mal, que nfto usasse de seu poder, 

Eorque neste caso o uso ó abuso. Mas como os 
omens nfto podem ser transformados pela lei, 
a pratica por toda a parte condemnou a lei, e, o 
que é peior, o indio, ao seu contacto, degradou-se 
e desappareceu inteiramente. 

Oomo é que homens práticos se entregárfto 
a tfto grande illusfto ? Pois nfto é daro que nfto 
ó possível civilizar ninguém negando-lhe von- 
tade, substituindo-a pela vontade de outro ? O 
que é isto senfto uma esoravidfto com boas in- 
tràçOes? 

y êde : o menor, que por si nfto pôde dirigir 
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Bua vontade, TÍve no mondo porque Deus pôde 
crear o eoraç&o de um pai, isto é, a dedicação 
pela pessoa do fOho, t&o grande como pela sua 
própria. Pois bem, ainda assim, esta substituição 
da Tontade do pai pela do filho, nfto cria o oida- 
dflO| sen&o depois que o filho se emancipa, e isso 
muitos annos depois. 

Se a yontade do pai, substituindo a do filho, 
nSo se estende á sua actividade senfto com a 
oondiçao de destrui-la, como é que vós, legis- 
lador, Yós que não podeis crear os sentimentos 
do coraçfto daquelle, substituis a yontade do 
Índio pela do director, sem destrui-la? 

O resultado pratico desta lei, ainda com 
óptimos directores, seria : 

O Índio sustenta-se á custa do trabalho 
oummum ; trabalha em commum aquelle que é 
designado. Nfto ha, pois, nem o estimulo da ne- 
cessidade própria, nem a autonomia da própria 
yontade. 

Emquanto selyagem o indio mantem-se de 
caça e pesca ; e se nfto iius nem uma cousa nem 
outra morre de fome ; nfto me consta que os 
selvagens morrfto deste mal e portanto tra- 
balhfto tanto quanto basta para supprirsuas 
necessidades. 

Na organizaçfto da aldêa legal, vós lhes 
dais de comer, isto é, suppris uina necessidade 
que elle suppria no estado selvagem ; por esse 
lado não o melhorais ; aquelle que iôr previden- 
te nfto ganha nada com isso; o que fôr laborioso, 
eslA em condições peiores do que o que fòr pre- 
guiçoso, porque a supposiçfto vossa ó que a aldêa 
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yive em abnndanoia ; e como d mais difficil ser 
previdente e laborioso do que imprevidente e 
preguiçoso^ e como no vosso organismo a con- 
dição de ambos é igual por força do mesmo 
organismo^ o que se segue é que o indio se de- 
grada* 

No estado selvagem o indio que nfto tra- 
balha (pesca ou caça) sofire da fome : eis o seu 
castigo ; na aldêa legal igualais a condição de 
todos^ porque nfto haveis de sustentar só os bons; 
logo degradais o selvagem, habituando- o a ser- 
vir na confusfto do bem e do mal, embora o con- 
trario lho pregueis com a palavra. 

Nao sfto preconceitos meus, eu fallo com a 
experiência de oito annos de longas observações 
no theatro destes acontecimentos. O indio em 
contacto comnosco se degrada, e tanto quOi 
quem conhece o selvagem através das tradições 
históricas, isto é, com o caracter guerreiro e he- 
3roico que nossos maiores admirárfto em vultos 
verdadeiramente heróicos como os de Gay Uby, 
Tebiriçà, Taperiry e tantos outrosi pasma vendo- 
os agora. 

Eu era ainda bem moço quando visitei 
as aldôas dos Garajós e Ghavantes nos sertOes 
de Ooyaz, e confesso que, apezar do enthusiasmo 
dos 26 annos, soffiri decepção. O indio que eu 
via nfto podia nem mesmo dar o pretexto da- 
quelle grande ideal que José Basilio da Oama 
nos deixou. Mal trajado ou nú^ hypocondriaoo» 
faminto^ medroso, me pareceu a ultima d^ 
gradaçfto da espécie humana. Eu pensei que 
todo o indio era assim • Enganei-me ; ainda nfto 
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tínha Tisio o selvagem ! Mais tarde atraYeeaei 
ae grandes aldéas doa Ghambioás ; essee milhares 
de homens, robustos e yalidos, amigos do eanto 
e da dansa, me parecérfto dignos já do nosso 
grande épico ; mais tarde ainda, lu^ um anuo 
mais ou menos» eu yi os 3,000 Gayapós que 
TÍerSo temporariamente para as margens do 
Araguaya; estes estayão ainda com toda a 
virgindade da selvageria do grande pUOeau 
onde habitao; como erfto em tudo differentes 
dos primeiros ! Naquelles três mil homens nfto 
havia um só defeituoso : robustos, ágeis, ferozes 
ainda, seus divertimentos erfto menos effemi- 
nados do que os Garajós e Ghambioás, mas nfto 
menos alegres; consistifto principalmente em 
lutas ou em dansas guerreiras, acompanhadas 
de canto. Mas essas dansas, em que tomavfto 
parte cent^iares de homens, bellos, aguerridos 
e fortes, erfto alguma cousa que me parecia um 
sonho, desses que os poetas e viajantes antigos 
tinhfto despertado em minha imaginação. Com- 
prehendi entfto o que era o selvagem. Entflo 
oomprehendi com a clareza da evidencia que s6 
o jesuíta teve tino na catechese, porque só elle 
soube conservar as grandes qualidades dos 
Índios, realça-los com o chiistianismo. 

Deixemos» porém, estas recordações de 
viagens que me eontristfto o espirito, e con- 
tinuemos no árido estudo de nossa legislação. 

O regulamento de 1845 naufragou por toda 
a parte ; as aldêas que sahirfto delle, ou fòrfto 
focos de prostituiçfto, ou fazendas onde existifto 
senhores e escravos. Os estadistas brasileiros o 
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sentifto ; as InstrneçOes de 25 de Abril de 1857 
e as eloquentes palayras do relatório desse anno 
apparecèrfto eomo um oorrectdyo em ensaio. 

O pensamento geral ó este: o demento 
civily desprezado no Regulamento de 1845» é a 
eauea doe máoê reeuUadoe da catecheee. O dU 
rector da áldêa não pôde ser outro çpM não o 
missionário. 

Mas nao seria melhor^ á vista do que fiea 
ponderado, que nfto existisse director, e só* 
mente missionário ? 

Sem duvida nenhuma que sem missionário 
nfto é possiyel oatechisar^ porque só a caridade 
do ohristianismo tem força bastante para attrabir 
o selvagem á civiliFiaçao. 

Mas o que nfto é menos íóra de duvida é 

Jue desde que vós fazeis do missionário um 
irector de aldêa^ no sentido de governo^ nfto 
ba catechese possivel. Esse poder sem cor- 
rectivo, essa entidade chamada director^ torçfto- 
na como quizerem, é sempre o senhor de es- 
cravos^ e portanto a única cousa que se pôde 
conseguir com elle é uma fsizenda^ ordinaria- 
mente peior do que as nossas de 8. Paulo e 
Minas. 

Nfto é o caracter da pessoa, é o género de at- 
tribuiçOes que produz o mal. Se déssemos a um 
missionário as attribuiçOes de juiz dè direito elle 
seria magistrado e nfto missionário. Pois bem, se 
dais ao missionário as attribuiçOes de director, 
elle é governo, e quem governa nfto pôde mis- 
sionar. 

Por isso mesmo que esta lei reconheceu a 
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gnnde verdade de que sem religifto não ha m- 
teeheee possÍTel, e nisto prestou um gerando ser- 
tíqo, deria separar as sagradas funeç^ de mis- 
sionario, das do goremo da áldêa, porque sem 
isto o missionário dosapparece. 

Nao entro nas di^osiçSes regrulamaitares 
das instrucQôes, porque por mais sabias que sejSo 
dlo emresoltado ou a iasenda oom senhor e ea« 
erayo, ou dfloemnada, como eu já mostrei. O que 
a experiência oondemna é o pensamento de go- 
remar os indios; a razfto pratica e o bom senso 
nllo concebem que se lhes possa dar forma alguma 
degoyemo além dos que a naturesa creou— - 
a fiimilia e o estado; a aldéa no sentido de goyemo 
nflo é nem uma cousa nem oatra, e, portanto, ou 
degenera em fazenda, ou desapparece . Querer go- 
remar sem liberdade ó utopia tfto grande como 
liberdade sem governo • Engendrai o governo que 
quiserdes para o indio, ireis naufragar na esora- 
ridflo: porque a escravidão é todo estado em 
que se faz aquillo que nflo se quer, embora se faça 
o bem. 
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Snmmario.— A reeião que habitão hoje os selvagens, sua 
população. — Uma pagina de roteiro de viagem no 
sertão.— Mortandade dos Tapyrapés, em Setembro do 
anno passado.— Expedição dos Gavapós contra os 
Gerotyrés.— Um género de morte selvagem eo joven 
capitão Eangrareken.— Destruição da tribu dosGua- 
jajáras.— Venda de índias Guadi^ús pelos Ghambio&s 
em Julho do anno passado.— Palavras de Ghríãto. 



Qaem viaja ob sertões do Brazil^e nomeada- 
mente as campinas desertas que formfto o grande 
plateau de onde defluom para o sul o rio da 
Prata; e para o norte os grandes tributários do 
Amazonas, sente a impressão de uma indefinivel 
tristeza. Nfto é a belleza que falta a esses paramos 
<M>bertos de relva, cortados pelas poderosas tor- 
rentes que vfto aos grandes rios da America; é 
a selvageria delleSi e a profunda solidão em que 
jazem^ a causa desse sentimento. Diante dessas 
infinitas grandezas da terra e do céo^ o homem 
sente-se fraco, e a intelligencia inquire a razfto 
por que DeuS; creando tantas maravilhas de ri- 
queza, a£Mtou dahi o homem intelligente^ único 
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ter que podia admirar soas obras e trilmtar-lhf 
a adoraçSo digna delle, que deve eonaiétir na fe- 
licidade e no amor* Nessas planícies chatas, qn^ 
ae estendem por centenares de legnas, onde a 
Tista nfto encontra om só obstáculo^ o yento agita 
as berras como no mar agita as ondas; o cerra 
que passa correndo, a onça que por rezes quebra 
o rilencio desses sertOes, angmentao ainda o ca- 
racter de sua selvageria; se no meio de tndo isso 
deparais com nma tribu errante de índios, tosso 
coração se alegra; a imagem do homem» ainda 
bárbaro, TÍvificaa solidão: comprehendeis que 
aquellas^florestas^ rios e planícies tôm um fim, 
é a felicidade daquellas hordas, que algum dia^ 
á sombra do paterno arroredo, h&o de gozar 
da liberdade e da civil izaçflo. 

O paiz dos selvagens é o grande parallelo- 
grammo fechado ao norte pelo Amazonas^ a oeste 
pelo Madeira e Ouaporé, ao sul pelos chapa- 
does dos Perecis, que servem de divisor de aguas 
entre as bacias do Prata e Amazonas, e finalmente 
a leste pelos rios Oayapó, Araguaya e Tocantins. 
Esse magnifico paiz, maior em território do que 
a França, além dos grandes rios que o limitao, 
e cujos confluentes se internfto muito por elle a 
dentro, é cortado de sul a norte pelas poderosas 
aguas do Arinos e Xingu, dous rios que com seus 
confluentes fórmfto uma rede immensa de com- 
municaçOes fluvíaes, de que apenas temos notícias 
ragas. A' excepção do curso destes rios nade 
mais conhecemos. Um viajante francez que escre- 
veu ultimamente uma memoria sobre os indígenas 
de Matto-Grosso, calcula em dous milhões os 
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selyagens que ahi habitfto; supponlia-se que ha 
am erro de cento por cento^ ainda assim fioaria a 
população de um milhão de homens, igual por- 
tanto á de nossas maiores proyincias ; oonquis- 
ta-los para a civilização^ equivaleria a adquirir 
um território mais importante do que o da Repu- 
blioa Argentina, com uma população igual á da 
província da Bahia I 

Nfto yalerã a pena fazer sacrificios na per* 
«peotiva deste grande resultado ? 

Eu já pretendi, levado do sentimento de 
indizivel curiosidade penetrar esses sertões ; ten- 
tei duas vezes, e ambas recuei porque senti-me 
fraco. Permitta o leitor que lhe narre uma dessas 
duas tentativas, que lhe dará idéa de selvagerias 
desse estranho mundo, que está ao nosso lado e 
que nós nfto conhecemos. 

Foi feita a primeira estando eu em meio do 
sertfto de Oayab&, bem no pino do divisor das 
aguas das bacias do Prata e Amazonas ; aqui 
transcrevo a pagina do meu roteiro de viagem, 
onde descrevo essa tentativa ; ei-la : 

« 5 de Outubro de 1868. — Estou de pouso 
ik beira de uma grande lagoa, 7 léguas ao norte 
do córrego — Ponte de Pedra — deste sertfto do 
Oayabft ; tenho de passar a noite acordado ape- 
sar do cansaço ; estou inquieto com índios, que 
fivistei de tarde. Eis o que vi nesta exploraçfto 
de hoje : ás 5 horas da manha eu e 5 de meus 
camaradas, bem montados e armados, deixámos 
o abarracamento confiado ao tenente Ounha 
Barbosa, que lã ficou com os outros 6, e segui- 
mos em rumo do norte, subindo costa arriba pela 
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margem esquerda da primeira vertente a lésfe 
da CaclioeiriDha. E* uma linda e chata Yeredt^ 
asBombrada de buritys, e ioda de capim rasteiro; 
nella avistámos 2 veados, que fugirão ; no cim^ 
da cabeoeira demos com um veado branco^ meie 
comido ; era uma carniça de onça ; esta ultima 
estava deitada atrás de uma touca de capim 
tiririca, levantou-se, e a passo lento veio para 
defronte de nós. Dei-lhe um tiro de bala, mas 
creio que a errei, porque ella fugio. A vereda 
termina em um serradão de campo virgem, que 
terá mais de duas léguas ; nós o vencemos com 
difficuldade^ sempre em rumo do norte. Chegámos 
a outra vereda que corre para o norte ; vi dous 
lobos^ e porção de avestruzes; nfto consenti que 
atirassem porque demos em um pouso de Índios^ 
junto a essa vereda^ que me pareceu recente» 
porque os fogos esta vão apenas extinctos» e ainda 
cheias de formigas umas cascas de jabuty^ que 
lhes servirão de refeição. Descemos a vereda que 
corre de sueste a nordeste, e tomámos uma outra, 
em que esta desagua, e que corre de sul a norte ; 
é já um ribeirão. Seguimos por elle mais de 
légua» e como esta se desviasse para o poente» 
assentei de cortar direito em rumo de norte, por 
um cerrado que nos ficava á direita, e que creia 
que ó este mesmo em que estou ainda, e que eu 
nunca suppuz que íôsse tão grande. Aqui o capim 
assoberba o cavalleiro, e deu-nos muito trabalho» 
porque os animaes custão a rompe-lo ; meu oa- 
yallo está com os machinhos pellados ; perdeu 
todo o cabello» e tem as mãos como se íôssem 
raspadas a navalha;^ effeito do continuado attrito 
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deste capim duro : minlias botas estflo quasi 
faradas pela mesma razão; sobre a tarde demos 
em umas rochas vermelhas no alto do cerrado; eu 
subi acima^ e vi que este continua em uma pla- 
nura immensa ató onde a vista alcança^ pelo que 
perdi a esperança de vara-lo. Em uma lagoa meio 
secca^ que estava em nossa frente vi alguns cer- 
vos^ e lobos ; parece que é este o paiz dos lobos. 
Pendi para a direita para procurar uns morros 
que nos fica vão a pouco mais de meia légua. Che- 
gámos ahi com difficuldade^ pelo mencionado 
obstáculo do capim mui basto e denso; estava 
muito cançado e mandei o José de Mattos (indio 
coroado que me acompanha) subir acima^ e dei- 
xei-me ficar embaixo. Elle attingio uma rocha 
elevada^ que coroava o morro^ e com sua figura 
athletica e selvagem deu-me a idéa de uma 
estatua que personificasse o sertão ; de repente 
agachou-se, coseu-se com a pedra^ e^ descendo 
veloZ; me veio annunciar que estávamos com os 
Índios selvagens em frente e a não grande dis- 
tancia. Subi entSLo, 6 vi a planicie immensa do 
Bio das Mortes^ que nos ficava á esquerda^ e em 
um dos seus recôncavos uma porção de fogosinhos 
que indicavão um acunpamento volante dos sel- 
vagens. A' proporção que a luz foi minguando no 
horizonte os fogos se destacarão, e eu contei 25^ o 
que dá 250 Índios^ suppondo cada fogo com dez. 
« Largamos os morros e já com a noite se- 
guimos em rumo de leste ; aqui viemos chegar 
creio que á meia noute, tendo andado pouco, 
porque, se a massega de dia nos incommodava, 
de noite era um verdadeiro supplicio. Ohegãmos 

20 L. DAS T. 
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a erta lagoa ; estará eserípio que hoje seria o 
dia das eontraríedades ; mandei desatrellar ob 
eflesde caça para nos vigiarem o acampamento, 
e tinha prohibido qoe se acendesse fogo, quando 
foi forçoso infringir a prohibiçao porque os cSes 
derfto uma acuaçao junto A lagoa ; era um sucury 
immensOy de 37 palmos de comprimento, contra 
o qual foi necessário fazer fogo porque estava 
em posição de me dar cabo dos cães. O baru- 
lho que fizemos, e as luzes que acendemos 
tomão inútil qualquer precaução, para que os 
selvagens nos não sintão ; tomei o expediente 
de mandar acender fogueiras^ e de esperar, ve- 
lando, a chegada do dia, e emquanto isso se 
faz, vou escrevendo para ajudar a passar o 
tempo etc. > 

Este trecho de minhas notas de viagem dá 
ao leitor ídéa da selvageria em que jaz esse 
sertão. Esses indios, que assim acampão á noite 
para no dia seguinte continuar sua perpetua 
peregrinação, occupão uma área de mais de 7,000 
léguas quadradas, onde se degollão uns aos 
outros aos milhares. E toda essa selvageria se 
desenvolve ao lado de nós, enós não temos olhos 
para vô-la nem ouvidos para ouvir os gemidos 
dessa admirável raça^ que agonisa nas sombras da 
moW0,segundo a expressão sublime da Escriptura 
Sagrada. Nós que necessitamos de braços como 
pSo para a boca, não temos tempo de pensar nos 
meios de aproveitar esses milhares que por ahi 
se perdem, e sobra-nos para nos descompormos 
uns aos outros, para nos inventarmos mutuas ca- 
lumnias; as mais delias fundadas em rivalidades 
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e oiumes miseráveis, que podem produzir tudo, 

menos a grandeza da pátria. 

Para que ninguém allegue a ignorância eu 

narrarei factos que dfto idéa das tristes condições 

em que estfto os nossos selvagens^ e de como se 

tSLo destruindo. 

Em Setembro do anno passado os Oayapós 
em numero de 3,000 atacarão as aldêas dos Tapy- 
rapésy que sorprendêrão, e nos quaes fizerão uma 

mortandade de centenares. Parte datribudos 

Tapyrapés tentou passar-se para a ilha do Bana- 
nal ; 08 Oarajâs; únicos que tem canoas affogárao 
grande parte no rio, de modo que da mais in- 
dustriosa das tribusdo Araguaya, cuja população 
nao devia ser inferior a 3,000 ou a 4,000 homens 
restarão hoje apenas 1,000. 

Uma outra tribu, também da raça tupy, a 
dos Guajaj&ras, pretendeu mudar-se do sertfto 
para o presidio de Santa Maria do Araguaya; 
era uma tribu mansa, e já industriosa ; ao passar 
pelas aldêas dos Cherentes, estes lhes derfto 
hospedagem, atacárão-nos á falsa fé, e destruirão 
quasi toda a tribu, cujos restos chegarão a 
Santa Maria, onde se achão reduzidos a 20 ou 25 
iudividuos ; é tudo quanto resta dessa nação ; 
eu os yi ahi o anno passado, e foi delles que ouvi, 
com a eloquência da recente dôr, a narração 
destas scenas de barbaria. 

O feroz Manaho, chefe dos Caiapós, me dizia 
radiante e mostrando uma porção de meninos de 
ambos os sexos, seus presioneiros ; c Cayapó ma- 
chuM Oorotvré. (Nós os Oayapós, matámos innu- 
merayeis Gorotirós ! ) » W provavelmente o 
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ateqve que anno passado salbègio aa aldeãs do 
Xingu, e de que rem notícia no rdalorio do 
Sr. ministro da agrienltnra. 

Sâoscenas barbaras de qne nem a guenm do 
Paragnaj nos dá idéa. 

Tndo ahi é eelragem, até por Teses o género 
de morte. Ea tinha grande aminde a mn rapas 
Índio, filbo do eapitflo Kamokran, om dos ehefi» 
dos Oijapós ; ehamsTa-so Eangrarekren, era de 
18 on 19 annos de idade, nm dos mais intelligen- 
tes qne en tenho eonheeido, e a quem devo o 
poneo que fallo dessa lingna. Em Jnlho do anno 
passado, qnando eu sabãt do Pará, eonsegni do 
pai que m'o entregasse para eommigo faser a 
TÍagem até Leopoldina; elle Teio com mais nm, 
qne servia-lhe de criado grave, on consa que o 
ralha* 

Ao passarmos a foz do rio Tapirapés, Ton- 
do-se á tarde grandes fumaças para o lado do 
poente, o indio ficou em extrema inquietarão o 
dizia-meque queria ir-se embora^ por motivos que 
elle explicava por lingna, mas de que eu só com- 
prehendia o seguinte trecho : Monaho, Bety, Kar- 
mokran gtiay om Tapirapé ma chubi, che guay 
om; quer dizer : os três capitães Monaho, Bety €> 
Eamokran, vfto matar os Topirobés» eu tambeni 
voul Sem que pudesse comprehender o enthu- 
siasmo do mancebo para tomar parte na luta, en- 
contrando-mo no dia seguinte com o Sr. capiU^o 
de fragata Balduino, que descia para Santa Ma- 
ria, entreguei-lhe o indio, que elle por sua vez 
entregou ao pai. Em Outubro quando fui a Santa 
^luria procurei-o; o próprio pai narrou-me coni 
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«itluifliasiiio que o filbo tínlift-ee dkliiigiiido nu 
ataque ; qomndo toIutSo daexpediçfto, rindo dle 
€001 o pai e maia outros, o maoodxi fireelioa um 
pato no meio de um lago, e quando, depois de 
apanhar a caça, rinha rcdtando a nado, um ja» 
caré alravesBou-o na boea; o aelragem sem dar 
um grito debaten-se contra o reptil, que poueo 
depois o afimdou no meio do lago; assim acabou 
o pobre Kangarekren sem que de sua morte fi« 
casse outro yestigio além da agua toldada desan* 
guc; que manchou por algumas horas a superficie 
serena do lago ; assim acabfto centenares dellee, 
em meio de uma barbaria de que apenas podemos 
&zer idóa. 

Um outro facto, e com elle condoamos. 

A 15 de Julho do anuo passado eu estava 
pousado acima do Travesdao das Inteipavas em 
uma ilha cercada de grandes praias» tendo em 
frente as aldêas dos ferozes Ohambioás, e na reta« 
guarda as terras dos Gradahús, cuja presença era 
indicada apenas pelas columnas de fumaça, que 
se erguifto phantasticamente naquelle cóo do 
norte. 

A's 5 emeia horas da tarde o marinheiro que 
estava de plantão me veio annunciar que duas 
canoas de selvagens gritavfto o amigável : taixé 
tory I e pedifto para chegar-se ao acampamento. 
Erão 23 indias moças, todas remando^ bellas, e 
conduzidas por dous homens. TJm destes era o 
capitfto Doriodó> dos mais ferozes chefes dessas 
tribus ; o outro era o astuto Dereque, chefe que 
sempre se mostrou meu amigo, mas justamente 
o que sempre me inspirou menos confiança. 
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Os chefes me trazião as índias para m'a8 
Tenderem, a troco de doas machados cada nma ; 
desnecessário é dizer que en nfto aceitei o com- 
meroio. O interesse que a mocidade e a helleza 
me inspirfto, fez-me procurar conversar com aç 
selvagens, cujaiJegria infontU, cuja curiosidade 
descuidosa me parecifto mui differentes do senti^ 
mento que as devia opprimir em uma circum« 
stancia como aquella, em que vinhfto para ser 
vendidas^ e para acompanharem homens» cujos 
costumes e serviços erfto tfto differentes. Diri- 
gi-me^ portanto, a uma delias, servindo-me do 
máo chombio& que eu sabia &llar ; não me enten- 
derão : as infelizes erão captivas, pertenci&o á 
tribu dos Cayapós, e vinhfto alli a pretexto de 
passeiar: ignoravao que sorte as aguardava! 

Perguntei ao chefe se tinhfto muitas naquel- 
las circumstancias. Dereque abaixou-se, tomou 
mn pouco de arôa na mao, e deixando-a cahir 
lentamente sobre o pô, respondeu-me laconica- 
mente: « Som é-Utv/ra!... muitíssimas ! d... 

Soube obscuramente dos chefes que tinhSU) 
elles dado um ataque aos Oayapós, onde fizerSo 
centenares de mortes, e tomarão todos osmemnos 
das tribus, e desse numero erão aquellas moças ; 
é de saber que os indios matão todos os prisio- 
neiros maiores de 12 annos; os meninos conser- 
vão-nos ; porque, dizem os Ohambio&s : € oriori 
ébinajonkon — meninos não têm maldades». 

Emquanto eu me entretinha com os dons 
chefes, as selvagens em alegria indifferente per- 
corrião a barraca e o bote com a curiosidade sim- 
ples de sua ignorância, e fazendo caretas aos meus 
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marinheiros^ proTOcayao-no8 a soenas que só erfto 
contidas pela severidade de minha disciplina. 
Coitadas ! mal sabiflo ellas que dentro em doas 
dias seus craneos ifto ser esmagados pela massa 
homicida de seus conquistadores I 

Em uma circumstancia em que se reunirflo 
6m tomo de mim para me examinar a i>elle e as 
barbas, que proyayelmente julgayflo ser postiçaSi 
eu me lembrei de oonyida-las para fugir, e apon- 
tando para as columnas da fumaça das suas al- 
deãs, que ayistayamos no horizonte, em Oayapói 
eu dísse-lhes: Chxai ona, Cahiapó! — Eia, fuja- 
mos, Gayapós! 

Que cousa expressiva é a paizSo no rosto do 
selvagem! Na posiçfto em que estavfto nessa fi« 
cárfto por um instante, como se fossem petrifica- 
das; o gesto que tinfaÍAo esse o conservárfto; do 
r^ente dilatárfto as ventas, seus olhos tomárfto 
uma eipressSo de paixfto e ferocidade impossível 
de descrever, e, apontando todas para a terra das 
pátrias aldèas, gritarão com o accento do deses- 
pero :^uai/, ora, tafy;gar<mé, guay, oml — Puja- 
mos, ehri^flo, antes de dormir, fujamos IDoriodó 
e Dereque estavflo lividos ; a alegria tinha desap- 
parecido ; eu quiz entfto compra-las ; minha idóa 
era solta-las logo que passássemos ás terras dos 
Ohambioàs, o que eu contava faxer em três dias. 
Era tarde para isso, porque o astuto Dereque me 
disse qoe as iria levar a Santa Maria ; oompre- 
hendi que era uma evasiva de qne elle se serviSt 
para nlo irritar-me com a recusa do negocio qua 
elle mesmo propdz; mas que fiizer? nés éramos 
õO, e elles erflo muitos miL 
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Bfto um mandato para a humanidade inteira, 
illuminada pelo christianismo^ a qual^ sem trahir 
a mais nobre das suas missOes, que oonsiste na 
oonfraternisaçao dos homens» nfto pôde vôr com 
indifferenga os gritos de uma raça inteira que 
noa pede luz e ciyilizaçfto. 

PossSio estas toscas narrações infundir no 
ooraçSk) de quem pôde realiza-lo, a yontade de o 
fazer t E' eâte meu único voto. 



Sammarío. — Gomo os jesuítas estadão a liogoa tapy.— > 
Ignorar a liogoa oo ser ioimigo erãocoosas idênticas ; 
proYa. — Creação da lin^na geral, os jesoitas solvem 
com ella adiffi^dade de serazerem entender namol- 
tidáo de dialectos da America.— Esta diTersidade da 
dialectos nio é om phenomeno pecoliar á America; 
indica ama idade de civiliza^ porqae todas as raçaa 
passarão ; os Brabmenes no Oriente resolvem a diffi- 
coldade com a creação do Sanscrito. — Só a exdosão 
da lingnagem explica o isolamento do Paragoay.-* As 
lingoas indigeoasdemonsUãoqoe os selvagens nonca se 
organizarão em estado, não excederão em concentração 
administrativa ás dimensões da tribo, não conceberão 
a idéa de autoridade senão como synonima de pátrio 
poder :-* As idéas como a indostria a a lingoa estão 
todas em infância no selvagem ; harmonia qae se vê 
pela lingoa » soa simpliciiuule e belleza :-* Veneração 
qoe devemos ter pela lingna topj. principal vehicolo 
por onde nos veio a amizade dos indios, e com ella 
mais de uma terça parte do sangoe qoe corre nas 
veias dos Brazileiros. 

Che kaneon anhun auan corai 
divê, a-ju anheen imperador divé, 

HP Quem percorre sammarío os aonaes da his- 
toria pátria nfto pôde dominar o movimento de 
tíyo interesse que inspira o primeiro choque do 
christianismo nas raças selvagens e rudes do 
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noYO inundo^ e nem tão pouco o seiítimento de 
euriosidade de vôr o primeiro vehioalo que, no 
meio da geral barbaria, os missionários proou- 
r&rfto para eommunicar-se com o selyagein. 

Quando entre duas linguas inteiramente 
estranhas uma á outra existe um que entenda as 
duas^ comprebende-se feLcilmente o meio de 
aprende-las ; mas quando de uma e do outra parte 
ambos as ignorfto^ os pontos de comparação des- 
apparecem, a linguagem deixado ser o meio de 
externar o pensamento, que fica sem outra reve- 
lação além do gesto e signaes communs ao 
mundo. Figure-se o leitor transportado repentina- 
mente para uma sociedade de mudos, e terá idéa 
do isolamento, da profunda tristeza do missioná- 
rio neste caso. 

Ohristo disse que da boca dos meninos sabi- 
na muitas vezes a verdade; foi a boca dos me- 
ninos que ministrou os primeiros elementos para 
a pregação do christianismo. Eia o que diz Yas- 
eoncellos, o cbronista da companhia de Jesus no 
Brazil, descrevendo os primeiros passos dos 
Jesuitas, dias depois de chegarem pela primeira 
vez á Bahia: 

cAchavãOHse grandes impedimentos no 
principio da conversão. • • , porque não sabifto 
a lingua brazilica e por acenos exprimemnse mal 
os conceitos, mormente os que tocão a alma; nem 
ainda interpretes havia accommodados. • • a pri- 
meira traça com que sahirão foi fazer feuniliares 
da casa (ainda á custa de dadivas e mimos) os 
meninos filhos dos Índios^ porque estes por menos 
divertidos, e por mais hábeis que os grandes, em 
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todas as naçOes do Brazil sflo mais àiceis de dou- 
trinar ; 6 doatrinados os filhos por ellea se come- 
çarifto a dootrínar os pais, traça que a experiên- 
cia mostrou ser yinda do Oéo » . 

Os meninos servindo de interpretes para a 
língua fôrfto o primeiro annel dessa grande cadôa 
de Êtotos de que resultou & nação brazileira. 

O primeiro laço moral de uma naçfto para 
outra é a intelligencia das linguas ; por isso mes- 
mo que o simples &cto de a nfto entender constituo 
na expressfto dos poros uma synominia de inimi- 
gosy a sua intelligencia constituirá a primeira e 
mais natural razão de amizade. Quando Ohrísto 
promettia aos apóstolos a conquista do unirerso 
pela palarra de Deus, lhes disse: o Espirito 
Santo descerá sobre vós e íallareis as linguas de 
todos os poYos. Uma irmandade como a que que- 
ria Ohristo nfto podia deixar de ter como primeiro 
instrumento o conhecimento das linguas. * 

* Se a razão é que distingue o homem do bruto, a lin- 
ffuagem é o primeiro laço para a união moral e racional do 
nomem. Em quanto não ha estudo e reciproca intelligencia 
das linguas, o mundo se divide em cidadãos e inimigos. 

Em todas as partes do g^obo estas duas cousas, fallar 
lingua estranha ou ser inim^, são phrases equivalentes. 

Martitts observa que, quando Deus quiz dividir os 
homens para castigar a soberba de pretenderem elevar a 
torre de Babel, mandou-lhes a diversidade das linguas. 

Não é realmente curioso que os nossos rústicos sel- 
vagens designassem seus ininugos pela mesma forma por 
que o fázião os Gregos, Romanos e os povos da Ásia, isto 
e, pela desintelligencia da lingua? 'Sabido é que para a 
grande raça Tupj o mundo se dividia em Tupys e ini- 
migos dos Tupys, Tapuvo, o que não falia o tupv. 

Os Tupys do Para designavão os Tapuyos de Marajó 
pela jpalavra nhemgahyhat, de nheeng — lallar, e aiva mal 
uitoe, caracterisavao a seus inimigos pela mesma forma 
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O primeiro elemento de oatechese dos jesuitas 
foi o conhecimento da lingaa dos selvagens. Aqui 
porém nma grande difficuldade se Ihea antepunha; 
86 na America havia mais lingaaa do que em 
todas as partes do relho mundo^ e estas lingaaa 
de mobilidade extrema erflo taes qae difficilmente 
se encontraTão duas aldôas que se entendessem 
uma á outra. Na mesma tribu os yooabularios qoe 
os missionários organizavao com prodigio de pa^ 
ciência, no decurso de 10 annos estayfto inatili- 
sados, de modo a não serem entendidos pelas 



por que os Gregos, Romanos, Brahmenes» Saxões, etc., 
caracterisavão os seus. 

O seguinte quadro habilita o leitor a apreciar esta 
singular conformidade de idéas através da máxima dife- 
rença de tempos, raças e linguas entre povos de civilização 
diversa. 
Inimigo em \at\m^hostes,harbarus, on o que nSo se entenae. 

» » grego— agi ossol, ou o que não tem língua. 

D D polaco — niemiec, ou. o que é mudo. 

» » germânico— toâ^c/i, ou pessoa que falia indis* 
tinctamente. 

» » Bxi^o-SB.TLoiáco—wealsehf idem, idem. 

n » inglez — welch, idem, idem. 

p » st^nscnto—mlechchha, idem, idem. 

n » iapy—nheengaiva, o que falia maeu 
Este curioso quadro que extractei (menos a confron* 
tacão com o tugy) de Maifer, é tão claro que me dispensa 
qualquer reflexão a respeito. Que os Tupys do Pará desi* 
gnavao seus inimigos os Tapuyos de Marajó pelajpalavia 
nheengahyba se vô nas cartas do padre António Vieira, o 
em Baena. 

Que a etymologia é a mesma que dou, não pôde entrar 
em duvida porque» nem duvidosa e a significação do verbo 
nheeng, e nem a desinência aiva ruim, de que os porta- 
guezes fizerão abiba, pela commum corrupção do— v— em-- 
D ; esta desinência é ainda commum entre o nosso povo dd 
S. Paulo, que diz— jaguaraTiuva, cão goso : pirahiva, V^i^^ 
de má qualidade. Sobre a significação da palavra nM^' 
aohybas, Y. Martius, Glossarxa linguarum brasiUensi^^* 
nocver. 
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pesBoas que os havião fornecido. Com a sagaci- 
dade que os caracteriea, percebôrfio que nesta 
babel de Yocabulos differentes havia um laço de 
unifto de modo a constituir um verdadeiro pa- 
rentesco, talvez uma só fiBunilia, de sorte que o 
selvagem aprendia com âcilidade extrema as 
línguas dos outros selvagens^ ao passo que só to- 
mflãos em idade muito tenra, de 7 annos para 
menos, conseguifto aprender a nossa. 

O tupy, ou guarany era a lingua fallada 
pelos índios de quasi toda a costa do Brazil ; 
esses sdvagens erfto também os que tinhfto attin- 
gido maior gráo de concentração social, sem 
eomtndo sahirem das dimensões da tribu (como 
adiante mostraremos); erfto portanto os mais 
civilizados. Os jesuítas tomárfto sua .língua por 
ponto de partida de sua catechese, escrevôrfto-na» 
e a ensinàrflo em seus coUegios ; e é esta a lingua 
geral. 

Este pbenomeno da diversidade de dialectos 
nfto ó facto peculiar á America ; e um estado de 
oivilizaçfto pelo qual necessariamente pass&rfto 
todos os povos, muito antes do cbristianismo ; 
aquelie que tiver a rara fortuna de comprehen- 
der os actuaes dialectos das tribus selvagens do 
Brazil, e lhe escrever os costumes taes como fos- 
sem indicados pelas suas linguas, gozará do espe- 
ctáculo sublime de contemplar ávida da^ huma- 
nidade, em tempos de que nSo há outro vestígio 
histórico além de um ou outro fragmento de lin- 
guagem, que a tradiçfto conservou inaperfeita- 
mente, desse remoto passado que antecede por 
séculos a arte de escrever. 
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Na Afiia uma religifto qae tendeu a absorver 
as outras, a dos BrahmeneS; encontrando a mesma 
difficuldade, da enormidade de dialectos; fixou 
um que generalisou com o ensino de suas dou- 
trinasi lingua meio conyencional, meio indígena ; 
foi essa a origem do sanscritO; base de toda a oi- 
vilizaçfto trazida por aqueíla religiaO; e chave 
boje da historia importantissima do período an- 
terior aos Gregos, e que nos foi revelada pelos 
pacientes trabalhos de lord Collebrook^ e hoje 
pela monumental obra de Bop : Vergleichende 
Gframmatik, que, como diz Max Muller, perma- 
necerá immortal como o ponto de partida de 
todo o estudo sório, que tenda a revelar a his- 
toria primitiva da humanidade. 

O que o sanscrito foi para os Brahmenes, a 
lingua geral foi para os padres da companhia. 
A liogua geral nao ó só o tupy ; ó alguma cousa 
mais. E' o tupy exprimindo uma infinidade de 
cousas que os índios nfto tinhfto, pelo estado 
de civilização em que se aohavao, mais rico e 
fixado em um ponto que perdia a sua mobilidade, 
de modo a tomar-se lingua permanente, e ins- 
trumento de união entre a civilisaçfto europóa, 
que trazia em seu selo o rico presente do chris* 
tianismo • 

O tupy foi o grande instrumento dos je- 
suitas; foi com elle que fizerfto os prodigios da 
oatechese de que result&rfto os nações america- 
nas; que ÊEdlao hoje o hespanhol e portuguez. 

Fede a imparcialidade da historia que as- 
signalemos um grande mal que fizerao estes pa- 
dres oom este mesmo instrumento de civilizaçfto. 
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e isto mostrará até que ponto a influenoia da 
lingaa pôde modificar os destinos de um povo 
e portanto qufto poderosa é esta arma. 

Tempo houve em que os jesnitas esquecidos 
da santa missão de pregar o reino do cóo^ quize- 
rfto também ter os reinos da terra. O meio de que 
se servirfto foi ainda a lingua. Azara^ e moder- 
namente o oonego Gay, dando-nos noticia das 
missSes jesuiticas do Paraguay, mostrfto que o 
meio que mais poderosamente concorreu para a 
organização theocratica civil desse paiz íoi a 
exclusão da lingua hespanhola das relaçOes po- 
liticas daquelle estado. Com a arma da lingua 
guarany foi o Dr. Francia bastante poderoso para 
excluir do Paraguay todo o commercio ; é a lin- 
gua, e só eila^ que tornou tão porfiada a luta que 
acabamos de terminar com elles ; entendessem 
as massas dos paraguayos a lingua hespanhola, e 
informados do seu estado, abandonarifto logo o 
tyranno que cobrio seu paiz de ruinas; e que se 
não tivesse morrido, assistiria tranquillo á morte 
do ultimo paraguayo. Se a grande creação da 
lingua foi neste caso um instrumento de bar- 
baria, isto prova apenas que as grandes armas 
que movem a humanidade podem mais de uma 
vez leva-la para o mal. 

Mostrada a importância desta grande creaçfto 
jesuítica — a lingua geral, como vehiculo de rela- 
çOes entre os selvagens e os conquistadores, res- 
ta-me apr^dciar ainda uma outra face que mostra 
a importância do conhecimento das linguas, como 
meio de chegar-se a certas solugOes praticas 
do problema da catechese, pelo conhecimento 

21 L. DAS T. 



— 822 — 

i^rofondado dos eoetomes^ sem o qual é impoo- 
âyd qpe bô eoadimeiíi instítoiçOes oom a índole 
destes poYos, tao dissemelhantes de nós, 

Uma questão de historia eom intima rdaçflo 
eom a eateehese, é saber qoe gráo de eoncen- 
traçfto administrativa attingirio as sociedades 
selragens ; sem isso as tentatíras de l^^idaçfio 
sfto, permittarse-me a expressflo migar, um jogo 
de cabra-ceg^, um tactear nas treyas^ que nfto 
pôde loTara ponto sério. A linguagem dossel- 
yagens eselarece este ponto como se ti?es8emos 
os mais completos archiyos de munumentos es- 
eriptos, como passo a mostrar suodntamente» 

A idéa que os primeiros exploradores tíye- 
rfto a respeito dos selyagens da America, era a 
de uma sociedade em embrySo, alguma cousa do 
primitiyo estado por que todos os poyos passárflo 
em períodos anti-historícos. Se esta idéa era a 
yerdadeira; os índios deyifto tender ao progresso 
e á civilização, por uma lei histórica, commum 
á humanidade. 

Mais tarde, já em nossos dias, acreditou-se 
a opini&o contraria, isto ó, qae essas sociedades 
erflo restos de uma grande nacionalidade, que 
tinha subido ao ponto de concentração adminis- 
trativa que nós designámos pela palavra estado, 
sociedade que retalhou-se ao influxo de uma 
causa que nos é desconhecida, pela mesma ma- 
neira por que se retalharão os impérios de Baby- 
lenia, Egjpto, Romano e outros. Se esta idóa 
fosse verdadeira, estaríamos diante de uma 
raça decrépita, em decadência, e que tendia, a 
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desapparecer por virtude de outra lei hiatoriea^ 
eommum também á humanidade. 

O que acreditou principalmente esta opinifto 
fôrfto 08 yestigioB das obras monumentaes dos 
Incas, no Peru; e sobretudo no Brazil^ a confor- 
midade de lingua da raça que dominava a costai 
a dos Tupys. 

Na carência absoluta de documentos escri- 
ptos^ este problema ficaria sem soluçfto a nfto sor 
o conhecimento das linguas. 

Nunca os selvagens do Brazil excedôrfto eíU 
Bua marcha social as dimensões da tribu ; nunca 
formarão estado no sentido de poder publico 
(respublica) . A lingua tupy, lingua fallada geral- 
mente pelos selvagens da costa, que se invoca 
oomo primeiro argumento para acreditar a opi- 
nifto contraria^ mostra-o com evidencia. A lingua 
nfto tem uma só palavra para exprimir a idóa 
de chefes (governo); pois nfto o sfto as que desi- 
gnão os chefes militares * cuja autoridade (aliás 
limitadissima, e que em caso algum se estende 
até a coerâfto de liberdade dos governados) é alóm 
disto circumscripta ao tempo de guerra. O que 
representa o logar do chefe em tempo de paz é 
uma entidade que tem faculdades mais limitadas 
do que as inherentes ao pátrio poder. Mesmo 
depois de estarem em contacto comnosco as lin* 
guas indigenas nfto ministrárfto radicaes para 
com elles se formar qualquer das palavras — rei. 



* A palavra muruhixaba indica chefe militar e nunca 
poder civil. Com esse radical ob jesuítas formarão muru* 
oixabassu, general. 



^ 324 — 

imperador,preBÍdente, etc.^-^ quando começarão a 
conceber yagamente a idóa de um poder publico, 
adoptárflo a palavra portugaeza capitfto. O go- 
verno em tempo de pas nfto era outro além do 
governo da femilia, e como este não ó bastante 
para acautelar os interesses de muitas familias 
reimidas, o resultado era a divisibilidade ao infi- 
nito da mesma naçfto, divisibilidade attestada 
{ela historia* Como este elemento — poder pu- 
lico — só era concebido como estado anormal^ 
estado de guerra, só a guerra com os vizinhos ó 
que podia manter as fomilias reunidas na tribu ; 
por aqui se vê que a guerra era o embryfto do 
estadO; o cpmôQO da vida social, que nós, a raça 
conquistadora, viemos interromper. 

O Índio em estado de paz nem mesmo con- 
cebe o que seja uma autoridade civil; como cousa 
distincta de chefe de familia ; affirmo isto nao só 
pelo que tenho observado nelles, como porque 
nesse período de in&ncia social nem um povo o 
concebeu. Os termos portuguezes que elles em- 
pregfto mostrfto como a idéa apparece em seu 
espirito. 

^ A palavra pela qual os índios designão o 
Imperador do Brazil é a de papai grande grande, 
esta designação é geral. 

£m verdadeiro estado de infiincia social, nfto 

Sodendo nem mesmo conceber a idéa de autori* 
ade senSo como synonyma de pátrio poder, 
querer submette-los a qualquer organismo como 
o tôm pretendido as nossas leis equivale a escra- 
visa-los^ porque escravidfto é todo o estado que 
regula nossa actividade individual sem ser por 
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estimulo 6 força de nossa própria vontade. No- 
te-se que quando falíamos de escravidfto nfto 
entendemos designar a yiolencia ; essa, a lei do 
Brazil nunca consentio depois da independência; 
pelo contrario, quem lôr suas disposições, enxer- 
gará» sempre o pensamento humanitário de pro- 
teger o selvagem contra a raça conquistadora : o 
que queremos exprimir com isto é que qualquer 
organismo que se dô ao indio importa para elle 
anullificaçao de sua vontade; o indio nSo en- 
tende o que ó poder publico ; não suspeita nem 
mesmo a sua existência porque está no mesmo 
periodo em que esteve a nossa raça ha 3,000 
annos atrás ; como adequar-lhe nossas consti- 
tuições? 

Qual seria o estado da humanidade 2,000 
annos antes de Chrísto ? Este curioso problema, 
o estudo da sociedade indigena do Brazil se ha 
de solver algum dia. A Allemanha tem reunido 
com paciência infinita materiaes para essa his- 
toria, e hoje sabeHse que todas as raças tiverfto 
um periodo em que nfto usavfto dos metae8;o 
periodo do machado de pedra, da faca de pào, nfto 
é especial ao selvagem americano; a orgulhosa 
raça caucasica o teve também ; a differença ó que 
aquella o passou já ha muitos séculos^ ao passo 
que o indio americano apenas o ia vencendo 
quando nós viemos interromper a marcha de sua 
oivilizaçfto. 

Náo ha muitos annos que os grandes museus 
de Berlim e Stockholmo reunirflo esses grosseiros 
instrumentos da industria da mais orgulhosa das 
raças — a Anglo-saxonica^ raça que pretende 



— 326 — 

hoje a primasia sobre ob demais. Nossos selva- 
gens da America estfto no mesmo período de oivi* 
Bzaçfto em que estayflo os anglo-saxOes quando 
desconhedfto o &rro. 

Os Tapys nunca usárfto metal, senfto depois 
do contacto com os portuguesses; nfto tinhfto 
mesmo idéa do que fôsse metei senfto como syno- 
nymo de pedra, e ainda a linguagem nos vem 
dar testemunho disto com numerosas palavras, 
entre as quaes escolho estas: ouro, itajvba, ou 
amarello de pedra; taxo, Uanhaen ; &ca, itá qvAcef 
enxada, iiá prure; 6 assim que ainda hoje os 
índios canoeiros (Guayanaz) do Araguay ex- 
pressão essas idóas; yê-se que elles quizerfto em 
todas ellas; seguindo o systema geral de seu 
idioma, designar a matéria de que a cousa era 
feita, mas que a lingua &ltou-lhes com o radical, 
de modo que para instrumentos de metal, dentre 
os quaes alguns só conhecerão depois do con- 
tacto comnosco, serrirfto-se da palavra itá, pedra, 
único estado em que conhecifto os metaes, isto é, 
oomo mineraes. 

Esses rudes instrumentos da primitiva in- 
dustria estfto em admirável harmonia com as 
idóas dos selvagens, os qnaes Bao,por assim dizer, 
o embryfto do mundo moral. A mesma distancia 
que existe entre a canoa grosseira e um elegante 
vapor inglez, existe também entre a idéa de pro- 
priedade do Índio, e a idóa que nós os christftos 
temos dessa mesma cousa. Para observar, poróm, 
o grosseiro machado de pedra basta a vista ; para 
observar, poróm, o mundo moral ó necessário 
um esforço de abstracção que de ordinário é 
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impo88ÍTel ao Tiajante do interior. NSo eabe no 
estreito qnadro desta Memoria nem ao menos um 
ensaio que dè ao leitor ligeira idéa desse mando 
moral em embryflo, que eu aliás nfto estou ainda 
habilitado a escrever, mas que espero poder fiEuier 
algum dia, quando houTer conduido os estudos 
que a este respeito encetei. O que apenas me 
cabe apontar aqui é que tudo na vida do selva- 
gem é rude e primitivo, como é rude o seu ma- 
chado de pedra. 

A manifestação mais completa é ainda a 
lingua, cuja simplicidade custa-se extremamente 
a comprehender, porque o instrumento que 
temos para isso é o nosso próprio idioma^ ver- 
dadeiro colosso diante delias. Um ou outro exem- 
plo dará ao leitor idóa disso^ e aqui eu os busco 
de preferencia na lingua cayapó, porque o tupy, 
como disse acima^ soffreu o desenvolvimento dos 
jesuítas, e já nfto ó tfto simples como as línguas 
tapuyas ; o verbo, por exemplo, que indica movi- 
mentos de vir, correr, andar, trazer, chegar-se, 
é um só : amr^tencrem^ vem cà; amren iman cave, 
traz-me fogo, ou vem fogo para mim ; amren ten 
cren, assenta-te aqui. Nestes três casos vir, trazer, 
assentarnse, o verbo ó um só, porque em ultima 
analyse o movimento do homem ó também um, 
e a lingua em sua simplicidade primitiva nfto 
podia fazer as distincções da nossa. Os espaços 
de tempo sfto vagamente designados pelas revo- 
luções da lua ; as lihguas indigenasi inclusive o 
guarany, n&o contao alóm de é ; '^ a relação 

* Petéim mocoim, boapy, hereunde, isto é, 1, 2, 8, 4 ; 
a lingua não vai além destes números. 
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metaphjTBiea quenóBOonliecemoB entre asidéas de 
eqpaço e tonpo elles a manifoBtfto em soa lingoa 
íãaeaáo o tonpo m medida do espaço ; é asaim 
que a dirtaneia de um a outro logar^ ó indicada 
pdae noites dormidas em yiagem : goramnê, g<h 
rcrammej gcrcmné — ciábói Taj^rapé, me diaia 
Uanâo, chefe guerreiro dos Oahyapóá, quando o 
anno passado se di^onha a ir ataear os Tápyra- 
pés, ataque que elle eflfoctuou matando a muitos ; 
durmo 3 noites e chego aos Tapyrapés, é esta a 
tradueQ&o; ao pé da letra^ porém, a férma da 
linguagem ainda é mais primitiTa, porque a tra- 
ducçSo littend é : durmo , durmo, durmo, chego 
aos tapyrapés. Para eyitar o yago que seme- 
lhante linguagem tararia á Índole do idioma tôm 
diTcrsoB remédios ; um delles é o de ligar todas 
as oousas em classes, como se fossem dependên- 
cias de uma principal, única que tem nome indi« ' 
TÍdual; os Oarajás designay&o o rio Araguaya 
com o nome de Beire ; a seus confluentes de* 
sign&o pela phrase heirô ariori, ou filho do Ara- 
guaya ; maeaua, espingarda; macaua arioré, filho 
de espingarda ou pistola ; quando a designaçfto 
precisa do individuo nfto pôde ser feita pela unifto 
de uma qualidade que designe, segundo elles, a 
dependência de causa aeffeito, design&o-no entAo 
pela mais notayel; daó, canéa, eoté daó, canoa de 
fogo ; assim denominfto os yapores no Aragaaya. 
Nfto cabe no estareito quadro desta Memoria 
mais largo desenTolyimento, e ea o nfto poderia 
&zer completo, por que apenas agora you prin- 
cipiando a comprehendér e ainda con| muít^ obs- 
curidade algumas dessas línguas. Pára conbluir 
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porei dons exemplos que mostrfto o como essa 
simplicidade infantil da linguagem se torna ás 
vezes bella. 

Na língua do Oarajãs os objectos materiaes 
animfto-se : Minha canoa está com preguiça de 
andar j dizem elles quando se sentem fatigados 
de remar ; perguntei um dia a um Oarajá qual a 
razão por que nfto hayia completado um ponto 
de lenha para o vapor, conforme tinha promet- 
tido : Porque meu machado morreu^ respondeu elle 
apresentando-me ingenuamente os pedaços em 
que o instrumento se partira. 

Em sua singeleza rústica a lingua presta-se 
admiravelmente à pintura da natureza, com um 
laconismo que faria o desespero de nós outros se 
a quizessemos imitar, porque seriamos forçados 
a frouxos circumloquios para verter a imagem 
complexa que elles dao em uma palavra. O rio 
Araguaya, sereno e largo, reflete o sol em suas 
aguas, que correm por entre praias alvíssimas, 
ou por campos razos que nesta se formão, e que 
são povoados de myriadas de florinhas silvestres; 
tudo isto a lingua tupy expressa no nome que deu 
ao rio: ara, dia, sol, luz; ^i^a, campos floridos; y, 
agua ou rio ; por tanto Araguay exprime tudo 
isso, com admirável laconismo, em uma só pa- 
lavra, que não pôde ser vertida senão por este 
circumloquio : rio do sol e dos campos floridos, que 
elles expressão pelo só vocábulo Araguay. 

Por esta exposição o leitor vô o sem numero 
de cousas que conviria conservar dessa geração que 
vai morrendo ao lado de nós, sem que ao menos 
lhe possamos eomprehender os gritos de agonia. 
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A língua geral; esse o mais rico legado que 
08 jesuítas nos deixârfto^ é o grande Tehículo para 
fazer penetrar a luz da ciyílizaçao nas hordas sel- 
vagens desses nossos compatriotas. Sigamos em 
matéria de catecliesse as pógadas dos grandes sa- 
cerdotes porque trilharemos caminho Jà seguido^ 
e em yez de destruir as tradiçOes da hngua geral 
curvemos-nos cheios de respeito diante desse mo- 
numento, que já nos deu a terça parte do sangue 
que gyra em nossas veias, e que ha de perma- 
necer eternamente a base de todo estudo sobre 
a infiEincia da humanidade. 



VI 

{Candiisãd) 



Smnmario.— A idéa de propriedade é obscura entre os indi- 
geDas.— A mulher ua tribu selyagem é quem trabalha; o 
mister do homem é a guerra.— O que devemos aproveitar 
do Begulamento de 1845 e das Instmcções de 1857.— Pen- 
samento do Sr. conselheiro Paula e Souza, em 1865. — 
O relatório do actual Sr. ministro da agricultura ; diver- 
gência no modo de encarar a educação ; o estabeleci- 
mento de ManÃos nãk> me parece um bom typo.— Critica. 
—Que condições devia ter um bom estabelecimento.— 
Irmães de caridade.— Necessidade de um plano geral de 
eateehase. 



Nos dons nltimos artigos procurámos dar 
ao leitor as bases necessárias para que elle for- 
masse um jnizo áeerca da sociedade selvagem. 
Farecen-me qae todo systema regular de cate- 
chese deyia partir do estado em que estSo os 
índios para chegar ao estado em que estamos. 

Sobre os indígenas &rei uma ultima obser- 
vaçao; que se refere à propriedade e á organi- 
zação da &milia, idéas que sflo a base da socie- 
dade cbrista, e que, portanto, muito conyém 
que sejfto conhecidas no selvagem. 
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O padre jesaita Josó de Anchieta observa 
com grande yerdade que o indio cubica com a£an 
08 objectos da industria européa, mas tao de- 
pressa os possue quanto os abandona. 

O respeitável oapuchindo frei Francisco do 
Monte de Santo YictO; que catechisou os Apina- 
gés, me dizia que os remeiros dessa nação, que 
iSU) ao Pará em canoas christãs^ orfto pagos, 
quando chegavfto no porto^ com £a,zendas e fer- 
ramentas, que elles conduziao á aldêa, e que ao 
cabo de 2 ou 3 dias abandonavfto ao primeiro 
oocupante. 

Isto mesmo eu tenho continuamente obser- 
vado; sobretudo no ultimo anno em que, por 
força dos trabalhos da empreza de navegação que 
eu fundava no Araguaja^ tive necessidade de 
estar continuamente em contacto com as tribus 
desse rio. 

Este facto íez<me a principio conceber a sus- 
peita de que o indio nfto tínba a idéa de pro- 
priedade. Uma observação mais attenta^auxiliada 
pelos estudos de suas Unguas que vou fazendo 
lenta, poróm, continnamente, fizerão desappa- 
reoer aquella suspeita, e eu formei a conjectura 
de que a idóa de propriedade na cabeça do sel- 
vagem é equivalente á de necessidade, isto é, 
satisfeita a necessidade, desapparecesse a pro- 
priedade. 

Eu bem vejo que isto é uma hjpothese de 
minha parte^ e, por isso, por agora só a emitto 
como conjectura, que mesmo em meu espirito 
ainda nSLoch^ona estado de opinião. É objecto 
que eu ainda estudo. No entretanto, eis-aqui se 
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nSo as consequeocias dessa singular limitação 
da idéa da propriedade; pelo menos factos que 
sfto perfeitamente explicáveis por ella. 

O arco e a flecha que representao a neces- 
sidade constante da alimentação diária, é pro- 
priedade do indiO; tfto constante como é a ne- 
eessidade satisfeita com esses instrumentos ; ao 
passo que um machado que se lhes dô só o con- 
siderão seu emquanto tôm de fazer uma canoa, 
ou algum dos raros artefactos em que o em« 
pregão. Feito isso, o instrumento passa para o 
poder do que delle necessita^ sem permissfto do 
dono, que aliás nSlo se considera como tal, e que 
depois disso não se julga com direito de o 
tomar, senão quando desocoupado. 

A lingua traduz obscuramente a idéa de 
propriedade, e isso demonstra que está ainda 
em embryão no entendimento do selvagem; 
meu cão se diz em tupy — che jaguara^ que ao pó 
da letra se traduziria eu cão; e este modo de 
dizer o empregão igualmente quando querem 
exprimir um membro inherente ao corpO; um 
órgão — chéjurúy minha boca. Quando querem 
exprimir uma qualidade que ó inherente ao corpo 
ou ao espirito servem-se da mesma dicção, e não 
fazem mais do que repetir duas vezes o pro- 
nome, por exemplo : eu sou bom, cJie che poran 
ao pó da letra — eu eu bom : esta falta de dis- 
tincção entre o pronome pessoal e o possessivo, 
esta substituição do verbo ser pela repetição do 
pronome, não indioão uma pobreza da lingua só* 
mente, denotão que a idéa não está distincta- 
mente formada no entendimento do indio. 
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Seria isto commum a toda a hnmanidaáe 
quando CBteye no período de yida a que corres- 
ponde a íàOSL depáOy e b machado de pe<íra? 
É questão para ser estudada. 

Se a propriedade n&o existe para o sei- 
yagem, senfto emquanto dura a necessidade, 
concebe-8e facilmente a sua impreyidencia ; 
raras rezes guardfto que comer por mais de um 
dia ; satisfeita a fome, para o que o alimento ? 
Elles adoptao aquella máxima de Obristo, 
quando dizia : Aquelle que sustenta o peixe nos 
mares f e os passarinhos no céo terá cuidado de 
vós. 

Com estas idéas tô-so que pretender do sel- 
yagem um systema de yida como o nosso, que 
repousa todo na idóa da propriedade, é pre- 
tender o impossiyel. Sem partir da idóa de 
ed^ucar o menino, porque nesse é o entendi- 
mento e nfto a yontade que se pretende dominar, 
qualquer cousa que se faça dará em nada. O 
systema de educar o menino ó lentO; mas se 
desde 1845, época do primeiro regulamento 
sobre esta matéria, houyessemos seguido esta 
marcha já podiamos ter educado 4 ou 5 gera- 
ções, porque me parece que em menos de 5 annos 
se educa uma. 

Besta-me fazer uma obseryaçfto sobre a 
familia. 

Sempre notei em todas as tribus em que 
tenho estodo, que a mulher trabalha mais do que 
o homem. A principio julguei que seria indolência 
destes ; depois, yendo que o facto era geral, em 
tribus tanto Tupys como Tapuyas, e que os 
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iniios embora Belyagens^ estíU) sajeitos ás meo- 
mas condições que nós, isto ó, têm homens labo- 
riososy e homens qae n&o o sfto, comprehendi 
qne a cansa devia ser outra. Os Cahepiras de 
S. Failo que conserrao em muita cousa os 
costumes indígenas, andfto a cavaUo, ao passo 
que suas mulheres os acompanhfto a pó. No para- 
guay as mulheres ísaiUo o serviço das roças e 
muitos outros, emquanto os maridos se baliuaça- 
yfto nas redcs^bebendo mate e fumando. No Pfurá 
mais do uma yez encontrei canoas onde a mulher 
dirigia o leme e manobrava com as velas, ao 
passo que o tapuyo, deitado de barriga para o ar^ 
em uma rede armada entre os dons mastros, se 
baloiçava descuidoso, tocando viola e cantando. 
Nas tribus americanas o mister do homem ó a 
guerra ; quando não ha guerra, cação, e a caça ó 
uma espécie de guerra que tem também seus 
perigos; quando não estão na guerra ou na caça 
lutão, dansão, ou assentados em roda do fogo, 
ouvem da boca de seus Homeros as lendas 
guerreiras de sua tribu. A cultura do solo (todos 
elles plantão mandioca e bananeiras), os cuidados 
de seu rústico viver, são todos desempenhados 
pelas mulheres. 

Eu trago estes costumes, não para distrahir 
o leitor com estas narraçOes, mas para mostrar 
praticamente que entre nós e elles ha um abysmo, 
e que para faze-los civilizar não devemos obriga- 
los a elevaremnse ató nós, e sim chegarmos ató 
elles, tomarmos seus pontos de vista para que elles 
gradualmenta se desenvolyão. 

Oom os £EtctDs que longamente descrevi noa 
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nltimoB artigos posso chegar já ás concloaies a 
que eu desejava. 

No artígo que publiquei sob ns. 2 e 3 (SoreTÍ 
a historia dos syBtemas de catechese empregados 
no Brazil desde a independência até 1857. Trarei 
a historiado desenvolmento desta idéa até hoje. 
Em matéria de instituições praticas eu tenho mui 
pouca fé no methodo que parte de principios 
geraes para sua applicaçfto na sociedade ; julgo 
que é muito mais seguro tomar por ponto de par- 
tida os ísLOtoB, para delles deduzir as regras, e^ 
por conseguinte^ que é muito conveniente ter 
sempre diante dos olhos a marchada instituição, e 
as modificações por que tem passado. £u tenho a 
convicçfto profunda de que os homens quando le- 
gislfto, sejao adversários ou nftO; têm sempre em 
vista o bem do paiz ; nfto me parece possivel que 
os que têm a responsabilidade do poder queirfto 
o mal. Para mim, pois, toda e qualquer reforma 
merece estudo, porque pelo menos indica que ás 
instituições a que ellas vem modificar falta 
alguma cousa. Lancemos, pois, um rápido olhar 
para a hitoria. 

O regulamento de 1815 naufragou na pra- 
tica, creando governo para os indios, governos 
que elles náo podião entender, e que portanto 
nflopodifto adoptar. 

Este regulamento tem no entretanto uma 
idéa útil, e que me parece que desenvolvida con- 
venientemente seria pratica, é a que crôa uma 
entidade administrativa para proteger o selvagem. 
As modificações que, no meu entender, convém 
£izer, sfto : tirar ao director geral as attribuiçOes 
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que elle tem de governar^ resumi-las ás que 6 juiz 
de orphaostem sobre os menores. A incapacidade 
do Índio se deye limitar aos que nada &llem do 
portognez. A jnrisdicçfto não deyo ser regalada 
pela diyisfto de proyinoia^ sim pelos grandes cen- 
tros de selyagens^ qnasi todos nas proyincias de 
Matto-Grosso^ Piúrà^ Amazonas e Gojaz; estaju- 
risdicçfto nfto deye ser delimitada antes de estudos 
de estatística, que, quanto a mim, convém ur« 
gentemente &zer como base de medidas acertadas. 

Aproveitada esta idéa do regulamento de 
1845, deyianse igualmente tomar uma nSo menos 
útil, das InstrucçOes de 1857, que consiste na 
creação de escolas da lingua indígena, e estas só 
em 2 ou 3 legares, que fossem naturalmente cen- 
tros de grande população aborígene. 

Eis, quanto a mim, o que conyém aproveitar 
dessas leis; o mais ó trabalho baseado na crença 
de que é possiyel dar íórma de governo aos sei- 
yagens, o que ó um erro, segundo mostrámos. 

O Sr. conselheiro Paula e Souza, de saudosa 
memoria, foi o primeiro que assignalou, quando 
ministro da agricultura em 1865,oinconyeniente 
de isolar-se o missionário. A falta de estimulo, 
de apoio moral, a que fica reduzido o padre con- 
finado no meio das brenhas toma quasi improdu- 
ctiya sua acção. 

Este facto traz como necessidade a reunião 
dos missionários em núcleos. Se os missionários 
são insufiicientes para crearem-se estes nos gran- 
des centros de selvagens, criem-se onde íòir possi- 
yel ; um bom estabelecimento yale mais do que 
yinte máos; ensinaria o meio de nos dirigirmos 

Zà L. DAS T. 
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neste importatite aasnmpto, ao paaso que muitos 
em más condições desmoralisSo o senriço^fazendo 
nascer a descrença, e prejndicflo o estado^ porque 
lhe dao despesas innteis. 

O Sr. conselheiro Diogo Yelho assignala 
em sen relatório idéas praticas de maior impor- 
tância, qne eu nfto posso por forma alguma dei- 
xar em silencio, porque entendo que com ellas 
S. Ex. se comprometteu a nos dotar com insti- 
tuições que as traduzflo praticamente. 

No sen relatório nflo vem indicado um plano 
geral de catechese ; no entretanto as bases ahi 
estfto lançadas solidamente com a consignaçfto 
das segaintes doutrinas : 

c A catechese do selvagem n&o pôde ter por 
primeiro objecto senfto as industrias que se con- 
iormao com os hábitos de Tida do indígena. As 
industrias extractis do Fará, que se traduzem por 
uma exportaçfto annual no yalor de cerca de 12 
mil contos de réis, demonstr&o que a pretendida 
indolência do selyagem ó antes o resultado do sys- 
tema de catechese que pretende fixa-lo ao sólo^ 
do que uma consequência de sua indole (pags. 
Õ4e55).> 

Este ponto é capital ; o selyagem, como yi- 
mos, nfto tem cousa alguma que aprecie tanto 
como seja a liberdade de yagar de uns para outros 
pontos; pretender, pois, organiza-los em aldèaa 
fixas, sujeita-los á cultura regular do solo é de 
duas uma : ou nada conseguir ou escrayisa-los ; 
desculpe-me o leitor estas repetiç8es, porque as 
julgo necessárias. Se com o exercício aas indus- 
trias extractis, da nayegaç&o dos numerosos rios 
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que temos no interior, elles Toluntariamente con- 
correm para a riqueza do paiz, porque razfto e 
oom que direito sujeita-los a um organismo^ que 
elles não comprehendem^ e que, portanto, nfto 
podem aceitar sem serem forçados? 

O SYstema concebido no relatório é este : 

< As missOes, confiadas aos frades, cabe a 
funcçao de chamar ò selvagem ao contacto da 
dvilizaQfto.» 

Isto é muito diverso de querer governar os 
selvagens com directores de aldêas, sejao elles 
paisanos ou padres. 

« A experiência prova o pouco efieito do mis- 
sionário isolado ; os que tivermos devem ser re- 
unidos nos pontos onde ha mais selvagens, afim 
de mutuamente se auxiliarem (pag. 56).» 

A acQfto do missionário termina onde começa 
a industria; o missionário nfto pôde ser feitor, 
como pretendem as InstrucçOes de 1857. 

< O complemento natural da catechese é a 
educação dos meninos indígenas, em estabeleci- 
mentos onde possao receber instrucgão profissio- 
nal em officinas adequadas ás suas necessidades 
(pag. 57).» 

Divirjo aqui em um ponto e ó que o estabe- 
lecimento de educandos em Manáos nfto é um 
bom typo, necessita de ser modificado ; a analyse 
desta questão fica reservada para adiante. 

Quando eu comecei a lêr o relatório do actual 
Sr. ministro da agricultura estava impressionado 
da idéa de que pretenderia voltar ás doutrinas 
dos directores de aldôa ; S. Ex. pertence á escola 
politica daquelles que pensfto que o mundo se 
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goTerna pela vontade de quem manda^ e^ por- 
tanto, me parecia que nada concederia á autono- 
mia individual. 

No entretanto suas idéas são liberaes, con- 
demnão a um tempo os taes mal&dados directores, 
assim coiiiO o pensamento de exigir-se do índio 
outras industrias além das que se conformarem 
com seus hábitos de vida errante^ e evita por con- 
seguinte os dous grandes escolhos^ sobre os quaes 
têm ido naufragar as tentativas decatechesO; como 
largamente o provámos nos artigos anteriores. 

E' curioso o modo por que o relatório se ex- 
prime a respeito desta creaçfto feudal, e permitta« 
me o leitor que eu transcreva aqui esse trecho. 
Eu tenho em matéria de catechese tanto receio 
desta instituição de directores de aldôa que, apezar 
de estar ella morta, me parece que ainda ha pe- 
rigo de que resuscite ; eis aqui o trecho do rela- 
tório: 

c A suppressfto dos directórios dos indios foi 
uma providencia feliz. 

«A experiência havia demonstrado que, fei- 
tas honrosas excepçOes, essas autoridades em vez 
de proteger opprimião os indios sujeitos â sua 
jurisdicçao, exigindo-lhes alcavalas e trabalhos^ 
esbulhando-os muitas vezes de suas propriedades 
(Relatório de 1870, pag. 58). 

E' um conservador quem o diz, e portanto 
^uelks ^ae lerem a critica que eu fiz desta in- 
stituição com a prevenção de que foi feita por 
um liberal, verão que este modo de julga-la não 
é filho de preconceitos políticos, que eu porven- 
tura compartilho contra tudo quanto tenda a 
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regular^ por autoridade publica^ aquillo que só a 
autonomia individual pôde r^er. 

Eu disse que divergia em um ponto^ e era 
que o estabelecimento de educandos em Man&os 
nSLo é um bom modelo. Vejamos o porqua 

O pensamento manifestado no relatório é 
este : — Utilise-se o selvagem adulto^ tirando 
partido de suas industrias e educando^o no chria- 
tianismo. Complete-se a catechese com a oducaçflo 
do menino indígena^ dando-lhe instrucçao profis- 
sionaL <r Esiabdecimentos desta ordem, diz o 
Sr. ministro à pag. 57, são o complemento das 
missões e o de Mandos continuará a ser ohjeeto 
de especial attenção do governo » 

A doutrina ó de incontestável verdade pra- 
tica, como largamente o mostrámos pela historia 
do naufrágio de toda a idéa que ae afastou disso^ 
mas a applicagao me parece má; estabelecimento 
de Manáos^ aliás útil, ó um tjpo que nSk). deve 
ser imitado pelas seguintes razOes. 

Quando se educa o menino selvagem, o fim 
que se deve ter em vista nfto é o de conseguir 
um bom operário ; se esse fora o fim, creio que 
deviamoa educar de preferencia os orphftos 
cliristãos,que nos devem merecer mais do que os 
selvagens. O fim é chamar o selvagem & civili- 
zaçfto, convertendo seu filho em laço de uniOo 
entre aquella e a sociedade christa ; nSLo ó um 
operário que se deve procurar ter ; nesse caso a 
despeza nfto seria compensada, ó um agente que 
leve o génio da civilização christa a esses pobres 
pag&osy de modo que cada menino indígena, com 
quem despendemos o necessário para educaçftO| 
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represente aeqtúsiçSo de fiuniliasfielyageiís, enja 
sociedade sofl&a por esse meio tfto nataral a in- 
flaencia de nossas idéas» Ora, o estabelecimento 
de Manáos é yasado sob o mesmo molde dos 
corpos de menores imperiaes marinlieiros, e por- 
tanto nflo se presta ao fim qne se toTe em vista. 
Nfto se pôde por forma alguma prescindir, neste 
caso^ de uma mui TÍgilante educação religiosa : 
lembremos-nos de que nfto sfto operários, mari- 
nheiros ou soldados o que queremos, e sim indios 
que por exemplo leyem á sociedade selvagem a 
influencia da nossa, e tragfto-na pela influencia 
de sua educação á communhfto chriâtft. 

Um outro defeito ó o ponto de collocaçflo. 
Fm estabelecimento destes nSo de^e estar em 
uma capital, e sim o mais perto possiyel dos sel- 
vagens. 

Outro defeito ó o de nfto comportarem me- 
ninas. Eu nfto sou romântico, mas entendo que 
nenhuma transformaçfto monde tfto rápida e com- 
pleta na sociedade como a que tem por ponto de 
partida a educaçfto da mulher. A india deve ser 
educada, porque, conseguido isso, está tranefor- 
mada a sociedade selvagem. Quando fallo em 
educaçfto me refiro menos áinstrucçflo do que aos 
hábitos e costumes regulares dos christftos, em 
completa antinomia com o descuido e imprevi- 
dência do selvagem. Neste ponto eu esbarro de 
frente com um preconceito sustentado pelos meus 
correligionários, e é o que manifestfto contra as 
irmfts de caridade. Nfto sei se a educação que 
ellas dflo é própria para a sociedade j& desen- 
volvida, nem entro nessa matéria, mas o que 
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para mim ó fora de duvida é que se fôsse fundado 
um estabelecimento de educação de meninas 
indigenas, dirigido por ellas, os resultados seriflo 
ezcellentes. Se cá pelas capitães entendem que 
ellas nflo sao úteis, mandem-me duas ou três 
para o Araguaya, e eU; em nome dos selvagens, 
as receberei como uma obra de misericórdia. 

Outra critica contra o estabelecimento de 
Manáos sao as officinas que tem, as quaes me 
nfto parecem próprias para educaçflo technica, 
e têm o inconveniente de tornar o estabeleci- 
mento caro. Tem officinas de alfaiate ; eusuppri- 
miria isto; nas aldêas ninguém necessita andar 
á moda de FariS; e para fazer uma calga e ca- 
misa basta o que sabem as indias; nflo é necea* 
sario o apparato de um& officina. A de sapateiro ^ 
também supprimia esta ; os Índios sfto avessos 
ao calçado, o nfto mo parece que uma officina 
destas tenha muitos íreguezes em suas aldôas* 
A de torneiro^ é util, poróm, os índios ainda não 
necessitao dessa industria, e pouco consumo fa- 
riao de objectos torneados; eu a supprimiria. A 
de livreiro^ esta nfto tem desculpa ; se aqui no 
Bio de Janeiro seria uma excentricidade crear 
uma escola destas, aqui onde as necessidades sfto 
immensas, crea-la em Manáos, e para indios; me 
parece uma odoeidade. Eu conservaria a aula de 
primeiras letras, a de musica, a tenda de ferreiro, 
e ajuntaria uma carpintaria. Trabalhar o ferro e 
a madeira ó necessidade de todos, sojfto indios ou 
nfto. Accrescontaria tembem a arte de tecer, para 
queoe indios tôm geral propensflo, e que serviria 
para veslirem-se, porque a matéria prima, o 
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algodão, elles a têm em abundância em suas ai- 
doas. Quando adopto a idéa de ensinap-se estes 
três offioios: carpinteiro, ferreiro e tecelão, nso 
entendo que saifto peritos ; basta que aprendfto 
a usar de nossas ferramentas e instrumentos • 
isso satisfaz plenamente ás suas necessidades, e 
portanto limitemo-nes a ellas. A musioa julgo 
Qtil porque os jesuítas, que erfto homens muito 
positiyos^ sempre a empregarão como meio po- 
deroso de domesticar o selvagem ; neste caso, 
nós, que não temos experiência própria, deremo- 
nos guiar pela delles. 

Para mim todo e qualquer estabelecimento 
que yiya exclusiyamente & ousta do goyemo ó 
máo, 8ó por isso. Não é uma questão de econo- 
mia, é uma questão de administração. Quando 
a renda única é a que sahe dos cofres públicos, 
o zôlo dos empregados se arrefece ; e isso é na- 
tural uma yez que tanto lucrão com o bom e re- 
gular andamento das cousas, como com o máo. 
Partindo deste principio, eu conyerteria o esta- 
belecimento de Manáos, na parte technica, em um 
pequeno estaleiro de construcção nayal ; nem 
luna proyincia necessita tanto de canoas de todas 
as dimensões como aquella. Eu faria depender 
parte do yencimento dos mestres e encarregados, 
da renda dos objectos yendidos pelo estabeleci- 
mento ; por essa forma aquella appareceria, e, o 
que importa mais do que renda, porque não é 
delia que se trata, appareceria a economia do 
tempo,que é essencial que se ensine ao selyagem. 

Creio que assim a idéa do relatório terá 
uma traducção pratica. 
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Besta-me tocar em um outro ponto. Na 
nossa administraçfto eu enxergo em quasi todos 
os ramos um defeito^ e é a ausência de plano 
geral. Se n&o temos meios para crear um ser- 
viço regular de catechese no Império, nflo se 
segue que devamos dividir os poucos recursos de 
que dispomos em pontos que se nflo podem au- 
xiliar^ e que nflo prendao a um systema. O 
grande paiz dos selvagens^ e exclusivamente 
ddles; ó liniitado a oeste pelo Guaporé e Ma- 
deira, ao norte pelo Amazonas, a leste pelo Ara- 
gDaya e Gayapó, ao sul pelos chapadOes dos Fa« 
reeis. Nesta área immensa, tao grande como a 
França, é que devíamos concentrar nossas forgas, 
aproveitando elementos importantes de que dis- 
p(mios. GouTiria saber quaes são as tribus mais 
numerosas e concentrar nellas toda a atteuQ&o. 
Pelo lado do Araguaya eu sei que a mais nume- 
rosa é a dos CayapóSi no entretanto o insignifi- 
oante principio de catechese que ali temos é ex- 
clusivamente dirigido sobre os Ohavantes e 
Oaraj&B. Os Oayapós, compreliendidos os Gra- 
dahús e Gorotyres sfto talvez em numero supe- 
rior a 10,000 homens, e se estendem desde o rio 
do, mesmo nome até a cachoeira grande no Ara- 
guaya, em uma distancia de côrca de 300 léguas. 
e creio que vfto até o Xingu, porque elle dao no- 
ticias de canoas de vela ; sobre estes devem con- 
vergir todos os esforços; civilizados elleS; está 
ganha a metade da questão. 

Pessoa muito informada, e que tem viajado 
muito, diz-me que no Madeira existem côrca 
de 14,000 Índios domesticados. Que elemento 



— 3á6 — 

poderoso de eÍTÍlização para ali I Yalia a pena todo 
o sácrífieio para eonsegai-los^ e ea sei que isto 
efit& nas mãos do governo. Sr. oonselheiro Diogo 
Telho, Y. Ex. fieará perpetuamente refiponsayel 
ao paiz se consentir qne a inépcia do nosso mi- 
nistro em Boma faça abortar esta negociação. 
Qne bello complemento para a grande idéa da 
estrada de ferro do Madeira, nma das cousas 
melhores que se têm feito para o BraziL Con- 
sidere o leitor qufto &cil nfto seria penetrar as 
solidões que medeiao entre aquelle rio e o Ta- 
pajós, e chamar à civilizagao os selvagens que as 
dominfto, desde que dispuzermos desse poderoso 
contingente. 

Um plano de oatechese assentado nestas 
bases nfto podia deixar de produzir grandes 
resultados ; em todo caso é necessário que se 
estude a matéria. Foi com esse fim que escrevi 
estes artigos ; vejo que minhas idéas sfto ainda 
incompletas, mas me pareceu que hoje eu soa 
o Brazileiro que mais experiência tem deste as- 
sumpto, e portanto quiz trazer meu contingente 
de informações para solve-lo. Aqui os termino 
exprimindo o desejo que já emitti atrás, isto é, 
que sirv&o de alguma utilidade aos pobres sel- 
vagens, de quem nelles tiato. 

Couto db Magalhães. 
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